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Resumo 

 

Este trabalho visa apresentar a relação do protestantismo com a sociedade 

brasileira e suas reações no período da Ditadura Civil-Militar. Representado 

especialmente nesta pesquisa pelo congregacionalismo, segmento do protestantismo de 

missão, presente no Brasil desde 1855, e que, apesar de ter na democracia eclesiástica 

uma das suas marcas, evidenciou durante os anos de ditadura alinhamento ideológico e 

apoio manifestados através de notas editoriais publicadas na imprensa confessional e 

também por meio de movimentos de aproximação com o Governo, contribuindo para a 

sua legitimação perante a sociedade.  

 

Palavras-chaves: Congregacionalismo, Protestantismo, Congregacionais, Puritanos. 

Legitimação, Ditatura Civil - Militar. 
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Abstract 

 

This work aims to presente Protestantism’s relationship with Brazilian society 

and its reactions during the period of Civil – Military Dictatorship. It’s especially 

represented in this research by Congregationalism, a branch of Missionary 

Protestantism, which is presente in Brazil since 1855, and although having in 

ecclesiastical democracy one of its marks, had evidenced during Dictatorship’s years, an 

ideological alignment manifested  through editorial notes published in confessional 

press and also through movements of approximations with Government, contributing to 

its legimazation before society. 

 

Keyword: Congregationalism, Protestantism, Congregational, Puritanism, 

Legitimazation, Civil - military Dictatorship. 
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Introdução 

 

A religião é social e a sociedade é religiosa. Trata-se, portanto, de um “fato 

social”
1
. Estudar fenômenos e personagens religiosos deixou de ser uma tarefa apenas 

das matrizes confessionais e cada vez mais historiadores, antropólogos, sociólogos, 

cientistas políticos, pesquisadores das Ciências da Religião, comprometidos ou não com 

alguma pertença, e das mais diferentes escolas e linhas teóricas, dedicam tempo para 

entender os movimentos religiosos e suas relações com o poder político e sua influência 

na economia e impacto social.  Exemplos, alguns já destacados na introdução da obra de 

Silas Luiz de Souza “Protestantismo & Ditadura: os presbiterianos e o governo militar 

no Brasil (1964 – 1985)”
2
, que compõe o referencial teórico desta dissertação, não 

faltam conforme serão registrados na sequência abaixo. 

Christopher Hill, historiador marxista, escreveu importantes obras sobre a 

revolução inglesa e sua íntima relação com o movimento puritano, uma expressão do 

protestantismo inglês. Entre tais, destacam-se: “A Bíblia Inglesa e as Revoluções do 

Século XVII”
3
, “O Século das Revoluções”

4
, “O Mundo de Ponta Cabeça”

5
, “O Eleito 

de Deus: Oliver Cromwell e a Revolução Inglesa”
6
. Hill procura entender como os 

anseios religiosos dos puritanos interferiram no processo político da nação inglesa. 

Lucien Febvre, por sua vez, tem sua “opinião sobre Lutero”
7
 publicada no Brasil 

em 2012, embora o texto original remeta ao ano de 1927, obra na qual o historiador 

francês, fundador da célebre École des Annales, mostra os elos das inquietações do 

monge agostiniano no ambiente político, dominado pelos príncipes, e as convulsões 

sociais tipificadas nos anseios de Thomas Müntzer e demais camponeses anabatistas 

que viam nas teses luteranas, mesmo a contragosto do pai da Reforma, a aurora de 

redenção social e posse definitiva da terra. 

                                                           
1
 Para David Émile Durkheim “a religião é uma coisa iminentemente social”. DURKHEIM, David Émile. 

As Formas Elementares da Vida Religiosa. São Paulo: Martins Fontes, 2000. p.38. 
2
 DE SOUZA, Silas Luiz. Protestantismo & Ditadura: os presbiterianos e o governo militar no Brasil 

(1964- 1985), 2014.p.17-68. 
3
 HILL, Christopher. A Bíblia Inglesa e as revoluções do século XVII. Rio de Janeiro: Editora Civilização 

Brasileira, 2003. 
4
 HILL, Christopher. O Século das Revoluções: 1603-1714. São Paulo: Unesp, 2012. 

5
 HILL, Christopher. O Mundo de Ponta a Cabeça. São Paulo: Companhia das Letras, 1987. 

6
 HILL, Christopher. O Eleito de Deus: Oliver Cromwell e a Revolução Inglesa. São Paulo: Companhia 

das Letras, 1988. 
7
 FEBVRE, Lucien. Martinho Lutero, um destino. São Paulo: Três Estrelas, 2012.p.11. 
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Jacque Le Goff com sua obra sobre São Francisco de Assis
8
 situa o prestigiado 

personagem católico em seu contexto maior, revelando os traços geográficos, as tramas 

religiosas, as transformações sociais, políticos e econômicas da Península Italiana  

assim como da própria Europa do século XIII. 

Leandro Karnal lança luz sobre a teia religiosa que compôs a formação social 

dos Estados Unidos da América. Em seu livro, “Os Estados Unidos da América: das 

origens ao século XXI”
9
, lá estão os puritanos como os “Pais Peregrinos” que, embora 

não tenham sido os fundadores de toda a nação
10

, foram tomados pela historiografia 

como “os modelos de colonos”
11

, nos ideários religioso, educacional e na própria 

concepção de “progresso” 
12

. 

Christopher Dawson, em “A Divisão da Cristandade: Da Reforma Protestante a 

Era do Iluminismo”
13

, segue mostrando as imbricações na formação dos Estados 

Nacionais com a fragmentação do cristianismo em diversos grupos, a partir da Reforma 

Protestante, e como que as questões teológicas contribuíram na construção da 

modernidade ocidental. Modernidade esta que nasce próxima à Reforma e esta - com a 

celebração dos seus 500 anos (1517 – 2017) - é lembrada em estudos recentes com 

propostas de se entender o intercâmbio entre a modernidade que marcou a Europa 

Ocidental a partir do século XVI e o protestantismo. Um dos esforços recentes nessa 

direção foi empregado com a publicação da obra “As Relações entre Protestantismo e 

Modernidade: história e memória”
14

, de Ronaldo Cavalcante
15

. 

Foi reconhecendo as relações mais do que intensas entre igreja e sociedade que o 

teólogo norte-americano H. Richard Niebuhr publicou em 1929 sua importante obra, 

“As Origens Sociais das Denominações Cristãs”
16

, onde temas como “As Igrejas dos 

Deserdados”, “as Igrejas da Classe Média”, “O nacionalismo e as Igrejas”, “O 

regionalismo e o denominacionalismo na América”, “As Igrejas de Imigrantes” e 

“Denominacionalismo e segregação racial”, intitulam os seus capítulos reconhecendo 

                                                           
8
 LE GOFF, Jacque. São Francisco de Assis. Rio de Janeiro: Record, 2010. 

9
 KARNAL, Leandro. [et al]. História dos Estados Unidos: das origens ao século XX. São Paulo: Editora 

Contexto, 2016. 
10

 KARNAL, Leandro. [et al]. História dos Estados Unidos... p.46. 
11

 KARNAL, Leandro. [et al]. História dos Estados Unidos... 
12

 KARNAL, Leandro. [et al]. História dos Estados Unidos... p.47-51. 
13

 DAWSON, Christopher. A Divisão da Cristandade: Da Reforma Protestante a Era do Iluminismo São 

Paulo: É Realizações Editora. 2014. p.204. 
14

 CAVALCANTE, Ronaldo. As Relações entre Protestantismo e Modernidade: história e memória. São 

Paulo: Paulinas, 2017. 
15

 Doutor em Teologia Dogmática pela Pontifícia Universidade de Salamanca e estágio pós - doutoral 

pela Faculdade da Escola Superior de Teologia da Universidade Luterana de São Leopoldo (RS). 
16

 NIEBUHR, H. Richard. As Origens Sociais das Denominações Cristãs. São Paulo: ASTE, 1992. 
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sua dívida para com a História e a Sociologia, assim como para com pensadores como 

Richard Henry Tawney, Ernst Troeltsch, Max Weber, Adolf von Harnack.  

Peter Berger, em “Um Rumor de Anjos
17

”, obra escrita em 1969 no contexto 

ocidental protestante americano e europeu, sinalizou o despertamento da sociedade por 

temas relacionados à religião com suas inter-relações sociais.  

No Brasil, a relação igreja e sociedade e seus desdobramentos políticos, 

econômicos e sociais motivaram também a abordagem cuidadosa de alguns intelectuais 

que analisaram a importância e as proposições da Igreja Católica Apostólica e sua 

leitura da conjuntura social, política e econômica do país. Autores de obras inteiras, 

capítulos de livros e/ ou artigos, que, consideráveis, ajudaram a entender a religiosidade 

brasileira, tais como Thomas C. Bruneau em “Catolicismo Brasileiro em Época de 

Transição”
18

; Sergio Lobo de Moura e José Maria Gouvêa de Almeida, em “A Igreja na 

Primeira República”
19

; Scott Mainwaring, com “A Igreja Católica e a Política no Brasil 

(1916 – 1985)
20

”;; José Oscar Beozzo, “A Igreja entre a Revolução de 1930, O Estado 

Novo e a Redemocratização
21

”; Antônio Flávio de Oliveira Pierucci, Beatriz Muniz de 

Sousa e Candido Procópio Ferreira de Camargo em “Igreja Católica: 1945 – 1970”
22

; 

Leonardo Boff, em  “E a Igreja se fez povo”
23

.  

Biografias de católicos engajados também deixaram o registro da iniciativa de 

intelectuais religiosos que assumiram a dimensão pública de sua fé, fazendo questão de 

pensar a sociedade tendo como ponto de partida a reflexão cristã. É o caso, por 

exemplo, de Marcelo Timótheo da Costa com sua biografia sobre Alceu Amoroso 

Lima
24

. 

Apesar das obras citadas é fato que quando comparamos a produção acadêmica 

que reflita e reconheça a participação da religiosidade cristã brasileira e sua relação com 

                                                           
17

 BERGER, Peter. Um rumor de anjos. A sociedade moderna e a redescoberta do sobrenatural 2ª edição. 

São Paulo: Vozes, 1997. 
18

 BRUNEAU, Thomas C. Catolicismo Brasileiro em Época de Transição. São Paulo: Edições Loyola, 

1974. 
19

 DE ALMEIDA, José Maria & DE MOURA, Sergio Lobo. A Igreja na Primeira República. IN: 

FAUSTO, Boris (Org.). História Geral da Civilização Brasileira. Tomo III. Vol. 2. São Paulo: Difel, 

1985. 
20

 MAINWARING, Scott. A Igreja Católica e a Política no Brasil (1916 – 1985). São Paulo: Editora 

Brasiliense, 1985. 
21

 BEOZZO, José Oscar. A Igreja entre a Revolução de 1930, o Estado Novo e a redemocratização. In 

FAUSTO, Boris. História Geral da Civilização Brasileira. Tomo III. Vol. 2. São Paulo: Difel,1984. 
22

 IERUCCI, Antônio Flávio de Oliveira; SOUZA, Beatriz Muniz de; CAMARGO, Cândido Procópio 

Ferreira de. Igreja católica: 1945-1970. História Geral da Civilização Brasileira. Tomo III. Vol. 2. São 

Paulo: Difel. 
23

 BOFF, Leonardo. E a igreja se fez povo. São Paulo: Circulo do Livro, 1986. 
24

 COSTA, Marcelo Timotheo da. Alceu Amoroso Lima. Um itinerário no século: mudança, disciplina e 

ação em Alceu Amoroso Lima. Rio de Janeiro: Editora PUC-Rio, 2006. 
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a construção da sociedade, o número ainda está aquém em relações a outros temas 

estudados na História Social, especialmente nas universidades públicas, porém, até 

mesmo nas particulares. A religião, embora presente e importante, foi colocada em zona 

periférica. Soma-se ao problema o tímido alcance das dissertações e teses, que não 

sendo publicadas, não chegam ao grande público de leitores e que seguem, então, 

acreditando na ideia de que religião é apenas expressão privada e individual da vida e 

que política se constrói sempre com outros núcleos sociais. A popularização, por meio 

de publicações, de teses e dissertações que tratam da dimensão pública da religião e sua 

contribuição à sociedade colaboraria muito para o fim de determinados preconceitos. 

Quando tratamos do protestantismo brasileiro e sua colaboração social, maiores 

e mais abertas são as lacunas e mais exposta a carência de trabalhos acadêmicos no 

campo da história social e política que alcance o tema. Este reclamo não é único e não 

se faz isolado. Outros autores em alguns trabalhos já o fizeram, conforme pode-se 

atestar: 

 

Como a Academia Brasileira tem dialogado com o chamado, neste 

texto, de mundo protestante? Quando se examina a literatura que tem 

como foco os domínios do sagrado e suas múltiplas manifestações na 

sociedade brasileira, constata-se o distanciamento entre a reflexão 

acadêmica e esse universo religioso, já tão pluralizado. Tal interesse se 

quebra apenas quando se trata apenas dos pentecostalismos, talvez 

porque sejam tidos como religiosidade das classes menos favorecidas, 

talvez porque sejam arrebanhadores competentes de fiéis de outras 

religiões, talvez porque se insiram no complexo mundo da globalização 

midiática, talvez porque se manifestem, cada dia, em nova face, sempre 

indisfarçável apelo à emocionalidade e à especularização, talvez por 

todos esses fatores conjugados
25

. 

 

“O protestantismo histórico permanece numa espécie de limbo nas agendas dos 

estudiosos”
26

, continua João Batista Borges Pereira, autor da apresentação do livro acima citado. 

Essa distância acadêmica em relação ao protestantismo ocorre a despeito de não ser recente a 

relação com o povo brasileiro: um contato de mais de 400 anos, desde a presença de Eliodoro 

Eobano, Ulrico Schmidel e Hans Staden, os três luteranos e aventureiros presentes em terras 

brasileiras no século XVI e dos huguenotes, os calvinistas da França, que desembarcaram na 

Baia de Guanabara, em 1557.  

                                                           
25

 LEONEL, João. Novas Perspectivas sobre o protestantismo Brasileiro. São Paulo: Fonte Editorial / 

Paulinas, 2010. p.9. 
26

 LEONEL, João. Novas Perspectivas... p.9. 
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Poucas são as obras célebres para a academia que tratam do protestantismo, 

sendo entre as mais conhecidas “Religião & Repressão
27

”, de Rubem Alves; “O Celeste 

Por Vir”
28

, de Antônio Mendonça Gouvêa e “O Protestantismo Brasileiro”
29

, de Emile 

Leonard, um prestigiado professor francês que lecionou História na Universidade de 

São Paulo (USP), na década de 1940. Data dessa época a última obra abrangente sobre o 

protestantismo no país, escrita pelo próprio Emile Leonard. 

Há, contudo, no Brasil, alguns novos esforços para inserir o tema da religião 

cristã e protestante nos círculos acadêmicos, embora em quantidade e frequência menor 

que o desejável. Silas Luiz de Sousa
30

 registra-os, além do reclamo: 

 

Desde que a religião foi colocada à margem da academia, os estudos a 

ela relacionados eram preferencialmente realizados pelos próprios 

religiosos, seja por motivos apologéticos, dogmáticos, ufanistas ou 

mesmo em virtude de críticas e disputas internas. Religiosos também 

produziram importantes estudos sobre a religião, especialmente na 

Alemanha. Não obstante, intelectuais importantes como Karl Marx, 

Max Weber, Durkheim, Freud e, mais recente, Bourdieu, para citar 

alguns, tiveram em seu escopo de pesquisas o tema da religião. No 

Brasil, porém as influências iluministas, positivistas e marxistas na 

academia provocaram de modo mais agudo o alijamento do tema 

religioso dos estudos [...]  

 

Atualmente, porém, temos a academia se voltando para o tema mesmo 

que religiosos ainda se dediquem a esses estudos, os quais são 

realizados nas diversas áreas das ciências sociais, com o necessário 

embasamento científico. Há o entendimento de que a religião é 

construção social e histórica, e importante para melhor conhecer o 

mundo
31

. 

 

Entre tais iniciativas destacam-se “Novas Perspectivas sobre o Protestantismo 

Brasileiro”
32

, uma coletânea de textos acadêmicos organizados João Leonel
33

, onde a 

polissemia, a interdisciplinaridade e as diferentes perspectivas teóricas
34

 dos autores, 

                                                           
27

 ALVES, Rubem. Religião e Repressão. São Paulo: Edições Loyola / Teológica, 2005. A obra escrita 

originalmente no fim da década de 1970 pela editora Ática com o título Protestantismo e Repressão. 
28

 MENDONÇA, Antônio Gouveia. O Celeste Por Vir: A Inserção do Protestantismo no Brasil. São 

Paulo: Edusp.2008.  
29

 LÉONARD, Émile G. O Protestantismo Brasileiro. São Paulo: ASTE, 2002. 
30

 Doutor em História pela Universidade do Estadual Paulista (UNESP) e Mestre em Ciências da Religião 

pela Universidade Metodista de São Paulo (UMESP). 
31

 DE SOUZA, Silas Luiz. Protestantismo & Ditadura... p.54. 
32

 LEONEL, João. Novas Perspectivas sobre... 
33

 Mestre em Ciências da Religião pela Universidade Metodista de São Paulo e doutor em Teoria e 

História Literária pela Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) e pós-doutor em História da 

Leitura pela Universidade Nova de Lisboa, Portugal. 
34

 Sociologia, sociologia da religião, história, história cultural e da leitura, antropologia, ciência política, 

hermenêutica filosófica e teologia. 
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onze ao todo, oferecem uma visão panorâmica e atual deste segmento religioso. 

“Protestantismo e História”
35

, de Marcone Bezerra Carvalho
36

, contendo textos inéditos 

de Emile Leonard. Em 2017, celebração dos 500 anos da Reforma Protestante, “As 

Relações Entre Protestantismo e Modernidade: História e Memória”
37

, de Ronaldo 

Cavalcante, pela Editora Paulinas com fomento da CAPES, onde a proposta do autor é 

“recuperar o que parece ser, pelo menos no contexto evangelical brasileiro, uma 

memória perdida”
38

. E, também nas celebrações dos 500 anos da Reforma Protestante, 

uma obra de valor veio à lume, em 2017, sobre o protestantismo no Brasil: trata-se de 

“Os 500 anos da Reforma Protestante no Brasil: um debate histórico e 

historiográfico”
39

, resultado do trabalho  de três historiadores, Elizete da Silva, Lyndon 

de Araújo Santos e Vasni de Almeida, propondo um debate histórico e historiográfico 

sobre o tema, reunindo, para isso, uma série de publicações acadêmicas. Obra, aliás, 

fundamental para a construção do terceiro capítulo desta dissertação.  

 É importante ressaltar que, de acordo com o Censo Religioso divulgado no ano 

de 2010 pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, o protestantismo abarca 

mais de quarenta e dois milhões de brasileiros
40

. Trata-se de um expressivo contingente, 

cuja presença não pode ser ignorada e que exige uma compreensão de sua tipologia, 

ethos e objetivos. Para tanto, estudos de campo ou bibliográficos com sólida 

metodologia científica são cada vez mais necessários.  

Além da carência de estudos acadêmicos relacionados ao protestantismo 

brasileiro, há também a questão de que muito das propostas apresentadas no âmbito das 

universidades quanto ao tema serem feitas por religiosos, despertando, por vezes, 

desconfiança quanto aos resultados por considerar que um compromisso com a pertença 

religiosa possa, de alguma maneira, afetar o processo em face da ideologia do 

pesquisador. O problema, para este autor, já foi tratado e respondido nos textos de 

Faustino Teixeira
41

, em destaque abaixo: 

                                                           
35

 CARVALHO, Marcone Bezerra. Protestantismo e História: Brasil e França na visão de Émile Léonard. 

São Paulo: Editora Mackenzie, 2013. 
36

 Ministro Presbiteriano. Doutorando em História pela Universidad de Los Andes (Santiago, Chile). 
37

 CAVALCANTE, Ronaldo. As Relações entre... 
38

 CAVALCANTE, Ronaldo. As Relações entre... p.13. 
39

 SILVA, Elizete da; SANTOS, Lyndon de Araújo; ALMEIDA, Vasni. Os 500 anos da Reforma 

Protestante: um debate histórico e historiográfico. Curitiba: Editora CRV, 2017. 
40

 FAUSTINO, Teixeira; MENEZES, Renata. Religiões em Movimento: O Censo de 2010. Petrópolis: 

Editora Vozes, 2013. 
41

 Mestre em Teologia pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC – Rio) e doutor em 

Teologia pela Universidade Gregoriana de Roma. Professor de Teologia das Religiões da Universidade 

Federal de Juiz de Fora (UFJF – MG).  
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Não se pode negar a grande complexidade que envolve a pesquisa e a 

reflexão sobre o tema da religião, e a preocupação com o horizonte da 

objetividade. Duas questões prévias se colocam para o pesquisador. Em 

primeiro lugar, a questão da pertinência ou não da pesquisa científica 

sobre religião realizada por religiosos ou crentes: é possível ocupar-se 

cientificamente do tema permanecendo religioso? Este tem sido muitas 

vezes o argumento decisivo dos autores mais positivista, para excluir 

certos tipos de abordagem como ciência ou ciências da religião. Para 

tais autores, a análise científica exige destacamento e a presença da fé, 

como escolha existencial, acaba obstruindo um conhecimento mais 

objetivo do fenômeno religioso
42

.  

 

Após reconhecer o problema e levantar a questão, Teixeira, contudo, responde: 

 

Tal visão revela-se pálida, e encontra resistência em exemplos 

significativos de pesquisadores que mesmo animados pela fé 

conseguiram realizar objetivas extremamente importantes, como é o 

caso do antropólogo francês Maurice Leenhardt (1878 – 1954), que 

lançou as bases de uma ‘etnologia não euclidiana, não cartesiana da 

personalidade e da sociedade humanas’.                 

 

Faustino Teixeira continua e propõe a desconfiança quanto à possibilidade de um total 

destacamento do pesquisador, mesmo os que não lidam com confissões ou pertenças religiosas: 

 

Em que medida é possível ao pesquisador um destacamento efetivo de 

qualquer envolvimento emotivo com o seu objeto de reflexão? Qual o 

grau de plausibilidade de uma pesquisa científica in vitro, isenta de 

implicações emotivas? De fato, tal posição reflete um positivismo 

iluminista defasado, dificilmente sustentável depois do influxo da 

psicologia do profundo e da sociologia do conhecimento, que 

redimensionaram ou relativizaram as pretensões triunfalistas do saber 

científico. Isto não dispensa, porém, o uso crítico da razão, que mesmo 

sem desqualificar o ‘influxo das energias afetivas’, deve manter-se 

vigilante face aos desvios ‘ideológicos’. 

 

Concordando, portanto, com Faustino Teixeira, pode-se afirmar que enquanto a 

total isenção seja tão somente pretensão impossível, a objetividade, contudo, é possível 

ao pesquisador mesmo quando há algum compromisso entre o mesmo e seu objeto. 

Isso tudo posto, registro o lugar social do autor destas linhas, pertencente à 

denominação histórica protestante cuja (parte da) trajetória em terras brasileiras quer-se 

acompanhar aqui. Pertença essa que, à luz do que foi dito acima, não compromete, antes 

reforça, o caráter acadêmico que se quer dar ao trabalho aqui proposto. 

                                                           
42

 FAUSTINO, Teixeira (Org). As Ciências da Religião no Brasil: afirmação de uma área acadêmica. São 

Paulo: Paulinas, 2008. p.298. 
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A presente pesquisa será sobre o protestantismo, representado nos 

congregacionais reunidos na União das Igrejas Evangélicas e Congregacionais do Brasil 

(UIECB) e suas relações de apoio e legitimação à ditadura civil – militar no Brasil de 

1964 – 1985.  Sendo, portanto, uma abordagem histórica sobre determinado extrato 

religioso, no caso o cristianismo protestante brasileiro, representado em segmento do 

protestantismo histórico – os congregacionais - esta inseriu- se no campo teórico da 

História Religiosa que se propõe a expor o que as representações
43

 religiosas têm a dizer 

“sobre a condição social na qual estão inseridas e são dento dela produzidas”
44

. Estas 

representações, na classificação de Dominique Julia
45

, importante teórico da História 

Religiosa, seriam um “produto cultural despido de todo privilégio de verdade com 

relação a outros produtos”
46

.  

No Brasil, um pesquisador dedicado à História Religiosa foi Eduardo Basto de 

Albuquerque
47

 que definiu o campo teórico em questão da seguinte forma: 

 

Designo-a de História Religiosa, mas não se trata de uma história 

só marcada por fundamentos teológicos. Seu título advém do 

balanço realizado pelo historiador Dominique Julia, na obra 

dirigida por Le Goff da corrente historiográfica denominada 

História Nova, dos trabalhos que tem a religião por objeto. O 

artigo resume os desafios colocados para o historiador por essa 

perspectiva. Porém, contrariamente à tese de René Dussaud, Julia 

argumenta que não há métodos específicos para o estudo do 

fenômeno religioso. Tal como a História das Religiões, essa 

perspectiva pode ser trabalhada tanto por um religioso, quanto por 

um descrente ou por um acadêmico. Dentro dessa modalidade 

estão inseridas as diversas Histórias da Igreja, com suas múltiplas 

subdivisões, como história das hagiografias, dos papas, etc., para 

falarmos do cristianismo. Ademais, pode desenvolver aspectos 

históricos como as relações de uma ou várias religiões com a 

política, analisar a atuação de sujeitos históricos individuais, 

grandes personalidades ou líderes, ou sujeitos históricos coletivos. 

Ela pode preocupar-se com a inserção de determinada religião em 

certo tempo. [...] Sua característica básica é que o contexto 

                                                           
43

 Representação é expressão chave dentro dos estudos da História Religiosa, pois aponta para os grupos 

específicos de um segmento religioso. 
44

 PRADO, André Pires da; SILVA JÚNIOR, Alfredo Moreira da. História das religiões, história 

religiosa e ciência da religião em perspectiva: trajetórias, métodos e distinções.  Religare v.11, n.1, 

março de 2014, p.20. 
45

 Pesquisador e professor do Instituto Universitário Europeu (Florença).  Especialista em história 

religiosa e história da educação na época moderna. 
46

 JULIA, Dominique. A religião: História Religiosa. In: LE GOFF, Jacques; NORA, Pierre. História: 

Novas Abordagens. Rio de Janeiro: F. Alves, 1976, p. 107. 
47

 Eduardo Basto de Albuquerque (1942 – 2009).  Teórico dos estudos de História Religiosa. Exerceu sua 

docência na Universidade do Estado de São Paulo (UNESP).  
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histórico no qual se insere a religião é essencial para compreendê-

la. Daí a necessidade de construí-lo ou reconstruí-lo formando um 

conjunto que abrange a psicologia social, a história social, 

política, economia, etc. [...] Portanto, é a primazia de um 

elemento ou conjunto do contexto histórico sobre a religião, 

muitas vezes sem se distinguir da história social. Daí a 

importância da sociologia da religião para esse tipo de 

abordagem
48

 

 

A História Religiosa, portanto, se encarrega da análise “das instituições, 

organizações, confissões”
49

, assim como dos estudos das “hagiografias, dos papas, das 

doutrinas, dos objetos litúrgicos e arquitetônicos”
50

. Ocupa-se também da 

“Hermenêutica dos documentos, textos e obras de arte sagrados”
51

 e representações da 

“trajetória de uma religião-instituição e sua relação com a política – atores político-

religiosos, personalidades, lideres carismáticos”
52

. E, finalmente, da “Inserção ou 

exclusão social de determinados grupos e comunidades religiosas no tempo e no 

espaço”
53

. 

Confirmando o registro acima, a presente pesquisa tem como proposta a análise 

da postura de determinada família do protestantismo brasileiro, no caso os 

congregacionais reunidos na União das Igrejas Evangélicas Congregacionais do Brasil, 

em relação ao regime de exceção que vigorou com a Ditadura Civil – Militar, em nosso 

país, de  1964 a 1985. Denominação pioneira do protestantismo histórico brasileiro, 

presente no país desde 1855, com igrejas, congregações e campos missionários 

estabelecidos em todos os Estados do território nacional e com sua sede administrativa 

situada na cidade do Rio de Janeiro, terá sua opção pelo silêncio problematizada no 

presente trabalho.  

Com o título “Protestantismo e a Ditadura Civil - Militar no Brasil: Silêncio 

apoio e legitimação”, a dissertação tentará trazer a lume as compreensões que 

congregacionais tinham acerca dos acontecimentos políticos que se desdobravam no 

Brasil, a partir de 1964. Desta forma, a pesquisa se somará a outras que produziram 

semelhantes esforços na tentativa de expor a ideologia e o comportamento de agentes 

                                                           
48

 ALBUQUERQUE, Eduardo Basto de. Distinções no Campo de Estudos da Religião e da História In: 

GUERRIERO, Silas. O Estudo das Religiões: Desafios Contemporâneos. São Paulo: Paulinas, 2003, p. 

64 e 65.   
49

 PRADO, André Pires da; SILVA JÚNIOR, Alfredo Moreira da. História das religiões... p.25. 
50

 PRADO, André Pires da; SILVA JÚNIOR, Alfredo Moreira da. História das religiões... p.25. 
51

 PRADO, André Pires da; SILVA JÚNIOR, Alfredo Moreira da. História das religiões... p.25. 
52

 PRADO, André Pires da; SILVA JÚNIOR, Alfredo Moreira da. História das religiões... p.25. 
53

 PRADO, André Pires da; SILVA JÚNIOR, Alfredo Moreira da. História das religiões... p.25. 
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ligados às denominações cristãs protestantes no Brasil em relação à ditadura. Entre tais 

podem ser citados os trabalhos de “Protestantismo e Ditadura Militar no Brasil
54

”, de 

Daniel Augusto Schmidt, sobre a Igreja Metodista do Brasil, sua dissertação de 

mestrado em Ciências da Religião pela Universidade Metodista de São Paulo (UMESP) 

defendida em 2008, onde a identificação do ethos protestante herdada dos missionários 

estrangeiros aponta para posturas assumidas por lideranças nacionais da denominação; 

“À direita de Deus, à esquerda do povo”: Protestantismos, esquerdas e minorias em 

tempos de ditadura e democracia (1974-1994)
55

”, de Zózimo Antônio Passos Trabuco, 

uma exposição sobre a delicada teia de relacionamento entre protestantes e movimentos 

sociais e de minorias entre os anos de 1974 a 1989, tese de doutorado em História 

Social do Instituto de Filosofia e Ciências Sociais da Universidade Federal do Rio de 

Janeiro (UFRJ), defendida em 2015;, “Pelo Senhor, marchamos”: Os evangélicos e a 

ditadura militar no Brasil (1964-1985)
56

, de Adroaldo José Silva Almeida tese de 

doutorado apresentada na Universidade Federal Fluminense (UFF) em 2016 sobre 

quatro grupos denominacionais: Igreja Presbiteriana Independente, A Assembleia de 

Deus, Igreja Metodista e Igreja Batista”; “Ritos da oralidade: a tradição messiânica de 

protestantes no Regime Militar Brasileiro”
57

, de Leandro Seawright Alonso, tese 

defendida, em 2016, na Universidade de São Paulo (USP), uma “investida acadêmica, 

entrevistas de história oral com protestantes brasileiros que vivenciaram dramas e 

tramas no Regime Militar Brasileiro entre 1964 e 1985”; “Os evangélicos e a política no 

Brasil: posições, alinhamentos e tensões (1960-1976)
58

”, de Adriano Henrique 

Machado,  tese de doutorado, defendida em 2016, na Pontifícia Universidade Católica 

(PUC – SP). E, especialmente, a reflexão Silas Luiz de Sousa, “Protestantismo & 

Ditadura Militar: Os presbiterianos e o governo militar no Brasil: 1964 – 1985”, tese 

defendida, em 2013, no Departamento de História da Faculdade de Ciências e Letras da 

Universidade Estadual Paulista (UNESP).  Estas obras formam, portanto, o referencial 

teórico desta dissertação de mestrado. A obra de Silas merece destaque, como 
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Federal do Rio de Janeiro – Tese de Doutorado, 2015. 
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referencial teórico, pois concentra- se nas relações da Igreja Presbiteriana do Brasil 

(uma das maiores e mais importantes denominações do protestantismo brasileiro) com o 

governo Civil – Militar.  

Para compreensão dos fatos políticos que se desdobraram no Brasil a partir de 

1964 a presente dissertação usará a abordagem das obras “Ditadura e Democracia no 

Brasil”
59

 de Daniel Aarão Reis; “1964: O golpe que derrubou um presidente, pôs fim ao 

regime democrático e instituiu a ditadura no Brasil”, de Jorge Ferreira e Angela de 

Castro Gomes
60

; “1964: História do Regime Militar Brasileiro”
61

, de Marcos 

Napolitano; “História Concisa do Brasil”
62

, de Boris Fausto; “A Ditatura que mudou o 

Brasil: 50 Anos do Golpe de 1964”
63

, organizada por Daniel Aarão Reis, Marcelo 

Ridenti e Rodrigo Patto Sá Motta; “Ditadura e Democracia na América Latina”
64

, 

organizada por Carlos Fico, Marieta de Moraes Ferreira, Maria Paula Araújo e 

Samantha Viz Quadrat; Ditadura e Repressão
65

, de Anthony W. Pereira; O Congresso e 

Brasileiro e o Regime Militar (1964 – 1985)
66

, de Antônio Carlos Pojo de Rego.   

Destas obras, a presente pesquisa definiu alguns dos conceitos teóricos que 

emergirão no texto. Por exemplo, o conceito de Golpe Civil – Militar, pois entendemos, 

acompanhando Daniel Aarão Reis, que a ditadura não teve “feição exclusivamente 

militar”
67

, pois “pesquisas diversas tem confirmado a participação civil e a 

responsabilidade ampliada”
68

 e que tais forças conjugadas em nome da liberal 

democracia deram o golpe com o objetivo manter a salvo, conforme acreditavam, seus 

pilares a saber: família, direito, lei, liberdade, hierarquia, disciplina e Constituição
69

. A 

liberdade, especialmente, a religiosa, foi uma das senhas para o apoio - omissão de 

setores do protestantismo brasileiro diante do golpe.  Quanto às forças que legitimaram 

o golpe civil – militar, Aarão Reis escreve: 
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 REIS, Daniel Aarão. Ditadura e Democracia no Brasil. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2014. 
60

 FERREIRA, Jorge & GOMES, Angela de Castro. 1964: O golpe que derrubou um presidente, pôs fim 

ao regime democrático e instituiu a ditadura no Brasil. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2014. 
61
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No Brasil, formou-se ampla coligação de interesse e vontade a favor da 

ideia de que a ditadura teria se encerrado em 1985. Na base dessa 

verdadeira frente social, política e acadêmica, estava uma ideia-força de 

modo nenhum respaldada pelas evidências – a de que a ditadura fora 

obra apenas de militares, reconstruídos como bodes expiatórios, 

responsáveis únicos pela noite escura e pelos anos de chumbo. Como se 

viu ao longo deste livro, embora os militares tenham sido protagonistas 

– inegáveis – de primeiro plano, tendo exercido sempre a Presidência da 

República, além de inúmeros outros papéis relevantes, a ditadura nunca 

foi obra exclusivamente sua
70

.  

 

Concorda com essa abordagem, por exemplo, Marly Motta
71

, na apresentação do 

livro de Jorge Ferreira e Angela Castro Gomes, quando escreve: 

 

Foi um golpe civil militar. O acréscimo do termo civil é 

fundamentado, tanto pelo apoio de parte expressiva da opinião 

pública ao golpe, quanto pela mobilização de líderes civis de 

aposição radical ao governo Jango, com o apoio militar, é claro
72

.  

 

A pesquisa segue em três capítulos. No primeiro, contendo breve síntese 

histórica do congregacionalismo, como uma das ramificações do protestantismo inglês 

que rapidamente deslocou-se para outras nações, como Holanda e Estados Unidos, em 

face das perseguições religiosas que marcaram a sociedade inglesa nos séculos XVI e 

XVII, fazendo-se presente também no Brasil, mas, diferentemente, por meio da atuação 

missionária.  

Há debates inclusive, que não serão ocupados aqui, pois fogem ao escopo desta 

intenção, se o congregacionalismo brasileiro pode ser comparado ao inglês ou ao norte – 

americano. Entretanto, dado à objetividade de nossa proposta, não trataremos nesta 

pesquisa deste item, mas sim da origem desta família protestante fortemente identificada 

com questões sociais e que nunca se limitou a pensar e produzir o discurso religioso aos 

que participam das comunidades eclesiais, mas também a lutar por liberdade individual, 

igualdade, a pensar a fé, a estimular a experiência com o divino, a assumir a 

administração das greis, a educar as famílias não só na doutrina cristã e eclesiástica, mas 

também nas ciências, fundando escolas, além, é claro, de criticar a opressão religiosa e 

política. 
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No segundo capítulo, será estabelecida a relação protestantismo e sociedade 

brasileira.  Para tanto, serão apresentadas outras expressões da presença protestante com 

suas tentativas de inserção denominacional no território nacional e de como tal 

presença, marcada pelas tipologias - protestantismo colonial – protestantismo de 

imigração e protestantismo de missão – pensou o seu papel diante dos problemas sociais 

e do cenário político do país. No mesmo capítulo a forma como os congregacionais 

reagiram diante do Golpe Civil – Militar será problematizada. Relatos e entrevistas de 

congregacionais brasileiros que viveram os anos de exceção auxiliarão a entender os 

motivos do amplo silêncio denominacional que caracterizou o congregacionalismo 

brasileiro. Documentos paroquianos, atas, entrevistas gravadas e enviadas por e-mail 

foram utilizadas, permitindo um razoável alcance de nossas pretensões no capítulo.  

No terceiro capítulo, será apresentada uma exposição teórica e histórica, em que 

se mostrarão as razões do apoio religioso (católico, em um primeiro momento, e 

protestante durante todo o período) aos militares e como tal contribui para a legitimação 

do Regime de Exceção, que contou com o silêncio religioso, entre outras formas de 

apoio, como um dos seus mais poderosos aliados, sendo esta a hipótese desta 

dissertação. Ou seja, as igrejas cristãs no Brasil, por meio de suas matizes principais, 

Igreja Católica Apostólica Romana e denominações do Protestantismo de Missão, 

legitimaram o golpe civil-militar de 1964. Serão comparados os processos de 

aproximação com outras tradições do protestantismo (como os batistas, por exemplo) 

que evidenciam o apoio protestante ao golpe civil-militar. O movimento se justifica no 

fato de que o protestantismo na década de 1960 possuía considerável visibilidade, tendo 

milhões de fieis reunidos em diversos templos de diferentes tradições do protestantismo. 

Os congregacionais, com seus pouco mais de onze mil membros, era um dos 

componentes do cenário do protestantismo brasileiro. 

Exemplos de períodos anteriores ao golpe civil-militar, de 1964 serão 

apresentados neste capítulo, como, por exemplo, o da Era Vargas (1930 – 1945), em 

que, a aproximação do Estado com a Igreja, legitimou a ambas as esferas diante da 

sociedade brasileira.  
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Capítulo I - Os Congregacionais: breve síntese histórica. 

 

1.1 A Origem na Inglaterra. 

 

Os Congregacionais, também chamados de congregacionalistas ou 

independentes, fizeram parte da primeira geração de protestantes ingleses. Oriundos da 

Reforma Anglicana
73

, sua história está relacionada ao puritanismo
74

, movimento crítico 

e reformador que atuou no seio da Igreja Anglicana com o objetivo de despi-la das 

características atribuídas à Igreja Católica Apostólica Romana que exerciam enorme 

influência mesmo depois da emancipação promovida pelo rei Henrique VIII.  

Os congregacionais reivindicavam uma paróquia autônoma e independente de 

instâncias externas ou superiores, diferente do que ocorria na Igreja Anglicana 

(centralizada, verticaliza e submissa ao monarca inglês) e da Igreja Católica Apostólica 

Romana (também hierarquizada. Submissa ao Papa). 

Com tal autonomia e independência, cada congregação (por isso 

“congregacional”) estaria apta para eleger seus ministros, praticar sua liturgia e 

administrar os recursos oriundos dos congregados. Estas comunidades eclesiásticas 

seriam, em grande medida, “puras democracias”
75

, conforme aponta Kenneth Scott 

Latourette
76

. 

                                                           
73

 A controvertida e polêmica versão inglesa da Reforma Protestante que deu origem à Igreja Anglicana, a 

principal do país, em 1534. Para patrocinar a ruptura com Roma o preço moral que se pagou foi dos mais 

altos, com os relatos de pilhagens das riquezas e posses dos mil e duzentos mosteiros confiscados 

(gerando fortunas indevidas para famílias inglesas interessadas no processo) e muitas mortes de monges e 

padres que se recusavam a reconhecer a nova expressão religiosa da nação e que, em punição, foram 

“enforcados, estripados e cortados em pedaços”. Cf. GIODARNI, Mario Curtis. História dos Séculos XVI 

e XVII na Europa. Petrópolis: Editora Vozes, 2003.p.887.  Atualmente, os fiéis que compõem a 

Comunhão Anglicana (fraternidade que reúne quatrocentos e cinquenta dioceses, divididas em quarenta e 

três províncias) somam, aproximadamente, oitenta e quatro milhões de membros em mais de cento e 

sessenta e cinco países. 
74

 Movimento ulterior no anglicanismo. Chamados assim devido à insistência em seus discursos quanto à 

“pureza” da igreja. Consideravam a Reforma Anglicana inacabada e superficial, pois muito da liturgia 

católica foi mantida e almejavam uma grei mais próxima com ideais da Reforma Protestante em 

andamento na Alemanha e Suíça. O puritanismo tornou-se influente em solo em inglês nos debates sobre 

religião (tema caro ao homem medieval) e foi o nascedouro de conhecidas ramificações do protestantismo 

como os presbiterianos (cujo movimento se tornou vigoroso na Escócia), batistas, além dos próprios 

congregacionais que serão apresentados na presente pesquisa. Não foi apenas um movimento religioso, 

mas uma teoria social: “Os puritanos possuíam ideais elevados de integridade e de serviço social [...] 

forneceu um espírito de luta extraordinário. Ele agradava aos homens com consciência social...” Cf. 

HILL, Christopher. O Século das Revoluções 1603 – 1714. São Paulo: UNESP, 2012.p.90. 
75

 LATOURETT, Kenneth Scott. Uma História do Cristianismo. Vol. 2. São Paulo: Hagnus, 

2006.p.1104. O comentário de Latourette está no contexto de sua análise das comunidades separatistas e 

independentes da Inglaterra no século XVII, as quais considera ancestrais espirituais dos congregacionais. 
76

 Kenneth Scott Latourette (1884 – 1968). Professor de Missões e História Oriental. Membro do 

Conselho do Berkeley College, na Universidade de Yale. 
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O modelo congregacional de governo representou uma novidade para os padrões 

eclesiásticos no século XVI, fortemente marcado, na Europa, pela maciça presença da 

Igreja Católica Apostólica Romana que, como mencionado acima, possuía um modelo 

governamental verticalizado, centralizado na figura do Papa. Tal modelo hierárquico é, 

em grande medida, herança do Império Romano. Mesmo com a separação da Igreja 

inglesa de Roma, o sistema foi mantido, diferenciando apenas que o monarca inglês 

seria seu governante
77

. 

A primeira manifestação histórica (mas não ainda institucional do 

congregacionalismo) que se tem notícia ocorreu em Londres, no século XVI.  Em 19 de 

junho 1567
78

, um grupo de cristãos ingleses insatisfeitos com os rumos da Reforma na 

igreja em seu país, se reuniu no “Salão Plumbers” sendo, contudo, disperso pelas 

autoridades locais, tendo alguns de seus congregados açoitados, presos ou mortos, além 

dos que fugiram para a Holanda
79

, onde deram também início por lá às tradições 

eclesiásticas congregacionalistas
80

. 

No ano de 1616, em Southwark, um bairro londrino, onde se concentravam 

algumas expressões da rejeição
81

 à igreja anglicana oficial, foi organizada 

institucionalmente a primeira Igreja Congregacional na Inglaterra
82

, marcada por 

profissão de fé, expressões de arrependimento e votos
83

. No mesmo ano uma 

                                                           
77

 Ato de Supremacia de Henrique VIII, em 1534: “... o rei, nosso senhor soberano, seus herdeiros e 

sucessores, reis deste reino, sejam aceitos e reputados como único e supremo chefe na terra da Igreja da 

Inglaterra”. Atrelamento entre Altar e Trono esse tributário do processo histórico de centralização do 

poder monárquico, na era Moderna. 
78

 Antes dessa data e local, em 21 de janeiro de 1525, em Zurique (Suíça), Conrad Grebel e George 

Blaurock batizaram um ao outro e também a outros fiéis. Esse grupo é considerado um dos pioneiros na 

formação de comunidades cristãs independentes na Europa. Contudo, esteve mais relacionada à tradição 

dos anabatistas do que a dos congregacionais. O rito batismal praticado no início pelos anabatistas era o 

da aspersão, mas, posteriormente, adotaram a forma imersionista. A expressão anabatista significa 

“rebatizar” e a prática era devido à rejeição ao batismo infantil (amplamente praticado na Europa 

medieval) por considerá-lo inadequado às implicações de uma fé pessoal e adesão voluntária na igreja 

local. Os anabatistas exigiam uma separação total e radical da Igreja com o Estado. Seriam, por essa e 

outras razões, alcunhados de “Reformadores Radicais”. Cf. GONZALEZ, Justo. Uma História Ilustrada 

do Cristianismo. Vol. 6: A Era dos Reformadores. São Paulo: Vida Nova, 1995.p. 98-99. 
79

 PORTO FILHO, M. Congregacionalismo Brasileiro. Rio de Janeiro: DERP, 1997. p.14. 
80

 A Holanda foi a primeira alternativa como rota de fuga dos congregacionais puritanos. Em Amsterdam, 

em 1608, havia três congregações independentes que realizavam seus serviços religiosos, uma com nítida 

vocação presbiteriana e duas congregacionalistas. Dessas duas congregações, a que estava sob a liderança 

de Henry Jacob, retornou para Londres (Southwark, 1616). E outra atravessou o Atlântico em direção às 

terras norte-americanas em 1620. 
81

 GOMES, Joelson. Os Congregacionais: Uma História da Tradição Congregacional. João Pessoa: 

Moura Ramos Gráfica e Editora, 2017.p.108. 
82

 LLOYD - JONES, David Martyn. Os Puritanos: Suas Origens e Seus Sucessores. São Paulo: Editora 

PES, 1993.p. 172. 
83

 LLOYD - JONES, David Martyn. Os Puritanos... p. 172. 
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“declaração de fé”, documento doutrinal, foi elaborada, organizada em vinte e oito 

afirmações teológicas
84

.   

Há na literatura um registro do dia da organização da grei feita por um dos 

presentes: 

 

Henry Jacob, com Sabine, Staiesmore, Richard Browne, Davi Prior e 

vários outros santos esclarecidos marcaram um dia para buscarem a face 

do Senhor com jejum e oração, quando especificamente a sua união 

como igreja foi mais intensamente pedida ao Senhor, e no fim do doa 

dia estavam unidos. 

Assim, aqueles que pensaram nesta presente união, agora estão juntos, 

todos os irmãos unidos ombro a ombro e fizeram uma aliança: 

declarados seus intentos, Henry Jacob e cada um dos restantes fizeram 

confissão ou profissão de fé e arrependimento, umas mais longas, outras 

mais curtas. 

Depois se pactuaram a andar em todas as veredas de Deus como Ele as 

tinha revelado ou que lhes fizesse conhecer: 

Foi assim o início dessa igreja
85

. 
 

Esta comunidade é considerada na literatura especializada em história do 

protestantismo a célula mater do congregacionalismo
86

 no mundo. 

 

1.2 Os Congregacionais e as Colônias Americanas: 

 

Em 26 de dezembro de 1620, cento e duas pessoas
87

, das quais um terço era de 

congregacionais
88

, desembarcaram em Plymouth (Massachussetts) do Mayflower, navio 

                                                           
84

 LLOYD - JONES, David Martyn. Os Puritanos... p. 172. 
85

 LLOYD - JONES, David Martyn. Os Puritanos... p. 172. O registro está disponível na obra do Rev. 

David Martyn Lloyd – Jones, que o inclui em sua palestra intitulada “Henry Jacob e a Primeira Igreja 

Congregacional”, ministrada na Capela de Westminster (Londres) em 1966 por ocasião das celebrações 

dos 350 anos de organização institucional do congregacionalismo inglês. David Martyn Lloyd-Jones 

(1889 – 1981) foi um dos mais prestigiados ministros congregacionais do século XX. Deixou a medicina 

aos vinte e sete anos de idade quando já era Chefe Assistente Clínico de Sir Thomas Horder (médico do 

rei da Inglaterra) para dedicar-se integralmente ao ministério evangélico, exercendo o pastorado por doze 

anos no País de Gales (sua terra natal) e, posteriormente, na Inglaterra, por mais de 30 anos, na 

Westmister Chapel. 
86

 O congregacionalismo pode ser definido como o sistema eclesiástico de governo em que cada 

congregação é autônoma, soberana e independente, não respondendo a nenhum controle externo, além de 

sua própria congregação e que tem na sua reunião administrativa, a “assembleia de membros”, sua 

autoridade máxima. Embora conviva em fraternidade com outras congregações, esta convivência, 

praticada por meio de alianças, juntas e convenções, ocorre apenas para efeito pedagógico e auxílio em 

ações evangelísticas, educacionais, sociais e afins. Embora possam existir, na teoria do 

congregacionalismo, estruturas e/ou mecanismos disciplinares para as igrejas locais e seus ministros, os 

mesmos são delineados pelas próprias igrejas, através de seus delegados reunidos nos fóruns 

denominacionais de maior instância. Entretanto, o debate é recorrente quanto alcance de tais mecanismos, 

para que os mesmos jamais limitem ou firam a independência e soberania da igreja local, pilares do 

congregacionalismo. 
87

 GOMES, Joelson. Os Congregacionais... p.114. 
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que partira da Inglaterra em 16 de setembro de 1620 devido às constantes perseguições 

religiosas. Antes do dia do desembarque, em 11 de novembro, na Baia de Cape Cod, 

quarenta e um homens entre os peregrinos
89

, assinaram um termo de compromisso que 

ficou conhecido como o “Mayflower Compact”
90

 visto que para as terras onde estavam 

se dirigindo não haviam leis estabelecidas que regulassem e vida em sociedade.  

O primeiro ano foi, por demais, difícil em razão do clima e das condições 

precárias que os peregrinos
91

 encontraram
92

. Contudo, no mês de novembro de 1621, 

após um ano nos limites da colônia, gratos pela colheita de milho, mataram uma ave e 

preparam torta de abóboras e outras iguarias, convidando o chefe
93

 de uma tribo 

indígena
94

 vizinha para participar da celebração. Esta festa foi fixada no calendário e é 

conhecida como o “Dia de Ação de Graças” (Thanksgiving)
95

. 

                                                                                                                                                                          
88

 GOMES, Joelson. Os Congregacionais... p.114. 
89

 GOMES, Joelson. Os Congregacionais... p.114. 
90

 GOMES, Joelson. Os Congregacionais... p. 115: “Em nome de Deus, amem. Nós, cujos nomes estão 

escritos abaixo, súditos leais de nosso temível soberano senhor, Rei James, pela graça de Deus rei da 

Inglaterra, França e Irlanda, defensor da fé. Havendo empreendido para a gloria de Deus, avanço da Fé 

Cristã, e em honra de nosso Rei e pátria, uma travessia para plantar a primeira colônia ao norte da 

Virgínia; fazemos pacto solene e mutuamente, na presença de Deus e nossa, e conjuntamente formamos 

um corpo político civil para nossa ordem, preservação e estímulo dos fins antes ditos; e em virtude disto 

estabelecemos, aprovamos, constituímos e formulamos leis justas e equitativas, ordenanças, atas, 

constituições e ofícios, de tempos em tempos, segundo seja considerado próprio e conveniente para o bem 

estar geral da colônia, para a qual prometemos toda a devida obediência e submissão. Na fé do qual temos 

subscrito nossos nomes em Cape Cod, em onze de novembro, no reino de nosso soberano senhor, Rei 

James, o decimo oitavo rei da Inglaterra, França e Irlanda, e o quinquagésimo quarto da Escócia. Ano de 

Nosso Senhor, 1620". 
91

 KARNAL, Leandro. [et al]. História dos Estados Unidos. São Paulo: Editora Contexto, 2016.p.46. 
92

 Muitos dos “Pais Peregrinos” morreram nesse primeiro ano. Praticamente metade dos que 

desembarcaram. Cf. TOTA, Antônio Pedro. Os Americanos. São Paulo: Editora Contexto, 2014.p.19. 
93

 Massassoit ou “Grande Líder” (1581 – 1661). A troca de gentilezas entre os colonos puritanos e o chefe 

da tribo pode ser explicada pela necessidade dos colonos de cultivarem uma terra desconhecida e assim 

terem acesso a alimentos e, por parte do chefe tribal, de apoio dos mesmos contra outras nações 

indígenas, suas inimigas históricas, como, por exemplo, os Narragansett. 
94

 Wampanoag. 
95

 KARNAL, Leandro. [et al]. História dos Estados Unidos... p.46. Embora sujeita a revisão 

historiográfica, a tradição do Thanksgiving, segue, na memória americana com sua relação aos puritanos. 

Com a chamada “Grande Migração”, ocorrida a partir de 1630, uma frota de navios puritanos, sob a 

liderança de um presbiteriano (John Winthrop), desembarcou milhares de famílias puritanas que, de 

acordo com o Antônio Pedro Tota, doutor em História pela Universidade de São Paulo (USP) e professor 

titular da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC – SP), “continuaram a celebrar o Dia de 

Ação de Graças (Thanksgiving Day), cerimônia religiosa e familiar, realizada em fins de novembro, em 

agradecimento à boa colheita”. Cf. TOTA, Antônio Pedro. Os Americanos. São Paulo: Contexto, 

2014.p.19. Transformado em feriado nacional pelo George Washington em 1777 e confirmado, 

permanentemente, pelo Presidente Abraham Lincoln em 1863, O Dia de Ação de Graças foi se 

consolidando como um veio de afirmação identitária dos colonizadores. Entretanto, tem sido alvo de 

revisões em virtude da maneira como os indígenas o enfrentam, porquanto a data festiva desconsidera, 

conforme ativistas denunciam, a forma violenta como a ocupação aconteceu nas terras de tribos como a 

Wampanoag, chegando ao completo desaparecimento de aldeias, pelas vias mais violentas. Ativistas dos 

direitos dos indígenas, como Frank ‘Wamsutta’ James, chegaram a propor no feriado um protesto 

intitulado de “Dia Nacional do Luto”, não sendo, contudo, a reação de todos os grupos indígenas dos 

Estados Unidos da América, haja vista tribos que relacionam o feriado com suas tradições festivas 
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Os congregacionais, também chamados de puritanos
96

 na literatura que trata da 

memória da fundação da nação americana, eram calvinistas e ajudaram a construir a 

noção de nação eleita por Deus
97

. 

Earle E. Cairns, professor de História da Igreja e ex - presidente do 

Departamento de História e Ciências Políticas e Sociais Wheaton College, e autor de 

importante obra entre os historiadores protestantes
98

, registra o alcance do 

congregacionalismo no início dos Estados Unidos da América: 

 

O Congregacionalismo tornou-se a igreja estabelecida na Nova 

Inglaterra. Nos primórdios do século XVII, a congregação de Scooby, 

que emigrara para a acolhedora cidade de Leyden, na Holanda, a fim de 

fugir à perseguição por causa de suas ideias congregacionais, decidiu 

emigrar para os Estados Unidos, temerosos de uma possível integração 

da sua juventude na população holandesa. Uma companhia londrina de 

comerciantes “aventureiros” emprestou-lhes sete mil libras para 

financiar a viagem. Os imigrantes ficaram de lhes pagar com o trabalho, 

ajudando-os a instalar uma indústria pesqueira [...] Mais de 20 mil 

puritanos vieram para as colônias entre 1628 e 1640 para atender ao 

crescente número de igrejas, os ministros eram formados em 

universidades, a maioria em Cambridge. Embora o sistema 

administrativo fosse congregacional, a teologia destes puritanos era 

calvinista
99

. 

 

Earle Cairns também considera a influência do congregacionalismo sobre os 

demais colonos mesmo nos de tradição anglicana, mas que, a despeito, possuíam 

convicções congregacionalistas antes mesmo de terem deixado a Inglaterra
100

. Muitos 

destes anglicanos assumiram essa forma de governo eclesiástico ou até mesmo se 

filiaram a uma grei congregacionalista: “o congregacionalismo foi tornado religião 

                                                                                                                                                                          
similares, tais como os Wopila. Cf. FELDMAN, Alban KrishnaTopan. Implicações históricas e 

identitárias do dia de Ação de Graças para o indígena estadunidense em uma obra de Sherman Alexie.  

Acta Scientiarum. Acta Scientiarum. Language and Culture Maringá, v. 36, n. 3, p. 263-273, July-Sept, 

2014.  p. 265. Alba Krisna é doutora em letras pela Universidade Estadual Paulista (UNESP), estudiosa 

de Literatura e Construção de identidades, seu doutorado (2007) teve como tese 

“Resistência e assimilação na obra de Zitkala-Sa: uma perspectiva da escrita indígena norte-

americana no início do século XX”. 
96

 Embora nem todos os puritanos fossem congregacionais haja vista que o puritanismo se fez presente 

em outros modelos do protestantismo, tais como presbiterianos e mesmo os batistas. 
97

 KARNAL, Leandro. [et al]. História dos Estados Unidos... p.47. 
98

 CAIRNS, Earle E.  O Cristianismo Através dos Séculos. São Paulo: Edições Vida Nova, 1995. 

Publicada originalmente em inglês em 1954 e com várias edições em português é uma das principais 

obras sobre História da Igreja publicada nos círculos acadêmicos protestantes e amplamente aceita como 

livro – texto nos estudos sobre História da igreja em seminários e faculdades de teologia e história do 

cristianismo. 
99

 CAIRNS, Earle E.  O Cristianismo Através... p.310-312. 
100

 CAIRNS, Earle E.  O Cristianismo Através... p.311. 
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oficial e a teocracia tornou-se uma realidade. Os colonos rejeitaram o sistema 

episcopal”
101

. 

O crescimento foi acelerado nas colônias. Em pouco mais de cem anos a 

população de duas mil e quinhentas pessoas ultrapassou a ordem dos três milhões de 

habitantes, exigindo o emprego de leis que viabilizassem a convivência
102

 e também de 

uma sólida formação educacional que seria uma das contribuições sociais mais 

significativas dos congregacionais (e também de outros grupos protestantes) à nação 

americana
103

, visto que até o meado do século XIX contribuíram com a organização de 

vinte e nove instituições de ensino
104

. Algumas destas instituições (“college”) 

figurariam entre as melhores universidades do mundo, tais como Harvard, fundada em 

1636, em Massachussetts, com o nome de New College, alterado posteriormente para 

Harvard em homenagem ao ministro da Igreja Congregacional de Massachussetts, Rev. 

John Harvard, seu primeiro e maior benfeitor e a Universidade de Yale
105

 fundada em 

1701
106

 com o nome de Collegiate School. 

A presença marcante dos puritanos congregacionais cunhou os padrões morais 

dos norte - americanos nos seus primeiros séculos, pois a influência era exercida não só 

nos aspectos religiosos, mas também educacionais, políticos, civis e cerimoniais
107

. A 

reivindicação hodierna de uma fé privada e sem influência alguma sobre a vida social 

dos indivíduos obviamente era desconhecida à época. Pensar trabalho, família, política, 

educação e sociedade sem o referencial religioso era inimaginável
108

 e a nação do 

chamado “Novo Mundo” teria, portanto, muito de seu ethos moldado por valores do 

protestantismo (congregacional, presbiteriano, batista, metodista, episcopal, Quakers e 

outros).  
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 CAIRNS, Earle E.  O Cristianismo Através... p.311. 
102

 KARNAL, Leandro. [et al]. História dos Estados Unidos... p.47. 
103

 KARNAL, Leandro. [et al]. História dos Estados Unidos... p.48. 
104

 MATOS, Alderi de Sousa. Universidades Protestantes: Benefícios e riscos. Disponível em: 

www.ultimato.com.br. Acesso em: 14 de jul de 2016. O autor é doutor em História da Igreja pela 

universidade de Boston (EUA), ministro e pesquisador oficial da Igreja Presbiteriana do Brasil e 

Coordenador do Centro de Pós - graduação Andrew Jumper da Universidade Presbiteriana Mackenzie em 

São Paulo. 
105

 Em homenagem Elihu Yale (1649-1721), um puritano, comerciante e filantropo, responsável por 

várias doações para escolas, igrejas e agências missionárias. Disponível em: http://www.os-

puritanos.com/single-post/2015/12/28/Hist%C3%B3ria-de-Yale. 
106

 Fundada por Samuel Andrew, Thomas Buckingham, Israel Chauncy, Samuel Mather, James Noyes, 

James Pierpont, Abraham Pierson, Noadiah Russell, Joseph Webb, e Timothy Woodbridge, ministros 

congregacionais. 
107

 MATOS, Alderi de Sousa. Universidades Protestantes... p.51. 
108

 ARMSTRONG, Karen. Campos de Sangue: Religião e a História da Violência. São Paulo: 

Companhia das Letras, 2016. p.282. 
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O registro acima da influência protestante na sociedade americana é tão somente 

tópico, pois, na verdade, em se tratando de Europa que irá fornecer os imigrantes que 

povoarão o Novo Mundo (as “três Américas” – Norte, Central e Sul) a maior presença 

religiosa e social sobre o homem medieval era católica, a maior família da cristandade e 

norteadora de todo um ethos e cosmovisão de uma época
109

.  A Tradição protestante nos 

países europeus estava em construção, enquanto a Tradição católica estabelecida no 

continente há quase mil e quinhentos anos.   

A cosmovisão na Idade Média pode ser explicada nos termos em que Lucien 

Febvre nos apresenta: 

 

Queiramos ou não, o clima de nossas sociedades ocidentais é sempre, 

profundamente um clima cristão. Outrora no século XVI, ainda mais: o 

cristianismo era o próprio ar que respirava no que chamamos a Europa e 

que era a cristandade. Era uma atmosfera na qual o homem vivia sua 

vida, toda a sua vida – e não apenas a sua vida intelectual, mas também 

sua vida profissional, qualquer que fosse seu âmbito. Tudo, de certo 

modo automática, fatal e independentemente de toda vontade expressa 

de ser crente, de ser católico ou de praticar a religião. 

Pois hoje, escolhe-se. Ser cristão ou não. No século XVI, não havia 

escolha. Era-se cristão de fato. Podia-se vaguear em pensamento longe 

do Cristo: jogos de imaginação, sem suporte vivo da realidade. Mas não 

se podia nem sequer se abster-se de praticar. Se se quisesse ou não, se 

se percebesse claramente ou não, as pessoas achavam-se mergulhadas 

desde o nascimento num banho de cristianismo, do qual não se evadiam 

nem mesmo na morte, pois essa morte era cristã necessária e 

socialmente, pelos ritos a que ninguém podia furtar-se – mesmo se 

estivesse revoltado diante da morte, mesmo se houvesse zombando e se 

estivesse feito de brincalhão em seus últimos momentos. Do nascimento 

à morte, estendia-se toda uma cadeia de cerimônias, de tradições, de 

costumes, de práticas – que, sendo todos cristãos ou cristianizados, 

atavam o homem involuntariamente, mantinham-no cativo mesmo que 

ele se pretendesse livre”
110

. 
 

1.3 Congregacionalismo: Uma teoria social. 

 

A importância dos congregacionais não está vinculada apenas à história da fé 

cristã protestante. Limitar suas ações somente à História da Igreja seria um equivoco, 

pois como atores sociais dentro de um contexto histórico específico os congregacionais 

com a sua experimentação eclesiástica foram representantes, dentro de um arcabouço 

religioso, de uma verdadeira Teoria Social. O congregacionalismo representou uma 

                                                           
109

 Não se pode falar apenas de um único ethos católico, porquanto não existia um único catolicismo na 

Europa, mas diferentes formas de se praticar a espiritualidade cristã católica.  
110

 FEBVRE, Lucien. O Problema da Incredulidade no Século XVI: A Religião de Rabelais. São Paulo: 

Companhia das Letras, 2009.p.292. 
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versão da tentativa dos homens de experimentarem uma forma de liberdade, ainda que 

liberdade religiosa, algo inovador e inusitado para a Inglaterra e mesmo Europa dos 

séculos XVI e XVII.  Também representou o anseio de que uma vez emancipado o 

homem poderia, a despeito de participar ou colaborar com instituições, tomar para si 

suas responsabilidades e destinos sem esperar que agências mediadoras fizessem por 

ele.  

No início da Idade Moderna, contexto imediato do experimento congregacional, 

a ideia de homens livres
111

 que rejeitam a participação compulsória
112

 em uma 

instituição cristã legal e magisterial e que sozinhos poderiam iniciar uma comunidade de 

fé
113

, dos quais seriam seus responsáveis
114

 - cuja aplicação é resultado da livre 

consciência
115

, do acesso e exame aos documentos canônicos
116

 e da interpretação
117

 - 

                                                           
111

 A Europa experimentava importantes transformações sociais. O Renascimento, por exemplo, como 

movimento cultural dos séculos XIV ao XVI foi um dos esteios intelectuais dos anseios por liberdade, 

pois pressupunha “a necessidade de uma efetiva autonomia das atividades humanas, mas acaba por 

exacerbar esta autonomia e tende a transformá-la em independência e separação”. Cf. MARTINA, 

Giacomo. História da Igreja. São Paulo: Edições Loyola, 1995.p.85. 
112

 O congregacionalismo, como expressão do protestantismo, insistiu na participação eclesiástica 

voluntária dos fiéis, a partir da experiência da fé individual. A igreja, assim, é constituída por aqueles que 

nela desejam participar. Uma associação de fiéis, portanto. O próprio Renascimento dará sua contribuição 

também neste campo (religioso. Embora, sem relação direta), porquanto reagiu “à subordinação de tudo à 

religião”. MARTINA, Giacomo. História da Igreja... p.85. A pertença eclesiástica por tradição familiar, 

cultural e política, nas expressões católica ou anglicana, seria criticada pelos puritanos e pelo 

congregacionalismo posteriormente desenvolvido.  
113

 Em 21 de janeiro de 1525 Jorge Blaurock, ex-sacerdote católico, pediu a Conrad Grebel que o 

batizasse em uma fonte, localizada em uma praça em Zurique (Suíça).  Outros batismos foram 

administrados na ocasião. GONZALEZ, Justo. A Era dos Reformadores. São Paulo: Edições Vida Nova, 

2000.p.99. O evento marca a origem do movimento anabatista (rebatizadores) na Suíça. Uma 

manifestação, portanto, da liberdade religiosa pretendida e da formação comunitária cristã independente.  
114

 Diferentemente do que ocorria nas igrejas Católica e Anglicana, onde um clero profissional 

centralizava as decisões mais importantes. 
115

 É conhecida a frase atribuída a Martinho Lutero “[...] minha consciência é cativa da Palavra de Deus. 

Não posso e não me retratarei em nada, pois ir contra a consciência não é correto e nem seguro. Deus me 

ajude. Amém”. Cf. BAINTON, Roland H. Cativo à Palavra: A vida de Martinho Lutero. São Paulo: 

Edições Vida Nova, 2017.p.191. Um retrato de uma época em que a consciência individual seria posta em 

ênfase, mesmo diante de postulados oficiais da igreja. Embora, conforme escreveu Lucien Febvre, não se 

pode ver na frase de Lutero ainda uma opinião madura quanto a Contra Concientiam Agere (Agir contra a 

consciência), como dos “direitos da razão humana sobre o dogma” – Cf. FEBVRE, Lucien. O Problema 

da Incredulidade... p.203-204 - uma leitura posterior dos protestantes. Entretanto, essa seria a conclusão 

que a sociedade europeia alcançaria dentro de mais alguns anos. 
116

 A leitura de textos canônicos foi durante séculos uma atribuição exclusiva do clero. Com o 

Renascimento e, posteriormente, o Humanismo e a defesa do retorno às fontes da literatura clássica, além 

dos documentos fundantes da civilização ocidental, a leitura do Antigo Testamento, escrito em hebraico e 

aramaico e do Novo Testamento, escrito em grego koiné, foi incentivada pela intelectualidade europeia. 

Nomes como Pico della Mirandola (1463-1494), Lourenço Valla (1407 – 1457),  Eobano Hess (1488 – 

1540), Jorge Espalatino (1484  - 1545) e Erasmo de Rotterdam (1466 – 1536) foram importantes 

intelectuais humanistas que incentivaram o retorno aos clássicos e, também, as fontes originais das 

Escrituras do Antigo e Novo Testamento. Erasmo de Rotterdam, por exemplo, traduziu o Novo 

Testamento para o latim, publicando o texto em 01 de março de 1516 (um anos antes do início da 

Reforma Protestante). Uma publicação histórica, porquanto mais precisa do que a Vulgata de Jerônimo 
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seria inovadora, uma vez que o paradigma da verdade era institucionalizado e vinculado 

à Igreja, considerada fonte e detentora da autoridade. Destarte, o homem ocidental e 

europeu, era localizado na história tendo a Igreja oficial como a legitimadora de sua 

condição social. Era esta a instituição que lhe assegurava pertença e identidade e que lhe 

conferia o trilho social por onde sua vida passaria.  Uma característica, aliás, não só do 

cristianismo católico, absoluto no cenário europeu medieval, mas de toda religião que se 

torna majoritária e que se propõe a explicar o indivíduo e o seu meio, tal conforme as 

palavras de Jacob Burckhardt, recuperadas por Johan Huizinga em sua obra, “O Outono 

da Idade Média”: 

 

Uma religião poderosa permeia todas as coisas da vida e se desbota a 

cada manifestação do espírito, a cada elemento da cultura. [...] Mas, por 

sua vez, nenhuma religião jamais foi totalmente independente da cultura 

e dos povos e épocas à que pertencia. É justamente quando ela reina 

soberana com a ajuda de documentos sagrados interpretados 

literalmente e tudo aparentemente se orienta por ela, quando ela ‘se 

encontra entrelaçada à vida como uma coisa só’
118.  

 

O congregacionalismo, com sua ênfase na participação do congregado, na 

consciência, na liberdade eclesiástica e na autonomia administrativa revela-se como 

uma versão religiosa da emancipação do indivíduo e da experimentação prática de 

                                                                                                                                                                          
(publicada no século IV) e de fomento do interesse por novas traduções das Escrituras que a Reforma 

Protestante por demais valorizaria. Erasmo defendia, portanto, o acesso popular aos textos canônicos.  
117

 Com a tipografia difundida e as traduções da Bíblia para os idiomas nacionais o acesso aos textos 

considerados sagrados tornou-se amplo e, consequentemente, a interpretação também, ainda que, na 

prática, problemas tenham sido gerados por isso, como a fragmentação do protestantismo em vários 

grupos.  
118

 BURCKHARDT, Jacob. Weltgeschichtliche Betrachtungen. 1905.p.97,147. Apud.   HUIZINGA, 

Johan. O Outono da Idade Média. São Paulo: Cosac Naify, 2010.p.247. 
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determinadas transformações sociais
119

 pelas quais a Europa vinha testemunhando em 

outros locis
120

.  

Manoel da Silveira Porto Filho
121

, referência nos estudos sobre 

congregacionalismo, escreveu uma série de textos analisando a teoria social do 

congregacionalismo e o descreveu como o modelo de governo que sublinha três 

postulados
122

: autonomia, democracia e autoridade
123

. 

                                                           
119

 O historiador católico Guido Zagheni, por exemplo, relaciona tais ímpetos Reformados 

(individualidade, liberdade religiosa e de consciência e independência) aos anseios sociais e políticos de 

uma época marcada pelo interesse da construção de um Estado soberano e absoluto. Para o autor, 

concordando com determinada escola historiográfica, eis a gênese da Reforma Protestante. Cf.  

ZAGUENI, Guido. A Idade Moderna. São Paulo: Paulinas, 2014.p.28 - 29. O surgimento dos Estados 

nacionais e o próprio nacionalismo (afirmação identitária) fizeram parte, portanto, do cenário da eclosão 

da Reforma (e mesmo do congregacionalismo, uma experiência Reformada que valoriza o indivíduo 

diante das instituições). Além disso, Guido Zagheni, relaciona, com cuidado e reconhecendo as 

distâncias, a ênfases teóricas da Reforma com o Humanismo, assumindo que ambos os movimentos 

advogavam a “piedade e a fé pessoal, individual, interior”, além da crítica ao formalismo da Igreja e a 

busca por uma espiritualidade menos institucionalizada. Cf.p.54. Para Guido o humanismo prepara a 

Europa para uma série de reivindicações, onde a experiência pessoal seria, enfim, o mote social mais 

importante. A Reforma seria uma resposta a tal anseio e o congregacionalismo seria uma resposta da 

experiência dos protestantes ingleses mais radicais no que tange a liberdade religiosa individual, algo que 

o anglicanismo, como religião magisterial não alcançava. 
120

 Como, por exemplo, entre os intelectuais (humanistas) e artistas (renascentistas) entre os séculos XIII 

e XVII. A própria Reforma Protestante (com sua eclosão no século XVI, na Alemanha) receberá 

influências intelectuais desses movimentos e responderá também ao “zeitgeist” (“espírito da época”), com 

o uso da razão como critério para entender a vida (O escolasticismo, especialmente o tomismo, 

enfatizaram  antes da Reforma as categorias racionais para explicar a vida. Contudo, o movimento era por 

demais dependente do clero e dificilmente as explicações encontradas pelos mestres escolásticos colidiam 

com os axiomas da Igreja. Embora pretendesse ser racionalista, matinha em suas conclusões, as 

concepções da hierarquia eclesiástica. Era, portanto, um movimento intelectual, mas engajado e 

comprometido com a Igreja), a ciência e a fé, por meio das Escrituras (Sola Scriptura); valorização da 

informação (cultivo da leitura, da catequese e da recente imprensa) e do indivíduo (justificação pela fé 

individual somente e não mais mediada pela igreja). Cf. MCGRATH, Alister. Origens Intelectuais da 

Reforma. São Paulo: Cultura Cristã, 2007.p.43-74. Historiador e professor da Universidade de Oxford, 

McGrath na obra, e também em “O Pensamento da Reforma” (Cultura Cristã, 2014), identifica as ideias 

que circulavam entre os intelectuais da Europa que afluíram para o programa reformador de Martinho 

Lutero.  Em sequência o congregacionalismo foi uma tentativa mais radical e moderna do que a luterana, 

pois concorda com o lastro intelectual principal da Reforma alemã, mas ousa no experimento eclesial, 

diferentemente daqueles reformadores que operarão com um modelo erastiano de igreja. 
121

 Manoel da Silveira Porto Filho foi um dos nomes mais importantes do campo religioso protestante 

brasileiro. Ministro congregacional por mais de 50 anos na Igreja Congregacional Campo-grandense (RJ), 

foi presidente por dez anos (1972 – 1982) da Confederação Evangélica Brasileira (CEF) que, fundada em 

1934, reunia as igrejas protestantes de maior representação à época (Igreja Episcopal Brasileira, Igreja 

Metodista do Brasil, Igreja Presbiteriana do Brasil, Igreja Presbiteriana Independente do Brasil, Igreja 

Cristã do Brasil e União das Igrejas Evangélicas Congregacionais do Brasil), além de nove organizações 

missionárias e duas sociedades bíblicas. A Confederação Evangélica Brasileira concentrava sua atuação 

na evangelização, mas também em projetos sociais e educacionais e militava por um ecumenismo cristão 

e protestante, ganhando visibilidade e relevância no cenário religioso brasileiro, mas perdendo muito de 

sua força e presença a partir do Golpe Civil - Militar de 1964 que restringiu parte de suas ações. Além da 

atuação na CEB, Porto Filho destacou-se como interprete e tradutor de hinos sacros da tradição 

protestante. Suas contribuições estão registradas no hinário denominacional “Salmos & Hinos”. Cf. 

SANTANA FILHO, Manoel Bernardino. Manoel da Silveira Porto Filho: Poeta, Pastor e Mestre. Rio de 

Janeiro: UNIGEVAN, 2006.p.233 – 254. 
122

 Salustiano Pereira Cesar, outro ministro e teórico do congregacionalismo brasileiro, concorda com a 

democracia e autonomia como elementos fundamentais do congregacionalismo, mas, diferentemente de 
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A) Autonomia no Congregacionalismo 

Na autonomia eclesiástica há o alicerce do congregacionalismo, pois refere - se 

ao direito de uma comunidade de fé de legislar sobre si mesma, sem quaisquer 

interferências ou instâncias externas. Porto Filho considerava a autonomia o postulado 

mais caro e importante dos congregacionais, porquanto da liberdade plena de existir e 

elaborar suas diretrizes, códigos de conduta, estatutos e regimentos internos 

dependeriam os outros postulados
124

.  

A autonomia no congregacionalismo manifesta-se na comunidade eclesial 

(igreja local)
125

, na sua independência administrativa (governo próprio) e no seu direito 

à legislação, sendo independentes “de outras comunidades religiosas ou civis”
126

. 

Contudo, a despeito desta autonomia, nada impede que greis congregacionais 

organizem-se em associações e convenções que visem o auxílio mútuo e cooperação em 

trabalhos afins, desde que resguardados os limites teóricos que justificam o 

funcionamento de uma grei congregacional
127

. Tais convenções jamais poderão 

pretender exercer poder institucional sobre as comunidades locais, pois estaria 

ultrapassando suas prerrogativas. 

  

B) A Democracia no congregacionalismo 

 

O outro postulado do congregacionalismo valorizado por Porto Filho é a 

democracia. A pretensão é o exercício pleno do postulado na forma de governo 

eclesiástico onde os congregados reunidos em assembleias administrativas decidem 

                                                                                                                                                                          
Porto Filho, relaciona a soberania da comunidade local como sua terceira característica (e não a 

autoridade). Cf. SANTOS FILHO, Hildebrando Costa. Filosofia e História do Congregacionalismo 

Brasileiro na vertente salustiana. Itaboraí: Edição do Autor, 2016.p.33-35. 
123

 SANTOS FILHO, Hildebrando Costa. Filosofia e História do Congregacionalismo Brasileiro na 

vertente portofilhiana. Itaboraí: Edição do Autor, 2016.p.27. 
124

 SANTOS FILHO, Hildebrando Costa. Filosofia e História do... p.28-29. 
125

 A igreja local é o fórum de debates e a única instância na tomada de decisões administrativas com 

participação permitida a todos os que compõem a congregação. “Nenhuma outra igreja, nenhuma 

convenção de igrejas ou autoridade eclesiástica pode exercer sobre ela qualquer parcela de comando ou 

poder legislativo”. Cf. PORTO FILHO, Manoel da Silveira. Congregacionalismo Brasileiro. Rio de 

Janeiro: DERP, 1997.p.27. 
126

 PORTO FILHO, Manoel da Silveira. Congregacionalismo Brasileiro... p.9. 
127

 Essa tem sido a experiência congregacional em muitos países do mundo, pois, embora autônomas, as 

comunidades buscam a associação como forma de comunhão fraterna, auxílio recíproco e estratégias de 

trabalho em conjunto. A maior expressão dessas organizações é a World Evangelical Congregational 

Fellowship (Fraternidade Mundial Evangélica Congregacional) da qual os congregacionais da União das 

Igrejas Evangélicas Congregacionais do Brasil (UIECB), segmento desta pesquisa, é oficialmente 

relacionado e comprometido.  

https://pt.wikipedia.org/wiki/Fraternidade_Mundial_Evang%C3%A9lica_Congregacional
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pelos destinos da paróquia
128

. A assembleia é o poder supremo da comunidade eclesial, 

onde são aprovadas as ações que serão executadas pelos delegados da própria 

assembleia
129

. A inspiração congregacional dessa democracia não seria o modelo grego, 

onde escravos, artesão, mulheres e estrangeiros estariam excluídos, mas sim 

neotestamentária, porquanto na teoria do congregacionalismo a ampla participação de 

quaisquer congregados nas decisões majoritárias da grei seria ensinada e estimulada 

pelo exemplo da primeira comunidade cristã da história, estabelecida em Jerusalém por 

volta do ano 33, como, por exemplo, se verifica no registro do sexto capítulo do livro 

neo – testamentário “Atos dos Apóstolos”, em que a igreja em Jerusalém, também 

conhecida pelo construto “Igreja Primitiva”, para resolver uma má distribuição das 

provisões destinadas às viúvas empobrecidas
130

, elegeu delegados (diáconos)
131

 que 

cuidariam das demandas sociais da comunidade, enquanto os apóstolos dedicariam 

tempo às necessidades espirituais e ao expediente litúrgico e devocional
132

. A eleição 

dos diáconos foi de responsabilidade de toda a comunidade eclesiástica, isto é, todos os 

membros, exercendo o livre direito ao voto e/ou à indicação dos nomes que seriam 

confirmados na função
133

.  

                                                           
128

 Orçamentos, aquisições, patrimônio, organizações internas, regularidade das reuniões públicas, 

liturgia, doutrinas, periodicidade e tipos de Assembleias (ordinárias, extraordinárias, especiais e de 

emergência), disciplinas eclesiásticas, eleições de oficiais e ministros, côngruas, mandatos e plebiscitos. 
129

 SANTOS FILHO, Hildebrando Costa. Filosofia e História... p.29. 
130

 “Ora, naqueles dias, multiplicando-se o número de discípulos, houve uma queixa entre eles. Os judeus 

helenistas protestaram contra os judeus de fala hebraico-aramaica, porque suas viúvas não estavam sendo 

atendidas na distribuição diária de alimentos”. Eram três situações de crise em curso: 1 - Uma grave 

instabilidade econômica em Jerusalém devido aos pagamentos de elevadas taxas e impostos ao Império 

Romano agravara a já combalida situação das viúvas empobrecidas que congregavam na igreja em 

Jerusalém. A primeira comunidade de fé cristã da história seguira o exemplo do judaísmo no que tange 

aos cuidados com os mais fragilizados socialmente, estabelecendo a prática de distribuição de cestas 

básicas, baseando-se no “Tesouro do Templo”, um expediente da fé judaica que acumulara recursos no 

Templo de Salomão para auxílio aos pobres. 2 - Uma expressiva densidade demográfica (a própria 

comunidade de fé experimentara um acelerado crescimento em pouco tempo, desordenando-a), exigindo 

dos líderes medidas organizacionais demandadas pelo aumento do número de discípulos; 3 -  A 

composição mista da comunidade, formada de judeus conservadores que se converteram ao cristianismo e 

judeus de hábitos e costumes helênicos. Esta composição harmônica (em um primeiro momento) passou a 

gerar tensões, porquanto havia falhas no método de distribuição das cestas com provisões, onde as viúvas 

de tradição helênica estavam sendo, de alguma forma, prejudicas e preteridas na distribuição. O reclamo 

aos apóstolos visava equacionar a primeira crise registrada na grei. Cf. CHAMPLIM, Russel Norman. O 

Novo Testamento Interpretado. Vol: 03. São Paulo: Hagnus, 2009. p.129-132. DE BOOR, Werner. Atos 

dos Apóstolos: Comentário Esperança. Curitiba: Editora Evangélica Esperança, 2003. p.103-107. 
131

 A palavra “diácono” deriva da expressão grega διάκονος (servo) cuja origem do ofício na igreja cristã 

remonta a crise narrada no capítulo seis do livro de Atos dos Apóstolos. 
132

 “... Não é sensato negligenciarmos o ministério da Palavra de Deus, a fim de servir às mesas” (Atos 

dos Apóstolos 6.2). 
133

 “Portanto, irmãos, escolhei dentre vós Sete homens de bom testemunho, cheios do Espírito e de 

sabedoria, aos quais encarregaremos deste ministério. Quanto a nós, nos devotaremos à oração e ao 

ministério da Palavra. Tal proposta agradou a todos...” (Atos dos Apóstolos 6.3). 
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Apesar da relevância da função e da posição estratégica que seria ocupada, a 

escolha não fora feita apenas pela liderança apostólica, mas pela comunidade de fieis 

(constituída de homens, mulheres e mesmo jovens). Uma forma de democracia em uma 

época marcada por regimes autoritários
134

. Além desses registros sobre processos de 

escolhas que sinalizam formas democráticas, há também a declaração de igualdade 

(pilar da democracia) do apóstolo Paulo na epístola de sua autoria escrita à congregação 

de cristãos que se reuniam em Galácia (atual Turquia) e que fora escrita pouco depois 

do ano 49, indicando a compreensão de que todos são iguais diante de Deus: “... não há 

judeu nem grego, escravo ou livre, homem ou mulher; porque todos vós sois um em 

Cristo Jesus” (3.28). Em outra carta neo – testamentária, há a insistência de Paulo para 

que o escravo fugitivo Onésimo fosse recebido de volta pelo seu responsável (Filemom) 

e tratado com cortesia e igualdade, como a um irmão na fé e cuja presença fosse 

celebrada na congregação em Colossos
135

.  

As palavras paulinas apresentam a convicção de que, apesar de diferenças 

posicionais nas camadas sociais que poderiam existir entre congregados de uma mesma 

comunidade cristã, era entendido de que o conceito de superioridade entre as pessoas 

havia sido contestado pela fraternidade alcançada na igreja, fruto do ministério de Jesus 

Cristo. Portanto, tais afirmações neo testamentárias, entre outras, foram lidas 

ultrapassando a perspectiva devocional e teológica, sendo aplicada também na sua 

dimensão social,  apontando para o lugar que todos podem e devem ocupar nas 

estruturas sociais, porquanto não há distinções ontológicas nos seres humanos. Essa 

noção de igualdade entre todos foi importante e baseou muitos dos processos de 

contestação social que cristãos, especialmente protestantes, se engajariam
136

.  

A leitura das Escrituras do Novo Testamento serviu de abastecimento dos 

ânimos e de referencial teórico para reflexões políticas que desdobrariam no surgimento 
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de regimes democráticos na Europa, sendo esta, inclusive, a tese principal da obra “A 

Bíblia Inglesa e as revoluções do século XVII”
137

 do historiador marxista Christopher 

Hill: 

 

Meu objetivo neste livro é tentar entender o papel desempenhado pela 

Bíblia na vida dos homens e das mulheres da Inglaterra revolucionária 

do século XVII. A introdução à edição de Tomson de 1603, escrita por 

T. Grashop, nos convida a lembrar que as Escrituras contém assuntos 

concernentes às nações e aos governos, ao bem e ao mal, à prosperidade 

e às pragas, à paz e à guerra, à ordem e à desordem. Elas abrangem a 

vida comum de todos os homens, ricos e pobres, esforçados e ociosos. 

Todas as ideias que dividiram os dois partidos na Guerra Civil e que, 

depois, entre os parlamentarias vitoriosos, separaram os conservadores 

dos radicais, podem ser encontrados na Bíblia.  Todavia, não devo 

restringir às finalidades religiosas e políticas para as quais a Bíblia foi 

usada. Devo também levar em consideração seus efeitos sobre 

economia, literatura e a vida social em geral [...] 

Os ingleses tiveram de enfrentar situações revolucionárias inesperadas, 

durante os anos de 1640 e 1650, sem nenhuma orientação teórica, como 

a que Rousseau e Marx deram a seus sucessores franceses e russos, e 

sem a experiência de acontecimentos anteriores que pudessem ser 

chamados de revoluções. Eles tiveram de improvisar. A Bíblia em 

inglês foi o livro ao qual naturalmente voltaram-se em busca de 

orientação. Era a Palavra de Deus, cuja autoridade ninguém podia 

rejeitar. E era o patrimônio da nação inglesa protestante
138

.  

 

Os puritanos congregacionais e mesmo presbiterianos
139

 articularam muito de 

suas propostas democráticas tendo como premissas de suas ideias porções do Novo 

Testamento
140

. 

 

C) A Autoridade no Congregacionalismo 
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Finalmente, nas considerações de Porto Filho, a teoria do congregacionalismo 

perpassa também pelo conceito da autoridade, definindo que esta é uma outorga, isto é, 

uma prerrogativa da comunidade eclesiástica que concede aos que exercerão funções 

eclesiásticas
141

.  

Importante ressaltar que o conceito de autoridade na Europa vinha sofrendo 

reações e questionamentos desde o século XIV, contribuindo para uma crise que 

começara a se manifestar no fim da Idade Média. A Igreja Católica sentiu os efeitos 

desta crise.  

Movimentada pelo surgimento dos Estados nacionais
142

, pela crise conciliar
143

, 

pelo cisma da Igreja no Ocidente
144

 e por oradores competentes como John Hus
145

 e 

John Wycliffe
146

, a crise de autoridade atingiu fortemente a igreja por ser a mesma a 

instituição balizadora do poder temporal
147

. Pouco adiantou a igreja apelar à sua 

Tradição como âncora de sua autoridade. O processo de erosão do conceito de 

autoridade já havia iniciado. Com o advento do racionalismo, e do mote de que a 

verdade precisa passar prelo crivo da razão (independentemente da opinião oficial da 

Igreja), o desgaste seria maior. 

De todos os fatos mencionados acima, porém, o que produziu efeitos de maior 

alcance foi, sem dúvida, a crise conciliar, pois foi no seu esteio que igrejas nacionalistas 

surgiram a partir da Reforma Protestante argumentando, entre outros pontos, a falta de 

autoridade da Igreja Católica Apostólica Romana sobre e na sociedade europeia. Os 

teólogos da tese conciliar advogavam uma igreja sem a rígida centralização do poder na 

figura papal. Quanto a isso Mondoni explica: 
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Os conciliares queriam decidir sobre a reforma da Igreja, mudando 

especialmente a constituição eclesiástica, suprimindo boa parte da 

centralização. Insistia-se sobre a urgência de começa-la pelo papa e 

pelos cardeais, denunciava-se a exorbitância das taxas pontifícias, a 

riqueza dos cardeais, o acúmulo de benefícios, o absenteísmo dos 

bispos, o tráfico de bens da igreja e das indulgências, a imoralidade e a 

negligência do clero
148

. 

 

Os concílios que visavam principalmente manter controle sobre a cúria, além de 

decretos que exigiam reformas contribuíram para fragilizar o conceito de autoridade 

papal diante da opinião pública
149

. Destarte, tais processos serviriam de argumento, em 

anos posteriores, para a “reivindicação de emancipação de igrejas nacionais”
150

, 

desvinculadas de Roma e com seu próprio modelo de governo. Os congregacionais, 

portanto, seriam uma expressão eclesiástica (entre outras) resultante da grave e 

definitiva crise de autoridade que obrigaria a sociedade europeia a um redesenho de sua 

organização social. No que diz respeito à Igreja, ao relacionar a crise de autoridade, 

percebe-se o deslocamento de eixo. No início da era do cristianismo institucionalizado a 

autoridade da Igreja era papal. Posteriormente, conciliar. Os congregacionais, então, 

representaram o último deslocamento da autoridade eclesiástica, pois fiéis, sem nenhum 

cargo ou função formal, seriam inseridos nos processos decisórios das comunidades de 

fé.  

Ao pensar que tais elaborações conceituais (autonomia, democracia e 

autoridade) para o funcionamento de uma comunidade de fé cristã aconteceu não no 

século XXI (plural, multifacetado e pós – moderno), mas sim na Inglaterra do século 

XVI (clerical, feudal e monárquico) onde tais conceitos ainda estavam sendo 

construídos, pois as referências teóricas das formas comunitárias de atuação, fossem 

políticas ou religiosas, ainda eram concebidas nos termos da autoridade da Igreja e do 

monarca local, sendo ao povo, destinado apenas o lugar de fiel e súdito que é 

“protegido” e conduzido
151

, além, claro, de explorado, sendo, portanto, coadjuvante nos 

processos decisórios da vida e da organização social, mas jamais protagonista da 

história, o congregacionalismo pode, destarte, ser considerado uma das primeiras 
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formas da experiência democrática vividas na Europa pós Idade Média e a 

experimentação de uma teoria de liberdade, ainda que apenas uma liberdade religiosa. 

Refletindo nesses postulados típicos do congregacionalismo e considerando o 

contexto histórico das primeiras comunidades que os possuíam como baluartes é 

surpreendente perceber como vingaram em uma época cujas linhas teóricas de 

organização social não as auspiciava (Obviamente, sem relação de causa e efeito. 

Contudo, apenas o reconhecimento de que tais ideias incipientes estavam surgindo em 

uma versão e forma religiosa). Por exemplo, quando pensamos na autonomia do homem 

medieval e do início da Idade Moderna (contexto do surgimento das primeiras greis 

congregacionais) essa autonomia era majoritariamente negada. O homem europeu era 

visto e localizado dentro de uma estrutura onde as ideias eram-lhes transmitidas 

tradicionalmente por meio das instituições que lhes representava (família, burgos, 

monarquia e, principalmente, Igreja). As fórmulas de operação da teia social eram 

estruturais e não individualizadas, havendo pouco espaço para ideias próprias e 

exercício da autonomia. Reivindicar o próprio espaço (paróquia), com suas próprias leis 

e demais convenções (doutrinas, estatutos, confissões e regimentos), sem qualquer 

submissão, interferência ou inspiração externa foi, de fato, dos mais significativos 

resultados que uma comunidade de fé cristã poderia alcançar em uma época onde até 

mesmo as publicações das mais variadas áreas precisavam estar de acordo com o 

index
152

 católico. Citando o puritano John Preston, Christopher Hill, salienta a maneira 

estruturada de se pensar na Inglaterra do século XVII, onde os ares questionadores e 

reivindicantes da emancipação puritana deslocavam – se com intensa força: “Portanto 

podemos aprender a não tomar nada em confiança, nem a pensar que as coisas são 

assim, apenas porque a igreja afirmou isso”
153

. 

A falta de autonomia típica no homem medieval e ainda presente nos primórdios 

da modernidade expressava-se até mesmo em aspectos propositivos da espiritualidade 

institucional como visto, por exemplo, nos mosteiros, pavimentada pelo voto de 

obediência que compunha uma das três virtudes básicas da vida e espiritualidade 

monacais: 
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A tradicional trilogia monástica — castidade, pobreza e obediência — 

estava presente de forma concreta e equilibrada no cotidiano dos 

beneditinos. O abade eleito pelos monges recebe deles total obediência, 

que representa ao mesmo tempo uma manifestação de pobreza, pois não 

se pode dispor sequer da própria vontade
154

. 

 

Quanto à democracia experimentada no congregacionalismo é importante 

perguntar como tal proposta de governo eclesiástico surgiu? Quais seriam os 

referenciais teóricos para a democracia vivida nas comunidades eclesiásticas 

congregacionais? Seria o congregacionalismo (uma espécie de “democracia direta”) 

uma expressão religiosa da democracia que despontaria como um modelo de governo 

possível para algumas nações? Trata-se de uma pergunta. Não de afirmação. Todavia, 

seria razoável supor, pois o experimento religioso era marcante no início da Idade 

Moderna e as ideias religiosas pavimentaram muito de ideias sociais, políticas e 

econômicas, pois formava o sitz in leben da época. O ambiente religioso foi o espaço de 

discussões, debates, circulação de ideias que, em muitos casos, foi o ponto de partida 

para as transformações sociais profundas pelas quais passariam muitas das nações 

europeias. Na Holanda, por exemplo, as teses calvinistas pavimentam ideais 

nacionalistas e patrióticos (ser holandês era ser calvinista). Discussões na Holanda sobre 

governo eclesiástico foram constantemente comparados ao governo civil
155

. Outro 

exemplo, sobre as influências das ideias religiosas impactando decisões políticas, vem 

da Inglaterra. Especialmente as do puritanismo que começariam a circular e que 

colaboraram para o colapso do absolutismo na Revolução Inglesa de 1640, Christopher 

Hill emite opinião: 

 

O puritanismo é o mais óbvio desses corpos de ideias: era permitido 

desafiar o rei da Inglaterra quando se estava obedecendo as ordens do 

Rei dos Reis. Não me proponho a abordar diretamente o puritanismo 

[...] Há uma vasta literatura sobre o tema desde que Gardiner inventou a 

“Revolução Puritana”, um século atrás. As obras Religion and the Rise 

of Capitalism, de Tawney, e Rise do Puritanism, de Haller, além de 

obras recentes sobre as causas sociais e econômicas da guerra civil, 

mostram como o puritanismo atraiu e organizou as classes anônimas e 

sem privilégios da cidade e do campo, que forneceram a maior parte dos 

voluntários para os exércitos parlamentares e que os financiaram. O 
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puritanismo talvez tenha sido o mais importante dentre os complexos de 

ideias que preparam o espírito dos homens para a revolução...
156

 

 

Jesús Hortal, escrevendo sobre os congregacionais, destaca o pensamento 

democrático do grupo e a recusa à submissão à coroa britânica e de como que esses 

valores refletiam muito do caráter individualista dos ingleses e da influência nos 

Estados Unidos: 

 

O calvinismo puritano não queria aceitar o domínio da coroa inglesa 

sobre a igreja. Nos fins do século XVI começam a ser fundadas as 

comunidades dissidentes. Entre os seus líderes destacam-se Robert 

Browne e John Robinson. Este último será precisamente o iniciador, 

junto com os “pais peregrinos”, da Colônia de Massachussetts, o 

primeiro estabelecimento congregacional nos Estados Unidos, fundado 

para obter uma liberdade religiosa que era negada na Inglaterra daquele 

tempo.  Concebiam esta como uma ‘fraternidade organizada de crentes, 

reunidos num lugar, completamente autônomos e responsáveis de suas 

ações somente a Cristo’. [...] Cada comunidade local - ‘congregação’ - 

devia ser considerada totalmente autônoma e autossuficiente. Ela 

surgiria pelo pacto (convenant) entre seus membros e não pela 

imposição de qualquer autoridade externa. O congregacionalismo, que 

responde a certos traços do caráter nacional inglês, como o 

individualismo, esteve perto de se impor como religião majoritária, na 

Grã Bretanha, durante a Revolução de Cromwell, mas depois foi 

absorvido, em grande parte, pela Igreja Anglicana. Nos Estados Unidos, 

porém, alcançou notável influxo
157

.  

 

Antes mesmo das ideias puritanas questionarem os modelos tradicionais de 

autoridade à época (igreja e monarquia absolutista)
158

, a Reforma Protestante iniciada na 

Alemanha de 1517, com afirmações teológicas inovadoras, serviu de referência para 

desdobramentos eclesiásticos, sociais e políticos que foram empregados pelos 

congregacionais em suas formulações teóricas que colidiram com o paradigma de 

autoridade. Três dessas afirmações teológicas foram apontadas pelo estudioso do 

congregacionalismo Porto Filho
159

, como referencias teóricas do congregacionalismo 

mundial: a doutrina do Sacerdócio Universal dos Cristãos; a justificação pela fé e a 

exclusiva mediação soteriológica de Jesus Cristo. 
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1.4 Contribuições Teológicas da Reforma Protestante 

 

O sacerdócio universal dos cristãos foi o rompimento com a compreensão 

histórica e tradicional de que a igreja estava dividida entre clero e laicato. Uma vez 

entendido de que todos os homens são responsáveis uns pelos outros, atuantes e 

engajados nos assuntos da igreja e também da sociedade
160

. Destarte, o conceito 

teológico, reformado e luterano, não tinha relação, como às vezes se aventura em alguns 

círculos protestantes
161

, de que os sacerdotes oficiados são ilegítimos. Ao contrário, 

conforme pondera, Timothy George: 

 

Dessa premissa, alguns grupos, notadamente os quacres, defenderam a abolição 

do ministério como ordem distinta dentro da igreja. Mais comumente, as 

pessoas acreditam que o sacerdócio de todos os cristãos implica que cada 

cristão é seu próprio sacerdote, e, assim, possui o “direito do julgamento 

privado” em assuntos de fé e doutrina. Ambos os casos constituem perversões 

da intenção original de Lutero. A essência de sua doutrina pode ser expressa 

numa única frase: todo cristão é sacerdote de alguém, e somos todos sacerdotes 

uns dos outros. Lutero rompeu decisivamente com a divisão tradicional da 

igreja em duas classes, clero e laicato. Todo cristão é um sacerdote em virtude 

de seu batismo. Esse sacerdote deriva diretamente de Cristo: “Somos 

sacerdotes como ele é Sacerdote, filhos como ele é Filho, reis como ele é Rei”. 

Mais ainda, cada membro da Gemeine tem parte igual nesse sacerdócio. Isso 

significa que os ofícios sacerdotais são propriedade comum de todos os 

cristãos, não a prerrogativa especial de uma casta seleta de homens santos. 

Lutero enumerou sete direitos que pertencem a toda a igreja: pregar a Palavra 

de Deus, batizar, celebrar a Santa Comunhão, carregar “as chaves”, orar pelos 

outros, fazer sacrifícios, julgar a doutrina. Lutero baseou sua afirmação de que 

todos os cristãos são sacerdotes no mesmo grau em dois textos do Novo 

Testamento: “Vós [...] sois [...] sacerdócio real” (1 Pe 2.9), e “nos constituiu 

reino, sacerdotes” (Ap 1.6)
162

. 

 

Portanto, a ideia principal que essa teologia pretende transmitir é de que todos os 

homens são chamados ao engajamento para o trabalho digno, inclusive, o religioso. 

A justificação pela fé foi a tese mais importante
163

 da Reforma Protestante. A 

doutrina colocava o homem como responsável por si mesmo diante de Deus. Seu 

destino não mais estaria sujeito a mediações institucionais, mas ancorado pela fé 

somente. O indivíduo ganhara noção de si e de suas responsabilidades com 

consequências eternas, inclusive.  
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O congregacionalismo é gestado nessa fonte, porquanto, como derivação direta 

está o direito alcançado pelo congregado que, justificado por Deus, tem espaço 

garantido na congregação onde terá vez (atuação), voz (na assembleia) e voto 

(decisório).  

A doutrina pavimentou o caminho para a ideia de homens protagonistas que não 

aguardam pelas instituições. O congregacionalismo e as democracias se serviriam desse 

argumento e questionaram as estruturas e expressões de autoridade. 

Finalmente, na mediação soteriológica exclusiva de Jesus Cristo há a ênfase de 

que a única autoridade digna de reconhecimento e plena submissão é o Cristo, pois 

sendo ele o conquistador da dádiva considerada mais preciosa à época (a salvação) e 

proclamado, conforme pontificado na teologia cristã, Rei dos Reis e Senhor dos 

Senhores, todas as demais expressões de autoridade então (concílios, sínodos, bispos, 

papas, reis, monarquias e parlamentos) seriam relativizadas. A autoridade, conforme 

concebida na teologia congregacional, é uma realidade a partir da presença real (ainda 

que espiritual/ sacramental) de Cristo na igreja (Isto é, Cristo está na igreja local. Logo, 

a comunidade mesma tem autonomia decisória, pois recebe diretamente do Cristo a 

autoridade para tal). Assim sendo, todas as congregações teriam sua autoridade 

legitimada, não podendo qualquer fórum alheio negá-la. A teologia, portanto, contribuiu 

para formulação de uma teoria da autonomia das novas instituições e o direito à 

existência diante das velhas e conhecidas estruturas. 

Não só o congregacionalismo foi influenciado pelas elaborações teológicas da 

Reforma Protestante, mas teorias políticas, como o liberalismo, por exemplo, 

encontrariam nas formulações teológicas reformadas contribuições, impulsos, 

influências, semelhanças e convergências que promoveriam determinadas 

identificações. A relação protestantismo e liberalismo, que pode ajudar a explicar os 

motivos da identificação e apoio do protestantismo à ditadura civil-militar no Brasil, 

será apresentada no segundo capitulo desta pesquisa, no espaço dedicado às chaves de 

compreensão para tal apoio
164

. 

 

1.5 O Protestantismo na Sociedade Brasileira 
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 Cf.p.136. 
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No Brasil, o processo de inserção social do protestantismo, embora tímido e 

hesitante, representou a circulação no continente de atores identificados com uma nova 

pertença cristã.  Os esforços de se refletir sobre direitos dos acatólicos no país 

garantiram o que antes estavam destinados somente aos católicos, praticantes da religião 

oficial. 

A ação na esfera pública permitiu as primeiras expressões de visibilidade de um 

novo ator social que emergia na sociedade brasileira do século XIX. Os exemplos não 

são poucos, conforme pode - se verificar abaixo. 

Em primeiro lugar, quando o “protestantismo de missão”
165

 se estabelece no Brasil, o 

país possuía uma constituição que assegurava a liberdade de consciência
166

, mas que, a despeito,   

por exemplo, no que tange aos casamentos dos protestantes,  “nada autorizava aos não católicos 

a fundação de uma família legítima sem uma cerimônia e as promessas que eles não poderiam 

aceitar”
167

. Muitos protestantes étnicos, como os alemães luteranos, por exemplo, se 

contentavam com uma união simples, doméstica e celebrada diante de um pregador, mas sem o 

reconhecimento oficial do Império
168

. Outros recorriam a um escrivão que liberava um 

documento perante testemunhas, mas também sem efeito legal
169

.  

Essas e outras demandas sociais
170

 almejando o reconhecimento dos protestantes 

nos espaços públicos da sociedade brasileira revelam quão comprometida está a 

interpretação que insiste em confinar a agência religiosa aos lugares marginais. Lugares 

esses estranhos tanto aos atores como aos que se propõem a pesquisar o papel da 

religião na teia social de uma nação, porquanto se percebe que o mesmo está 

amalgamado com e na vida civil, assim como a política e a economia. Há, nesses casos, 

a necessidade em se fazer um corte teórico, pois a prédica devocional está sim 

confinada aos espaços interiores considerados sagrados ou próprios das religiões. 

Entretanto, diferentemente, a reflexão e a ação dos atores religiosos que se enxergam 

capazes de colaborar com a vida pública, tendo nas convicções de fé o seu a priori e 
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 Conferir Notas de Referências nº 179 e 190. 
166

 A Tolerância Religiosa tinha limitações como, por exemplo, permitir que os cultos não católicos 

fossem celebrados em espaços em que a arquitetura nada lembrassem aos templos convencionais 

católicos. 
167

 LÉONARD, Émile G. O Protestantismo Brasileiro. São Paulo: ASTE, 2002.p.58. 
168

 LÉONARD, Émile G. O Protestantismo Brasileiro... p.58-59. 
169

 LÉONARD, Émile G. O Protestantismo Brasileiro... p.59. 
170

 O registro de nascimento, a cerimônia matrimonial e o registro fúnebre como prerrogativas da Igreja 

Católica e a anuência do estado eram, na prática, expressões do “prolongamento do regime do padroado 

no período imperial”. Cf. SANTOS, Lyndon & PRATES, Sergio. Robert Reid Kalley. Um Missionário... 

p.51. Contudo, com a influência de tendências anticlericais, liberais, positivistas, maçônicas, secularistas 

e a necessidade de liberdade de outras crenças “minaram a força da instituição religiosa” (igreja Católica) 

“até o estabelecimento da laicidade de poder público e a separação do Estado a partir de 1889/1891”. 

SANTOS, Lyndon & PRATES, Sergio. Robert Reid Kalley. Um Missionário... p.52. 
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ponto de partida, é dirigida para o engajamento na vida social.  Segmentos 

consideráveis da herança protestante procuraram ater-se ao conteúdo teológico do 

mandato cultural
171

. 

Essa relutância em se confinar a um lugar marginal conduziu os primeiros 

congregacionais a questionarem determinadas limitações impostas pelo Império pelo 

fato de não serem ligados à Igreja Católica. Está documentada a tensão ocorrida entre o 

núncio e o fundador da missão congregacional no Brasil, Robert Raid Kalley, que 

recebera a notícia de que seus trabalhos evangelísticos não deveriam ganhar 

publicidade. Chamado à presença de Silva Paranhos, o Visconde do Rio Branco, foi 

aconselhado a deter a propaganda doutrinária que diferia do catolicismo
172

.  

Kalley, não sendo convencido dos argumentos que visavam inibir a atuação, 

consultou os juristas Joaquim Nabuco, Urbano S. Pessoa de Melo e Caetano Alberto 

Soares
173

, obtendo parecer favorável ao seu trabalho e aproveitando a ocasião, inclusive, 

para provocar a documentação necessária à regularização de seus diplomas de medicina 

e farmácia
174

 para livre exercício no Brasil.  

As disputas pelo direito à visibilidade social e o uso dos recursos institucionais 

para fazer valer esse direito marcaram o início da atuação dos congregacionais no 

Brasil.  

 

1.6 Os Congregacionais no Brasil: A Canção e o Silêncio. 

 

No ano de 1855, desembarcou no Rio de Janeiro o casal Robert Reid Kalley e 

Sarah Poulton Kalley. Ele, escocês, médico e presbiteriano
175

. Ela, inglesa, musicista, e 

congregacional
176

. Era o dia 10 de maio. Por razões climáticas e sanitárias se 

transferiram para Petrópolis, cidade com clima de montanha, bucólica e mais 
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 Mandato cultural é uma construção conceitual dos protestantes que advoga o dever de todo cristão de 

atuar na sociedade visando seu desenvolvimento para e bem estar dos homens e, acima de tudo, a glória 

de Deus. Destarte, todas as esferas da vida (religião, sociedade, política, economia, educação, cultura, 

trabalho, filantropia) devem ser alvo de engajamento.  
172

 LÉONARD, Émile G. O Protestantismo Brasileiro... p.57. 
173

 LÉONARD, Émile G. O Protestantismo Brasileiro… p.58. 
174

 LÉONARD, Émile G. O Protestantismo Brasileiro… p.58. 
175

 LÉONARD, Émile G. O Protestantismo Brasileiro… p.56. 
176

 CARDOSO, Douglas Nassif. Sarah Kalley: Missionária Pioneira na Evangelização do Brasil. São José 

dos Campos: Edição do Autor, 2005.p. 86. O autor é ministro congregacional e professor do curso de pós 

– graduação em Ciências da Religião na Universidade Metodista de São Paulo (UMESP). Reconhecido 

pesquisador do legado de Sarah Kalley. 
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convidativa aos europeus e, além disso, de moradia do Imperador Dom Pedro II com 

quem os recém - chegados estrangeiros construiriam reconhecida amizade
177

.  

No mesmo ano, em 19 de agosto, o casal de missionários organizou uma classe 

de catequese, chamada na tradição protestante de escola dominical
178

, onde cinco 

crianças foram ensinadas sobre a história do profeta Jonas, personagem do Antigo 

Testamento. Essa aula é considerada nos estudos sobre o protestantismo no país como 

marco, pois lançou as bases da missão protestante evangelizadora definitiva
179

 em 

língua portuguesa que deram origem à Igreja Evangélica Fluminense
180

, considerada a 

primeira igreja evangélica no Brasil
181

 e núcleo dos congregacionais brasileiros
182

. O dia 
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 Há o registro nas memórias do Dr. Robert Raid Kalley de duas visitas (28 de fevereiro e 06 de março 

de 1860) à sua residência, realizadas pelo Imperador D. Pedro II por ocasião de sua condição física, 

abalada por uma enfermidade. A visita revela a fraternidade entre o médico missionário e o imperador. 

Cf. DA ROCHA, João Gomes. Dr. Robert Raid Kalley: Lembranças do Passado. Vol: 1. Rio de Janeiro, 

Novos Diálogos, 2013.p.115-116. Essas memórias estão registradas na obra escrita pelo Dr. João Gomes 

da Rocha (1861 – 1947), médico, missionário entre os judeus em Londres e filho adotivo do casal Kalley. 
178

 Núcleo de ensino bíblico. Sua origem está ligada ao nome do jornalista inglês e membro da Igreja 

Anglicana, Robert Raikes, em 1780. Implantou o modelo de catequese visando alcançar as crianças 

pobres de Gloucester. As mesmas recebiam aulas de inglês, matemática, moral e cívica e de Bíblia. A 

Escola Dominical, amplamente usada pelos mais variados seguimentos do protestantismo, foi e continua 

sendo uma das mais eficientes ferramentas pedagógicas do protestantismo. Seu emprego no Brasil tem 

como marco a classe liderada pelo Casal Kalley em Petrópolis em 1855.  Cf. GILBERTO, Antônio. A 

Escola Dominical. Rio de Janeiro: CPAD, 1998.p.17. 
179

 A tipificação “missão protestante evangelizadora definitiva” é importante, pois o marco dos 

protestantes no Brasil é por vezes disputados por diferentes segmentos. Há cinco tipologias para o estudo 

das origens do protestantismo institucional no Brasil: Primeiro, o Protestantismo Colonial – Huguenotes 

(Calvinistas franceses) em 1557 e Reformados Holandeses, em 1630. A Igreja era um braço da Nação 

invasora com objetivos coloniais (França e Holanda). Em seguida, o “Protestantismo Étnico”: 

representado nas Igrejas Anglicana (1810) e Luterana (1824). Esse protestantismo exerceu no Brasil uma 

ação exclusivamente pastoral (e não evangelizadora/ proselitista), com americanos, ingleses e alemães, 

respectivamente, que viviam e trabalhavam (portos, ferrovias e lavouras) no Brasil no século XIX.. Na 

terceira tipologia, o “Protestantismo de Missão” - Metodista (1835 - 41 - 1ª Fase), Congregacionais 

(1855); Presbiterianos (1859); Batistas (1871); Metodistas (1876 - 2ª fase); Episcopais (1890): A Ação 

era evangelística junto aos brasileiros (neste aspecto específico é que se dá o pioneirismo dos 

congregacionais no Brasil, pois além da atuação propagandista/ conversionista em idioma pátrio o 

trabalho resultou em uma igreja e denominação que permaneceram até os dias atuais). Pentecostais: 

Congregação Cristã do Brasil (1910); Assembleia de Deus (1911). Neopentecostais: 1960. Tal retrato 

revela o quão plural e multifacetada é Igreja Evangélica no Brasil. 
180

 Conforme nota na obra de Henriqueta Rosa Fernandes Braga, “O termo fluminense designava 

conjuntamente, na época, quando se referia aos atuais Distrito Federal e Estado do Rio. Para explicar a 

posterior explicação do termo carioca ao que hoje pertence ao Distrito Federal, assim se expressou R. 

Magalhães Junior (‘Reforma e mudança da Capital’ (Diário de Notícias, Rio de Janeiro, 27 – XII – 1952, 

Primeira Secção, p.31):  No passado, até Alencar e Macedo, que foram romancistas da cidade, não 

existiam cariocas no Rio de Janeiro.  Todos eram fluminenses, designação erudita, originária do latim, 

flumen – rio. O termo Carioca, começando com a surgir nas revisitas teatrais de Artur Azevedo, Oscar 

Pederneiras, Valentim Magalhães e outros, com um caráter mais restrito, mais local, para designar o 

habitante desta cidade, só pegou definitivamente depois do desmembramento da velha província, do atual 

Distrito Federal, uma vez feita a República. Cf. FERNANDES BRAGA, Henriqueta Rosa. Música sacra 

Evangélica no Brasil. Rio de Janeiro: Livraria Kosmos Editora, 1961.p.110. 
181

 LÉONARD, Émile G. O Protestantismo Brasileiro… p.57. 
182

 A Igreja Evangélica Fluminense, fundada em 11 de julho de 1858, está localizada na Rua Camerino nº 

102, no centro da cidade do Rio de Janeiro e mantém regularmente o funcionamento de seus cultos e 

demais serviços. Embora o trabalho do casal Kalley no Brasil tenha começado em 1855, a organização da 
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19 de agosto é comemorado anualmente pelos congregacionais brasileiros, em 

diferentes regiões do país. As igrejas locais repetem a história da chegada dos 

missionários em prédicas pastorais, artigos, boletins e até peças teatrais encenadas nos 

próprios templos.  

De acordo com o Censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 

realizado em 2010, os congregacionais somam atualmente pouco mais de centro e 

quarenta mil
183

 na composição do cenário protestante brasileiro
184

 e estão presentes em 

todos os Estados.  

O congregacionalismo da União das Igrejas Evangélicas Congregacionais do 

Brasil é composto de um total de quatrocentas e dezesseis
185

 igrejas emancipadas
186

 e 

setecentos e trinta e cinco ministros ordenados
187

, cuja formação teológica acontece, 

principalmente em dois seminários oficiais
188

 da denominação, além das instituições 

credenciadas
189

, sendo reconhecidos como um dos grupos do chamado “protestantismo 

de missão”
190

 que aportaram no Brasil no século XIX, contribuindo para as conquistas 

                                                                                                                                                                          
igreja se deu somente três anos depois, tendo como marco o batismo de Pedro Nolasco de Andrade, 

considerado o primeiro brasileiro a ser admitido no rito sacramental em uma igreja do protestantismo de 

missão. Cf. LÉONARD, Émile G. O Protestantismo Brasileiro… p. 57. Cf. CARREIRO, Vanderli Lima. 

Lições de História do Congregacionalismo. Curso de História Denominacional. [s.d.]. 77 f. Seminário 

Teológico Congregacional do Rio de Janeiro. p. 27. Cf. CARDOSO, Douglas Nassif. Sarah Kalley... 

p.128-130. O que define o pioneirismo da Igreja Evangélica Fluminense são os brasileiros como 

“conversos permanentes”, diferentemente das experiências protestantes anteriores. Cf. SANTOS, Lyndon 

Araújo. Os Mascates da Fé: História dos Evangélicos no Brasil (1855 – 1900). Curitiba: Editora CRV, 

2017.p.15. 
183

 Considerando os distintos grupos denominacionais designados de congregacionais. A União das 

Igrejas Evangélicas e Congregacionais do Brasil (maior e presente em todos os Estados da Federação e 

com maior número de membros e ministros ordenados. Sua sede é no Rio de Janeiro. É o objeto de nossa 

pesquisa dada sua importância, historicidade e abrangência no congregacionalismo brasileiro). 
184

 Há inúmeros debates que tentam explicar a razão da primeira comunidade evangélica estabelecida no 

Brasil, presente há 161 anos, ter um desenvolvimento tão tímido quando comparada a outras 

denominações como as das de tradição Presbiteriana (1859), Batista (1881) e Assembleia de Deus (1910).  

A denominação ainda carece de uma hipótese satisfatória ao problema do seu fraco crescimento. 
185

 Comissão de Estatística da União das Igrejas Evangélicas Congregacional do Brasil (UIECB). 

Estatística Oficial apresentada na 53ª Assembleia Geral, realizada em Poços de Caldas (MG) em 2017. 
186

 Igrejas com autonomia administrativa e eclesiástica. Congregações, pontos de pregação e campos 

missionários possuem dependência nessas áreas e não são contabilizadas, portanto. 
187

 Comissão de Estatística da União das Igrejas Evangélicas Congregacional do Brasil (UIECB). 
188

 Seminário Teológico Congregacional do Rio de Janeiro, sediado em Pedra de Guaratiba (Rio de 

janeiro) e Seminário Teológico Congregacional do Nordeste, Recife (Pernambuco). Os Seminários 

oficiais são mantidos pela denominação, enquanto os credenciados, embora reconhecidos e aptos à 

formação teológica dos ministros congregacionais, não possuem nenhuma ingerência denominacional. 
189

 A organização de seminários credenciados e suas extensões foram autorizadas levando em conta a 

dimensão territorial do Brasil, permitindo assim que vocacionados desejosos de ingressar nos estudos 

teológicos e que moravam nas regiões mais distantes de onde estavam estabelecidas as sedes das escolas 

de teologia. 
190

 Tipologia que representa grupos protestantes como os congregacionais, presbiterianos e batistas que 

desembarcaram no Brasil com missão proselitista. Diferentes dos grupos anteriores (anglicanos, em 1910 

e luteranos em 1920) cuja atuação fora tão somente pastoral aos seus fiéis ingleses e alemães, 
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das garantias individuais de liberdade de culto
191

, crítica social
192

, permissão e 

reconhecimento aos ministros protestantes à celebração  de matrimônios
193

 e ao 

cerimonial fúnebre com liturgias distintas as praticadas pelo catolicismo
194

, além da 

inserção da tradição protestantes de evangelização pessoal de caráter conversionista 

com uso de pregadores e vendedores de Bíblias (colportores) que transitavam entre as 

áreas urbanas das cidades assim como nas áreas rurais. Na liturgia a influência é 

reconhecida, pois estabeleceram o padrão de culto protestante com destaque na música 

sacra fortemente marcada pelo uso dos “Salmos & Hinos”, hinário com canções 

devocionais usado nos cultos congregacionais e que passou a ser utilizado por outras 

tradições protestantes durante quase todo o século XX. 

Em 1913 os congregacionais brasileiros organizaram a sua primeira convenção 

de igrejas
195

. Duas decisões importantes foram tomadas: A organização em uma 

estrutura denominacional que ficaria conhecida com o exótico nome de União das 

Igrejas Evangélicas Indenominacionais do Brasil
196

, que revelaria uma inconsistência 

                                                                                                                                                                          
respectivamente e que estavam morando e trabalhando no Brasil (Rio, Nova Friburgo e cidades do sul do 

Rio Grande do Sul). 
191

 LÉONARD, Émile G. O Protestantismo Brasileiro… p.58. 
192

 FORSYTH, William B. Jornada do Império. São José dos Campos: Editora Fiel, 2006.p.175-178. 

Exemplificando a crítica social, além da indicação da obra em nota de referência, está documentado na 

dissertação de mestrado de Douglas Nassif (ministro congregacional), apresentada na Universidade 

Metodista de São Paulo (UMESP), o relato da classe de Escola Dominical (catequese) que o Dr. Robert 

Raid Kalley ministrou a homens negros em agosto de 1855. Trinta e três anos antes da abolição da 

escravatura (1888), evidenciando seu compromisso com os excluídos da sociedade (Cf. CARDOSO, 

Douglas Nassif. Sarah Kalley... p.113). Conforme pode-se ler no texto de Lyndon e Prates acerca da 

primeira comunidade protestante de governo congregacional brasileira (“perseguida, peregrina, 

doméstica, formada por minorias e estrangeiros”): “ Havia uma sensibilidade social ante as questões da 

escravidão, da saúde pública, da educação e das relações com o Estado Imperial”. Cf. SANTOS, Lyndon 

& PRATES, Sergio. Robert Reid Kalley... p. 67. Em seu passado, na Ilha da Madeira (pertencente a 

Portugal), o médico escocês tornou-se conhecido pelo atendimento aos mais pobres, oferecendo consultas 

gratuitas, organizando também escolas populares que matricularam milhares de pessoas. Seu trabalho 

como missionário legou aos madeirenses a primeira igreja presbiteriana na Ilha, organizada (sob a 

liderança de outro ministro) em abril de 1846 e presente até os dias de hoje. 
193

 LÉONARD, Émile G. O Protestantismo Brasileiro… p.58. 
194

 FORSYTH, William B. Jornada do Império… p.169-170. 
195

 06 de julho de 1913, na Casa de Oração da Igreja Evangélica Fluminense, no Rio de Janeiro. Com 

delegações de treze igrejas representadas dos Estados do Rio de Janeiro, Pernambuco e São Paulo e 

dezesseis delegados presentes. Embora recebendo o apoio das igrejas congregacionais portuguesas 

herdeiras do trabalho de Robert Reid Kalley (cinco ao todo) para a realização da primeira convenção no 

Brasil, não houve representantes das mesmas, provavelmente por motivos logísticos. Cf. CARREIRO, 

Vanderli Lima. Curso de História Denominacional. Rio de Janeiro: Seminário Teológico Congregacional 

do Rio de janeiro [s.d]. p.42-43. 
196

 A designação “congregacional” por razões teológicas foi inserida no âmbito brasileiro em 1916.  Havia 

uma preocupação com a influência do liberalismo teológico alemão sobre igrejas congregacionais 

americanas e inglesas, as referências do congregacionalismo no mundo. Superada a suspeita o emprego 

do termo coroou as igrejas de governo congregacionalista. Cf. CARREIRO, Vanderli Lima. Fundamentos 

e Princípios do Congregacionalismo. Campinas: Editora Contextualizar, 2016.p.32. O Liberalismo 

Teológico nasce na Alemanha do século XIX. Profundamente enraizado no iluminismo, o liberalismo 

teológico postulava o individualismo (o homem não precisa ajustar-se às convenções teológicas e sociais 
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teórica, pois a iniciativa apontava para organização majoritária que, contudo, através de 

seu nome adotado, parecia querer negá-la. O nome foi abandonado com o tempo, 

havendo vários outros, por diferentes motivações, até se chegar, em 1969, ao nome que 

hoje reúne a maior parte das igrejas congregacionais brasileiras: a União das Igrejas 

Evangélicas Congregacionais do Brasil (UIECB), estrutura denominacional alvo desta 

pesquisa. A segunda decisão que marcou distintamente a primeira convenção foi a de 

organização de um seminário teológico que se encarregasse de oferecer formação 

acadêmica aos candidatos ao ministério pastoral na igreja congregacional. A medida 

aprovada foi executada em março de 1914, com a instalação do Seminário Evangélico 

Congregacional em São Francisco Xavier (bairro do Rio de Janeiro), com uma pequena 

turma de apenas seis alunos que concluíram seus estudos teológicos em 1917, 

configurando assim na primeira turma de bacharéis em teologia da igreja 

congregacional formada no Brasil
197

.  Ao fazê-lo os congregacionais brasileiros 

recuperaram uma das tradições mais caras do ramo do protestantismo, haja vista o 

empenho dos congregacionais na organização de escolas, seminários e faculdades de 

teologia que viabilizassem o acesso à educação e sequência na formação dos seus 

ministros nos lugares onde se estabeleceram. Contudo, apesar da importância com que 

era considerada a questão da formação teológica dos candidatos ao ministério 

congregacional, em 1922 a congregação do Seminário propôs às instâncias 

denominacionais a transferência
198

 de alunos para o Seminário Unido
199

, acarretando o 

fechamento da instituição congregacional que seria reaberta somente em 1933
200

. 

                                                                                                                                                                          
de seu tempo), o criticismo (questionamento do dogmatismo), otimismo (fé na potencialidade do 

homem), na liberdade de atuação e expressão, na reforma permanente da teologia diante dos desafios e 

descobertas científicas, no empirismo como método de compreensão da realidade e no engajamento social 

da igreja.  As ideias de Immanuel Kant (1724 – 1804), Albrecht Ritschl (1822- 1889) foram fundamentais 

na construção do arcabouço liberal, tendo em Friedrich Schleiermacher (1768- 1834) o primeiro grande 

expoente.  
197

 Antes da fundação do Seminário Evangélico Congregacional em 1914, os ministros congregacionais 

eram formados fora do Brasil, especialmente, Inglaterra ou em outras instituições teológicas existentes no 

país. O primeiro seminário protestante no Brasil foi o Seminário Primitivo do Rio de Janeiro, fundado em 

14 de maio de 1867 pelo missionário norte – americano e ministro da Igreja Presbiteriana, Rev. Ashbel 

Green Simonton, o mesmo que iniciara em 1859, no Rio de Janeiro, os trabalhos evangelísticos que 

resultaram na organização da Igreja Presbiteriana do Brasil. A formação acadêmica dos ministros 

protestantes era cara e não poucos vocacionados precisam do custeio dos seus estudos. As obras clássicas 

de teologia protestante ainda não estavam publicadas em português o que dificultava a formação dos 

alunos. Tais complexidades ficam expostas na equação de que até 1912, ou seja, cinquenta e sete anos 

após o início dos trabalhos dos congregacionais em solo brasileiro, apenas dez ministros denominacionais 

foram formados nas escolas teológicas. 
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Uma das marcas mais notórias dos congregacionais no Brasil foi litúrgica 

conforme registrada no parágrafo acima. A oferta do hinário “Salmos & Hinos” às 

igrejas reformadas brasileiras despertou o interesse pela teologia cantada nos cultos e no 

contexto das escolas dominicais na Igreja Evangélica Fluminense, em outras igrejas 

congregacionais e até mesmo nas demais denominações protestantes. Quanto a essa 

influência há o registro de Henriqueta Rosa Fernandes Braga
201

 em 1960 em 

reconhecido estudo sobre a música religiosa de tradição cristã protestante no Brasil: 

 

Nos cento e cinco anos decorridos desde esse memorável domingo até a 

presente data (1960), jamais deixaram os hinos sacros de desempenhar 

papel de relevância nas numerosas e sempre crescentes Escolas 

Dominicais que, desde então e pela graça de Deus, se vêm organizando 

por todo o Brasil
202

 

 

Uma obra acadêmica de importância reconhecida tem como título
203

 uma das 

canções mais conhecidas dessa família protestante. E justamente nessa obra, não 

exclusiva aos congregacionais, mas ao protestantismo de modo geral, que inicia ou 

mantém um debate sobre o pouco interesse da vertente nacional desta expressão do 

cristianismo quanto às questões sociais que dramatizaram a sociedade brasileira.  Outras 

                                                                                                                                                                          
Teológico: História e Missão do Seminário Teológico Congregacional do Rio de Janeiro (1914 – 2014). 

Rio de Janeiro: Contextualizar, 2014.p.33. 
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obras acadêmicas recentemente publicadas revelam esse interesse e especial 

preocupação
204

. 

No caso dos congregacionais o pouco interesse se revelou no distanciamento, 

omissão e silêncio quando os militares deram o Golpe de Estado em 1964, suspendendo 

as liberdades individuais, fechando o Congresso Nacional, censurando a imprensa, 

caçando direitos políticos, prendendo seus atores e impondo uma ditatura que, sim, 

contou com a simpatia de grupos protestantes
205

, entre tais os congregacionais, pois o 

silêncio e a omissão são posições ideológicas assumidas. 
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Capítulo II - Protestantismo e a Sociedade Brasileira. 

 

2.1 A Comissão Nacional da Verdade e as Igrejas: 

 

Criada em 18 de novembro de 2011, sob a Lei Nª 12.528, a Comissão Nacional 

da Verdade (CNV), sob a coordenação da Casa Civil da Presidência da República ainda 

nos anos da presidente Dilma Roussef, conforme abaixo, foi a mais importante 

iniciativa na história recente a fim de se apurar crimes e violações de direitos 

fundamentais ocorridos em território brasileiro. 

 

Art. 1
o
 É criada, no âmbito da Casa Civil da Presidência da República, a 

Comissão Nacional da Verdade, com a finalidade de examinar e esclarecer as 

graves violações de direitos humanos praticadas no período fixado no art. 8
o
 do 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, a fim de efetivar o direito à 

memória e à verdade histórica e promover a reconciliação nacional
206

.  
 

A Comissão Nacional da Verdade constituiu grupo de trabalho específico para 

tratar das relações das igrejas com o governo militar estabelecido a partir de 1964
207

. O 

Grupo apresentou relatório no dia 25 de fevereiro de 2013 e o mantém disponibilizado 

no sítio da Comissão na internet. O texto, na íntegra, segue abaixo: 

 

O Grupo de Trabalho que investiga o papel das igrejas durante o regime 

ditatorial é composto por religiosos, estudiosos e acadêmicos. O 

objetivo deste grupo é apurar informações que consubstanciem as ações 

de resistência e cooperação das igrejas com a ditadura civil militar. 

Assim, pretende-se identificar as ações realizadas pelas igrejas, bem 

como as omissões relevantes, que permitiram ou consolidaram as ações 

de violações de Direitos Humanos pelo Estado. Também temos nos 

debruçado sobre as ações repressivas praticadas pelas igrejas que 

reproduziram, interna e paralelamente, perseguições que o Estado 

realizava no âmbito da sociedade. 

  

Por apuração entende-se o levantamento de informações a partir de três 

estratégias básicas, comuns a todos os grupos de trabalho da comissão 

nacional da verdade. A primeira estratégia é baseada em uma revisão 

bibliográfica de pesquisas acadêmicas ou jornalísticas já realizadas, que 

resultaram em teses e livros. Também serão levantados documentos e 

acervos, incluindo das igrejas, disponíveis em acervos privados ou 

públicos. Já houve um mapeamento inicial desses acervos, e visitas 

estão sendo feitas para aprofundamento da pesquisa. Por fim, mas não 

menos importante, a terceira estratégia tem consistido em conversas e 
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oitivas com atores que possam fornecer informações ou indicar novas 

fontes de pesquisa ainda não mapeadas.  

 

O modelo metodológico proposto é interdisciplinar, supõe recorrer a 

diferentes metodologias da pesquisa histórica, jurídica, sociológica, 

política e ético - filosófica. O grupo ainda criou uma metodologia 

organizacional. Dividiu se em dois subgrupos, um focado na Igreja 

Católica Apostólica Romana e outro focado nas chamadas Igrejas 

Protestantes Históricas de Missão, categoria também usada pelo IBGE 

para agrupar as igrejas Congregacional, Presbiteriana, Metodista, 

Batista e Episcopal (anglicana), e temos incluído ainda nesse guarda 

chuva as igrejas Luteranas.  

 

A partir dos cronogramas de trabalho do grupo, os pesquisadores 

espalham-se pelo país nas diligências, e reúnem-se periodicamente nas 

chamadas reuniões ampliadas para trocas de informações. Há ainda um 

acompanhamento baseado em reuniões administrativas para discutir as 

questões logísticas relacionadas aos agendamentos prévios, estrutura 

necessária para apoio e outros detalhes para dar suporte à pesquisa. 

 

A pesquisa é orientada a partir de questões básicas que o grupo decidiu 

se colocar. Essas perguntas estruturam-se em quatro eixos transversais: 

o Papel das Igrejas no período que antecede o Golpe Civil/Militar, o 

papel das Igrejas na consolidação e legitimação da Ditadura, a 

colaboração de setores das igrejas com a repressão e ações repressivas 

internas a grupos dissidentes, e a resistência de setores das igrejas à 

ditadura
208

.  

 

No relatório, a intenção do grupo de trabalho é exposta, isto é, “apurar 

informações que consubstanciem as ações de resistência e cooperação das igrejas com a 

ditadura civil militar [...] bem como as omissões relevantes, que permitiram ou 

consolidaram as ações de violações de Direitos Humanos pelo Estado”.  Além de 

levantar “as ações repressivas praticadas pelas igrejas que reproduziram, interna e 

paralelamente, perseguições que o Estado realizava no âmbito da sociedade”.  

Entre outras referências, os congregacionais aparecem no documento como 

objeto de um dos subgrupos que seriam estudados: “... outro focado nas chamadas 

Igrejas Protestantes Históricas de Missão, categoria também usada pelo IBGE para 

agrupar as igrejas Congregacional, Presbiteriana...”. 

O relatório despertou interesse de pesquisadores que possuem relação com 

igrejas protestantes. No prefácio da obra “Protestantismo & Ditadura” (que temos como 
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referencial teórico, escrita pelo pesquisador protestante Silas Luiz de Souza
209

), o autor, 

Breno Martins Campos
210

, destaca o registro da CNV sobre a atuação de apuração junto 

às igrejas protestantes: 

 

Examina a postura política de instituições religiosas e seus integrantes 

em relação ao regime ditatorial. Busca esclarecer a participação de 

instituições religiosas cristãs e/ou de suas lideranças clérigas ou leigas, 

tanto no apoio a movimentos de resistência a ditadura, quanto na 

contribuição à repreensão, analisando os fatos e as circunstâncias de 

graves violações de direitos humanos correlatos ao seu tema
211

. 

 

A proposta da Comissão Nacional da Verdade de apurar a participação das 

Igrejas Protestantes no período da ditadura militar sinaliza a importância social que o 

segmento alcançou no Brasil. De acordo com os dados oficiais do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística, o número de brasileiros identificados com a pertença protestante 

alcançou o expressivo número de quarenta e dois milhões e trezentos mil, de acordo 

com o censo religioso divulgado em 2010, representando 22% da população brasileira, à 

época. Em 2016, o Datafolha, divulgando dados sobre o cenário religioso brasileiro, 

publicou sobre o crescimento dos protestantes comparando com o aferido no censo de 

2010, destacando que, em seis anos, os quantitativos foram alterados ascendentemente: 

Tendo 29% da população declarando-se pertencer à fé cristã protestante. Sem dúvida, 

um segmento que não pode ser ignorado e cujos trabalhos acadêmicos relevantes 

precisam tematizar. 

Antes mesmo de considerar a participação dos congregacionais no período da 

ditadura militar, importante seria expor este segmento: os protestantes. Afinal, quem são 

os protestantes? Como se estabeleceram em nosso país as primeiras comunidades? Qual 

a finalidade da inserção protestante no Brasil? O escopo dos protestantes foi apenas na 

esfera religiosa ou houve, entre eles, preocupação, discussão e diálogo quanto aos 

problemas sociais do país? Quais as contribuições sociais de tal segmento? E como 

poderíamos entender a tipologia das igrejas protestantes brasileiras? Uma exposição do 

protestantismo brasileiro importa para que se perceba que não apenas a sua expressão 

numérica merece atenção, mas também sua história e ethos. 
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Antônio Gouvêa Mendonça define a importância da presença protestante em 

solo brasileiro (e, por isso, estudos sobre o segmento) com as seguintes considerações: 

 

Do mesmo modo como no domínio político, Portugal foi 

constantemente assediado em sua colônia sul – americana por parte de 

invasores, corsários e piratas que, valendo-se da extensão da costa 

brasileira, não lhe davam tréguas, a Igreja Católica teve que desdobrar-

se para que não permitir que outros grupos cristãos, e ainda em plena 

efervescência da Reforma, aqui se estabelecessem de modo a por em 

risco sua proeminência. Naturalmente, os contínuos fracassos por parte 

de protestantes para se estabelecerem no Brasil Colônia não se devem 

só a tenaz oposição por parte da Igreja Católica, mas a outros fatores 

[...] Vale ainda considerar o fato de que a resistência portuguesa aos 

invasores era sempre feita não somente em nome de sua soberania 

política e de seus interesses comerciais, mas também em defesa de sua 

fé contra as heresias. De modo que a história da presença protestante no 

Brasil frente à incipiente cultura ibero-católica nada mais é do que um 

constante exemplo de choque cultural. O protestantismo só conseguiu 

implantar-se definitivamente quando condições políticas e sociais 

apresentaram possibilidades de neutralizar a presença protestante de 

modo que ela não viesse a conseguir, por conta, de seu enquistamento, 

transformações sensíveis na cultura católica luso – brasileira. 

A posse religiosa, portanto, à semelhança da posse política, não foi 

tranquila, a não ser num lapso de cerca de duzentos anos em que a 

presença protestante foi esporádica, não institucional, mas individual
212

. 

 

2.2 O protestantismo: 

 

O protestantismo está completando 500 anos (1517 – 2017). Sua história está 

relacionada a Martinho Lutero, monge alemão, da ordem dos agostinianos, que 

lecionava teologia na Universidade de Wittemberg, na segunda década do século XVI.  

Com uma tese em mãos - a de que o homem é justificado diante de Deus somente pela 

fé -, Martinho Lutero iniciaria um dos movimentos que se tornaria dos mais 

significativos no ocidente medievo.  Lucien Febvre, em sua obra sobre Martinho Lutero, 

destaca: 

 

Tudo o que ele trazia? Uma nova forma de pensar, de sentir e de 

praticar o cristianismo, a qual não podendo ser esmagada na casca, nem 

avalizada como tal, tampouco, digerida de maneira amigável pelos 

chefes da igreja, tornou - se por isso e, muito naturalmente, uma nova 

religião, um novo ramo do velho cristianismo. Religião geradoura de 

uma nova raça de homens, ou, pelo menos, de uma nova variedade da 

espécie cristã: a variedade luterana. Menos categórica na aparência 

externa, menos abrupta, menos feita para disseminar além de seu lugar 

                                                           
212

 MENDONÇA, Antônio Gouveia. O Celeste Por Vir... p.17-18. 



47 
 

de origem do que a outra variedade, vigorosa e prolífica, que, em um 

intervalo de trinta anos, seria gerada pelo picardo João Calvino? Sem 

dúvida. Tenaz, no entanto. Duradoura. Apta a se amoldar a 

acontecimentos diversos. Capaz de atrair, a ponto de às vezes adulterar, 

ao que parece, a variedade vizinha e inspirar temores aos guardiões 

ciosos de sua pureza. Em todo caso, de considerável importância 

histórica, uma vez que toma conta, sobretudo, de parte considerável da 

Alemanha. E o espírito luterano adere fortemente à mentalidade dos que 

o adotaram
213

. 

 

Essa “nova forma de pensar, de sentir e de praticar o cristianismo” assumida por 

Lutero, conforme as palavras de Febvre, era a “justificação pela fé”, tese central do 

monge alemão, do luteranismo e, posteriormente, de todo o protestantismo. 

 

Justificação pela fé: percebe-se que quanto essa formulação, inerte em 

aparência, encerra de força, alegre confiança, entusiasmo, segurança 

invencível; percebe-se, às vésperas dos acontecimentos de 1517, o que 

ela significa para um Martinho Lutero: a convicção de ter Deus por si, 

consigo e em si, um Deus que não é a justiça imanente dos teólogos, e 

sim uma vontade ativa e radiante, uma bondade soberana agindo por 

amor e dando-se ao homem para que o homem se dê a Deus
214

. 

 

A tese de Lutero colocava o homem responsável por si diante de Deus. Sem 

mediações institucionais. Isto é, a aproximação com o sagrado, aconteceria não por 

meio dos programas litúrgicos e devocionais da Igreja, mas por meio da fé. Embora 

importante na agenda luterana, a igreja ganha, na compreensão do monge, outro papel 

(da reunião dos fieis), mas não mais de despenseira da Graça. 

Pensar a fé por si mesmo e responsabilizar-se perante Deus, o conceito mais 

importante no imaginário da Europa do século XVI – Deus -, sinaliza importantes 

transformações que a região experimentaria. De certa forma e em algum grau, o 

protestantismo antecipou discussões temáticas que ganhariam maior alcance no 

Iluminismo
215

, como, por exemplo, “primado da consciência individual, baseada na 

liberdade de exame”
216

.  
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 Parece simples demais que uma afirmação teológica carregada de valor e 

significado somente para cristãos devotos tenha em si capacidade de influência sobre 

tantos agentes em um período da história. Acontece que, quando se considera a Europa 

medieval, é importante ater-se ao fato de que não havia o conceito de sociedade secular. 

A sociedade era religiosa. O a priori religioso era instrumento de hermenêutica, 

ferramenta de análise e construção social.  

As ideias de Lutero, contudo, concordariam com anseios políticos e sociais de 

muitos príncipes
217

 que viam nas formulações luteranas a oportunidade do 

estabelecimento da distância, há muito pretendida, em relação a Roma. Assim, quando 

Carlos V, na dieta de Speyer, em 1529, reafirma a condenação das ideias luteranas
218

 

alguns principes protestaram contra a decisão. O movimento iniciado por Lutero e que 

influnciaria agentes religiosos em outras nações europeias (Inglaterra, Suiça, Holanda, 

Escócia, por exemplo) ficaria, em definitivo, alcunhado de “protestante”. 

 

2.3 A Inserção Protestante no Brasil: Tipologias e Consolidação. 
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polarizados no Iluminismo. HURLBUT, Jesse Lyman. História da Igreja Cristã. São Paulo: Vida, 

1996.p.148.149. O historiador Edward McNall Burns reconheceu, ainda que cautelosamente, uma relação 

de teorias renascentistas e reformistas (individualismo, retorno às fontes e relação positiva com o trabalho 

e o capital). BURNS, Edwards McNall. História da Civilização Ocidental. Porto Alegre: Editora Globo, 

1971.p.449-450.  
216

 BICALHO, Maria Fernanda B. A França Antártica, o corso, a conquista e a "peçonha luterana". 

HISTÓRIA, São Paulo, 27 (1): 2008.p.43. A autora cita uma teoria protestante. A mesma pode ser 

encontrada na literatura que menciona parte do pronunciamento de Martinho Lutero mediante a 

convocação imposta pelo Imperador Carlos V em 1521, por ocasião da Dieta de Worms: “Que se me 

convençam mediante testemunho das Escrituras e claros argumentos da razão, porque não acredito nem 

no Papa nem nos concílios já que está provado amiúde que estão errados, contradizendo-se a si mesmos - 

pelos textos da Sagrada Escritura que citei, estou submetido a minha consciência e unido à palavra de 

Deus. Por isto, não posso nem quero retratar-me de nada, porque fazer algo contra a consciência não é 

seguro nem saudável".  
217

 O crescente espírito de independência e o sentimento nacional já vinham promovendo tensões entre os 

príncipes dos estados que formavam a Alemanha e o clero romano. Há tempos, antes mesmo das teses 

luteranas serem afixadas nas portas do Castelo de Wittemberg os príncipes alemães almejavam a posse de 

todos os poderes sobre os assuntos nacionais, inclusive sobre as igrejas estabelecidas no território. 

Nomeação de cargos eclesiásticos e cobrança de indulgências sem o consentimento dos príncipes, por 

exemplo, eram criticados duramente. A Reforma abastece, com teses religiosas, anseios emancipatórios e 

libertários por parte das autoridades políticas na Alemanha. Cf. BURNS, Edwards McNall. História da 

Civilização Ocidental... p.457-458. 
218

 A Dieta de Speyer revogou a concessão de 1526 que permitia aos príncipes seguirem o movimento 

reformador luterano, impondo o mesmo aos seus súditos. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Papa
https://pt.wikipedia.org/wiki/Conc%C3%ADlio
https://pt.wikipedia.org/wiki/B%C3%ADblia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Deus
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O Protestantismo Colonial 

 

Os luteranos 

 

Os primeiros registros de cristãos identificados com a pertença protestante no 

Brasil, remontam ao século XVI. Três alemães de tradição luterana contam como os 

precursores de uma pertença protestante em território nacional. Primeiro, um escrivão 

radicado na provincia de São Vincente (SP) desde 1530
219

, por nome Heliodoro 

Hessus
220

. Parece ter sido filho de Eobano Hessus, um amigo de Martinho Lutero
221

.  

Em seguida, no ano de 1534, Ulrico Schmidel
222

 participa da expedição de Pedro 

Mendonça
223

 ao Novo Mundo (Argentina, Paraguai e Brasil)
224

. Finalmente, mais 

conhecido, Hans Standen. Jovem e aventureiro, Staden sofre um naufrágio quando seu 

navio estava próximo do porto de São Vicente em 1549.  

Após trabalhar por um pequeno período em uma fortificação dos portugueses foi 

capturado por indios Tupinambás, enquanto caçava. Com medo dos rituais de 

antropofagia que ouvira falar como sendo prática dos Tupinanmbás, Hans Staden fazia 

suas preces e entoava cânticos de sua pertença cristã luterana. Conseguindo escapar do 

cativeiro, retornou para Alemanha, publicando o que passara nas terras brasileiras
225

. É 
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 A data é imprecisa. Há sítios eletrônicos da Igreja Luterana no Brasil que informam a década de 50 

como a do desembarque de Heliodoro Eobano. 
220

 ANDRA, Helmut. Heliodor Eoban Hess: O Co-fundador do Rio de Janeiro. Revista Humboldt, v. 13, 

p. 59-67, 1966.  
221

http://www.luteranos.com.br/textos/a-igreja-evangelica-de-confissao-luterana-dentro-do-

protestantismo-brasileiro 
222

 Ulrico Schmidel parece manter silêncio acerca de sua pertença religiosa. Assim que retorna para sua 

cidade, Straubing, na Alemanha, assumi sua pertença luterana. Provavelmente as hostilidades entre 

luteranos e católicos (e Schmidel trabalhava com espanhois. Católicos, portanto). Uma pesquisa sobre o 

trabalho do explorador alemão pode ser encontrado na dissertação de mestrado de Luis Guilherme Assis 

Kalil. Cf. ASSIS KALIL, Luis Guilherme. A Conquista do Prata: Análise da Crônica de Ulrico Schmidel. 

Campinas: Universidade Estadual de Capinas. Dissertação de Mestrado, 2008. Disponível em: 

http://repositorio.unicamp.br.  
223

 Capitão Geral da esquadra que partiu da Espanha em 1534 em direção às terras da América do Sul 

(Argentina, Paraguai e Brasil). 
224

 SANTOS FILHOS, Hildebrando Costa. Sinopse Histórica da Presença de Cristãos Protestantes no 

Brasil. Edição do Autor: São Gonçalo, 2005.p.27. 
225

 STADEN, Hans. Viagem ao Brasil. Rio de Janeiro: Oficina Industrial Gráfica, 1930. Esta edição foi a 

segunda publicada no Brasil. No ano de 1892, através da Revista do Instituto Histórico e Geográfico 

Brasileiro (Volume 55 – 1ª Parte) a história de Hans Staden veio a lume pela primeira vez no Brasil. A 

obra foi publicada originalmente em alemão em 1557, na cidade de Marburg, em Hessen, com o extenso 

título: “A verdadeira história dos selvagens, nus e ferozes, devoradores de homens, encontrados no Novo 

Mundo, a América, e desconhecidos antes e depois do nascimento de Cristo na terra de Hesse, quando o 

próprio Hans Staden, de Homberg, na província de Hesse, os conheceu, e agora os traz ao conhecimento 

do público por meio da impressão deste livro”.  
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comum encontrar em sítios eletrônicos da comunidade luterana no Brasil a informação 

de que Hans Staden construíra uma capela em São Vicente, sendo assim, a primeira 

construção da pertença cristã protestante erguida no Brasil.  

As ideias luteranas, conhecidas do padre jesuíta José de Anchieta, que as 

descobriu sendo ensinadas por um francês chamado Jean Cointá. Embora huguenote, 

compartilhava aspectos doutrinários do protestantismo citando Lutero
226

. 

A presença desses luteranos com a manifestação de algum sinal de pertença 

(orações e cânticos e até mesmo a edificação da capela por Staden), contudo apenas 

sinaliza o aspecto da fé pessoal, porquanto seus interesses em solo brasileiro 

concentravam na exploração e economia, sem nenhum intuito de compartilhar a 

doutrina protestante por estas terras. O luteranismo aguardaria até o século XIX para se 

inserir em definitivo no Brasil, com seu ethos, suas edificações, conteúdo doutrinal e 

eclesiologia. Entretanto, não deixa de ser uma demonstração de que nas primeiras 

décadas após a eclosão da Reforma Protestante na Alemanha, atores sociais idenficados 

com o protestantismo circulariam por outros territórios. O Ocidente, portanto, passaria a 

conviver com um novo ramo do cristianismo. 

 

Os Huguenotes 

 

No dia 10 de janeiro do ano de 1557, chegava à Baia de Guanabara uma frota 

francesa trazendo, além de artesãos, pessoas instruídas na religião, cristã, protestante e 

Reformada. Eram os huguenotes, ou calvinistas
227

 da França.  A expressão “huguenote” 

é disputada. Parece possuir uma relação com o termo “confederado” (em francês 

"Eidguenot", derivado do suíço-alemão Eidgenossen, termo que designava as cidades e 

cantões helvéticos partidários da Reforma)
228

.  Os huguenotes foram solicitados por     

Nicolau Durand Villegaigon que desembarcara em 1555.  

Um expressivo contigente com 280 calvinistas com intuito de colonização e 

catequeze com destaque para os dois ministros, Peirre de Richier e Gulherme Chartier, 
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 BICALHO, Maria Fernanda B. A França Antártica... p.43. 
227

 O calvinismo foi a versão genebrina do protestantismo. A expressão é uma referência ao picardo João 

Calvino que liderou o movimento de Reforma Religiosa em Genebra, consolidando-a nas terras suíças ao 

publicar sua obra “As Institutas da Religião Cristã”, que se tornaria o padrão sistemático e doutrinário da 

Reforma Protestante. O calvinismo foi vigoroso na Holanda (onde foi sistematizado e oficializado no 

Sínodo de Dort em 1618 – 1619, como a expressão teológica das igrejas holandesas) Inglaterra 

(puritanos), Escócia (presbiterianos) e Estados Unidos (congregacionais). 
228

 Dos calvinistas franceses dizia-se ter a mesma fé dos Confederados (Confederação Helvética, isto é, a 

região atual da Suíça, como foi chamada até 1798). 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Su%C3%AD%C3%A7o-alem%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Cant%C3%B5es_da_Su%C3%AD%C3%A7a
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ambos da Igreja Reformada de Genebra, liderada por João Calvino, fora recebido com 

expectativa. Um culto foi realizado no mesmo dia do desembarque sob a direção 

litúrgica de Pierre de Richier, baseando a exposição da prédica no saltério 27.4. Antes a 

liturgia fora marcada pelo cântico do saltério 55. Essa liturgia marca o primeiro 

cerimonial protestante em terras brasileiras
229

. 

A tipologia na qual podemos categorizar essa inserção protestante no Brasil é de 

protestantismo colonial. Havia, pois, um projeto político e econômico que acompanhava 

as intenções proselististas dos franceses calvinistas, além da intenção de fuga do 

território francês, pois as tensões entre protestantes e católicos se intensificavam 

continuamente e, preocupados com a segurança, os huguenotes decidiram abandonar o 

país, temendo pelo pior, que terminaria acontecendo em menos de duas décadas, na 

famigerada Noite de São Bartolomeu
230

.  

Villegaignon, surpreendendo os franceses radicados, nega sua pertença 

calvinista, assumi novamente a fé católica e estabelece uma relação beligerante e 

inquisitiva com os mesmos. Muitos dos calvinistas conseguem retornar para a Europa, 

fugindo da perseguição imposta por Villeiganon, ainda que cinco
231

 desses, por razões 

logísticas
232

, ficaram em território brasileiro, sendo acusados de espionagem e presos. 

Esses calvinistas
233

 foram os responsáveis pela redação pela Confissão de Fé da 

Guanabara
234

, considerada a primeira do gênero de referência protestante no mundo
235

. 

Em 09 de fevereiro de 1558, João de Bordel, Pedro Bourdon e Mateus Verneuil foram 

executados e, em 1567, Jaques Le Balleur teve o mesmo destino, após permanecer preso 

por oito anos na Bahia, sendo executado por Mem de Sá, no Rio de Janeiro. Anos 

depois, em 1575, o padre José de Anchieta mencionará a inquisição de mais um francês, 

de nome desconhecido
236

. 
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 Na Catedral Presbiteriana do Rio de Janeiro há uma um monumento erguido em memória da chegada 

dos huguenotes na Baia de Guanabara. 
230

 Na madrugada do dia 23 de agosto de 1572, dia de São Bartolomeu, iniciou na França uma violenta 

repressão ao protestantismo. Milhares de huguenotes foram feridos e mortos, inclusive, o comandante 

Gaspar Coligny, incentivador do envio de huguenotes ao Brasil, cuja cabeça fora cortada e enviada ao 

Papa Gregório VIII. O conflito parece ter surgido em reação a um golpe de Estado perpetrado pelos 

huguenotes. 
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 Pedro de Bordoun, João de Bourdel, Mateus Verneuil, André Lafin e Jaques Le Balleur. 
232

 Problemas na embarcação e de provisões no navio. 
233

 André Lafin foi poupado do martírio em face de sua útil profissão de alfaiate e também por ter negada 

a confissão e a pertença protestante. 
234

 A Confissão de Fé da Guanabara: http://www.monergismo.com/textos/credos/confissao_guanabara 
235

 ANGLADA, Paulo. Sola Scriptura: A Doutrina Reformada das Escrituras. São Paulo: Editora Os 

Puritanos, 1998.p.190. 
236

 CARREIRO, Vanderli Lima. Lições de História... p.16. 
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Outra presença idenficada na colônia com a pertença protestante calvinista foi 

Daniel de La Touche, que liderou uma expedição em 1612 na região onde temos hoje o 

estado do Maranhão. O intento do comandante huguenote era do estabelecimento da 

França Equinocial
237

.  Contudo, tensões político – religiosas
238

 levaram ao fracasso a 

ambas as tentativas de inserção definitiva do protestantismo calvinista francês. 

Data da primeira incursão francesa no Brasil a obra escrita pelo jovem artesão e 

aspirante ao ministério Jean Lery, “Viagem a Terra do Brasil”
239

, publicada, 

originalmente, em 1578. 

 

Os Reformados Holandeses 

 

Na manhã do dia 15 de fevereiro do ano de 1630, Recife acordaria com a 

presença de soldados holandeses em seu território. Às 11: 00 horas da manhã, o 

comandante de uma impressionante frota, Hendrik Corneliszonn Lonck
240

,  posiciona 

seus navios diante das fortificações (Forte do Mar e São Jorge) disposto a tomar a 

cidade do Recife. O mesmo ocorre em Olinda, ao norte da região, na mesma hora e sob 

o comando do coronel Diederick van Waerdenburch
241

. Sem grandes dificuldades os 

holandeses implantaram seu projeto colonial em Pernambuco. Seis anos antes, em 1624, 

já haviam tomado Salvador, na Bahia, de onde foram expulsos no ano seguinte. E, 

obviamente, no mesmo projeto colonial perpassava a perspectiva religiosa, cristã, 

protestante e calvinista. 

O interesse e a necessidade de se apoderar das terras brasileiras pode ser 

explicado nas palavras abaixo de Francisco Leonardo Schalkwijk
242

: 
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 Interesses econômicos e a perseguição religiosa sofrida pelos huguenotes motivaram o 

empreendimento.  
238

 Os portugueses expulsaram os franceses do Maranhão. A proteção das terras era tanto devido às 

riquezas da colônia consideradas um monopólio de Portugal, mas também por questões religiosas, uma 

vez que a religião estava no centro das decisões das nações europeias, sendo a lente com que 

interpretavam a realidade, sendo a causa de muitas perseguições e o ânimo de importantes movimentos 

sociais e políticos na Alemanha, França, Inglaterra, Holanda e Escócia. As nações concebiam a religião 

como assunto de Estado. Onde, portanto, o colonizador chegava levava consigo sua religião sendo 

imposta à terra conquistada e explorada. 
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 Titulo original: “Histoire d'un voyage fait en la terre du Bresil, dite Amerique". 
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 DARÓZ, Carlos. A Guerra do Açúcar. As Invasões Holandesas no Brasil. Recife: Editora UFPE, 

2014. p.190. 
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 DARÓZ, Carlos. A Guerra do Açúcar... p.190. 
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 Doutor em História pela Universidade Presbiteriana Mackenzie (SP). Ministro da Igreja Cristã 

Reformada da Holanda.  
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O crescente comércio ultramarino holandês organizou duas grandes 

companhias para a maior cooperação e para melhor proteção contra os 

espanhóis [...] a das Indias Orientais e das Indias Ocidentais. A área 

desta última era o Atlântico. Sua diretoria era composta de dezenove 

membros chamados ‘Senhores XIX’, representando as cidades 

cooperadoras, da qual Amsterdâ era a principal. Sabedores de que as 

maiores riquezas da Espanha, com que sustentava suas guerras, 

provinham das Américas, começou-se a pensar não somente em viagens 

corsárias, mas em conquistas de uma parte de suas colônias. A Bahia 

parecia ser presa fácil. E a cidade de Salvador foi tomada. Depois de um 

ano, porém, já se perdeu a conquista (1624 – 1625). Entretanto, tendo 

capturado uma frota carregada de prata espanhola, decidiu-se por outra 

tentatviva, agora em Pernambuco. A concretização desse plano levou ao 

período do ‘Brasil Holandês’ (1630 – 1654)
243

. 

 

Durante os anos de 1630 a 1645, Pernambuco se manteve na confssão de fé 

protestante. E é justamente neste contexto confessional calvnista holandês onde teremos 

o primeiro batismo de um brasileiro na pertença protestante, o indígena Pedro Poty
244

, 

embora com o rito batismal celebrado fora das terras brasileiras
245

. Com os holandeses 

temos o estabelecimento daquela que seria a primeira comunidade de fé protestante 

institucionalmente erguida em solo brasileiro
246

, ainda que em um projeto colonial, e 

com batismos de muitos indígenas
247

 que consideravam os holandeses libertadores 

contras os portugueses. 

Os holandeses fundaram vinte e duas igrejas Reformadas no Nordeste
248

. A 

maior era a do Recife
249

, frequantada pelo principe Maurício de Nassau. As 

congregações diferiam em tamanho, contando, inclusive, com duas com membresia 

composta de franceses e ingleses
250

, além de numerosos indígenas que não só passavam 

pelo bastismo protestante, mas que também, tornaram-se predicantes e mestres com 
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suas congruas sendo pagas pela administração da colônia. Esses mestres indigenas 

contribuíram para o avanço da confissão de fé protestante entre as aldeias, 

especialmente as da tribo potiguara.  

Com a expulsão dos holandeses em 1654, chegava ao fim também a pertença 

protestante no Brasil português. Os portugueses restabeleceram os ensinos católicos. O 

padre jesuíta Antônio Vieira muito se esforçou a fim de recuperar a influência da Igreja 

Católica sobre os indígenas calvinistas, dando início a todo um projeto de reformulação 

da compreensão da fé com aporte dos referenciais doutrinários católicos. Seu esforço 

logrou êxito: A Igreja Cristã Reformada deixou de existir nas terras brasileiras. 

As duas iniciativas de inserção protestante no Brasil colonial revela uma 

mentalidade: a de que a religião era assunto do Estado. Chegando o colonizador junto 

vinha a sua fé para ser compartilhada ou imposta. Iniciativas proselitistas da fé 

protestante sem vinculação com o Estado somente seriam viabilizadas no Brasil no 

início do século XIX, com a chegada dos primeiros grupos protestantes 

indepependentes. Embora não estivessem oficialmente ligados a projetos políticos de 

seus países de origem, outra matriz conceitual, entretanto, seria a força propolsura: o 

denominacionalismo
251

. 

 

O Protestantismo Étnico/ Imigração. 

 

Anglicanos 

 

Com o decreto de abertura dos portos do Brasil às nações amigas, assinado por 

Dom João e que beneficiaia, sobretudo, a Inglaterra
252

, favoreceu-se o comércio e livre 

circulação de mercadorias entre a colônia e a ilha britânica.  Muitos ingleses se 
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 O denominacionalismo que marcará profundamente o século XIX, especialmente nos Estados Unidos 

da América e que terminará afetando a experiência religiosa cristã no Brasil, pois o país se tornaria, a 
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interessaram em morar e trabalhar no Brasil, especialmente no Rio de Janeiro, onde, em 

1808, já contavam com um núcleo de, aproximadamente, duzentos comerciantes e/ou 

agentes
253

. 

Neste contexto, surgem os movimentos iniciais
254

 de implantação da primeira 

comunidade de fé anglicana no Brasil, que daria assistência devocional e pastoral aos 

ingleses que atuavam no comércio e nos portos. 

Em fevereiro de 1810, Portugal e Inglaterra assinaram o Tratado de Navegação e 

Comércio, permitindo aos súditos da coroa britância que trabalhavam no Brasil 

liberdade de consciência e culto, desde que não construissem capelas com aparência de 

templo, que não usassem sinos e não promovessem catequese a brasileiros. 

Os primeiros cultos dos anglicanos foram realizados a bordo de navios 

ancorados ou na residência de autoridades inglesas radicadas no país. A frequência era 

limitada aos ingleses. Um templo (Christ Church) fora construído em 1819, no Rio de 

Janeiro, com seu endereço na Rua Evaristo da Veiga, sendo o primeiro da tradição 

edificado no Brasil. Posteriormente, por razões urbanísticas, outro foi erguido em 

Botafogo, na Rua Real Grandeza, onde se mantém com seus cultos regulares, sempre 

em inglês
255

.  

Uma ação mais aberta e proselista aos brasileiros por parte dos anglicanos 

somente aconteceria a partir de 1890 com o envio de missionários norte-americanos
256

 

oriundos do Estado da Virgínia, atuando no Rio de Janeiro, Porto Alegre (RS) e em 

outras cidades do estado sulista brasileiro, partindo dali para outras regiões do território 

nacional. 

 

Os luteranos novamente: 

 

Com a Constituição de 1824, foi extendida a outras religiões o direito ao culto, 

mesmo o catolicismo parmanecendo oficial: 

 

Art. 5º A religião Católica Apostólica Romana continuará a ser a religião do 

Império. Todas as outras religiões serão permitidas com seu culto doméstico ou 
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 FAUSTO, Boris. História Concisa... p.67. 
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 Em 1805 o ministro anglicano Rev. Henry Martin que passara quinze dias em Salvador ensaiou 

alguma atividade religiosa, mas sem êxito. 
255

 CALVANI, Carlos Eduardo B. O Anglicanismo no Brasil. São Paulo: Revista USP, nº. 67.2005.p.36-

47. 
256

 Lucien Lee Kinsolving e James Watson Morris (ambos em 1890) e William Cabell Brown, John Gaw 

Meem e a leiga Mary Packard em 1891. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/William_Cabell_Brown,_Jr.
https://pt.wikipedia.org/wiki/Leigo_%28cristianismo%29
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particular, em casas para isso destinadas, sem forma alguma exterior de 

templo
257

. 
 

Desta forma, estabeleceu-se a oportunidade para o protestantismo que, através 

dos anglicanos desde 1810, se fazia presente em território brasileiro, mas que, somente a 

partir da Constituição de 1824, teve o acesso facilitado para outras tradições e não 

apenas ao anglicanismo. 

Neste contexto, surgem as primeiras inserções do protestantismo luterano 

denominacional e intencional (diferentemente dos primeiros luteranos que se fizeram 

presentes no Brasil no século XVI, que, a despeito da pertença, atuaram apenas 

enquanto profissionais da navegação, exploração e comércio).  

Apesar da liberdade de acesso concedida, algumas restrições permaneceriam nas leis do 

Império: 

 

“Art. 103. O Imperador antes do ser acclamado prestará nas mãos do 

Presidente do Senado, reunidas as duas Camaras, o seguinte Juramento 

- Juro manter a Religião Catholica Apostolica Romana, a integridade, e 

indivisibilidade do Imperio; observar, e fazer observar a Constituição 

Politica da Nação Brazileira, e mais Leis do Imperio, e prover ao bem 

geral do Brazil, quanto em mim couber”
258

.  

 

No Código Criminal do Império do Brasil (artigos 276, 277, 278) pontificava o que era 

considerada ofensa à religião oficial:  

 

Art. 276. Celebrar em casa, ou edificio, que tenha alguma fórma exterior de 

Templo, ou publicamente em qualquer lugar, o culto de outra Religião, que não 

seja a do Estado. Penas - de serem dispersos pelo Juiz de Paz os que 

estiverem reunidos para o culto; da demolição da fórma exterior; e de 

multa de dois a doze mil réis, que pagará cada um. Art. 277. Abusar ou 

zombar de qualquer culto estabelecido no Imperio, por meio de papeis 

impressos, lithographados, ou gravados, que se distribuirem por mais de 

quinze pessoas, ou por meio de discursos proferidos em publicas 

reuniões, ou na occasião, e lugar, em que o culto se prestar. Penas - de 

prisão por um a seis meses, e de multa correspondente á metade do 

tempo. Art. 278. Propagar por meio de papeis impressos, 

lithographados, ou gravados, que se distribuirem por mais de quinze 

pessoas; ou por discursos proferidos em publicas reuniões, doutrinas 

que directamente destruam as verdades fundamentaes da existencia de 

Deus, e da immortalidade da alma
259

. 
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 Constituição Política do Império do Brasil, elaborada por um Conselho de Estado e outorgada pelo 

Imperador D. Pedro I, em 25.03.1824. Art. 5º. 
258

 Código Criminal do Império do Brazil – 16 de dezembro de 1830 – Art. 276. 
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 Código Criminal do Império do Brazil – 16 de dezembro de 1830 – Art. 277 e 278. 
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A Constituição que começara a ser elabora em 1823 contou com a participação 

nos trabalhos de vinte e dois clérigos católicos, explicando assim, portanto, as 

restrições. Entretanto, os luteranos começaram a desembarcar no Brasil no mesmo ano 

da promulgação da Constituição, fundando a primeira igreja de confissão luterana do 

Brasil no dia 03 de maio de 1824
260

, em Nova Friburgo
261

, Região Serrana do Rio de 

Janeiro.  

No mesmo ano, em vinte e cinco de julho, outros grupos formados por alemães e 

luteranos desembacaram em São Leopoldo (RS)
262

, onde, inclusive, realizaram o 

primeiro culto de tradição protestante na região sul brasileira
263

. Em seguida foi a vez 

das cidades Itaqui (1826), Campo Bom (1828) e Hamburgo Velho (1845), terem 

comunidades luteranas organizadas. 

Na cidade do Rio de Janeiro, um templo luterano foi construído em 1827, sendo 

acompanhada pela cidade de Petrópolis (1845).  Dado histórico importante relacionado 

a essas duas comunidades luteranas estabelecidas na região de maior influência do 

Império foi a iniacitiva do mesmo em remunerar ministros
264

 que dessem suporte aos 

trabalhos evangélicos realizados
265

. Um caso único, pois “com a expansão e 

crescimento de novas comunidades isso não mais se repetiu”
266

. 

Nessa fase da história brasileira, a inserção protestante em comunidades 

formalmente organizadas somente foi possível em face dos assentamentos de imigrantes 

que viam para o país, estimulados pelas condições de trabalho (lavoura, portos e 

comércio). Os serviços religiosos eram ministrados no idioma dos imigrantes (inglês 

para anglicanos; alemão para os luteranos), sendo ação dos ministros exclusivamente 

pastoral, jamais proselitista. Marca de um protestantismo étnico.  
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 Disponível em: http://www.luteranos.com.br/conteudo/a-caminho-em-terras-brasileiras. 
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 Nova Friburgo iniciara como uma colônia de suíços. Estimulados pelo Príncipe – Regente Dom João 

VI, mais de duzentas e sessenta famílias emigraram de Friburgo, um Cantão suíço em direção ao Brasil 

entre os anos de 1819 e 1820 e se estabeleceram na região que recebera o nome em referência à cidade 

europeia. Posteriormente, com a vacância de muitas famílias suíças que abandonaram as terras à procura 

de outras mais férteis e acessíveis, a distribuição fora oferecida aos alemães.  
262

 Na cidade de São Leopoldo foi fundada a Faculdade (EST – Escola Superior de Teologia) em 1946. A 

primeira faculdade protestante que obteve a graduação em Teologia reconhecida pelo Ministério da 

Educação e Cultura no Brasil. 
263

 Até a chegada dos alemães os cultos protestantes tinham sido realizados nas regiões do sudeste e 

nordeste brasileiro. O Sul permanece até hoje, especialmente o Rio Grande do Sul, com a menor 

incidência no Brasil da presença protestante, quando comparada a outras regiões do país. 
264

 Um desses ministros foi o Rev. Friedrich Oswald Sauerbronn que fora pastor em Becherbach na 

Alemanha. Sendo contratado pelo próprio Imperador Dom Pedro I, exercendo seu ministério em Nova 

Friburgo até o ano anterior à sua morte em 1867. Cf. GIRALDI, Luis Antônio. A Bíblia no Brasil 

Império. Sociedade Bíblica do Brasil, 2013.p.100-101. 
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 http://www.luteranos.com.br/conteudo/a-caminho-em-terras-brasileiras 
266

 http://www.luteranos.com.br/conteudo/a-caminho-em-terras-brasileiras 
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Os Metodistas 

 

Os metodistas são herdeiros da tradição protestante iniciada por John Wesley, na 

Inglaterra ainda no século XVIII. Seu trabalho tinha como foco o ânimo e 

eferverscência religiosa
267

 dos anglicanos que ele considerava por demais formais e 

clericalizados. Auxiliado por seu irmão, Charles, autor de importante hinódia, e pelo seu 

amigo George Whitefield, um talentoso orador que chamava a atenção pelo seu talento 

na arte da retórica tanto de populares
268

, como de autoridades
269

 e intelectuais
270

. 

O metodismo
271

 se revelou uma força de renovação do protestantismo inglês, 

com seus pregadores leigos intinerantes, cultos praticados ao ar livre, um intenso 

engajamento social
272

 e a ênfase e uma religião mais experimental, “do coração”
273

, 

contrastando com a imponência litúrgica, clerical, estruturada e formal da Igreja 

Anglicana. 

O movimento chegou aos Estados Unidos da América por meio de viagens 

missionárias realizadas tanto por Wesley como Whitefield, tornando-se também 
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 Na tradição protestante, essa efervescência é chamada de “reavivamento” (“revivals”), tendo como 

características principais um aumento considerável na assistência às cerimônias, entusiasmo litúrgico e 

ênfase evangelística - missionária.  
268

 George Whitefield notabilizou-se ao pregar para milhares de trabalhadores das minas de carvão na 

Inglaterra. 
269

 Benjamim Franklin apreciava a exposição de George Whitefield e costumava divulgar nos jornais que 

circulavam nas colônias americanas as visitas e a agenda do conhecido ministro. 
270

 É conhecida entre os metodistas e outros segmentos do protestantismo a lenda de que certa vez David 

Hume foi visto às pressas dirigindo-se a um auditório em Londres onde George Whitefield faria uma de 

suas famosas preleções. Indagado sobre se acreditava no conteúdo da mensagem, respondeu que não, mas 

que George Whitefield acreditava e isso bastava. Verídica ou não a história remete ao fato da importância 

na memória de metodistas acerca do alcance do ministério de George Whitefield, onde carvoeiros, 

políticos e intelectuais davam-lhe audiência. 
271

 O nome está associado ao “clube santo e os metodistas” (The Holy Club) uma iniciativa de John 

Wesley, Charles Wesley e George Whitefield quando estudavam na Universidade de Oxford. Os três 

(membros da Igreja Anglicana) costumavam separar algumas horas para práticas devocionais. “Devido ao 

rigor com que aderira ao ‘método’ sistemático de exercícios espirituais e boas obras”. Cf. DAWSON, 

Christopher. A Divisão da Cristandade: Da Reforma Protestante a Era do Iluminismo. São Paulo: Editora 

Nacional, 2014.p.260. 
272

 Além da prédica religiosa por todo o território inglês no século XVIII, os metodistas insistiram em 

abordar sensíveis temas sociais, tais como: abolição da escravatura, reforma do sistema penitenciário, 

educação entre as lideranças nas classes operárias, construção de dispensários médicos gratuitos à 

população, entre outras ênfases. 
273

 Os metodistas enfatizam a religião experimental. Baseiam-se na experiência de João Wesley, quando 

na noite de 24 de maio de 1738 na Rua Aldersgate, em Londres, participando de um culto em uma capela 

morávia, sentiu o “coração estranhamente aquecido”. O Dia do Coração Aquecido (24 de maio) é 

celebrado no calendário oficial da Igreja Metodista. 
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vigoroso por lá e contribuindo para um período de intenso fervor religioso
274

. 

Sociedades metodistas
275

 foram organizadas e grandes igrejas foram estabelecidas no 

Novo Mundo
276

. É justamente dos Estados Unidos que vem a primeira inciativa 

metodista em terras brasileiras. 

Em 1836 chegou à capital do Império o primeiro missionário metodista, Foutain 

E. Pitts. Enviado pela Junta de Missões Mundiais da Igreja Metodista dos Estados 

Unidos da América, organizou uma congregação metodista no bairro do Catete com 

quarenta estrangeiros e algumas crianças brasileiras que participavam da catequese 

(Escola Dominical). Posteriormente, Pitts foi auxiliado por Danniel Kidder e sua esposa 

e um casal de professores que desembacariam no Rio de Janeiro em 1837.  

O trabalho de inserção metodista não vingou, encerrando as atividades em 1841, 

retomando somente em 1876, através do trabalho de Junius Estaham Newman
277

, que 

daria início assim a fase de implantação permanente do metodismo no Brasil.  

Os metodistas sempre tiveram uma agenda social engajada e compromisso com 

temas sociais
278

, além da atuação religiosa e evangelística. Acerca do engajamento 

social do metodismo o historiador Christopher Dawson registra o que pode ser uma 

herança do fundador do movimento que, a despeito de seu cristianismo experimental, 

procurou enfatizar sua exterioridade na organização social: 

 

Wesley era, fundamentalmente, um organizador. Era sua função 

especial acompanhar o avivamento com um trabalho 

metodológico de organização social, em que a fé dos convertidos 

devesse ser testada pelas obras. Havia um contraste extraordinário 

entre entusiasmo e emocionalismo, que caminhava junto com os 

revivais, e a experiência de conversão pessoal. Juntamente vinha 

o senso comum, muito prático, com que Wesley julgava o espírito 

de seus convertidos e pelo qual administrava os pregadores e 

sociedades. Esse era o segredo de seu sucesso. 
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 Conhecido na história dos Estados Unidos da América como o “Grande Despertamento” uma 

sequência de comunidades de fé protestantes, rurais e urbanas, que experimentaram novo ânimo religioso. 

O fenômeno ocorreu em diversas regiões do território americano.  
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 Inicialmente, grupos informais de cristãos identificados com o ensino e a influência de João Wesley. 

Posteriormente, quando das igrejas estabelecidas formalmente passou a considerar as organizações 

internas de auxílio e serviço (sociedades de jovens, de homens, mulheres, por exemplo). 
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 O metodismo, representado na United Methodist Church (Igreja Metodista Unida), tronou-se o 

segundo maior ramo do protestantismo nos Estados Unidos da América, atrás apenas da Convenção 

Batista do Sul (Southern Baptist Convention of the United States of America). 
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 REILY, A Duncan. Os metodistas no Brasil (1889-1930). Disponível em: www. 

http://periodico.est.edu/index.phb/estudos_teologicos.   
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 João Wesley estimulou a fundação de escolas, creches, hospitais e asilos. Visitou, com regularidade, 

penitenciárias e reivindicou reformas no sistema prisional inglês. Leis foram debatidas e aprovadas no 

parlamento inglês por meio do ativismo de João Wesley e outros metodistas. 

http://periodico.est.edu/index.phb/estudos_teologicos
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Revivalismo, entusiasmo, ascetismo, misticismo, tudo isso era 

repulsivo à mentalidade do século XVIII, a tal ponto que a 

tendência natural da cultura dessa época se dirigia para uma 

religião puramente racional, como o deísmo, ou um 

irracionalismo religioso, como o do Iluminismo francês. John 

Wesley, no entanto, a despeito da intensidade de suas convicções 

religiosas, era um típico inglês do século XVIII que possuía as 

virtudes e limitações de sua época, nacionalidade e classe 

social
279

. 

  

No Brasil os metodistas fundaram escolas
280

 e faculdades
281

 e controlam até hoje 

a Universidade Metodista de São Paulo (UMESP). Possuem uma relação ecumênica 

com a Igreja Católica e procuram atuar na sociedade por meio de uma teologia 

pública
282

. 

 

Presbiterianos. 

 

A história do presbiterianismo
283

 no Brasil inicia em 1859 com o desembarque, 

no Rio de Janeiro, de Ashbel Green Simonton, um jovem missionário de vinte e seis 

anos de idade, formado em Princeton. Desejoso de desbravar as terras brasileiras com a 
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 DAWSON, Christopher. A Divisão da Cristandade… p.266. 
280

 Colégio Metodista Piracicabano é um dos mais antigos e relevantes da denominação. Mais de 

cinquenta instituições de ensino integram a rede educacional metodista no Brasil. 
281

 Centro Universitário Benneth, no Rio de Janeiro, e o Instituto Metodista Izabela Hendrix, em Belo 

Horizonte, por exemplo. 
282

 De acordo com Zwinglio M. Dias, representante da Koinonia – Presença Ecumênica e Serviço, o 

termo Teologia Pública foi  “cunhado por Martin Marty,  num artigo publicado em 1974 sobre o teólogo 

Reinhold Niebuhr, por ele considerado como ‘o principal intérprete do século do comportamento social 

religioso americano’. Trata-se de um movimento global que hoje se encontra articulado na Global 

Network for Public Theology, criada em 2007 em Princeton, N.J. (EUA) e seu órgão de divulgação The 

International Journal  of Public Theology. Presentemente cerca de 25 institutos de pesquisa ao redor do 

mundo, compõem esta rede”. Cf.  DIAS, ZWINGLIO M. Teologia Pública – Uma proposta. Disponível 

em: www. http://koinonia.org.br/periodicos/theologia-publica/teologia-publica-uma-proposta. O termo, 

portanto, contrapõe o conceito tradicionalista e conservador de que a teologia seja “assunto restrito ao 

mundo eclesiástico e que, neste, é tratada de forma hermética por certos indivíduos especializados 

conhecidos como teólogos”. 
283

 O presbiterianismo tem em João Calvino a sua inspiração, nos puritanos o seu fomento e em John 

Knox a referência prática, pois este conseguiu implantá-lo sobremaneira na Escócia, no século XVI, 

tornando-o o ramo oficial do cristianismo no país. A Escócia tornou-se presbiteriana e se mantém assim 

até os dias atuais. O presbiterianismo estreou nos Estados Unidos, em 1630, por meio das emigrações e de 

diversos grupos calvinistas oriundos da Escócia, França, Irlanda, Holanda e Inglaterra. Entretanto, como 

registra Alderi de Sousa Matos, historiador oficial da Igreja Presbiteriana do Brasil: “... foram os 

escoceses-irlandeses os principais responsáveis pela introdução do presbiterianismo naquele país. Durante 

o século XVIII, pelo menos 300 mil cruzaram o Atlântico. Eles se radicaram principalmente em Nova 

Jersey, Pensilvânia, Maryland, Virgínia e nas Carolinas. No oeste da Pensilvânia, eles fundaram 

Pittsburgh, a cidade mais presbiteriana dos Estados Unidos. O Rev. Ashbel G. Simonton era descendente 

desses escoceses-irlandeses da Pensilvânia”.  MATOS, Alderi de Sousa. História do Presbiterianismo.  

Disponível em: Fonte: http://www.mackenzie.br/7061. 



61 
 

pregação cristã protestante, organizou, acompanhado de um português e outro norte – 

americano
284

, a Igreja Presbiteriana do Rio de Janeiro
285

 em 1862. Além da igreja, 

também fundou o primeiro seminário teológico
286

 protestante brasileiro e um periódico, 

chamado Imprensa Evangélica
287

, além de um curso de inglês
288

 e uma pequena livraria 

evangélica
289

. 

Sendo o Brasil um país com vocação agrícola e pastoril e com elevado índice de 

analfabetos, os presbiterianos perceberam a necessidade de investir na abertura de 

congregações nas zonas rurais, mais populosas, abrindo nas mesmas regiões, e, até 

mesmo ao lado das congregações, pequenas escolas que se tornariam uma marca do 

presbiterianismo no Brasil
290

. Para o trabalho de evangelização e fundação de 

congregações, os presbiterianos contaram, já por volta do ano de 1865, com o intenso 

trabalho de José Manoel da Conceição, um sacerdote católico em Brotas (SP), que 

renunciaria seus votos e compromissos com a Igreja Católica, transferindo-se para a 

Igreja Presbiteriana do Brasil onde foi ordenado ministro, tornando-se assim o primeiro 

brasileiro a receber a investidura ministerial do protestantismo brasileiro
291

. Das muitas 

escolas organizadas, algumas tornar-se-iam importantes e conhecidas, como seriam os 

casos da Escola Americana (São Paulo) que se tornaria, décadas depois, na 

Universidade Presbiteriana Mackenzie
292

 e o Colégio Internacional de Campinas
293

, 

Escola Americana de Curitiba (1892), Colégio Americano de Natal (1895), Escola 

Americana de Florianópolis (1903), Colégio Americano de Pernambuco (1904), 
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 MATOS, Alderi de Sousa. Uma Igreja Peregrina: História da Igreja Presbiteriana do Brasil de 1959 -

2009. São Paulo: Cultura Cristã, 2009.p.16. 
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 Atualmente localizada na Rua Silva Jardim, número 23, no centro do Rio de Janeiro, em frente à Praça 

Tiradentes. Construída em estilo neoclássico é conhecida como Catedral Presbiteriana e faz parte do 

roteiro de turismo religioso da Prefeitura do Rio de Janeiro, sendo seu prédio tombado pelo Patrimônio 
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 Seminário Primitivo do Rio de Janeiro. Fundado em 14 de maio de 1867 
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 Primeiro periódico de imprensa protestante da América Latina. Fundado em 1864. Circulou até o ano 

de 1892. 
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 LÉONARD, Émile G. O Protestantismo Brasileiro… p.61. 
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 LÉONARD, Émile G. O Protestantismo Brasileiro… p.61. 
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 A Academia ainda deve ao protestantismo brasileiro um estudo relevante sobre a contribuição das 

escolas fundadas pelos missionários no interior (onde o poder público raramente chegava e os níveis de 

escolarização dos povoados eram baixíssimos) e até mesmo nas regiões centrais das maiores cidades 

brasileiras do século XIX.  
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 MATOS, Alderi de Sousa. Uma Igreja Peregrina... p.17. 
292

 Com mais de cento e quarenta anos de fundação (1870), ultrapassando a marca de quarenta mil alunos, 

tornou-se a maior universidade de orientação protestante do Brasil. 
293

 Fundado em 1873 pelos missionários Eduardo Lane e Jorge Nasch Morton, que traziam dos Estados 

Unidos da América o projeto pedagógico de Horace Mann, o Colégio Internacional de Campinas foi um 

dos primeiros núcleos educacionais de confissão protestante da América Latina. As atividades foram 

encerradas precocemente, em 1890, em face da morte de Eduardo Lane (em decorrência do surto na 

cidade de Febre Amarela) além de problemas financeiros. 
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Instituto Ponte Nova (1906), Colégio 15 de Novembro e a Escola de Agricultura de 

Lavras (1908), Instituto Cristão de Castro (PR - 1915), Escola Evangélica Americana e 

Escola Evangélica Harriete Armstrong (MG – 1921), Colégio Evangélico de Buriti (MT 

– 1923)
294

. 

Além da abertura de congregações no Rio de Janeiro, Pernambuco, São Paulo e 

Minas Gerais e das escolas paroquiais
295

 os presbiterianos auxiliaram na criação de 

hospitais, sendo os casos do Hospital Evangélico do Rio de Janeiro
296

 e o Hospital 

Samaritano de São Paulo
297

. 

Com a ênfase na educação, fiel ao princípio Reformado de Sola Scriptura, 

tornando, portanto, a leitura necessária nos cultos, pois na tradição Reformada o culto é 

bíblico, isto é, a leitura e a exposição bíblica assumem a centralidade da cerimônia, os 

presbiterianos construiriam uma reconhecida tradição teológica protestante no país, 

formando uma elite cultural dentro deste ramo do protestantismo em terras brasileiras.  

Por ocasião do centenário da inserção presbiteriana no Brasil, no dia 12 de 

agosto de 1959, foi realizado um culto em ação de graças no templo da Catedral 

Presbiteriana do Rio de Janeiro, que contou com a presença do Presidente da República 

Juscelino Kubitschek de Oliveira
298

. 

Relações mais próximas com o presbiterianismo brasileiro teve João Fernandes 

Campos Café Filho, Presidente da República entre os anos de 1954 e 1955, filho de 

protestantes, sendo seus pais membros da Igreja Presbiteriana em Natal (RN). 

 

Batistas: 
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 MATOS, Alderi de Sousa. Uma Igreja Peregrina... p.22;27. 
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 Fundado em 11 de outubro de 1887 em um esforço ecumênico dos congregacionais, presbiterianos, 
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 O Hospital Samaritano de São Paulo tem sua história relacionada ao imigrante chinês José Pereira 

Achao que, devido à sua fé protestante , teve o seu atendimento (Febre Tifóide) recusado na Santa Casa 

da Misericórdia. Achao decidiu doar todo o seu patrimônio para a Igreja Presbiteriana de São Paulo a fim 

de que mesma liderasse uma campanha para a construção de um novo hospital na região.  A empreitada 

recebeu adesão de muitos imigrantes britânicos, americanos e alemães, além dos próprios paulistanos, que 

testemunharam da fundação do hospital em 25 de janeiro de 1894. José Pereira Achao falecera 10 anos 

antes. 
298

 MATOS, Alderi de Sousa. Uma Igreja Peregrina... p.15. 
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Imigrantes batistas
299

 norte-americanos
300

 organizaram em 1871, na cidade de 

Santa Barbara D’Oeste (SP), a primeira igreja protestante
301

 imersionista
302

 no Brasil. 

Com o apoio do Império, cerca de dois mil americanos, “entre mecânicos, negociantes, 

clérigos, lavradores, médicos”
303

 desembarcaram no país, tendo na fé protestante um 

dos elos que auxiliariam o sentimento de unidade do grupo de imigrantes.  

Uma vez estabelecidos (Santa Barbara D’Oeste e em Americana
304

), os membros 

mais influentes
305

 da comunidade solicitaram à Convenção Batista do Sul dos Estados 

Unidos o envio de missionários que pudessem oficiar os serviços religiosos necessários. 

No dia 10 de setembro de 1871, foi organizada a Primeira Igreja Batista em 

território nacional, sendo composta a sua membresia exclusivamente de americanos e 

sendo liderada pelo ministro Richard Ratcliff. 
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 A origem dos batistas está entre as mais disputadas na historiografia protestante. São três as narrativas 

principais: 1 – O anti - pedobatismo que procura identificar as igrejas batistas como comunidades cristas 

independentes que recusavam o batismo infantil desde a origem do cristianismo. De acordo com a teoria a 

denominação atual é resultado de um longo processo histórico.  2 – Origem bíblica (isto dos tempos do 

Novo Testamento), associando o movimento ao profeta João Batista (esta corrente ganhou apelo entre os 

fieis batistas brasileiros, sendo, entretanto, muito questionada pelos historiadores). 3 – Separatistas 

Ingleses, relacionados ao movimento puritano, no século XVI. Essa é a tese mais aceita e respaldada nos 

estudos sobre o protestantismo. Os separatistas imersionistas ingleses, liderados por John Smith, 

perseguidos e refugiados em Amsterdam, organizaram a primeira comunidade característica entre os anos 

de 1608 e 1609. Em 1639 separatistas ingleses radicados em Rhode Island organizam em Providence, sob 

a liderança de Roger Williams, a primeira igreja batista dos Estados Unidos da América, onde se tornaria 

através da Convenção Batista do Sul, a maior denominação protestante do país com mais de dezesseis 

milhões de membros e quarenta e dois mil templos em todo o território. 
300

 Os americanos sofriam os efeitos da Guerra de Secessão (1861-1865) e as tensões baseadas nas 

distintas cosmovisões entre os americanos vitoriosos do norte (abolicionista e industrial) e a dos 

derrotados do sul (escravagista e agrária). Foi no contexto destas tensões que milhares de americanos do 

sul do país deixaram suas terras e imigraram para outras partes do mundo, inclusive, Brasil, trazendo na 

bagagem, além dos pertences pessoais, suas expectativas, visão de mundo e também os vínculos de fé. 
301

 Há uma disputa quanto a primazia da denominação batista no Brasil, pois a Primeira Igreja Batista do 

Brasil, fundada em Salvador em 15 de outubro de 1882, afirma ser a legítima comunidade de fé  pioneira 

dos batistas brasileiros, pois sua origem está vinculada a um projeto missionário intencional que inclua a 

evangelização nacional, além de que na membresia fundadora estavam presentes famílias brasileiras 

alcançadas pelos esforços evangelísticos, enquanto a igreja em Santa Barbara d’Oeste, fundada em 1871 

seria uma comunidade étnica, sem projeto missionário intencional, constituída apenas de americanos na 

ocasião de sua fundação e com a liturgia praticada em inglês. Após décadas de disputas, a Convenção 

Batista Brasileira, órgão máximo da denominação, reconheceu, entretanto, o grupo de Santa Bárbara d’ 

Oeste como pioneiro. Cf. O JORNAL BATISTA. Rio de Janeiro: Ano CXI, Edição 39. 25.09.2011. p.09. 
302

 O batismo praticado por imersão tornou-se o selo de distinção dos batistas brasileiros, sendo o 

principal símbolo de identidade denominacional e exigido, inclusive, de protestantes egressos de outras 

denominações. 
303

 DA SILVA, Elizete. Os Batistas no Brasil. IN: DA SILVA, Elizete, SANTOS, Lyndon de Araújo, 

ALMEIDA, Vasni (org.). Fiel é a Palavra: leituras históricas dos evangélicos protestantes no Brasil. 

Feira de Santana: Editora UFFS, 2011.p.287. 
304

 Fundada em 1875 como uma pequena vila onde fixaram residência dezenas de famílias americanas 

sulistas. 
305

 General A.T. Hawthorne, por exemplo. Conseguiu junto à convenção americana o envio de quinze 

missionários que juntos, antes mesmo do fim do século XIX, conseguiram batizar em torno de mil e 

quinhentas pessoas no Brasil.  
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Com o envio dos disciplinados e operosos missionários Willian Bagby
306

 e Anne 

Bagby
307

 em 1881 e, no ano seguinte, Zacarias Taylor
308

 e Katherine Taylor
309

, os 

batistas iniciariam uma fase de intenso proselitismo e de expansão do grupo, alcançando 

um êxito que não encontraria par em nenhum outro ramo protestante no Brasil, estando 

presente em mais da metade dos municípios do país, constituindo o maior grupo do 

protestantismo de missão, tendo além de templos, colégios e faculdades
310

 em diferentes 

regiões do Brasil.  

O protestantismo brasileiro não se encerra com as igrejas históricas. Também 

fazem parte da pertença evangélica brasileira o pentecostalismo
311

 e suas tipologias
312

 

que aqui não serão consideradas, pois a abordagem exigiria para muito além de nossa 

pretensão com a presente pesquisa.  

Além do seu escopo religioso, o protestantismo brasileiro no século XX 

demonstrou preocupação com temáticas sociais, diante dos muitos e graves problemas 

enfrentado pela população, pois o país passava por problemas políticos, econômicos e 

sociais. Entretanto, pouco uma denominação religiosa poderia fazer tentando oferecer 

uma contribuição que fosse significativa e de longo alcance, capaz de promover 

mudanças sociais profundas. Seria necessária uma estrutura maior para despertamento 
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 William Buck Bagby (1855-1939). Com uma longa carreira missionária desenvolvida no Brasil e 

responsável pela organização de congregações batistas em diversas regiões, é dos mais prestigiados 

missionários do protestantismo no país. Forneceu cópias da Constituição dos Estados Unidos para 

Aristides Lobo, figura política e integrante do primeiro ministério da inaugurada República Federativa do 

Brasil em 1889. Cf. JORNAL BATISTA. Rio de Janeiro: Convenção Batista Brasileira: Edição 52, 

2016.p.6. 
307

 Anne Luther Bagby (1858-1942). Ao lado de seu marido e outros missionários fundou o Colégio 

Batista Brasileiro em Perdizes (SP) em 1902. No decorrer dos anos a escola ganharia relevância, fazendo 

atualmente parte do patrimônio histórico da cidade, sendo o prédio tombado em 2013 pelo Conselho 

Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo. 
308

 Zacarias Clay Taylor (1851 – 1919). Além de congregações, fundou escolas, periódicos e publicou e 

traduziu livros. 
309

 Katherine Steves Crawford Taylor (1862-1894). Morreu jovem no Brasil, aos 32 anos de idade, em 

decorrência de um câncer. 
310

 Faculdade Teológica Batista de São Paulo é uma das mais conceituadas instituições da denominação 

no país.  
311

 A influência do pentecostalismo no protestantismo brasileiro começa a partir de 1910 com a chegada 

do missionário Luigi Francescon (italiano, fundador da Congregação Cristã do Brasil). Em 1911, 

desembarcaria a dupla de missionários suecos de tradição batista, Daniel Berg e Gunnar Vingren. O 

trabalho de Vingren e Berg daria início a maior denominação pentecostal do Brasil: A Assembleia de 

Deus. A denominação, fundada em Belém (Pará) e expoente da primeira onda do pentecostalismo 

brasileiro (Pentecostalismo Clássico), se tornaria também a maior denominação evangélica no Brasil, de 

acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 
312

 Pentecostalismo Clássico (Congregação Cristã do Brasil e Assembleia de Deus); 

Deuteropentecostalismo (Igreja do Evangelho Quadrangular, O Brasil Para Cristo, Deus é Amor e Casa 

da Bênção) e Neopentecostalismo (Igreja de Nova Vida, Igreja Universal do Reino de Deus, Comunidade 

Sara Nossa Terra, Igreja Internacional da Graça de Deus, Igreja Renascer e Igreja Mundial do Poder de 

Deus). 
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da consciência social dos protestantes brasileiros e o consequente engajamento, para 

além dos muros das congregações locais e mesmo dos sítios denominacionais que, em 

todas as regiões do país, tentasse incluir na agenda das comunidades eclesiais os 

problemas enfrentados pelo povo brasileiro. É neste esforço que surge a Confederação 

Evangélica do Brasil (CEB), ocupando importante capítulo
313

 na história do 

protestantismo brasileiro. 

 

2.4 A Confederação Evangélica do Brasil: A face de um protestantismo engajado. 

 

A Confederação Evangélica do Brasil (CEB) foi criada em junho de 1934. A 

finalidade da instituição, que reuniria igrejas
314

 e entidades para-eclesiásticas
315

 de 

diversas confissões protestantes, era, dentro de um espirito ecumênico e de auxílio 

mútuo, a de cooperação com as autoridades constituídas a fim de estabelecer 

interlocução entre o poder o público e o protestantismo brasileiro; fomentar e coordenar 

projetos de capelania em escolas, hospitais, forças armadas, leprosários e outras formas 

de assistência religiosa em penitenciárias, presídios, sanatórios e outros; colaborar na 

erradicação do analfabetismo criando núcleos com programas de alfabetização para 

crianças, jovens e adultos; refletir sobre os problemas brasileiros, especialmente os de 

natureza social.  

A Confederação Evangélica do Brasil criou o Centro de Estudos Brasileiros, 

publicando livros, concedendo bolsas de estudos para jovens, provendo encontros, onde 

questões de interesse do jovem urbano, rural, operário e estudantil eram analisadas; 

caminhos apontados e soluções sugeridas. 

A CEB lembrou também da situação dos refugiados que deixaram a Europa após 

a Primeira Guerra Mundial e que marchava velozmente em direção a próxima que, de 

fato, eclodiu em 1939 com a invasão nazista sobre a Polônia. Além da reflexão sobre a 

situação dos refugiados no pós-guerra e dos imigrantes, pensou também em projetos de 

colaboração e apoio aos brasileiros que passavam pelo processo de migrações em face 
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 Robinson Cavalcante (1944 - 2012), professor de Ciências Políticas da Universidade Federal Rural de 

Pernambuco e bispo da Diocese Anglicana do Recife (PE) em artigo publicado no ano de 2002, no 

Ultimato, periódico de orientação protestante, considerou a Confederação Evangélica do Brasil como um 

dos capítulos da história do protestantismo brasileiro no século XX. Cf. 

http://www.ultimato.com.br/revista/artigos/276/as-chamadas-seitas-protestantes.  
314

 Igrejas do Protestantismo de Missão fundaram a Confederação Evangélica do Brasil. 
315

 Nove organizações missionárias e duas sociedades bíblicas deram o apoio para a fundação da 

representação.  

http://www.ultimato.com.br/revista/artigos/276/as-chamadas-seitas-protestantes
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do êxodo rural. Com tamanha abertura a uma agenda social, houve a aproximação da 

CEB com o Conselho Mundial de Igrejas, embora não sem cobranças e tensões
316

.  

Esse protestantismo, mais articulado e engajado com os problemas sociais do 

país, refletiu e representou a versão do segmento a toda uma tendência que vinha 

acontecendo no mundo, reflexo de importantes movimentos sociais que receberiam 

apoio ou até mesmo seriam, como se verificou em alguns casos, fomentados por 

igrejas
317

.  No interior da própria Igreja Católica no Brasil, que sempre foi a mais 

importante e influente expressão religiosa nacional, ações sensíveis à situação do povo 

começaram ganhar forma e visibilidade, com a organização de importantes movimentos 

que discutiriam temas como a causa operária, por exemplo, a partir da década de 1930. 

Os Círculos Operários, movimento católico que ganhou abrangência nacional em 1937, 

concretizaram o anseio de setores do catolicismo pela reflexão dos problemas nacionais 

em uma perspectiva cristã. Embora o movimento fosse conservador e hierarquizado, 

destacou a importância de uma doutrina social.  

Além do movimento “Círculos Operários”, foi mobilizada também no Brasil a 

“Juventude Operária Católica”, movimento organizado em 1923, na Europa, pelo padre 

Joseph Cardijan, sacerdote belga, filho de família operária. A experiência revelava uma 

crescente preocupação com uma classe operária que ganharia cada vez mais forma e 

visibilidade diante do cenário industrial que marcaria o século XX tanto na Europa 

quanto Brasil. A JOC ganharia expressão nacional a partir da década de cinquenta
318

, 

mesmo que sua ênfase ainda se mantivesse religiosa, litúrgica e moralista, inclinando-se 

aos poucos para uma abordagem que abarcasse de forma mais contundente os assuntos 

relacionados aos sindicatos e outros aspectos da vida nacional. Entretanto, foi a partir 

deste período que houve a inclinação social definitiva do movimento católico onde, 

então, uma agenda social mais progressista começou a nortear os debates e as reuniões 
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 Tensões se deram em face de o Conselho Mundial de Igrejas possuir uma agenda mais progressista no 

campo da política e abarcar igrejas que possuíam um aporte teológico liberal, enquanto que no Brasil, as 

instituições que fundaram a Confederação Evangélica do Brasil eram, na sua maioria, mais conservadoras 

na leitura política e teológica. 
317

 Karl Barth (1886 – 1968), teólogo suíço da Igreja Reformada, nascido na Basileia e Dietrich 

Bonhoeffer (1906-1945), luterano, de Breslau, Alemanha, representam os esforços da igreja protestante 

na Europa de inserir na agenda uma pauta que contemplasse a sociedade, seus movimentos e dramas. 

Uma comunidade de fé, mas que olhasse para além de seus muros. Karl Barth seria influenciado pelo 

socialismo religioso de Hermam Kutter (1863 – 1831), cuja obra publicada em 1904, “Sie Mussien!”, 

lançaria o apelo para o diálogo entre igreja e sociedade no início do século XX.  A própria fundação do 

Conselho Mundial de Igrejas em 1948 e o Concílio Vaticano II em 1962 refletiram a preocupação da 

igreja com a sociedade e de como deveria ser a colaboração das comunidades de fé. 
318

MAINWARING, Scott. A Igreja Católica e a Política no Brasil (1916 – 1985). São Paulo: Editora 

Brasiliense, 1989.p.141. 
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da JOC. Apoiados por setores da Igreja, como a CNBB, outros movimentos como a 

Juventude Universitária Católica foram à semelhança mobilizados, assumindo uma 

leitura identificada com o instrumental teórico de esquerda, formando uma grande frente 

capitaneada pela Ação Católica Brasileira. O contingente de militantes alcançados ainda 

no início da década de 1960 evidencia a importância da mobilização social católica, 

porquanto mais vinte e cinco mil membros participavam de seus trabalhos e o jornal da 

JOC alcançou por aqueles idos a tiragem mensal de quarenta mil exemplares. 

Seria natural, portanto, que o protestantismo brasileiro recebesse influências de 

tais movimentos católicos e que alguma forma de inspiração e motivação gerassem os 

mesmos anseios por reflexão e proposição em uma perspectiva cristã e protestante aos 

muitos problemas
319

 que o país enfrentava. Haja vista que importantes atores
320

 do 

evangelicalismo nacional eram abertos ao diálogo com a Igreja Católica e avesso ao 

fundamentalismo
321

 de determinados representantes e grupos da igreja evangélica 

brasileira. 

O momento mais expressivo da Confederação Evangélica do Brasil, 

evidenciando sua militância social no cenário nacional deu-se em Recife, no dia 22 de 

julho de 1962, por ocasião da realização da Conferência do Nordeste “Cristo e o 

Processo Revolucionário Brasileiro”, cuja abertura acontecera em um domingo no 

Teatro do Parque, com as reuniões no Colégio Presbiteriano Agnes Erskine.  
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 Citando dois deles, por exemplo: deslocamentos internos da população provocados pela crise da 

borracha e também pelo êxodo rural, fruto do processo urbanização e industrialização que motivou o país 

a partir da década de 1930. Índice elevado da taxa de analfabetismo, ultrapassando a ordem dos 50% da 

população antes de 1940. Entre crianças e jovens de até 19 anos de idade, por exemplo, apenas 9% 

frequentavam a escola.  
320

 Erasmo Braga, Jether Ramalho e Manoel da Silveira Porto Filho, Waldo César, por exemplo. 
321

 O Fundamentalismo surgiu no início do século XX nos Estados Unidos da América como uma reação 

ao Liberalismo Clássico Alemão ou Teologia Liberal. A marca do movimento foi a publicação do 

documento The Fundamentals, em 1910. No início o movimento teológico teve como proposta resgatar as 

afirmações clássicas dos dogmas do cristianismo que estavam sendo reinterpretados pela Teologia Liberal 

Alemã. Entretanto, com o avanço do movimento em território americano, aos poucos uma postura anti - 

científica começou a dominar o centro decisório da proposta, além da recusa no diálogo com a sociedade 

e um distanciamento dos problemas sociais foram admitidas pela militância do movimento. Temas como 

trabalho escravo, racismo, miséria dos países do hemisfério sul eram defendidas como uma equação 

devida aos governos constituídos e que a igreja caberia apenas a prédica religiosa para atender os anseios 

da alma. Nenhum engajamento era permitido. Muitos missionários vieram ao Brasil com esse aporte 

teórico e influenciaram as denominações do protestantismo de missão nas igrejas locais e também nos 

seminários e institutos bíblicos. Até mesmo as comunidades pentecostais assumiram aspectos do 

fundamentalismo. Incomodados com o radicalismo dos fundamentalistas, setores moderados do 

protestantismo e mais preocupados com o diálogo com as ciências sociais e o engajamento, romperam 

com o fundamentalismo, dando início ao período do “evangelicalismo”, cujo marco foi o Congresso em 

Lausanne (Suíça) em 1974, com a celebração do Pacto de Lausanne, que conciliava as clássicas 

afirmações de fé do cristianismo com uma agenda que contemplasse as questões sociais de forma 

propositiva e participativa.  
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A Conferência do Nordeste fora planejada pelo Setor de Responsabilidade 

Social da Igreja, cuja inspiração remonta ao início da década de 1950, com o texto do 

missionário norte americano Richard Shaull
322

 (1919-2002) sobre a Ação Social no 

Terceiro Mundo.  

Shaull exerceria considerável influência
323

 em setores do protestantismo 

brasileiro, pois lecionou Teologia no Seminário Presbiteriano em Campinas, onde 

alunos destacáveis, como, por exemplo, Rubem Alves
324

, tiveram parte de seus 

trabalhos acadêmicos norteados pelas teses
325

 de Shaull.  

A Conferência do Nordeste “Cristo e o Processo Revolucionário Brasileiro” foi 

estrategicamente pensada desde o seu lugar, pois Recife vivia em convulsão com a 
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 Arnaldo Érico Huff Júnior, doutor em Ciências da Religião pela Universidade Federal de Juiz de Fora 

(MG) - em artigo publicado sobre Richard Shaull, define a sua militância e alcance para o protestantismo 

progressista brasileiro com as seguintes palavras: “O missionário presbiteriano estadunidense Richard 

Shaull atuou por dez anos no Brasil, entre 1952 e 1962. Nesse período, passou por um processo de 

radicalização política e religiosa que o levou à formulação de uma teologia da revolução. O fator principal 

desta radicalização foi seu envolvimento com movimentos estudantis e ecumênicos. A partir de tais 

relações, mediadas por sua tradição teológica protestante e reformada (mormente dialética e neo-

ortodoxa), bem como por instrumentais teóricos advindos das ciências sociais e humanas, Shaull pôs-se a 

pensar a revolução social e a atribuir-lhe sentido religioso e teológico, como desafio urgente aos cristãos e 

às igrejas. Tal processo de radicalização é o objeto deste artigo”.  HUFF JÚNIOR, Arnaldo Érico. 

Teologia e Revolução: a radicalização teológico-política de Richard Shaull. Estudos de Religião, v. 26, n. 

43. 
323

 Admiração e rejeição faziam parte das relações de muitos setores do protestantismo brasileiro com 

Richard Shaull. O ministro presbiteriano Elben Lenz César, fundador da Revista Ultimato, quando jovem, 

fora enviado ao Rio de Janeiro para estudar no Seminário Teológico Congregacional do Rio de Janeiro, 

pois seu pai, Benjamim Lenz de Araújo César, também ministro da Igreja Presbiteriana do Brasil, e 

considerado ultraconservador, não desejava que seu filho estudasse no Seminário Teológico Presbiteriano 

de Campinas (SP), onde Richard Shaull era destacado professor. 
324

 Rubem Azevedo Alves (1933 – 2014). Nascido em Boa Esperança (MG), estudou teologia no 

Seminário Teológico Presbiteriano de Campinas (SP) entre os anos de 1953 a 1957, exercendo a função 

de ministro presbiteriano na cidade de Lavras (MG), a partir de 1958 até 1963. Concluiu seu mestrado em 

teologia no Union Theological Seminary, em Nova York, no ano de 1964.  Fez seu doutorado no 

Princeton Theological Seminary, onde apresentou tese em 1968 (“Towards a theology of liberation”. 

Publicada no Brasil, em 1987, pela editora Papiros, com o título: “Da Esperança”. Obra, aliás, 

considerada “como primeiro despertar para o que viria se chamar “Teologia da Libertação”. Cf. 

CAMPOS, Leonildo Silveira. O Discurso Acadêmico de Rubem Alves Sobre “Protestantismo” e 

“Repressão”: Algumas Observações  30 Anos Depois. Rio de Janeiro: Religião e Sociedade. 28 (2), 

2008.p. 114.). Desligou-se da denominação, com a qual vinha tendo desentendimentos em face de suas 

ideias teológicas, seu ecumenismo e progressismo político, em 15 de setembro de 1970, apresentando 

uma carta renúncia ao Presbitério Oeste de Minas Gerais (POMN). Em trecho, na carta, Rubem Alves 

perguntou, usando a referência bíblica de Amós 3.3, um dos livros proféticos do Antigo Testamento: 

“Como andarão dois juntos se não tiverem de acordo?”. Cf. PAIXÃO JÚNIOR, Valdir Gonzalez. Poder, 

memória e repressão: a Igreja Presbiteriana do Brasil no período da ditadura militar (1966-1978). Bauru: 

RIDH - Revista Interdisciplinar de Direitos Humanos v. 2, n. 2, p. 20-40, jun. 2014. p. 25-26. Após seu 

desligamento da Igreja Presbiteriana do Brasil, Rubem Alves seguiu com sua carreira de teólogo, escritor, 

palestrante e professor na Universidade de Campinas (UNICAMP), em São Paulo.  
325

 Para quem a fé era entendida em termos de reflexão e prática na construção de uma sociedade mais 

justa e igualitária. Para Shaull, o dogmatismo deveria ceder espaço nas agendas das denominações cristãs, 

convocando os seus membros a uma imersão nos problemas sociais. Essa ênfase, de uma teologia 

protestante pautada pela realidade do pobre latino americano, inovadora no Brasil, influenciaria todo um 

pensar teológico de setores do protestantismo nacional. 
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questão dos conflitos entre usineiros e colonos e outras manifestações sociais como o 

Movimento de Cultura Popular liderado por Paulo Freire.  

Para a Conferência, 167 delegados de 16 estados relacionados a 14 ramos do 

protestantismo brasileiro se fizeram presentes, contando também com delegados dos 

Estados Unidos, México e Uruguai. Representantes de diferentes setores da sociedade 

enviaram seus representantes, tais como deputado Paulo Guerra, presidente da Câmara 

dos Deputados, Luiz Portella, prefeito de Palmares representando também o governador 

Miguel Arraes, que estava de viagem marcada para o Rio de Janeiro. O Exército, 

através de um enviado do comando VII Região Militar, também se fez representar.  

A proposta da Conferência do Nordeste foi estabelecer um diálogo entre Igreja e 

Sociedade, contando com a presença de teólogos, sociólogos e economistas, onde as 

relações econômicas e culturais seriam abordadas. A prioridade da Conferência era com 

a dinâmica social dos setores urbano, rural e industrial, mas também a educação, arte, 

cultura e comunicação foram analisadas.  

A Conferência do Nordeste conseguiu reunir para as suas preleções importantes 

nomes como Celso Furtado, Gilberto Freire e Paulo Singer. Coordenando os trabalhos 

da Conferência, estiveram Carlos Cunha, diretor do Seminário Teológico 

Congregacional do Rio de Janeiro e Waldo Cesar, sociólogo de tradição presbiteriana. 

Os temas principais defendidos na Conferência revelaram a tentativa de intercâmbio da 

fé com os temas contemporâneos da sociedade: “A Revolução e o Reino de Deus”; “Os 

Profetas em uma época de transformações políticas”; “A Missão Total da Igreja em uma 

sociedade em crise”. 

Com uma agenda progressista e a presença de importantes nomes do pensamento 

nacional, a Conferência chamou a atenção da mídia conferindo uma notória visibilidade 

à Confederação Evangélica do Brasil, notoriedade que lhe custou o funcionamento 

quando do golpe civil militar em 1964. O escritório da Confederação foi invadido e 

alguns de seus membros perseguidos e exilados como foram os casos do Jether 

Ramalho, ligado a Igreja Congregacional. 

Carlos Cunha e Jether Ramalho foram exemplos de congregacionais 

progressistas que operavam com uma inclinação política de esquerda e que tiveram seus 

trabalhos para- eclesiásticos prejudicados em face da ditadura civil-militar. Constituíram 

a exceção. Não a regra. Os congregacionais, de modo geral, não emitiram juízos sobre a 

situação que sobreviria ao país, a partir do golpe. Optando pelo silêncio.  
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2.5 O Silêncio dos Congregacionais: Uma surpresa.  

 

No ano de 2013, uma publicação comemorativa dos cem anos da organização 

denominacional dos congregacionais viria a lume. Com o título “Os Congregacionais da 

UIECB na Política Nacional Brasileira no Século XX
326

”, José Bonifácio de Sousa E 

Silva
327

, pretendeu, em um esforço para “A construção de uma memória”
328

, discorrer 

sobre algumas reações da primeira denominação protestante  com culto e prédica 

permanentes em português estabelecida no Brasil diante do cenário político nacional. 

Na apresentação do livro, há uma declaração registrada por Hildebrando Costa Santos 

Filho
329

 que merece destaque: 

 

Estamos tendo contato com uma obra que, pela primeira vez, aborda a 

inserção de nossa denominação no cenário político nacional e de como 

ela foi, interna e externamente, influenciada pela politica. 

[...] 

Quando solicitei ao pastor José Bonifácio de Sousa e Silva que 

colocasse no papel os fatos históricos que ele vivenciou ou teve 

conhecimento, sabia que, com isto, passaríamos a ter a possibilidade de 

perscrutar episódios de nossa história denominacional até hoje não 

revelados. Espero que, a partir de agora, este capítulo de nossa história 

denominacional insinuado por esta obra, desperte a motivação aos que 

tem sede de conhecimento para que haja o desenvolvimento de muitas 

outras pesquisas relacionadas ao tema
330

. 

 

A obra em questão abriu um debate sobre as relações de influência da política 

nacional sobre o comportamento de brasileiros, cristãos e identificados com a confissão 

de fé congregacional da tradição protestante. Até que ponto, portanto, os 

congregacionais reagiram, refletiram e reproduziram pensamentos, textos e ações sobre 

o país e seus temas maiores e de interesse nacional? No que diz respeito 

especificamente ao Golpe Civil - Militar de 1964, qual foi a posição assumida pela 

denominação? 
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 SOUSA E SILVA, José Bonifácio. Os Congregacionais da UIECB na Política Nacional Brasileira no 

Século XX. Recife: Edição do Autor, 2013. 
327

Educador, consultor do Ministério da Educação e Cultura e ministro congregacional, filiado a 

Associação dos Diplomados da Escola Superior de Guerra.   
328

 “A construção de uma memória”. A sentença registrada na capa evidencia a intenção do autor. 
329

 Ministro da União das Igrejas Evangélicas Congregacionais do Brasil e ex - Assessor do Departamento 

de História Denominacional e Professor de História da Igreja. Hildebrando presidiu a Organização da 

Celebração do Centenário Denominacional e responsável pelo incentivo à escrita e publicação da obra de 

Bonifácio. 
330

 SOUSA E SILVA, José Bonifácio. Os Congregacionais da UIECB... p.11. 
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Entre as apresentações da obra de Bonifácio, há o registro do presidente da 

União das Igrejas Evangélicas Congregacionais do Brasil (UIECB) à época da 

publicação (2013), Osvaldo Lopes dos Santos: 

 

Na ocasião do fatídico Golpe Militar de 1964 eu tinha apenas 2 anos de 

idade, nesta época, meus pais eram camponeses no interior de São 

Paulo. Quando esta terrível “era das trevas” chega ao fim, em 1985, 

tinha 23 anos. Minha família já não vivia mais no campo, mas no centro 

urbano de São Paulo. Havia terminado o ensino médio e cursava o 3ª 

ano do Curso de Bacharel em Teologia no Seminário Teológico 

Congregacional do Rio de Janeiro. Entretanto, nenhum momento, quer 

nos círculos de formação secular e ou teológica, tal questão fora tratada 

com seriedade e profundidade. Havia, em nossas escolas, um grande 

apelo ao civismo (respeito às autoridades e símbolos pátrios), mas a 

desinformação, indiferença, ignorância, conformismo e alienação por 

parte da Igreja e dos centros educacionais, naquele contexto de 

crueldade e injustiça que se instalara em nossa nação por 21 anos, eram 

perceptíveis
331

.  

 

Além do relato de sua memória e da identificação da omissão de 

pronunciamentos na escola de Ensino Médio em que frequentou, assim como no 

ambiente acadêmico teológico congregacional, Osvaldo Lopes avança compartilhando 

em sua apresentação posicionamento mais íntimo e pessoal: 

 

Sem qualquer pretensão de ser crítico da história, julgando as 

posturas assumidas pelos nossos antepassados no contexto em que 

viveram, de grande dicotomia entre Ordem e Liberdade, o meu 

sentimento, como evangélico congregacional há 45 anos, é de 

profunda tristeza e pesar ao perceber a pálida contribuição da 

União das Igrejas Evangélicas Congregacionais do Brasil, para 

pelo menos, inibir sem desconsiderar as isoladas ações de alguns, 

este caótico estado que se instalara no cenário brasileiro de 

então
332

. 

 

Ainda sobre o texto de Bonifácio, há um testemunho estrangeiro, de quem viera 

ao Brasil para trabalhar já nos anos do general Emílio Garrastazu Médici, deixando 

também seu registro no prefácio: Joyce E. W. Every – Clayton
333

, professora de história 
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 SOUSA E SILVA, José Bonifácio. Os Congregacionais da UIECB... p.13. 
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 SOUSA E SILVA, José Bonifácio. Os Congregacionais da UIECB... p.13. 
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 Missionária irlandesa, geógrafa, mestre e doutora em Teologia e professora dos Seminários Teológicos 

Batista e Congregacional no Recife. Após décadas lecionando no Brasil (desde 1973), aposentou-se da 

missão protestante UESA/Latin Link, retornando com o marido para a Europa. Escreveu um livro sobre a 

primeira igreja protestante estabelecida no nordeste brasileiro (Igreja Evangélica Pernambucana, em 

1873).  
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do congregacionalismo, colocou em palavras suas percepções acerca do silêncio dos 

congregacionais durante os anos do Regime de Exceção:  

 

Dói, sim, ler que a principal denominação evangélica examinada, 

a União das Igrejas Evangélicas Congregacionais do Brasil, ficou 

‘calada, de olhos vedados para a realidade social e política, talvez 

indiferente’. Dói saber da militarização da administração 

denominacional. Contudo, em meio às omissões constantes da 

denominação e da maioria dos membros de igrejas locais, alegra-

nos perceber que alguns indivíduos ousaram remar contra a 

correnteza e tecer críticas, por mais tímidas que fossem, contra o 

sistema vigente
334

. 

 

Os reclamos e desapontamentos da missionária são claros no prefácio onde 

enfatiza suas conclusões baseadas na leitura do livro de Bonifácio. Concordando com o 

mesmo, sentencia sobre o “distanciamento quase constante entre igrejas e as grandes 

turbulências nacionais”
335

, ressaltando a pergunta feita pelo autor: “Onde estão os 

evangélicos em particular os congregacionais do Brasil?”
336

. “Nem parece que 

pertencemos à nação brasileira e que passamos pelas mesmas angústias e 

perseguições”
337

. 

Estariam estas ponderações de acordo com os fatos? Os congregacionais da 

UIECB permaneceram omissos e silenciosos ao que acontecia no país? E quanto às 

perseguições e torturas sofridas pelos milhares de brasileiros, muitos, inclusive, 

católicos e protestantes? Nenhum pronunciamento, texto ou posição? 

  

2.6 Os Congregacionais em 1964: 1ª Fase: O alinhamento com o Golpe Civil –

Militar. 

 

Maio de 1964. As Igrejas Congregacionais da União das Igrejas Evangélicas 

Congregacionais e Cristãs do Brasil (UIECCB
338

) recebem seus exemplares do jornal O 
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 SOUSA E SILVA, José Bonifácio. Os Congregacionais da UIECB... p.16. 
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 SOUSA E SILVA, José Bonifácio. Os Congregacionais da UIECB... p.16. 
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 SOUSA E SILVA, José Bonifácio. Os Congregacionais da UIECB... p.16. 
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 SOUSA E SILVA, José Bonifácio. Os Congregacionais da UIECB... p.17. 
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 A União das Igrejas Evangélicas Cristãs e Congregacionais do Brasil foi uma experiência que 

conjugou por pouco mais de 25 anos (junho de 1942 a janeiro de 1968) duas denominações: A 

Congregacional e a Cristã Evangélica (de origem canadense, mas também com influências americanas e 

inglesas trazidas pelas missões dessas nações. O início da denominação remonta ao ano de 1895, em 

Toronto - Canadá). Culturas denominacionais distintas, modelos de governo e aspectos litúrgicos 

diversificados geraram tensões, provocando a cisão em janeiro de 1968. 
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Cristão
339

, periódico denominacional, o primeiro após o golpe civil – militar perpetrado 

em 31 de março, com duas notas (abaixo) que se tornariam históricas e emblemáticas:  

 

A Junta Geral de nossa União Igrejas, em reunião de 16 de maio de 

1964, realizada em dependências do Instituto Bíblico da Pedra, havendo 

recebido do Rev. Manoel da Silveira Porto Filho, em devolução, a 

direção de O Cristão, que estava sendo, então, tarefa assoberbante, pois 

acumula, na Denominação, fora dela, e, particularmente, vários 

encargos de alta responsabilidade, resolveu na falta de outra alternativa 

a curto prazo, entregar, este periódico à administração da Missão 

Evangelizadora do Brasil (Departamento de Missões da U.I.E.C.C.B) 

até a próxima Convenção Geral convocada para julho próximo. 

Provisoriamente, portanto, está vago o cargo de Diretor do 

Departamento de Imprensa e Publicações que é, sempre, 

estatutariamente, o diretor de O Cristão [...] 

[...] Orações! Mais Orações! E muitas orações! É o que estão 

precisando, para pleno êxito, O Cristão, os seus atuais e futuros 

dirigentes!
340

. 

 

Manoel da Silveira Porto Filho, ministro congregacional que exercera 

reconhecido ministério na Igreja Campo-grandense, no Rio de Janeiro, integrava os 

quadros da Confederação Evangélica do Brasil, instituição que presidiria na década de 

1970, e que sofrera intervenção nos anos da ditadura, tendo seus arquivos revistados e 

apreendidos por parte dos aparelhos de repressão do Estado
341

, deixou a função de 
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 Jornal O Cristão. Fundado em janeiro de 1892 por José Luiz Fernandes Braga Júnior e Nicolau 

Ricardo Soares do Couto Esher. O primeiro fora presbítero da Igreja Evangélica Fluminense e 

proprietário da Fábrica de Chapéus Mangueira, marco da indústria têxtil no Rio de Janeiro que ficava 

localizada entre os bairros de Benfica e São Cristóvão. A fábrica daria nome ao Morro do Chapéu 

Mangueira. A família de Fernandes Braga permaneceu proprietária do jornal até 1913 quando doou os 

direitos de publicação para a denominação congregacional, tornando-o boletim noticioso e articulista 

oficial dos congregacionais no Brasil. Couto Esher, por sua vez, presbiteriano, foi o primeiro presidente 

da Associação Cristã de Moços (ACM), fundada no Rio de Janeiro em 04 de julho de 1893.  A 

Associação presidida por Couto Esher, uma versão brasileira da britânica Young Men Christian 

Association (Associação Cristã de Moços – fundada em 06 de junho de 1844) obteve notória relevância, 

sendo considerável instrumento de identidade, sociabilidade e serviço entre jovens protestantes brasileiros 

no final do século XIX e nas primeiras décadas do século XX.  Foram os artigos de Couto Esher 

publicadas em outro periódico, “O Estandarte”, em 1898, as primeiras reações contrárias à participação de 

protestantes (no caso, presbiterianos) em atividades em Lojas Maçônicas. Os artigos anteciparam o 

rompimento de ministros e presbíteros com a Igreja Presbiteriana do Brasil em 1903, originando assim a 

Igreja Presbiteriana Independente do Brasil (fundada em 31 de julho), completamente desvinculada da 

matriz americana. 
340

 JORNAL O CRISTÃO. MAIO/JUNHO de 1964.p.1.  
341

 Há uma nota sobre um desses episódios, registrada na biografia do Rev. Manoel da Silveira Porto 

Filho: “Numa carta de 26/03/1975 uma antiga funcionária, Emília Black, Secretária – Executiva do 

DEBA, (Departamento de Educação Básica de Adultos), informa a Porto Filho, então presidente, sobre 

investigações sobre o Secretário – Geral da CEB, Dr. Ferraz, vinha sendo alvo por parte dos serviços de 

informação do Governo. Isto se devia, segundo a carta, pelo relacionamento que Ferraz mantinha coma 

CESE (Coordenadoria Ecumênica de Serviço), com sede na Bahia, o CEI, com sede no Rio de Janeiro, e 

o CAVE, entidades investigadas pelo SNI. Em 29 de fevereiro daquele ano o missionário Manoel de 

Melo fora preso pelo DOPS em São Paulo. Elementos do DOPS e ligados a igrejas deram informações 
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diretor do Jornal. Não é, pois, pouca coincidência que um dos integrantes mais 

destacados da Confederação Evangélica do Brasil e ocupando a chefia do órgão de 

imprensa da denominação, entregasse sua função logo após a empreitada do golpe.  

Além da Nota Explicativa, entretanto, o Cristão também republicou em sua primeira 

página outra nota, mais importante (ANEXO I), sendo a mesma originária da 

Confederação Evangélica do Brasil: 

 

A Confederação Evangélica do Brasil dirigiu ao Exmo. Sr. Mal. 

Humberto de Alencar Castelo Branco, em quinze de abril de abril, data 

de sua posse no cargo de Presidente da República, o seguinte telegrama: 

Marechal Humberto Castelo Branco 

Palácio Planalto 

Brasília D. Federal 

 

A Confederação Evangélica do Brasil entidade representação pública e 

ação conjunta Igrejas Evangélicas saúda Vossa Excelência motivo posse 

alto cargo primeiro magistrado nação vg formulando votos a Deus 

continua assistência divina ao Governo de Vossa Excelência vg 

iluminando caminho reconstrução cristã democrática nossa pátria vg 

assegurando direitos do homem vg provendo justiça social e bem estar 

povo vg defendendo soberania nacional vg cristianizado 

desenvolvimento sociedade brasileira vg conduzindo Pátria altos 

destinos concerto nações livres vg sentido em que Vossa Excelência 

terá constante apoio moral e leal cooperação dos cristãos evangélicos 

[sic]. 

 

a) Amantino Adorno Vassão – Presidente 

b) Rodolfo Anders – Secretário Geral.
342

 

 

Assinam a nota Amantino Adorno Vassão, à época pastor-presidente da Catedral 

Presbiteriana do Rio de Janeiro e do Supremo Concílio da Igreja Presbiteriana do Brasil, 

órgão máximo da denominação e Rodolfo Anders, também presbiteriano. 

A nota é histórica. E é apresentada em nome “dos cristãos evangélicos”. De 

maneira geral, os evangélicos foram favoráveis ao golpe civil-militar. As razões para o 

apoio passam por questões teológicas
343

 e também pelo receio do que representava, de 

acordo com a época, o avanço do comunismo ateu no mundo
344

.  

                                                                                                                                                                          
sobre batidas policiais no CESE e no CEI e sobre o controle da correspondência do Dr. Ferraz. Cf. 

SANTANA FILHO, Manoel Bernardino. Manoel da Silveira Porto Filho... p.238-239. 
342

 JORNAL O CRISTÃO. MAIO/JUNHO de 1964.p.1. 
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 A compreensão à época de que a Igreja deveria ater-se somente a pregação evangelística com intuito 

de promover a salvação pós-morte, considerada tarefa prioritária da igreja. Embora historicamente 

engajado, o protestantismo, no Brasil, por meio de missionários que empregavam uma abordagem por 

demais conservadora, construiu gradualmente uma teologia mais distante das questões sociais. Sem 

dúvida, uma reação aos setores mais progressistas que foram considerados por demais inseridos nos temas 

sociais e políticos, mas que terminavam por negligenciar as necessidades espirituais dos fieis.  
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A nota é emblemática. Seu conteúdo revela um conjunto de crenças, valores e da 

leitura que lideranças evangélicas influentes fizeram naquele momento. Orações 

dirigidas a Deus para que o governo gozasse de “contínua assistência”, isto é, o 

rompimento institucional fora vista como um instrumento divino. Entretanto, tal 

rompimento não a encerrava, conforme compreendia a liderança da Confederação 

Evangélica do Brasil, a esperança democrática, pois havia o anseio de que a intervenção 

militar seguisse seu rumo “iluminando caminho reconstrução cristã democrática nossa pátria” 

(sic).  “Os direitos do homem” são lembrados na nota, assim como a provisão da justiça, 

o “bem estar do povo” e a defesa da “soberania nacional”. O construto “cristianizado 

desenvolvimento” da sociedade brasileira aponta o caminho pelo qual as lideranças 

evangélicas desejavam que os atores civis e militares responsáveis pela tomada do poder 

seguisse: um desenvolvimento ancorado no compromisso com o cristianismo. Um 

progresso em que a liberdade religiosa não fosse, em qualquer momento, ameaçada.   

A nota é ufanista. Acreditava nos “altos destinos”, à semelhança de outras 

nações consideradas livres.  

A nota é comprometida e implicada. Promete ao General Humberto de Alencar 

Castelo Branco “constante apoio moral e leal cooperação dos cristãos evangélicos”. 

A nota é ingênua, porquanto as lideranças evangélicas não foram capazes de 

perceber o preço que pagariam pelo apoio ao golpe Civil-Militar. 

O apoio de importantes setores do protestantismo brasileiro implicados na nota 

da Confederação Evangélica do Brasil ao Golpe Civil-Militar pode ser evidenciado 

através de registros como os que serão destacados abaixo. São registros extraídos do 

livro de Silas Luiz de Souza, uma tese de doutorado defendida em 2013 e publicada pela 

editora Fonte Editorial, em 2014, sobre a Igreja Presbiteriana do Brasil e também a tese 

de doutorado de Adroaldo Almeida e de outras fontes baseadas em periódicos 

denominacionais da Igreja Presbiteriana do Brasil, da Igreja Presbiteriana Independente 

                                                                                                                                                                          
Geralmente os cristãos mais engajados eram minoria e estavam alinhados com setores das esquerdas e, 

obviamente, contrários às ditaduras militares.  O conservadorismo das igrejas cristãs determinou em 

muito o lado com que decidiram se posicionar no Brasil de 1964. 
344

 O medo do comunismo, sendo apresentado de forma dogmática e sistematicamente ateu, com os 

rumores de que, uma vez tomado o poder das nações em que a revolução proletária aconteceria, 

confiscaria prédios religiosos, transformado- os em escolas, colégios e afins, influenciou decisivamente, 

entre outros motivos, a opção das igrejas evangélicas pelo Regime Militar no Brasil, considerando o 

movimento como salvador da pátria. O ateísmo militante do comunismo do século XX, portanto, foi o 

elemento catalizador dos receios de setores da Igreja Católica Apostólica Romana e também do 

Protestantismo. Cf. TOSI, Giuseppe, FERREIRA, Lucia de Fátima Guerra. Contrarrevolução na América 

Latina: subversão militar e instrumentalização dos sindicatos, da cultura e das igrejas – Tribunal Russel 

II. João Pessoa: Editora UFPB, 2014.p.152. 
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do Brasil, da Convenção Geral das Assembleias de Deus do Brasil, respectivamente. 

Todo esse material revela muito do pensamento protestante brasileiro sobre o evento de 

1964. 

O Brasil Presbiteriano
345

, periódico oficial do Supremo Concílio da Igreja 

Presbiteriana do Brasil, publicou em abril de 1964: 

 

Transformou-se completamente a face política da nação. O alto 

comando militar assumiu as rédeas do País, deu-lhe certos aspectos 

constitucionais [...] revestiu de poderes especiais e está fazendo a 

‘limpeza’ para que comunistas, agitadores e peculatários fiquem de fora 

[...] Com a mudança da fisionomia política da Nação muitos mudaram a 

sua própria fisionomia [...] Nós não precisamos mudar. Graças a Deus 

estamos tranquilos e prontos a recomeçar a nossa pregação e a insistir 

nos pontos que temos ferido a respeito do Brasil e da necessidade de 

reformas estruturais para que haja melhores condições de vida para o 

nosso povo
346

. 

 

Um mês após o Golpe Civil-Militar, em nova nota publicada no Brasil 

Presbiteriano: 

Pastores, Seminaristas, Presbíteros, crentes, não podem abraçar a 

ideologia vermelha e permanecer na igreja. Se quiserem ser comunistas 

que o sejam, mas renunciem à jurisdição da Igreja e não contaminem o 

rebanho. Uma coisa ou outra. Ou Cristo ou Belial
347

. 

 

A Igreja Presbiteriana Independente do Brasil
348

 publicou duas edições especiais 

em abril de 1964 no Estandarte
349

, noticiando entusiasticamente o Golpe Civil – Militar 

a qual referia - se didaticamente pelo termo Revolução
350

: 
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 Periódico oficial da Igreja Presbiteriana do Brasil. Fundada em 1958, após a fusão dos impressos “O 

Puritano”, fundado em 1898 e “O Norte Evangélico”, fundado em 1909.  
346

 BRASIL PRESBITERIANO, abril de 1964.p.2. APUD. DE SOUZA, Silas Luiz. Protestantismo & 

Ditadura... p.151. 
347

 BRASIL PRESBITERIANO, maio de 1964.p.7. APUD. DE SOUZA, Silas Luiz. Protestantismo & 

Ditadura... p.150. A expressão “Belial”, que finaliza a nota de referência, alude ao emprego pretendido na 

tradição rabínica que associa o termo, em um primeiro momento, às pessoas indignas e vis. Aparece em 

textos dos livros do Antigo Testamento, conforme Juízes 19.22; 1 Samuel 1.16; Deuteronômio 17.4, entre  

outros.  Posteriormente, “nos escritos apocalípticos judaicos de Jubileu, Ascenção de Isaias e Oráculos 

Sibilinos”, a palavra assumiu uma conotação aplicada a um ente sobrenatural maligno. Cf. CHAMPLIN, 

R. N. Enciclopédia de Bíblia, Teologia & Filosofia. São Paulo: Hagnos, 2011.p.487. O emprego da 

expressão no editorial do jornal oferece a orientação teológica de como os presbiterianos deveriam 

entender o processo em questão. Isto é, os comunistas eram os inimigos. Não havendo, portanto, de 

acordo com essa interpretação, qualquer compatibilidade entre a fé cristã e o comunismo. 
348

 Fundada no ano de 1903, em São Paulo, pelo ministro presbiteriano Eduardo Carlos Pereira. 
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O país foi atingido por um movimento revolucionário de grandes 

proporções e que tem implicações muito profundas. Muita gente não 

entende porque se chamou movimento revolucionário, visto como não 

chegou a haver luta. Todavia, o verdadeiro sentido de uma revolução 

está muito menos no fato de haver preparativos militares e muito mais 

no fato de produzir alteração profunda numa determinada situação. [...] 

Considerando que o antigo presidente da República não estava 

conduzindo com austeridade, mas ameaçava de levar o país a rumos 

perigosos, tornando-se representante de uma ordem inconsistente, os 

grupos democráticos da oposição, contando com o apoio das Forças 

Armadas, provocaram mudança radical nos quadros políticos nacionais 

[...]  

 

Temos justos motivos para aplaudir a ação revolucionária, 

acrescentando que veio em muito boa hora, já que não era mais possível 

tolerar uma situação que seria o caos e a ruína, por isso que os 

princípios morais da austeridade iam progressivamente desaparecendo. 

[...] E estamos a cavaleiro para colocarmo-nos em condição de aplaudir, 

desde que a Igreja a que pertencemos fez no passado e reiterou 

recentemente sua posição intransigentemente anti comunista [...] 

 

Nesta altura, podemos afirmar que há governo nesta terra. Temos um 

homem de autoridade e austeridade para dirigir o leme do grande barco. 

Confiemos em sua ação administrativa e em seus propósitos 

moralizadores. Sobretudo oremos: Deus guarde o presidente. Deus salve 

a Pátria
351

.  

 

A Convenção Geral das Assembleis de Deus do Brasil
352

, através do periódico O 

Mensageiro da Paz
353

, ignorou por completo a derrubada do poder do presidente João 

Goulart e a tomada dos civis e militares. Quanto ao silêncio absoluto no periódico da 

maior denominação pentecostal do Brasil, Adroaldo de Almeida diz: 

 

Não houve qualquer linha escrita nas páginas de o Mensageiro da Paz 

sobre o golpe de 1964 que destituiu o presidente João Goulart da 

presidência da República do Brasil. Nada foi dito. Nenhum comentário 

sobre as manifestações contrárias ou a favor a João Goulart. A posição 

oficial dos pastores das Assembleias de Deus diante daquele quadro de 

convulsão política no país foi de completo silêncio. As ausências de 
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matérias que noticiassem o clima de instabilidade no país ou que, pelo 

menos, informassem que o Brasil tinha um novo governante, foram uma 

escolha deliberada e consciente por parte da diretoria do jornal e que 

contou com a chancela dos pastores das Assembleias de Deus
354

. 

 

A Convenção Batista do Brasil, por meio do seu jornal oficial, O Jornal 

Batista
355

, também é destacada por Adroaldo, que registra o editorial do jornal no pós-

golpe: 

 

Os acontecimentos político militares de 31 de março e 1º de abril que 

culminaram com o afastamento do Presidente da República vieram, 

inegavelmente, desafogar a nação. Porque estávamos vivendo um clima 

pesado de provocações, de ameaças, de agitações, que nos roubavam o 

mínimo de tranquilidade necessária para poder trabalhar e progredir. 

Necessária inclusive para a pregação do Evangelho. Agora as coisas 

mudaram. Era tempo
356

.   
 

Finalmente, Adroaldo de Almeida expõe, através das notas e editoriais 

publicados no Expositor Cristão
357

, órgão de imprensa oficial da Igreja Metodista do 

Brasil, o posicionamento da igreja de origem wesleyana. Em primeiro lugar, destaca 

uma rara nota de apoio ao presidente João Goulart, publicada em
358

 15 de março de 

1964, com o título “Metodistas e católicos ladeiam o presidente”. Contudo, sem deixar 

de mencionar o semelhante silêncio praticado por outras denominações, quando da 

ocorrência golpista em 31 de março: 

 

Não houve nenhum pronunciamento oficial da Igreja Metodista a 

respeito da derrubada de João Goulart. Absolutamente nenhum 

comentário sobre o assunto nas páginas de seu principal 

periódico. Um silêncio que não estava de acordo com a linha 

editorial do jornal, até então
359

. 
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A postura de mera simpatia, omissão ou apoio explícito define, portanto, o 

protestantismo brasileiro. Silas Luiz de Souza, preciso em seu comentário, aponta essa 

relação: 

 

O campo religioso também recebeu o impacto do golpe e, como 

em toda sociedade, teve pessoas que imediatamente se 

manifestaram contra; outras saudaram o golpe, mas logo 

perceberam algumas falácias e mudaram a postura; os demais 

deram apoio integral até o período final da ditatura. Já se tem 

escrito sobre o apoio dos evangélicos ao governo militar e o que 

se percebe é que, em geral, as lideranças foram ávidas em apoiar 

o regime. Por isso, os jornais das Igrejas, as decisões conciliares e 

os pronunciamentos da hierarquia estiveram marcando claramente 

que, como bons brasileiros, era mister que se apoiasse o novo 

governo, como sinal de amor à Pátria e de obediência a Deus. Os 

verdadeiros cristãos deveriam orar pelos governantes e abominar 

os inimigos
360

.  

 

Tratando-se da postura das igrejas protestantes a partir do golpe civil-militar de 

1964, o ministro congregacional José Bonifácio de Sousa Silva, em entrevista concedida 

por meio eletrônico em setembro de 2017, registrou suas impressões, baseando-se no 

exemplo que presenciara no Estado de Pernambuco, onde exercera o ministério e 

também funções ligadas à Secretaria de Educação do Estado: 

 

Para as igrejas da região nordestina era meio complicado, visto 

que as denominações históricas de Pernambuco encontravam-se 

divididas quanto aos ideais políticos. Como se depreende em 

meus escritos no livro “Os Congregacionais...”, pelo menos três 

correntes se destacavam: a) os que se neutralizaram, isto são: não 

participavam nem emitiam quaisquer opiniões, no caso dos 

Congregacionais, como me afirmam – “mantivemos a coerência”; 

b) uma outra “abraçou o movimento político militar, chegando a 

desfilar com os alunos do Seminário, bem como alunos de seus 

estabelecimentos de ensino”; participaram de “palanques” e 

receberam homenagens e homenagearam os militares em reuniões 

palacianas, entregando e recebendo e entregando condecorações, 

além de emitirem declaração de que “a revolução salvou o povo 

brasileiro”; “durante duas  horas, mais de  15 mil batistas de 

Pernambuco desfilarem pelas ruas do Recife, terminando no 

Palácio do Governo, onde apresentaram os cumprimentos ao 

Governador do Estado e altas autoridades que se achavam no 

palanque. A marcha dos batistas, programa há poucos meses, se 

constituiu preparação para a grande campanha nacional de 
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evangelização, realizada em 1965 naquela oportunidade falaram 

os pastores José de Almeida Guimarães, de Pernambuco e 

Esmeraldo Santos, da Bahia. Jovens das Igrejas Batista do 

Cordeiro, Casa Publicadora Batista, Colégio Americano Batista, 

Seminário de Educadoras Cristãs, representantes dos 

Embaixadores de Sião e Mensageiras do Rei” a terceira reagiu 

fortemente ao movimento, punindo obreiros e igrejas que se 

demonstrassem simpatia. Professores do Seminário foram 

demitidos, alunos foram orientados a deixarem o estabelecimento 

de ensino teológico, “expulsos”, em Minas Gerais Igreja foi 

fechada e acorrentada, reaberta e seu pastor voltou às atividades 

ministeriais por ordem judicial. Neste ambiente eclesiástico não 

existia clima para um relacionamento amistoso e cristão até que 

fluísse lentamente uma “acomodação” dos ares políticos 

favorecessem uma boa convivência, até porque, alguns irmãos, 

inclusive pastores, simpáticos ao movimento militar passaram a 

prestar informações às autoridades, na qualidade de espiões, sobre 

as atividades de colegas e irmãos em geral
361

.   

 

José Bonifácio, portanto, distingui três posicionamentos: neutralidade/omissão 

(congregacionais); adesão (batistas) e reação (não especificada). Essa distinção, de 

alguns grupos protestantes quanto ao governo militar, é confirmada por outro ministro 

congregacional, Hélio Rodrigues Martins, que trabalhou na década de 1970 como 

repórter fotográfico do jornalista e Deputado Federal Amaral Neto
362

 e que concedeu 

entrevista gravada em junho de 2017,  afirmando que a única denominação protestante 

mais arredia aos militares foi  a Metodista: 

 

A única denominação que eu vi assim... Algumas coisas 

acontecerem assim... contra e tal e teve até bispo sofrendo foi a 

Igreja Metodista. As outras se se posicionam (sic), se 

posicionaram depois.  E, depois, é muito fácil [...] Quem era 

contra o regime militar não se manifestou na época. Porque, 

primeiro, para se manifestar você tinha que ter as armas [...] Não 

houve uma manifestação como denominação congregacional. Só 

de pastores isolados, mas muito camuflados também
363

. 
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Hélio Rodrigues Martins admite o apoio dos presbiterianos ao governo de 

exceção e define a participação dos congregacionais como de “silêncio total”
364

, não 

sem apresentar  a liberdade religiosa, ameaçada, como se acreditava, pelos comunistas, 

como o principal fator que definiu o apoio das lideranças das igrejas evangélicas
365

 ao 

que chamou de “Revolução”
366

.  

Os congregacionais, através da nota da Confederação Evangélica do Brasil 

republicada no Jornal O Cristão em maio de 1964 exibem seu alinhamento com os 

atores civis e militares que promoveram a queda de João Goulart e o início do governo 

militar no Brasil. 

A ausência de notas, editoriais ou matérias criticando a ação golpista corrobora 

também para a compreensão que alcança as gerações posteriores de congregacionais 

sobre como as lideranças da mais antiga denominação evangélica brasileira 

interpretaram os fatos políticos nacionais ocorridos no emblemático ano de 1964. 

Em 1964, no mesmo jornal, uma nota convocando à X Convenção Geral para a 

reforma da Constituição e Regimento Interno da denominação foi publicada: 

 

União das Igrejas Evangélicas Congregacionais e Cristãs do Brasil- 

Rua Alexandre Mackenzie, 60 – Rio - GB 

Secretaria Executiva – 30 – 04 – 64. 

CIRCULAR 

Assunto: CONVOCAÇÃO. 

 

Às Igrejas, Ministros, Juntas, Departamentos e Entidades Cooperadoras 

da União: 

Nesta data, de ordem do Sr. Presidente da Junta Geral, CONVOCO os 

Srs. Representantes das Igrejas, Juntas, Departamentos e Entidades 

Cooperadoras, assim como os Srs. Ministros a se reunirem na 

X CONVENÇÃO GERAL DAS IGREJAS U.I.E.C.C.B 

[...] 

Assuntos Magnos da CONVENÇÃO 

a) Discussão e aprovação do anteprojeto da CONSTITUIÇÃO e 

REGIME INTERNO da U.I.E.C.C.B 

[...] 

b) Eleições na Estrutura da Junta Geral 

[...] 

Pela JUNTA GERAL e seu PRESIDENTE 

M. Porto Filho 

Secretário Executivo
367

. 
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A reunião executiva que determinara a realização da convocação data de 30 de 

abril de 1964 (ANEXO II), trinta dias após, portanto, da deflagração do golpe civil-

militar
368

. 

Duas edições posteriores, a referente aos meses de agosto a novembro de 1964 

do Jornal O Cristão, outra nota não pode passar despercebida (ANEXO III):  

 

Por que se criou um clima de disciplina e ordem, através da nova 

constituição [da U.I.E.C.C.B], alguns estão se retirando da União, por 

não quererem ordem e disciplina no trabalho denominacional, por eles, 

até agora, entravado. [Em tudo dai graças...]
369

.  
 

A semelhança com o momento político brasileiro
370

 não podia ser maior: uma 

convocação à nova constituição
371

; o elogio à postura de “disciplina e ordem” no 

trabalho da denominação - este elogio seria enfatizado, pois além da nota no interior do 

periódico, fora também publicado como manchete na capa do jornal o Cristão, na 

mesma edição de agosto a novembro de 1964
372

 (ANEXO IV); e uma tímida euforia em 

relação aos que, por discordarem, ameaçavam sair. 

Presentes na sociedade, e que recebem suas influências e reverberações, é óbvia 

a conclusão de que as igrejas evangélicas brasileiras não ficariam ilesas de reproduções 

do modus operandi autoritário que se instalava no país, a partir de 31 de março de 1964. 

Talvez tenha sido essa a conclusão a que tenha chegado o veterano ministro 

congregacional e professor de História, Zefanias Lima, em artigo reproduzido na obra 

de José Bonifácio de Sousa e Silva: 

 

Como sabemos, tiveram destaque na história-pátria. Muitos daqueles 

acontecimentos estão sendo atualmente lembrados de maneira bastante 

enfática. O golpe de 31 de março de 1964, o AI – 5, com prisões, 

torturas e exílio de muita gente. Tais fatos não deixaram de atingir-nos 

como igreja e demais instituições. Certamente algumas de nossas 

decisões tiveram a marca do “ame-o ou deixe-o”
373

. 
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Com a nova constituição aprovada pelos congregacionais na X Convenção Geral 

entre os dias 19 a 26 de julho de 1964, um artigo, em especial, foi alvo de polêmicas e 

acirramento de ânimos pelo tom autoritário que demonstrava ter. Trata-se do artigo 4º, 

cujo conteúdo registra-se abaixo, de acordo com publicação de editorial publicado no 

periódico congregacional (ANEXO V): 

 

As Igrejas participantes da União são independentes em matéria 

administrativa e disciplinar local e SE OBRIGAM a cumprir as 

decisões das Juntas e Assembleias da União. (O grifo nosso)
374

. 

 

O artigo gerou reclamações, precisando a redação de O Cristão reproduzir e/ou 

publicar notas sobre o mesmo. A primeira, conforme acima, a republicação de uma nota 

originariamente lançada no Jornal “Oeste Evangélico”, Órgão Oficial da Junta Regional 

do Centro e “porta voz do pensamento dos pastores e das Igrejas daquela região”
375

. 

Em sequência, um editorial explicando (ANEXO VI) o que foi aprovado na X 

Convenção Geral, respondendo ao texto do 4º artigo, considerado autoritário  

ameaçador à democracia das igrejas locais: 

 

Peço licença aos queridos irmãos, pastores, para uma conversa direta 

com os membros de suas igrejas a respeito do artigo nº 4 da Nova 

Constituição, aprovado pela X Convenção Geral [...] 

Está de parabéns a Denominação. Estão de parabéns os pastores e as 

igrejas, por que esta, a meu ver, era a medida que estava faltando a ser 

tomada para colocar as coisas nos seus devidos lugares a fim de que a 

nossa União de Igrejas encontrasse o caminho da ordem, da paz, da 

comunhão e do progresso
376

. 

 

O apelo à “ordem” e o “progresso” são reveladores do contexto vivido. E a 

crítica aos que discordavam da medida que, aparentemente, poderia ameaçar a cara 

democracia, independência e autonomia das igrejas locais, semelhantemente! 

A reclamação expressava, em grau menor e localizado, o sentimento que cairia 

sobre milhares de brasileiros preocupados com a onda autoritária que atingiria o país, 

embora houvesse também milhões que a saudasse como uma “revolução”
377

 e forma de 

colocar as instituições (e o país) nos trilhos. Os tempos eram ambivalentes. 

                                                           
374

 JORNAL O CRISTÃO. Dezembro de 1964.p.4. 
375

 JORNAL O CRISTÃO. Dezembro de 1964.p.4. 
376

 JORNAL O CRISTÃO. Dezembro de 1964.p.6. 
377

 A expressão “revolução”, termo empregado em caráter oficial pelo Regime Militar e o preferido pelas 

forças que apoiaram o golpe, faz parte do texto no preâmbulo do Ato Institucional de 09 de abril de 1964 

e que ficará conhecido como AI-1. A expressão é mencionada treze vezes no texto: “É indispensável fixar 



84 
 

Jorge Ferreira e Angela de Castro Gomes trazem à memória exemplos dessa 

ambivalência ao revisitar artigos e editoriais publicados a partir de 31 de março de 

1964, em que o apoio ao golpe civil-militar veio até de setores da sociedade que pouco 

antes condenavam quaisquer medidas que estivessem fora da legalidade e da 

constituição. Um destes exemplos é o editorial do Correio da Manhã, um dos mais 

importantes veículos de imprensa do país, que a despeito dos jornalistas do seu quadro 

serem contrários às medidas autoritárias, apoiou ao ato militar em dois editoriais 

publicados em 31 de março e 01 de abril, intitulados “Basta” e “Fora”, respectivamente: 

  

Editorial: Basta! 

Até que ponto o presidente da República abusará da paciência da 

Nação? Até que ponto pretende tomar para si, por meio de decretos-lei, 

a função do Poder Legislativo? Até que ponto contribuirá para preservar 

                                                                                                                                                                          
o conceito do movimento civil e militar que acaba de abrir ao Brasil uma nova perspectiva sobre o seu 

futuro. O que houve e continuará a haver neste momento, não só no espírito e no comportamento das 

classes armadas, como na opinião pública nacional, é uma autêntica revolução. A revolução se distingue 

de outros movimentos armados pelo fato de que nela se traduz, não o interesse e a vontade de um grupo, 

mas o interesse e a vontade da Nação. A revolução vitoriosa se investe no exercício do Poder 

Constituinte. Este se manifesta pela eleição popular ou pela revolução. Esta é a forma mais expressiva e 

mais radical do Poder Constituinte. Assim, a revolução vitoriosa, como Poder Constituinte, se legitima 

por si mesma. Ela destitui o governo anterior e tem a capacidade de constituir o novo governo. Nela se 

contém a força normativa, inerente ao Poder Constituinte. Ela edita normas jurídicas sem que nisto seja 

limitada pela normatividade anterior à sua vitória. Os Chefes da revolução vitoriosa, graças à ação das 

Forças Armadas e ao apoio inequívoco da Nação, representam o Povo e em seu nome exercem o Poder 

Constituinte, de que o Povo é o único titular. O Ato Institucional que é hoje editado pelos Comandantes-

em-Chefe do Exército, da Marinha e da Aeronáutica, em nome da revolução que se tornou vitoriosa com 

o apoio da Nação na sua quase totalidade, se destina a assegurar ao novo governo a ser instituído, os 

meios indispensáveis à obra de reconstrução econômica, financeira, política e moral do Brasil, de maneira 

a poder enfrentar, de modo direto e imediato, os graves e urgentes problemas de que depende a 

restauração da ordem interna e do prestígio internacional da nossa Pátria. A revolução vitoriosa necessita 

de se institucionalizar e se apressa pela sua institucionalização a limitar os plenos poderes de que 

efetivamente dispõe. O presente Ato institucional só poderia ser editado pela revolução vitoriosa, 

representada pelos Comandos em Chefe das três Armas que respondem, no momento, pela realização dos 

objetivos revolucionários, cuja frustração estão decididas a impedir. Os processos constitucionais não 

funcionaram para destituir o governo, que deliberadamente se dispunha a bolchevizar o País. Destituído 

pela revolução, só a esta cabe ditar as normas e os processos de constituição do novo governo e atribuir-

lhe os poderes ou os instrumentos jurídicos que lhe assegurem o exercício do Poder no exclusivo interesse 

do País. Para demonstrar que não pretendemos radicalizar o processo revolucionário, decidimos manter a 

Constituição de 1946, limitando-nos a modificá-la, apenas, na parte relativa aos poderes do Presidente da 

República, a fim de que este possa cumprir a missão de restaurar no Brasil a ordem econômica e 

financeira e tomar as urgentes medidas destinadas a drenar o bolsão comunista, cuja purulência já se 

havia infiltrado não só na cúpula do governo como nas suas dependências administrativas. Para reduzir 

ainda mais os plenos poderes de que se acha investida a revolução vitoriosa, resolvemos, igualmente, 

manter o Congresso Nacional, com as reservas relativas aos seus poderes, constantes do presente Ato 

Institucional. Fica, assim, bem claro que a revolução não procura legitimar-se através do Congresso. Este 

é que recebe deste Ato Institucional, resultante do exercício do Poder Constituinte, inerente a todas as 

revoluções, a sua legitimação. Em nome da revolução vitoriosa, e no intuito de consolidar a sua vitória, de 

maneira a assegurar a realização dos seus objetivos e garantir ao País um governo capaz de atender aos 

anseios do povo brasileiro, o Comando Supremo da Revolução, representado pelos Comandantes-em-

Chefe do Exército, da Marinha e da Aeronáutica resolve editar o seguinte”. Cf. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/ait/ait-01-64.htm.  
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o clima de intranquilidade e insegurança que se verifica presentemente, 

na classe produtora [...]  

Não contente de intranquilizar o campo, com o decreto do SUPRA, 

agitando igualmente os proprietários e os camponeses, de desvirtuar a 

finalidade dos sindicatos, cuja missão é das reivindicações de classe, 

agora estende a sua ação deformadora às Forças Armadas, destruindo de 

cima para baixo a hierarquia e a disciplina (...) Queremos o respeito à 

Constituição. Queremos reformas de base votadas pelo Congresso. 

Queremos à intocabilidade das liberdades democráticas. Queremos a 

realização de eleições em 1965. A nação na admite golpe nem 

contragolpe. Quer consolidar o processo democrático.
378

. 

 

O texto, publicado no dia 31 de março de 1964 na primeira página do jornal Correio da 

Manhã (Rio de Janeiro), informa, de acordo com o editor do jornal, a situação da sociedade 

brasileira na manhã do dia do golpe civil-militar.  Os historiadores Jorge Ferreira e Angela 

Castro Gomes,  lembram assim que, tanto o jornal Correio da Manhã como o Jornal do Brasil, 

outro órgão de imprensa expressivo e importante à época, acusavam o presidente de violação 

dos códigos militares
379

 e que, por isso, o mais alto mandatário da nação estaria na 

ilegalidade
380

, e, consequentemente, não havendo, assim, “autoridade fora da lei”
381

. 

Em outro editorial, publicado no dia 01 de abril de 1964, as expectativas 

golpistas são novamente compartilhadas, embora como se possa ler no texto há a 

esperança de um governo civil: 

 

Fora!  

A Nação não mais suporta a permanência do Sr. João Goulart à frente 

do governo. Chegou ao limite final a capacidade de tolerá-lo por mais 

tempo. Não resta outra saída ao Sr. João Goulart que não a de entregar o 

governo ao seu legítimo sucessor. Só há uma coisa a dizer ao Sr. João 

Goulart: Saia! Durante dois anos o Brasil aguentou um governo que 

paralisou o seu desenvolvimento econômico, primando pela completa 

omissão, o que determinou a completa desordem e a completa anarquia 

no campo administrativo e financeiro. Quando o Sr. João Goulart saiu 

de seu neutro período de omissão foi para comandar a guerra 

psicológica e criar o clima de intranquilidade e insegurança, que teve o 

seu auge na total indisciplina que se verificou nas Forças Armadas. Isto 

significou e significa um crime de alta traição contra o regime, contra a 

República, que ele jurou defender
382

.  
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 FERREIRA, Jorge e GOMES, Angela de Castro. 1964: O golpe... p.333-334. 
379

 A polêmica de João Goulart com os militares atingiu seu clímax por ocasião de seu comparecimento e 

discurso no Automóvel Club. Considerado um desastre sem proporções, o evento desencadeou 

consequências drásticas ao presidente que passou a imagem de tolerância e, até mesmo, quebra da 

hierarquia militar, pois em um período de cinco dias envolvera-se em dois episódios: o protesto de dois 

mil marinheiros e fuzileiros navais em 25 de março (com prisão perpetrada pelas autoridades militares e a 

anistia oferecida por João Goulart, gerando críticas e reações intensas nas Forças Armadas) e o manifesto 

da Associação dos Sargentos em 30 de março, onde foi convidado de honra.   
380

 FERREIRA, Jorge e GOMES, Angela de Castro. 1964: O golpe... p.333. 
381

 FERREIRA, Jorge e GOMES, Angela de Castro. 1964: O golpe...p.333. 
382

 FERREIRA, Jorge e GOMES, Angela de Castro. 1964: O golpe...p.356. 
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Tal destaque importa para demostrar que a leitura que muitos protestantes 

fizeram tão somente acompanhou a via média da população
383

, além de setores da 

sociedade
384

 e mesmo instituições republicanas
385

, conforme se pode aferir ao ler o 

trecho do texto de Celso Castro que destaca alguns extratos sociais presentes em 

celebrações no primeiro aniversário do golpe – civil militar: 

 

Em 31 de março de 1965, primeiro aniversário da ‘revolução’, a 

data foi comemorada com missas de ação de graças, grandes 

desfiles militares, bandas de música e concentrações populares 

nas principais cidades do país e a leitura da ordem do dia dos 

ministros militares
386

. 

 

Um ano após o golpe civil-militar as celebrações aglutinaram importantes atores 

sociais: os militares
387

, os políticos
388

, a imprensa
389

, a igreja
390

 e o povo
391

. Havendo, 

contudo, em todos estes segmentos, resistências e tensões.  

                                                                                                                                                                          
 
383

 “homens, mulheres e crianças empunham bandeiras, lençóis, comemoram o que ficou sendo o carnaval 

da vitória”. Cf. FERREIRA, Jorge e GOMES, Angela de Castro. 1964: O golpe... p.11. 
384

 Imprensa, partidos políticos, Igreja Católica, igrejas protestantes, governadores, líderes políticos e 

movimentos civis.  Jorge Ferreira e Angela Castro Gomes destacam instituições civis organizadas, tais 

como: Conselho Superior das Classes Produtores, Associações Comercias dos Estados, Centro Industrial 

do Rio de Janeiro, Sociedade Rural Brasileira e Companhia da Mulher pela Democracia. Cf. FERREIRA, 

Jorge e GOMES, Angela de Castro. 1964: O golpe... p.384. 
385

 CASTRO, Celso. Comemorando a “Revolução” de 1964. IN: FICO, Carlos [Org. et.ali.]. Ditadura e 

Democracia na América Latina: Balanço histórico e perspectivas. São Paulo: Editora FGV, 2008.p.131. 
386

 Forças Armadas e até o Congresso Nacional. 
387

 A frase do general Cordeiro de Farias, destacando a participação do exército, expressa e sintetiza as 

ações dos militares nos tumultuados dias que antecederam e seguiram 31 de março de 1964: “A verdade – 

é triste dizer – é o exército dormiu janguista em 31 de março e acordou revolucionário no dia 1º”. Cf. 

CAMARGO, Aspásia; GOES, Wander. Meio Século de Combate. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 

1981.p.566. IN: GASPARI, Élio. A Ditadura Envergonhada. Rio de Janeiro: Intrínseca, 2014.p.84-85. 
388

 Muitos políticos e partidos legais deram “suporte civil”, sendo um apoio expressivo, em termos 

quantitativos, e, importante, para a legitimidade do golpe civil-militar.  Muitos políticos atuaram em seus 

mandatos até outubro de 1965 (quando foram, enfim, cassados) sendo grande parte deles de diferentes 

agremiações, tais como Partido Trabalhista do Brasil (PTB), Partido Social Democrata (PSD) e União 

Democrática Nacional (UDN). Cf. RIDENTI, Marcelo. As Oposições à Ditadura: resistências e 

integrações. IN: REIS, Daniel Aarão; RIDENTI, Marcelo; SÁ MOTTA, Rodrigo Patto. A Ditadura que 

mudou... p.31. 
389

 “Os grandes jornais, até então divididos em relação à figura do presidente João Goulart, começaram a 

se articular na chamada ‘Rede da Democracia’, nome pomposo para articulação golpista que tinha na 

imprensa mais do que um mero porta-voz. Com efeito, os jornais passaram a ser peças – chave na 

conspiração a partir do final de 1963 [...] A imprensa preparou o clima para que os golpistas de todos os 

tipos, tamanhos e matizes se sentissem mais amparados pela opinião pública ou, ao menos, pela ‘opinião 

publicada’.Cf. NAPOLITANO, Marcos. História do Regime Militar Brasileiro. São Paulo: Contexto, 

2016.p.46-47. 
390

 Além das missas em celebração ao golpe civil-militar, outras demonstrações de apoio mais robustas 

por parte da Igreja Católica Apostólica Romana podem ser aferidas como, por exemplo, a viagem de Dom 

Paulo Evaristo Arns que, morador de Petrópolis, descera a Serra dos Órgãos em direção ao Rio de 

Janeiro, “para abençoar as tropas do general Mourão Filho”.  Cf. FERREIRA, Jorge e GOMES, Angela 
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E também Daniel Aarão Reis, ao registrar o resultado do Congresso Nacional 

por ocasião da eleição do general Humberto de Alencar Castello Branco em 11 de abril 

de 1964 afirma: 

 

Castello Branco foi eleito em 11 de abril de 1964 por congresso já 

depurado pelas cassações que atingiram os parlamentares que mais 

haviam se destacado nas lutas pelas reformas. Teve 361 votos contra 

apenas três (foram 72 abstenções), um índice de como o golpe foi 

apoiado pela grande maioria das elites políticas
392

. 

 

Além do desejo de ordem e disciplina, os congregacionais também em 1964 

destacaram a necessidade de uma nova constituição para o seu funcionamento orgânico. 

A ocasião não poderia ser mais oportuna, pois a mudança dos ares políticos remetia a 

necessidade de se pensar em modelos de governo, estruturas e hierarquias. As 

denominações cristãs passariam por essas transformações. E os congregacionais foram 

                                                                                                                                                                          
de Castro. 1964: O golpe... p.381. Após o encontro com o general, Dom Paulo Evaristo Arns que, anos 

depois, seria um dos mais reconhecidos críticos da ditadura civil-militar, deixa a reunião satisfeito “com a 

simpatia de que não entraria nem anarquia nem o comunismo”. Cf. Coleções Caros Amigos. A Ditadura 

Militar no Brasil. São Paulo: Caros Amigos, 2007.p.83 APUD. DE SOUZA, Silas Luiz. Protestantismo & 

Ditadura... p.149. Outro fato, de extrema importância, que relaciona o apoio de importantes setores da 

Igreja Católica foi a reunião da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) realizada em junho 

de 1964, onde 23 Bispos  e dois Cardeais “declararam o seu apoio ao ‘expurgo revolucionário’, desde que 

os acusados tivessem direito à defesa”. Cf. FERREIRA, Jorge e GOMES, Angela de Castro. 1964: O 

golpe... p.385. A partir do decreto do Ato Institucional nº 5, em 13 de dezembro de 1968, e um aberto 

endurecimento do Regime de Exceção, o tom das críticas da Igreja Católica Apostólica Romana 

aumentaria, especialmente a partir da Assembleia Geral da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 

(CNBB) realizada em maio de 1970, em Brasília, quando aparecem nos textos e documentos as primeiras 

referências às torturas praticadas pelo Regime Militar, uma vez que haviam acontecido prisões de clérigos 

e leigos e a invasão das forças de repressão do Estado contra instituições religiosas, praticando torturas 

contra freiras (com choque elétrico, por exemplo) e até assassinatos, como foi o caso do Padre Henrique 

Pereira Neto, auxiliar de Dom Helder Câmara. O clérigo fora morto em Recife, em 26 de maio de 1969. 

Portanto, a despeito do apoio inicial, com as práticas condenáveis, violando direitos fundamentais, as 

críticas da Igreja Católica e “Os documentos eclesiásticos foram crescendo de tom”. Cf. CAVALCANTI, 

Robson. Cristianismo & Política: Teoria Bíblica e Prática Histórica. Viçosa: Editora Ultimato, 

2002.p.217-218. Dom Paulo Evaristo Arns, inclusive, prefaciaria a importante e emblemática obra “Brasil 

Nunca Mais’, publicação que veio à lume em 1985, resultado do projeto homônimo liderado pelo Cardeal 

Arcebispo de São Paulo com Jaime Wright, ministro presbiteriano e o Rabino Henry Sobel, da 

Congregação Israelita Paulista. A publicação, uma síntese das informações sobre perseguidos políticos do 

Regime Militar, contendo, inclusive, detalhes das práticas de tortura, vividas por seus atores e cujas 

narrativas foram registradas em mais de um milhão de páginas catalogadas entre os anos de 1979 e 1985 

pela equipe do projeto com apoio da Arquidiocese de São Paulo e do Conselho Mundial de Igrejas (CMI), 

sediado em Genebra, na Suíça.  Na obra, que segue também prefaciada pelo Secretário Geral do Conselho 

Mundial de Igrejas, Philipp Potter, Dom Paulo Evaristo Arns inicia com as certeiras palavras: “As 

angústias e esperanças do Povo devem ser compartilhadas pela Igreja”. Cf. Brasil: nunca mais. Um relato 

para a História. Pref. D. Paulo Evaristo Arns. 28ª. ed. Petrópolis, Editora Vozes,1985.p.11. 
391

 “Outro ponto fundamental é o reconhecimento de que houve apoio da sociedade ao golpe de 1964. 

Apoio que comemorou uma Copa do Mundo, em 1970, e o sesquicentenário da Independência do Brasil, 

em 1972, com um presidente que, inegavelmente, conseguia aprovação popular: Emílio Médici”. Cf. 

FERREIRA, Jorge e GOMES, Angela de Castro. 1964: O golpe... p.389. As chuvas de papel picado e as 

praças e vias públicas principais lotadas em algumas capitais tipificaram o apoio popular. 
392

 REIS, Daniel Aarão. Ditadura e Democracia... p.54. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Jaime_Wright
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os primeiros em uma medida formal ao convocar a Convenção Geral e aprovar Nova 

Constituição em julho de 1964, ainda que criticada pelo viés autoritário que seu texto 

apresentou, gerando disputas, debates e polarizações, típicas de um país dividido em 

todas as suas esferas. 

Por problemas financeiros o Jornal Cristão ficou sem publicar entre os meses de 

dezembro de 1964 a outubro de 1965. Nesta edição, nenhuma referência às 

circunstâncias políticas do país. O golpe civil-militar passara por dezesseis meses de 

experiência, e mesmo com relatos de perseguição
393

, tortura
394

 e críticos de alguns 

antigos entusiastas
395

, não houve qualquer menção da situação. Brasília, sede do poder, 

até foi citada em uma das notas, mas por conta de uma congregação que começara a 

funcionar na capital do país
396

 (ANEXO VII). Antes mesmo dessa lacuna, na edição de 

dezembro de 1964, a última até então, uma nota de protesto fora publicada
397

, mas não 

se tratava de qualquer denúncia acerca do Regime Militar, mas sim um reclamo 

promovido pelo Deputado Daso Coimbra
398

, na Câmara dos Deputados Federais.  Daso 

Coimbra, protestante, congregacional e membro da Igreja Evangélica Fluminense, 

igreja-mãe do congregacionalismo brasileiro, protestara contra o emprego de recursos 

do Governo Federal destinados aos clérigos católicos, patrocinando-os em uma viagem 

formal ao Vaticano (ANEXO VIII). 

Em abril de 1966, com dois anos, portanto, de golpe civil-militar, uma nova 

nota, contendo interesse político, é publicada no periódico denominacional, mas, 

novamente, não se tratava de qualquer tema mais sensível, porquanto apenas 
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 Lideranças políticas, sindicais e militares janguistas foram alvo de patrulhamento e deposição ainda 

nos primeiros momento do golpe civil-militar, assim como intelectuais e quadros técnicos. Cf. 

NAPOLITANO, Marcos. 1964: História do... p.70. Tais acontecimentos questionam a tese de que o golpe 
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 Gregório Bezerra, politico do Partido Comunista Brasileiro (PCB), falecido em 1983, relata sua prisão 

e consequente tortura sofridas em 1º de abril de 1964 nas dependências do Quartel de Motomecanização 
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conspiradores do golpe civil-militar em 1964 até se tornar ferrenho opositor e fundador em 1966 da 

Frente Ampla, movimento de resistência à ditadura militar que contou com as participações de Juscelino 

Kubitschek e João Goulart. Carlos Lacerda foi preso em dezembro de 1968.  
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 O Cristão. Outubro de 1965.p.2. 
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 O Cristão. Nov/Dez de 1964.p.3. 
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 Nascido no Rio de Janeiro em 1926, médico e professor, tendo sido Diretor do Colégio Estadual de 

Niterói em 1954. Deputado Federal pelo Rio de Janeiro com vários mandatos pela ARENA e, depois, 

com a redemocratização do Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB). Protestante, membro 
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comunicava a eleição de Iris Rezende
399

 à prefeitura de Goiânia, no centro-oeste 

brasileiro. A publicação da nota era devido ao fato de Iris Resende ser membro de uma 

das igrejas da denominação localizadas na região (Anexo IX).   

Acontecimentos de considerável importância nacional haviam decorrido desde 

1964, sendo que, nas publicações de O Cristão nos de 1965 e 1966, qualquer observação 

editorial fora feita, apontando, portanto, para a indiferença quanto aos problemas sociais 

e políticos que o país atravessava. A demonstração abaixo denuncia que problemas 

graves não faltavam e que mereciam o devido posicionamento dos núcleos sociais 

comprometidos com a democracia. 

 

Cálculos falam em cinco mil presos nas primeiras semanas após o 

golpe. Entre 1964 e 1966, aproximadamente dois mil funcionários 

públicos foram demitidos ou aposentados compulsoriamente, 421 

oficiais militares, obrigados a passar para a reserva, enquanto 386 foram 

cassados e/ou tiveram os direitos políticos suspensos por dez anos. A 

limpeza começou ‘dentro de casa’. Os militares e civis suspeitos de 

apoiar Jango ou de não apoiar a ‘revolução’ – uma variação muito 

abrangente, é bom notar – foram punidos drasticamente com, no 

mínimo o afastamento do serviço público. No caso dos marinheiros e 

fuzileiros navais, quatrocentos foram expulsos, processados e 

condenados após o golpe. Muitos cumpriram penas em presídios 

políticos. Outros 963 foram licenciados ex-ofício por terem participado 

da assembleia na sede dos Sindicatos Metalúrgicos.  

 

Na área sindical, sete em cada dez diretorias de confederações e 

sindicatos de trabalhadores perderam seus mandatos. Os militares 

instituíram os Inquéritos Policiais Militares (IPMs), em que civis eram 

investigados e julgados por militares. Em novembro de 1964, 2176 

pessoas sofreram tais inquéritos. A perseguição se estendeu aos líderes 

estudantis, e os intelectuais não escaparam da violência No campo 

partidário, os políticos do PTB foram os alvos preferenciais, mas, 

embora em menor número, políticos do PSD e de outros partidos 

também foram atingidos
400

. 

 

Entretanto, apesar de tais acontecimentos, tão graves, não há quaisquer notas de 

repúdio, crítica ou análise da mais antiga democracia religiosa estabelecida no Brasil. 

Ao contrário, mais uma vez são ignorados os temas de interesse público em detrimento 

apenas de notícias de interesse denominacional, revelando uma agenda interna e 
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 Eleito prefeito de Goiânia, em 1965 e cassado pelo regime militar em 1969. Iris Rezende quando eleito 

era membro da Igreja Cristã Evangélica, afiliada, à época, à denominação congregacional, na cidade de 
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 FERREIRA, Jorge e GOMES, Angela de Castro. 1964: O golpe... p.386-387. 
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limitada e que somente favoreceria, ainda que em escala mais diminuta, é verdade, ao 

Regime Militar. 

Os últimos anos da década de 1960, no Brasil, foram marcados pelos 

acontecimentos políticos com profundo impacto social e econômico sobre a vida de 

milhões de brasileiros. A transição do governo Castello Branco para as mãos de Artur 

da Costa e Silva em 1967, a própria morte do primeiro dos generais presidentes, no 

mesmo ano, meses depois de deixar o poder e uma fase mais difícil e repressiva do 

Regime Militar que estava por vir com o governo de Costa e Silva. Nada, porém, que 

levasse a União das Igrejas Congregacionais do Brasil, a emitir opinião clara sobre a 

situação do país. Ao contrário, a acomodação aos tempos e o alinhamento com a 

ideologia da ditadura eram nítidas, como se pode verificar por meio de algumas notas 

publicadas nas edições dos anos de 1968, 1969, 1970, destacando o governo que se 

formou com a junta militar formada pelos oficiais Augusto Hamann Rademaker 

Grünewald (Marinha), Aurélio de Lyra Tavares (Exército) e Marcio de Souza e Melo 

(Aeronáutica), em decorrência do afastamento de Artur da Costa e Silva (ANEXO X); 

da eleição de Emílio Garrastazu Médice (Anexo XI); da Morte de Costa e Silva (Anexo 

XII). Além de editorial de Teodoro José dos Santos, ministro e presidente da União das 

Igrejas Evangélicas Congregacionais do Brasil, que faz menção elogiosa ao que 

considera uma marcha revolucionária que vem ocorrendo no Brasil, desde 1964 (Anexo 

XIII). 

Em dezembro de 1968, uma nota crítica a Dom Helder Câmara, chamado de “o 

Bispo Vermelho”, intitulada de “Onde Dom Helder Quer Chegar?” (ANEXO XIV), 

baseada em uma entrevista concedida pelo Arcebispo de Diamantina  - MG-, Geraldo de 

Proença Singaud, condenando algumas ações do colega de episcopado no que tange às 

suas ideias esquerdistas, próximas às consideradas do comunismo, conforme 

acreditava
401

: 

 

É fato tão visível que somente o desejo de salvar um aspecto da vida 

católica (romana), ou de não alarmar os fiéis, explica que sacerdotes e 

bispos afirmem que essa infiltração na existe... É inegável essa 

infiltração nos nossos seminários. Acabo de receber relatório de um 

grupo de seminaristas do Sul do Brasil, que se referem, com verdadeira 

dor, ao fato de vários colegas serem verdadeiros comunistas. E sei de 

outro seminário que o programa mais ouvido é o da Rádio de Moscou, 

às 19:00 horas. Isto significa muita coisa
402

. 
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A nota segue o curso expondo a crítica a Dom Helder Câmara: 

 

Dom Helder, V. Exª nos falou da situação do Brasil; expôs-nos o 

instrumento que V. Exª quer por em ação para modificar a atual 

situação. Eu desejava dar uma contribuição positiva e perguntar qual o 

posto de chegada e perguntar, qual o posto de chegada, a que sistema a 

que espécie de sociedade V. Exª. Quer levar ao Brasil?
403

 

 

A pergunta de Dom Geraldo de Proença registrada na nota fazia menção ao 

projeto do carismático arcebispo de Olinda e Recife, projeto conhecido à época como 

Movimento de Pressão Moral cujo lançamento fora em 02 de outubro de 1968 com o 

objetivo de influenciar a agenda social e política do Governo Federal. Contudo, como se 

pode aferir na nota, alguns de seus colegas de episcopado, não aceitaram bem a ideia e 

setores do protestantismo, inclusive, os congregacionais, também não.   

A nota destaca as acusações típicas que eram dirigidas a Dom Helder Câmara: 

agitador, subversivo e comunista
404

 e termina com a pergunta que intitula o artigo:       

“Onde Dom Helder Quer Chegar?” 
405

. 

Todavia, muito mais importante, era outra nota do Jornal O Cristão, na mesma 

edição de dezembro de 1968 (ANEXO XV). Tratava-se da informação do Ato 

Institucional nº 5, (AI. 5), decretado em 13 de dezembro de 1968 onde o Regime Militar 

assumiria sua face mais desinibida
406

, dura e abertamente ditatorial.  Da página 75, 

segue o texto: 

 

Tendo em vista a crise política surgida na Câmara dos Deputados que 

negou o pedido do Supremo Tribunal Federal para processar um dos 

seus membros, o Presidente da República, depois de ouvir o Conselho 

de Segurança Nacional, editou o 5ª Ato Institucional que concede ao 

‘Governo da República e os meios necessários e os instrumentos legais 

adequados     para, assegurando a ordem e a tranquilidade, realizar os 

propósitos e os fins da Revolução de Março 1964’.      Por esse Ato, que 

foi referendado por todos os ministros de Estado, o Presidente da 

República fica com todos os poderes, podendo decretar o fechamento 

do Congresso Nacional, das Assembleias Legislativas Estaduais, das 
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 O jornalista Elio Gaspari chamará essa fase de “A Ditadura Escancarada”: “Escancarada a ditadura 

firmou-se. A tortura foi o seu instrumento extremo de coerção e o extermínio, o último recurso da 

repressão política que o Ato Institucional nº 5 libertou das amarras da legalidade. A ditadura 

envergonhada foi substituída por regime a um só tempo anárquico nos quartéis e violento nas prisões. 

Foram os anos de chumbo”. Cf. GASPARI, Elio. A Ditadura Escancarada. Rio de Janeiro: Intrínseca, 

2014.p.13. 
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Câmaras dos Vereadores e a intervenção nos Estados e Municípios; 

suspender os direitos políticos de quaisquer cidadãos; suspender os 

direitos políticos de quaisquer cidadãos pelo prazo de 10 anos; cassar 

mandatos eletivos federais; estaduais e municipais; decretar o Estado de 

Sítio; os confiscos de bens de quantos tenham enriquecido ilicitamente 

no exercício de cargo ou função pública e baixar atos complementares. 

Está, ainda segundo o Ato, suspensa a garantia do Habeas Corpus nos 

casos de crimes políticos, contra a segurança nacional, a ordem 

econômica e a ordem popular. E, finalmente, estão excluídos de 

qualquer apreciação judicial todos os atos praticados de acordo com o 

mesmo Ato e os Atos complementares que forem editados. 

Também foi editado o ato complementar nº 38, que determina o recesso 

do Congresso Nacional. Ambos os atos entraram em vigor na data da 

assinatura, 13 de dezembro de 1968
407

.     

                                                                

Nenhuma avaliação crítica acerca do decreto do AI-5 fora feita no principal 

veículo de comunicação dos congregacionais do Brasil. Nenhuma proposta de reflexão e 

análise. Apenas o comunicado de um decreto, sem perceber que levaria o Brasil a entrar 

na fase mais sombria da Ditadura Civil - Militar. Aliás, a primeira página do jornal 

trazia uma reflexão devocional, apontando para o ano de 1969 que estava se 

aproximando e convocando os cristãos congregacionais a viverem “nova vida”
408

 

(ANEXO XVI), não problematizando o período incerto que tomaria o país a partir 

daquele marcante mês de dezembro de 1968. 

Além do alinhamento com a ditadura de direita ficar demonstrado por meio da 

nota crítica a Dom Helder Câmara e da comunicação, sem qualquer reação, ponderação 

e análise, do decreto do Ato Institucional nº 5, também, na mesma edição, uma 

comunicação da posse do presidente americano Richard M Nixon (ANEXO XVII), em 

substituição a Lyndon Johnson que aconteceria em 20 de janeiro de 1969. A nota 

destaca a pertença protestante do presidente eleito, assim como de sua família, e das 

tradições congregacional, batista, presbiteriana e episcopal às quais membros da família 

estavam relacionados
409

. A composição do congresso americano
410

, com representantes 

das mais distintas tradições cristãs, são também destacadas na mesma edição do Jornal 

(Anexo XVIII). 

Os congregacionais, portanto, demonstram a simpatia por um dos lados. O lado 

dos militares, da ditadura de direita e dos Estados Unidos da América. 
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2.7 Os Problemas Denominacionais do fim de uma década intensa. 

 

Ao findar da década de 1960, os congregacionais enfrentavam seus próprios 

problemas. Três eram as frentes principais e por demais desgastantes. Primeiramente, a 

dissidência de cinquenta e uma igrejas, cujos ministros discordavam da dupla forma de 

batismo e governo eclesiástico empregado pela denominação
411

 nos anos de fusão 

(1942-1968) com a Igreja Cristã Evangélica, assim como das distintas soteriologias
412

. 

Após muitos debates, onde o consenso jamais foi alcançando, o grupo discordante saiu 

da denominação, formando sua própria convenção
413

 em 1960, retornando, entretanto, 

em 1969, após a parceria com a Cristã Evangélica chegar ao fim
414

 no início de 1968.  

A segunda frente problemática destacada na história dos congregacionais brasileiros na 

década de 1960, foi o fim da fusão entre congregacionais e cristãos – evangélicos. Com 

a mesma, a denominação kalleyana
415

 foi designada por curto período de Igreja 

Evangélica Congregacional do Brasil, nome que também provocou desgastes e 

críticas
416

.  Em 1969, todavia, acontece o reagrupamento entre esta denominação e a 

                                                           
411

 Com a fusão entre as denominações, Congregacional e Cristã Evangélica, por 26 anos, foram 

sustentadas duas formas de batismo: aspersão (congregacionais) e imersão (cristãos evangélicos); assim 

como dois modelos de governo: democrático direto (congregacional) e representativo/ presbiterial 

(cristãos evangélicos). A situação gerou crises de identidade denominacional que nunca foram superadas 

pelos dois grupos.  
412

 A soteriologia (doutrina da salvação) é um dos pilares teológicos mais importantes das igrejas 

protestantes. Ponto Nevrálgico da Reforma Protestante, da qual os congregacionais são herdeiros, tendo 

como afirmação categórica a doutrina calvinista da “segurança eterna” ou, conforme o ensino formal do 

calvinismo, a doutrina da “perseverança dos santos”  (“uma vez salvo , salvo para sempre”). Os ministros 

da Igreja Cristã Evangélica, por sua vez, não concordavam com a doutrina soteriológica calvinista, 

gerando desconforto e desconfianças mútuas entre os obreiros que começaram a circular pela 

denominação fundida administrativamente, mas com tradições eclesiológicas absolutamente excludentes.  
413

 União das Igrejas Evangélicas Congregacionais do Brasil. À frente desta dissidência, Salustiano 

Pereira César, ministro e importante teórico do congregacionalismo brasileiro, enfatizando a necessidade 

de um congregacionalismo mais independente do que era praticado à época e da construção de uma 

identidade e tradição nacionais. O congregacionalismo deveria ser mais Kalleyano, isto é, independente, 

mais cooperativo e menos denominacional. Para comunicar tais ideias, além de servir de fonte noticiosa 

aos congregacionais do novo agrupamento fundaram o Jornal “Brasil Congregacional”. 
414

 Manoel Bernardino de Santana Filho, em sua obra sobre Manoel da Silveira Porto Filho, que fora 

presidente da denominação entre anos de 1949 - 1959, discorre detalhadamente sobre as tensões 

(teológicas, históricas e administrativas) vividas nos anos da fusão entre congregacionais e cristãos 

evangélicos. Cf. SANTANA FILHO, Manoel Bernardino. Manoel da Silveira Porto Filho... p.164-132. O 

capítulo vinte e três da obra de Bernardino (p. 217-232) é rico em e informações sobre os bastidores da 

crise que se convencionou chamar entre os congregacionais de “Movimento Restaurador”.  
415

 Kalleyana é termo predileto de teóricos do congregacionalismo brasileiro a fim de identificar e afirmar 

um ethos nas igrejas fundadas por Robert Raid Kalley, a saber, autônomas, independentes, não 

denominacionais e completamente desvinculadas de organismos e associações estrangeiras, aceitando tais 

apenas em caráter consultivo e cooperativo, sem quaisquer relações hierárquicas.  
416

 As críticas geraram em torno da compreensão de que uma igreja congregacional (autônoma, soberana, 

democrática e independente por natureza ontológica), não poderia ser reunida em denominação com a 



94 
 

dissidência ocorrida em 1960, os congregacionais voltariam, então, a se reunir em torno 

de uma mesma estrutura denominacional: União das Igrejas Evangélicas 

Congregacionais do Brasil, que vigora até hoje.  

Finalmente, houve ainda a crise gerada pelo movimento carismático
417

. A 

década de 1960 no Brasil ficaria conhecida para os estudiosos da religião como a década 

da pentecostalização
418

 do protestantismo. Diversas igrejas históricas precisaram 

responder às inquietações geradas no seio das comunidades de fé acerca de fenômenos 

extáticos
419

 que começaram a ser frequentes, mesmo em meio aos grupos mais 

conservadores que não enfatizavam tais experiências. As respostas variaram de acordo 

                                                                                                                                                                          
designação que pretendesse ser nacional. Não havia uma única igreja congregacional no Brasil, mas 

muitas e eram livres em suas administrações locais. Portanto, Igreja Evangélica Congregacional “do 

Brasil” foi considerada, à época, um grave desvio das tradições congregacionalistas. 
417

 O movimento de renovação carismática nas igrejas protestantes históricas brasileiras das décadas de 

1950 (final), 1960 e 1970 está relacionando a uma “onda carismática” que influenciou comunidades 

cristãs em diversas partes do mundo, tendo sua primeira referência entre episcopais, sendo acompanhada 

de presbiterianos, luteranos e católicos romanos. Cf. SYNAN, Vinson. O Século do Espírito Santo: 100 

anos do Avivamento Pentecostal e Carismático. Rio de Janeiro: CPAD, 2011.p.245. A ênfase do 

movimento de renovação carismática era o “batismo com o Espírito Santo” que, de acordo com a fé cristã 

e protestante, trata-se de uma experiência pessoal e intensa que o cristão atravessa, capaz de gerar um 

novo ânimo religioso, novos códigos de conduta moral, fervor missional (necessidade de compartilhar da 

fé evangélica local e transculturalmente), além de experiências espirituais (glossolalias, por exemplo). 

Esse movimento foi fortemente combatido pelas protestantes históricos. Com séculos de tradição 

teológica, as igrejas protestantes históricas estabelecidas no Brasil valorizam suas instituições de ensino, 

enfatizando o saber filosófico, histórico e teológico, tendo, portanto, traços mais racionalistas do que 

experimentalistas. O conflito com o movimento carismático, fortemente ancorado na experiência, foi 

inevitável, porém, perdido, pois a agenda carismática terminou impondo-se sobre as das igrejas históricas. 

A influência na liturgia das igrejas históricas e a própria fragmentação das mesmas, originando matizes 

“renovadas”, e “pentecostais”, exemplificam o avanço da agenda carismática sobre as denominações 

protestante tradicionais. 
418

A pentecostalização no protestantismo brasileiro foi explicada na tipologia das três ondas: 

Pentecostalismo Clássico (1910); Deuteropentecostalismo (1950) e neopentecostalismo (1960/70). O 

Sociólogo da Universidade de São Paulo (USP), Ricardo Mariano, lembra que a tipologia das “três ondas 

do pentecostalismo brasileiro”, acompanha, como referência, as “três ondas do protestantismo”, a saber: 

puritana, metodista e pentecostal, apontadas por David Martin, em sua obra “Tangues of fire: The 

explosion of protestantismo in Latin American”, publicada na Inglaterra em 1990. Considerando que a 

última teve como uma das características mais fundamentais o rompimento de fronteiras geográficas, pois 

ultrapassou os espaços anglo e hispânicos. Mariano registra que, no Brasil, o sociólogo protestante Paul 

Freston foi o primeiro a lançar mão da tipologia das três ondas para compreensão dos estudos do 

pentecostalismo brasileiro, “A partir de um corte histórico – institucional e da análise da dinâmica interna 

do pentecostalismo brasileiro”. MARIANO, Ricardo. Neopentecostais: sociologia do novo 

pentecostalismo no Brasil. São Paulo: Edições Loyola, 1999. p.28. Para compreensão das tipologias do 

pentecostalismo, conforme proposto por Paulo Freston: Cf. FRESTON, Paul. Breve história do 

pentecostalismo brasileiro. Em: ANTONIAZZI, Alberto et al. Nem anjos nem demônios: interpretações 

sociológicas do pentecostalismo. 2ª ed. Petrópolis, RJ: Vozes, 1994, p. 70. 
419

 Os fenômenos extáticos, típicos do pentecostalismo, marcaram o movimento desde a sua origem em 

Topeka, Kansas, nos Estados Unidos da América, no ano de 1901, e são relatados pelos atores 

pentecostais em termos de experiências, tais como glossolalia, visões, previsões, oráculos, curas 

milagrosas e outros sinais. Entretanto, outros elementos, menos observados nos estudos acadêmicos, 

compõem também o cenário das comunidades pentecostais: significativa frequência eclesial; fervorosos 

círculos de oração; intensa participação comunitária na liturgia; maior abertura aos leigos na distribuição 

de tarefas; vocabulário pastoral acessível; menor exigência na formação teológica; presença periférica 

(por vezes são as únicas igrejas presentes em áreas suburbanas e violentas).  
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com o aporte teológico empregado pelos teólogos e demais estudiosos das 

denominações. Uns consideravam as experiências como cristãs e legítimas. Outros, 

como fruto da imaginação fértil por parte de pessoas mais simples e sugestionáveis e, 

ainda, os que atribuíam a uma origem espiritual duvidosa. Incompreensões, 

hostilidades, acusações, divisões e fragmentação marcaram os turbulentos anos da 

década de 1960 do protestantismo brasileiro. Robinson Cavalcanti comenta a situação 

vivida pelas igrejas históricas naqueles anos: 

 

O novo dado mais importante para o protestantismo brasileiro dos anos 

60 foi o surgimento do Movimento de Renovação Espiritual. A crença 

na contemporaneidade de todos os dons do Espirito Santo, incluindo-se 

glossolalia (falar em línguas estranhas) foi advogada no seio de 

denominações históricas. A doutrina do Espírito Santo se tornou o 

motivo da mais aguda controvérsia entre os evangélicos daquela época. 

Os tradicionalistas acusavam os renovados de divisionistas, de estarem 

se desviando de sua genuína herança histórico-doutrinária e caiando no 

pecado do orgulho espiritual. Estes, por sua vez, acusavam as igrejas 

tradicionalistas de frieza, imobilismo, carnalidade ou mundanismo [...] 

O resultado foi uma sucessão de cismas. Batistas, congregacionais, 

presbiterianos, metodistas, presbiterianos – independentes e outros 

perderam sua unidade denominacional com a saída voluntária ou 

expulsão dos defensores do neopentecostalismo, que se se organizaram 

em suas próprias denominações
420

. 

 

Em face das ocorrências de experiências de difícil explicação, denominações 

históricas se dividiram, dando origem às expressões pentecostais de suas vertentes. 

Surgiram assim os batistas “renovados”
421

; os congregacionais “independentes”
422

 e os 

“da Aliança”
423

; os presbiterianos “renovados”
424

; os metodistas “wesleyanos”
425

 e etc. 
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 CAVALCANTI, Robson. Cristianismo & Política... p.214. 
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 No ano de 1965, trinte e duas igrejas batistas foram excluídas da Convenção Batista Brasileira por 

terem aderido ao movimento carismático. Um ano depois, em 1966, mais cinquenta e duas que seriam 

também desligadas. Reunidas em uma nova denominação, primeiramente chamada de Ação Missionária 

Evangélica e fundada em 1965, mudou de nome em setembro 1967, assumindo Convenção Batista 

Nacional, com centenas de igrejas batistas de pequeno e grande porte espalhadas por todo território 

nacional, configurando um dos principais grupos denominacionais do protestantismo brasileiro, a partir 

da segunda metade do século XX. A Convenção Batista Nacional seria por vários anos, em diversos 

mandatos, presidida por Enéas Tognini, histórico e expressivo ministro batista, antes da Convenção 

Batista Brasileira e, em seguida, da Convenção Batista Nacional. A sede administrativa da denominação 

está localizada no Distrito Federal. 
422

 Congregacionais independentes estão reunidos em uma pequena denominação conhecida pelo nome de 

Aliança das Igrejas Evangélicas Congregacionais Brasileiras, fundada em 1974 e com sede administrativa 

no Rio de Janeiro. 
423

 Os Congregacionais da Aliança de Igrejas Evangélicas Congregacionais do Brasil (AIECB) formam a 

denominação cuja origem remonta ao ano de 1967, quando igrejas que aceitaram a renovação carismática 

foram excluídas da União das Igrejas Evangélicas Congregacionais do Brasil (UIECB). A sede está 

estabelecida em Areais, Recife – Pernambuco.  
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Todos estes grupos tinham em comum que seus atores comungavam de uma pertença 

religiosa cristã protestante de corte institucional histórico, mas que, ao passar por uma 

experiência espiritual de renovação, não se enquadrariam mais dentro de suas 

comunidades conservadoras, com liturgia controlada e pouca participação comunitária 

na adoração pública. Desejavam, portanto, a participação em uma igreja mais livre, 

dinâmica e intensa na liturgia e no que seriam constantes experiências espirituais.  

Os congregacionais não ficaram imunes a esses fenômenos. Ao contrário, como 

outros grupos do protestantismo histórico, desdobramentos com implicações pessoais, 

ministeriais e denominacionais, aconteceram no seio da instituição. Desses 

desdobramentos, destacam-se o surgimento de novas denominações congregacionais no 

país, com seus hinários, liturgia própria e institutos teológicos, novas lideranças e 

convenções.  

É no mínimo curioso que as tensões das igrejas protestantes históricas com o 

movimento carismático tenham alcançado seu clímax em grande parte no mesmo 

período em que o país marchava para “os anos de chumbo”. Cavalcanti parece sugerir 

uma hipótese a essa questão: 

 

O Movimento de Renovação concorreu para tornar o 

protestantismo brasileiro ainda mais predominantemente 

pentecostal e, assim, místico, emotivo, individualista, legalista, 

sectário e desengajado, procurando resolver os problemas apenas 

no nível individual ou da comunidade dos fiéis. Se havia aspectos 

positivos do ponto de vista religioso (ênfase missionária, 

seriedade na vida espiritual, informalidade do culto etc.), do ponto 

de vista socioeconômico essa tendência se constituía, em geral, 

em um retrocesso
426

.  

 

Para Cavalcanti, houve um distanciamento da concretude da vida social com o 

advento do pentecostalismo, sendo este por demais centrado na dimensão espiritual. 

Cavalcanti segue com sua análise sobre tais efeitos: 

                                                                                                                                                                          
424

 A Igreja Presbiteriana Renovada do Brasil (IPRB), fundada em 1975, é a junção de dois grupos 

dissidentes: Igreja Cristã Presbiteriana, fundada em 1968 de uma dissidência da Igreja Presbiteriana do 

Brasil (IPB), e Igreja Presbiteriana Independente Renovada, fundada em 1972, sendo oriunda da Igreja 

Presbiteriana Independente do Brasil. A sede administrativa permanece em Arapongas, Paraná. 
425

 Fundada no dia 05 fevereiro de 1967, como Igreja Metodista Wesleyana, no pátio da Fundação Getúlio 

Vargas, no Rio de Janeiro.  O início da denominação relaciona-se tanto com o movimento carismático 

tanto quanto com a reação ao autoritarismo desenvolvido na Igreja Metodista do Brasil, de governo 

episcopal, nos anos de ditadura no Brasil. Ministros e demais lideranças desejaram conhecer o fenômeno 

que começava a se manifestar no seio de igrejas metodistas brasileiras.  
426

 CAVALCANTI, Robson. Cristianismo & Política... p.215. 
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A missão da igreja deveria se resumir, quase exclusivamente, à sua 

dimensão espiritual. Essa falta de propostas históricas foi reforçada pela 

crescente disseminação entre os evangélicos (pentecostais e não) de 

escatologias pré-milenistas, com pessimismo quanto ao presente e 

esperança milenarista futurista e pós – histórica
427

.  

 

Os casos: Jether Ramalho e Carlos Cunha. 

 

Dois episódios institucionais merecem destaque quando se examinam os 

turbulentos anos sessenta na vida denominacional congregacional. O primeiro foi à 

questão envolvendo Jether Ramalho. 

A história de Jether Ramalho com o congregacionalismo começa com a 

aceitação da fé protestante por parte de seu pai, José Barbosa Ramalho, na centenária 

Igreja Congregacional em Paracambi – RJ, no início do século XX. José Barbosa 

Ramalho tornar-se-ia ministro congregacional ao concluir seus estudos teológicos em 

1917, fazendo parte da primeira turma de ministros formados pelo Seminário Teológico 

Congregacional do Rio de Janeiro, fundado em 1914. Desde jovem, a liderança e o 

engajamento eclesiástico acompanharam a formação de Jether Ramalho que, em 1945, 

foi eleito presidente da Federação de Mocidade Evangélica Congregacional - FEMEC
428

 

(ANEXO XIX). A partir de sua eleição, começou a organizar várias associações de 

jovens nas igrejas locais, as chamadas UMEC’s (União de Mocidade Evangélica 

Congregacional), assim como também as associações regionais, conhecidas como 

FEMEC’s (Federação de Mocidade Evangélica Congregacional). Com o sucesso do 

trabalho, a denominação decidiu organizar uma estrutura central que representasse os 

jovens congregacionais de todo o território nacional. Foi, assim, organizada a COMEC 

(Confederação de Mocidade Evangélica Congregacional) em 1947, tendo em Jether 

Ramalho seu primeiro presidente.  

Para comunicar as atividades da COMEC, o departamento contava com a 

publicação do periódico O Exemplo
429

, que além de noticioso, também publicava 

matérias devocionais. Foi através desta publicação periódica que Jether Ramalho, por 

meio de seus artigos escritos como presidente dos jovens congregacionais no Brasil, 
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 CAVALCANTI, Robson. Cristianismo & Política... p.215. 
428

 As Federações Evangélicas de Mocidade Congregacional reuniam as Uniões de Mocidades das igrejas 

locais (UMEC’s) de determinadas regiões geográficas em todo o país, sendo núcleos de atividades 

evangelísticas, eclesiásticas, sociais e de apoio denominacional. 
429

 Revista cuja publicação começou a circular em 1945. Era oferecida à juventude congregacional por 

meio de assinaturas, sendo voz e expressão da juventude congregacional brasileira. 
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evidenciou uma de suas principais características: a preocupação com temas sociais - 

convocando seu público leitor à reflexão e à sensibilidade quanto aos mesmos
430

. Data 

também deste período, fim da década de 1940, a visão ecumênica
431

 que começara a se 

apoderar do jovem
432

 e idealista
433

 líder congregacional.  

Os artigos escritos por Jether Ramalho enfatizam os deveres cristãos de 

diaconia
434

 e caridade; criticava a pobreza e a desigualdade social e cobrava ações dos 

pastores e das lideranças denominacionais para que incluíssem nas agendas das igrejas 

congregacionais mais reflexão e ação que refletissem essa demanda social do povo 

brasileiro. Obviamente, tal abordagem geraria incômodos, críticas e rejeições por parte 

de setores conservadores
435

, que entendiam que tais temas deveriam ser tratados na 

esfera pública de poder, pelas autoridades legais constituídas, sendo tarefa da igreja tão 

somente o anúncio do Evangelho. Entretanto, tais reações não impediram o exercício do 

ministério de Jether Ramalho que seguiu trabalhando com a mocidade congregacional, 

escrevendo seus artigos, não só em O Exemplo, mas também no Jornal O Cristão, e 

também exercendo funções denominacionais das mais importantes como diretor do 

Abrigo Evangélico da Pedra de Guaratiba (RJ), onde também prestava serviços 

odontológicos gratuitos, sendo auxiliado por seu irmão, Jair, que oferecia serviços 

médicos.  

Com o golpe civil-militar de 1964, Jether Ramalho, a esta altura com quarenta e 

dois anos de idade e uma liderança denominacional notória e expressiva, instaurou-se 

um processo do Exército tendo como alvo a Confederação Evangélica do Brasil, 

entidade na qual Jether participava intensamente, e que fora invadida e revistada por 

                                                           
430

 Artigos como “O Clamor da orfandade e a consciência denominacional”  e “O Evangelho que Robert 

Kalley pregava” (ANEXO XX), publicados em 1947, são expressões de seu pensamento social e de como 

via as implicações de ser cristão e congregacional e um país marcado pela desigualdade. 
431

 Jether Ramalho se aproximou em 1949 das práticas ecumênicas. E, a partir de 1964, com o golpe civil-

militar e sua consequente demissão da Confederação Evangélica do Brasil, entrou para o Centro 

Evangélico de Informação, depois Centro Ecumênico de Informação (CEI). Em 1979, em parceria com o 

frade carmelita e biblista católico Carlos Mesters, holandês radicado no Brasil, organiza o Centro de 

Estudos Bíblicos – CEBI, associação de orientação ecumênica para estudos da Bíblia.  
432

 Contava com vinte e três anos de idade por ocasião de sua eleição à frente da Federação de Mocidade 

Evangélica Congregacional. 
433

 “Jovem entusiasta” é a forma como o Jornal O Exemplo descreveu Jether Ramalho que fora eleito 

presidente da Federação que reunia jovens congregacionais no Rio de Janeiro. Esta edição é a primeira do 

Jornal e trazia uma destacada foto de Jether Ramalho. Cf. Anexo XIX.  
434

 Diaconia é expressão bíblica e teológica para serviço cristão. Sua origem está no livro 

neotestamentário de Atos dos Apóstolos (capítulo 6). 
435

 SANTANA FILHO, Manoel Bernardino de. Jether Pereira Ramalho e a Denominação 

Congregacional. IN: RAMALHO, José Ricardo (Org.) Uma Presença no Tempo: A Vida de Jether 

Ramalho. São Leopoldo: Oikos, 2010.p.175-177. Na página 176, Bernardino sentencia: “Alguns pastores 

enviavam cartas violentíssimas de rejeição”.  
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coronéis do Exército, sendo, posteriormente, fechada, tendo seus arquivos 

desaparecidos. Como consequência dessa ação militar, Jether Ramalho perderia seu 

emprego na Confederação Evangélica do Brasil e todos os cargos e funções exercidos 

na Igreja Congregacional, sete ao todo.  Tratando-se dos congregacionais, a única 

permanência de Jether Ramalho foi como professor da Escola Dominical, função 

exercida na Igreja Congregacional de Bento Ribeiro, onde era membro. Entretanto, o 

episódio com os militares marcaria o distanciamento de Jether Ramalho das estruturas 

decisórias e de influência denominacionais. Quanto a este afastamento, Manoel 

Bernardino, em artigo dedicado, declara: 

 

A acusação mais comum era que havia se tornado comunista. Alguns 

missionários que eram do exterior olhavam-no como vendido a 

Moscou. Por causa dessas acusações perdeu todos os cargos que tinha 

na denominação
436

. 

 

O segundo caso tratava da questão da ordenação ao ministério pastoral do 

professor Carlos Cunha
437

. Em 16 maio de 1964, a Junta Geral, órgão central de 

governo dos congregacionais, na primeira reunião realizada após - golpe civil-militar, 

discutiu o pedido de ordenação. A proposta havia sido fortemente criticada em face de 

Carlos Cunha ser um candidato ao ministério pastoral com ideias esquerdistas
438

 e 

práticas ecumênicas
439

. Na reunião, o missionário inglês Willian Bannister Forsyth, 

Secretário-Executivo da União Evangélica Sul-Americana (UESA), agência missionária 

inglesa e atuante no país à época, protestou quanto ao pedido: 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                          

Protesto: Prof. Carlos Cunha: Ao receber a informação sobre a 

ordenação ao ministério do Prof. Carlos Cunha, contrariando a 

claramente expressa vontade de grande número de igrejas da 

União, a Executiva da U.E.S. A sente-se na obrigação de registrar 

o seu protesto diante do fato consumado em flagrante desrespeito 
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 SANTANA FILHO, Manoel Bernardino de. Jether Pereira Ramalho... p.178. 
437

 Carlos Alberto Correia Cunha (1926-2010). Iniciou seu ministério entre os congregacionais. Ao deixar 

a denominação, transferiu-se para a Igreja Presbiteriana (primeiramente a do Brasil e, em seguida, a 

Unida). Faleceu no Rio de Janeiro, em 2010, vítima de um acidente doméstico aos 84 anos de idade. 
438

 A proximidade com as teses de esquerda de Carlos Cunha pode ser confirmada pela entrevista 

(ANEXO XXI) que concedeu na década de 1960 ao Jornal das Ligas Camponesas (as “associações de 

trabalhadores rurais criadas inicialmente no estado de Pernambuco, posteriormente na Paraíba, no estado 

do Rio de Janeiro, Goiás e em outras regiões do Brasil”. Cf. FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS. 

CPDOC. Ligas Camponesas. Disponível: http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-

tematico/ligas-camponesas. Acesso em 20 de set. 2017.).  A entrevista gerou incômodos 

denominacionais. Carlos Cunha concedeu a entrevista como ministro congregacional. 
439

 Carlos Cunha teve destacada participação no Centro Ecumênico de Informação (CEI), ao qual 

ingressou junto com Jether Ramalho, a partir de 1964. 

http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-tematico/ligas-camponesas
http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-tematico/ligas-camponesas
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a recomendação da junta-geral e em virtude de ideias e atitudes do 

Professor Cunha não estarem de acordo com o espírito e 

programa da União
440

. 

 

O protesto fora feito pelo ministro inglês, de considerável prestígio à época e 

que exercera a função de Deão Acadêmico do Seminário Teológico Congregacional do 

Rio de Janeiro. O problema consistia nas ações do candidato ao ministério que mantinha 

relações colaborativas com associações
441

 que, com o golpe civil-militar, seriam alvo do 

aparelho repressor do Estado. Além disso, suas ideias abertamente ecumênicas
442

 

criavam desconforto e desconfiança aos majoritários setores conservadores da 

denominação. Apesar do protesto, Carlos Cunha seguiu com seu ministério
443

, e, sendo 

aprovado pela denominação, assumiu o pastorado da Igreja Congregacional em 

Engenho de Dentro, no Rio de Janeiro. Antes, havia sido diretor do Seminário 

Teológico Congregacional do Rio de Janeiro, contudo, não sem crise e oposições, 

sendo, posteriormente, afastado da função
444

.  

Na mesma reunião da Junta Geral, Manoel da Silveira Porto Filho, o mais 

articulado e expressivo ministro congregacional, dos mais respeitados do protestantismo 

no país, anuncia, sem maiores explicações
445

, a recusa em continuar à frente do Jornal O 

Cristão. Embora não explicasse, os motivos tornariam - se, com o tempo, óbvios. 

Chama a atenção o fato de que nesta mesma reunião não houve qualquer menção ao 

golpe civil-militar. Ao menos não há qualquer registro em ata. Não há qualquer 

referência positiva ou negativa quanto à tomada de poder praticado pelos militares. Esse 

silêncio denominacional seria uma marca, especialmente na década de 1970, quando o 

Brasil conheceria a face mais tenebrosa do Regime Militar. 

                                                           
440

 União das Igrejas Evangélicas e Cristãs do Brasil. Livro de ATAS da Reunião Ordinária e 

Extraordinária da U.I.C.C. B de 28/03/1961 a 03/01/1968. 16 de maio de 1964. 
441

 Confederação Evangélica do Brasil, por exemplo. Carlos Cunha destacou-se como um dos 

organizadores mais importantes da Conferência do Nordeste (1963), onde o tema: “Cristo e o Processo 

Revolucionário Brasileiro”, ganhou notoriedade.  
442

 Carlos Cunha passou pelas igrejas Católica, Congregacional, Presbiteriana do Brasil e Presbiteriana 

Unida. Seu trânsito permitiu adquirir uma consciência ecumênica que foi fundamental ao seu trabalho na 

Confederação Evangélica do Brasil, sendo um dos seus membros mais destacados, e, posteriormente, no 

Centro Ecumênico de Informações. Entretanto, esse lastro não era valorizado à época. As denominações 

cristãs tinham restrições às práticas ecumênicas, especialmente, quando as relações implicavam em 

igrejas liberais e progressistas. Questões teológicas e de agenda estavam no centro do debate e explicam a 

rejeição ao ecumenismo, por parte dos conservadores.  
443

 SANTANA FILHO, Manoel Bernardino de. Jether Pereira Ramalho... p.212-213. 
444

 SANTANA FILHO, Manoel Bernardino de. Jether Pereira Ramalho... p.212-213. 
445

 União das Igrejas Evangélicas e Cristãs do Brasil. Livro de ATAS da Reunião Ordinária e 

Extraordinária da U.I.C.C. B de 28/03/1961 a 03/01/1968. 16 de maio de 1964. 



101 
 

Os Congregacionais chegariam em 1969 reagrupados, porém enfraquecidos por 

conta dos ministros e suas igrejas que deixaram a denominação em face da renovação 

carismática, tendo atravessado toda uma década com crises de identidade 

denominacional, tensões internas, revisões constitucionais, críticas ao tom autoritário 

assumido nas mesmas, demonstrações de alinhamento ideológico com a ditadura e com 

o silêncio de uma de suas principais vozes: Manoel da Silveira Porto Filho, cuja época 

de maior engajamento denominacional e articulação para-eclesiástica foram 

experimentados antes do golpe civil-militar de 1964. 

O país, por sua vez, terminaria a década de sessenta, reprimido com o decreto do 

AI -5, com o primeiro Presidente da República entre os militares morto em um trágico 

acidente aéreo, e o segundo, um militar “linha-dura”, que não veria nascer sequer o 

primeiro ano na nova década, pois viria também a falecer
446

 e a chegada ao poder de 

mais um general que, de tão autoritário, até escalar o time da Seleção Brasileira de 1970 

pretendeu
447

. Entretanto, havia também ventos de esperança. Os festivais da canção
448

 

(alguns continuariam a ser realizados mesmo com o endurecimento do Regime. Pelo 

menos, até o ano de 1972)
449

 e os protestos de estudantes (ocorrida antes do decreto do 

Ato Institucional nº 5)
450

,  não permitiriam aos militares esquecerem que, embora 
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 Artur da Costa e Silva, dos presidentes militares, foi o que ficou menos tempo no poder. Pouco mais 

de dois anos: de 15 de março de 1967 a 31 de agosto de 1969. Em virtude de um derrame sofrido no fim 

do mês de agosto de 1969, foi substituído pela Junta Governativa Provisória, um triunvirato composto 

pelos ministros das três Forças Armadas: Aurélio de Lira Tavares (Exército), Augusto Rademaker 

(Marinha) e Marcio Melo (Aeronáutica), que entregou a Presidência da República ao general Emílio 

Garrastazu Médici no dia 30 de outubro do mesmo.  
447

 Situação controvertida, com diferentes versões, mas vivida pelo jornalista e técnico da Seleção 

Brasileira João Saldanha que, de acordo com a versão popular preferida, se recusou a escalar o jogador 

Dario, o “Dadá Maravilha” para a Copa do Mundo de 1970, no México. O Presidente militar desejava vê-

lo no ataque da Seleção Brasileira que se consagraria tri campeã do mundo, tendo como técnico Mario 

Jorge Lobo Zagallo, que substituiu  João Saldanha faltando seis dias para o embarque em direção ao 

México.  
448

 Transmitidos pelas emissoras de televisão, Excelsior (1965 e 1966), Record (1966, 1967 e 1968)), Rio 

(1966) e Globo (1967 – 1972; 1975; 1979 – 1982; 1985; 2000), os Festivais, cujas canções, muitas delas, 

com letras de engajamentos social, despertavam grande interesse do público, elevando consideravelmente 

a audiência das emissoras que os transmitiam, assim como a desconfiança dos aparelhos de repressão do 

Estado.  Quanto mais engajada a letra, ou, ao menos sugerida, maior o interesse popular. 
449

 DE MELLO, Zuza Homem. A Era dos Festivais. Disponível em: www. 

http://institutocravoalbin.com.br/projetos/catalogos-tematicos/no-palco-os-festivais/a-era-dos-festivais/. 

Zuza Homem de Mello, afirma que, a partir de dezembro de 1968, com o AI-5, os Festivais entrariam em 

uma “curva descendente”, mas que, contudo, continuariam a ser realizados, mesmo com prisões e o exílio 

de compositores mais expressivos, como foram os conhecidos casos de Caetano Veloso e Gilberto Gil. O 

fim da organização dos Festivais somente ocorreu no ano de 1972, quando a ditadura exigiu a substituição  

da presidente do júri, a cantora Nara Leão. O corpo de jurados, por inteiro, foi destituído. O Festival 

contaria, assim, com um júri composto de estrangeiros.  
450

 Em 1968, por ocasião da morte do estudante secundarista de dezoito anos de idade, Edson Luis de 

Lima Souto, o Regime Militar foi surpreendido com uma série de manifestações de protestos ao golpe 

desde 1964. A maior delas ficou conhecida como a “Marcha dos Cem Mil”, organizada em 26 de junho 

de 1968, três meses após a morte do estudante.  

http://institutocravoalbin.com.br/projetos/catalogos-tematicos/no-palco-os-festivais/a-era-dos-festivais/
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reinassem sobre a nação, não seriam absolutos sobre os brasileiros que almejavam de 

volta a democracia que lhes fora tomada. 

Quanto aos congregacionais, não houve posicionamento oficial acerca do golpe 

civil-militar. Jamais qualquer reunião eclesiástica
451

, nas Juntas Regionais
452

 e/ou na 

própria sede da Junta Geral
453

 foi convocada para tratar do assunto, de abrangência e 

interesse nacional. O máximo que se verifica são posições tomadas por agentes em 

posições estratégicas de liderança na estrutura denominacional e que refletiam seus 

posicionamentos pessoais através, especialmente, do órgão de imprensa oficial da 

denominação. Concordamos, entretanto, que houve um alinhamento com o Regime 

Militar e isto é verificado tanto em notas e editoriais do Jornal O Cristão, como também 

por meio do silêncio praticado, especialmente nos anos mais duros e difíceis da ditatura, 

ocasião em que o país mais precisou do exercício da dimensão profética do cristianismo. 

Contudo, houve silêncio.  

 

2.8 O Silêncio Congregacional da década de 1970. 

 

A década de 1970 será marcada por um incômodo silêncio dos congregacionais 

acerca dos problemas sociais e políticos que o país atravessava. A denominação passara 

toda a década de 1960 resolvendo conflitos internos sobre sua unidade. O tema da 

“integração”, sob a presidência de Daniel Gonçalves Lima, seria o mote dos 

congregacionais na década de 1970. A preocupação maior, portanto, seria com 

evangelização, crescimento denominacional e unidade. Caravanas eram organizadas 

pela Junta Geral com o objetivo de percorrer o país, promovendo a integração 

denominacional, enfraquecida por anos de disputas e cisões. O efeito deletério desta 

ênfase na unidade foi o descolamento das questões sociais que afligiam milhões de 

                                                           
451

 Não há notícias ou, ao menos, não foi possível comprová-las, de igrejas congregacionais que tenham 

tratado do tema do golpe civil-militar em qualquer época do período da ditadura. Tanto em suas reuniões 

litúrgicas e mesmo nas sessões administrativas (em suas Assembleias de Membros, órgão máximo das 

igrejas locais), as igrejas congregacionais seguiram com suas agendas evangelísticas, pedagógicas e 

sociais.  
452

 Juntas Regionais (atualmente Associações Regionais) são os aglomerados de igrejas congregacionais 

que se unem por meio de determinada localização geográfica. As Juntas Regionais elegem seus 

presidentes (ministros) bienalmente e possuem diretoria, personalidade jurídica e Regimento Interno. Os 

presidentes das Associações Regionais têm assento e voto nas reuniões bimestrais realizadas na sede da 

denominação (Junta Geral), onde decisões ordinárias denominacionais são apresentadas, discutidas e 

aprovadas.  
453

 Órgão diretor da União das Igrejas Evangélicas Congregacionais do Brasil. Atualmente, os ministros 

eleitos para o exercício da função de Presidente da Junta Geral têm mandato de três anos obtidos no 

sufrágio da Assembleia Geral, instância máxima da denominação no Brasil e que representa todas as 

igrejas congregacionais do país (ligadas à denominação), por meio de seus delegados presentes.  
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brasileiros, inclusive os congregacionais
454

. Uma agenda que priorizava o trabalho 

denominacional com sua labuta estrutural e doutrinária dominou o debate, levando 

líderes e outros atores denominacionais a perderem de vista o horizonte político, 

econômico e social que o país atravessava. Parecia que os congregacionais viviam fora 

de um país que passava por uma fase autoritária.  

Alguns dos principais acontecimentos políticos do país da década de 1970 não 

receberam qualquer menção denominacional em seu periódico oficial e demais veículos 

de comunicação. 

Em 1974, por exemplo, no mês de março, acontecera a terceira transição da 

ditadura civil-militar, com a saída do general Emílio Garrastazu Médici e a posse do 

general Ernesto Geisel, de tradição luterana. A edição de julho e outubro de 1974, que 

poderia trazer alguma nota sobre o acontecimento, ignora-o por completo, sendo seus 

destaques o Congresso Internacional de Lausanne
455

 e a presença do evangelista norte - 

americano Billy Graham
456

 no Brasil. 

Em 1975 o país seria tomado de uma ampla discussão sobre o regime militar em 

face do assassinato do jornalista Wladimir Herzog. Um episódio emblemático que 

marcaria o início do fim do regime.  A sociedade brasileira estava impactada com a 

notícia da morte de Herzog, durante sessão de tortura no DOI-COI (Destacamento de 

Operações de Informação - Centro de Operações de Defesa Interna, subordinado ao 

Exército) paulistano, assassinato esse apresentado pelas autoridades como “suicídio”. 

Mesmo com toda a repercussão sobre o velório, com as presenças religiosas de Dom 

Paulo Evaristo Arns, cardeal arcebispo de São Paulo, do ministro presbiteriano Jaime 

Wright e do rabino Henri Sobel, os congregacionais não refletiram o tema em seu 

periódico. Na edição de setembro e outubro de 1975, a única nota política do periódico, 

de autoria do deputado federal, Daso Coimbra, trazia informação histórica do 
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 No ano de 1964, Djalma Prado de Lemos, um ativo presbítero da Igreja Congregacional em Largo do 

Barradas (Niterói/ RJ), operário da Indústria Naval em Niterói e Vice – Presidente do Sindicato da 

Categoria, foi preso pelo Regime Militar sob a acusação de subversão. Após cinco meses de 

confinamento entre em São Gonçalo e Niterói, passando, inclusive, pelo DOPS e por solitária, foi 

liberado, pois constatou - se, após interrogatório, que sua militância era trabalhista sem nenhuma relação 

com o comunismo, conforme se acreditava na ocasião da prisão. No ano de 2011, quarenta e seis anos 

depois, o Estado do Rio de Janeiro, no Governo de Sergio Cabral, reconhecendo o erro emitiu documento 

de reparação (ANEXO XXII) e proposta de indenização à sua família. Apesar de seu presbiterato e das 

boas relações com ministros congregacionais, não recebeu nenhuma visita no período de prisão por parte 

dos lideres denominacionais. Quando libertado retornou às suas atividades ministeriais normalmente, 

recebendo convites para se candidatar a vereador e a Deputado, embora jamais tenha aceitado, porquanto 

se definia como “sindicalista nato”.  
455

 JORNAL O CRISTÃO. JULHO/ OUTUBRO de 1974. 
456

 JORNAL O CRISTÃO. JULHO/ OUTUBRO de 1974. 



104 
 

aniversário do trabalho congregacional no Brasil
457

. A nota fora publicada 

originalmente em forma de pronunciamento na Câmara dos Deputados Federais. Quanto 

ao jornalista, morto sob tortura nas dependências do órgão de repressão política, 

nenhuma linha. 

Um dos raros casos na década de 1970, em que os congregacionais romperam o 

silêncio e trouxeram para a cena denominacional pautas de interesse político e social, 

foi a nota publicada, em 1979, sobre a anistia política, promulgada em 28 de agosto de 

1979, com tom elogioso dedicado ao presidente João Batista de Oliveira Figueiredo, o 

último dos presidentes militares e que exerceria o mandato até o ano de 1985: 

 

Anistia ampla, geral e irrestrita 

O fato de maior relevância política dos últimos tempos foi, sem dúvida, 

a promulgação do decreto que concedeu anistia aos punidos pela 

Revolução de 1964. 

Desde o final do mandato do General Ernesto Geisel, quando foi 

revogado o AI – 5, começou-se a falar de anistia e as aspirações dos 

punidos pela revogação das suas penas começou a crescer. 

Fiel às suas promessas feitas quando de sua campanha à presidência da 

República, o Exmo. Sr. General João Batista de Oliveira Figueiredo, 

poucos meses depois de empossado, assinou o decreto, depois das 

tramitações de praxe. 

Grande foi a movimentação, não só dos punidos, como também de seus 

parentes e de todos os interessados na anistia. 

Queriam que ela fosse ampla, geral e irrestrita e isto não aconteceu. O 

presidente da República entendeu que o perdão não poderia atingir a 

todos, mas deu ao decreto de anistia a maior amplitude possível 

A retomada da posse dos direitos perdidos foi marcada por grande 

euforia. As portas das prisões se abriram e os presos anistiados, com 

alegria indescritível, puderam reencontrar-se com a liberdade, com a 

família, com os amigos, com a sociedade. Os exilados voltaram 

emocionados ao seio da pátria que os havia banidos. Procissões, festas, 

comícios, alegria incontida! Era a volta; a comemoração da liberdade! E 

não poderia ser por menos: (...) a liberdade é o bem mais importante
458

. 

 

A nota termina com aplicação devocional. Uma analogia entre a prisão vivida 

pelos perseguidos políticos do regime é aplicada em relação à prisão espiritual que 

homens experimentam em suas vidas: 

A liberdade que Cristo oferece foi por Ele mesmo conquistada na cruz 

do Calvário, onde foi oferecido pelos pecados do mundo inteiro. 

Ademais, é anistia ampla, geral e irrestrita: ampla, porque atinge a 

todos; geral, porque perdoa todos os crimes (pecados) e irrestrita porque 

é completa, total e sem restrições. A única condição é o pecador aceita-

la pela fé; arrependido de seus pecados. 
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Analogamente à anistia decretada pelo Presidente Figueiredo, a que 

Cristo oferece proporciona muita alegria e felicidade em um grau muito 

mais elevado
459

. 

 

A tímida reação dos congregacionais foi apenas uma exceção à regra do silêncio 

que marcou a pioneira denominação protestante no Brasil. Um novo e longo período de 

distanciamento das aflições do povo brasileiro assumiria os editoriais e a redação do 

jornal protestante, evidenciando, portanto, a postura majoritária dos congregacionais. 

Exemplificando a falta de interesse em temáticas de amplo interesse nacional são 

notas como as publicadas em 1971
460

, sobre os festivais, considerados como celebração 

dos vícios e prazeres. Ou, como a de autoria de Manoel da Silveira Porto Filho, o mais 

articulado ministro congregacional à época, e que dedica uma página a escrever sobre 

sua avó
461

. O ano era 1973. O Brasil vivia o mais duro período da ditadura militar
462

. 

Entretanto, o silêncio, mesmo em um ministro engajado como Porto Filho, foi norma 

denominacional. 

No ano de 1985, com o título “Valeu, Tancredo! O Povo Agradece” na capa do 

Jornal O Cristão, edição de março e abril
463

, os congregacionais voltariam a atenção 

para os problemas políticos do Brasil, com duas notas solenes e elogiosas sobre a 

trajetória política de Tancredo Neves e também de pesar sobre sua morte. A manchete 

publicada na capa do Jornal O Cristão trazia duas imagens de Tancredo Neves: uma 

entrevista e, ao lado, seu corpo depositado em um caixão (ANEXO XXIII). No 

parágrafo final do texto dedicado ao presidente, registra-se a sentença: “Adeus, 

Tancredo! Receba a saudade, as lágrimas e a gratidão do povo congregacional”
464

. O 

Silêncio fora interrompido. Mas, a ditadura já estava derrotada.  

O silêncio congregacional acerca da situação política do país nos anos da 

ditadura militar não foi característica apenas do Jornal O Cristão, mas também 

percebido no Jornal O Exemplo, periódico oficial da Confederação de Mocidade 

Evangélica Congregacional do Brasil, que representa a juventude protestante e 

congregacional brasileira. Antes do golpe civil-militar de 1964, o periódico esteve 
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fortemente marcado por anos de gestão de Jether Ramalho, com notória inclinação 

social e que fazia questão de incluir no Jornal pautas reflexivas sobre a situação social 

do país, sempre procurando sensibilizar o leitor. A intenção era levar o jovem 

congregacional ao voluntariado e ao engajamento. Mesmo com sua saída de Ramalho 

da redação do Jornal, a visão problematizante sobre o país permaneceu. Exemplificando 

tal continuidade editorial, nos primeiros anos da década de 1960, sob a direção de 

Aloisio Marques de Araújo, um jovem congregacional, membro da Igreja Evangélica 

Fluminense e integrante dos quadros da Aeronáutica, pautas com temas de interesse 

público, eram publicadas regularmente, conforme pode - se atestar as históricas edições 

do ano de 1962. A edição bimestral de abril e maio trazia matéria de 08 páginas sobre 

Reforma Agrária
465

, intitulada de “Um Livro Típico de Nossos Dias”, assinada, 

especialmente para o Jornal O Exemplo, por Orlando Valverde
466

, à época chefe da 

Divisão Cultural do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Na edição trimestral 

de julho e setembro, a questão pública retratada no jornal da mocidade congregacional 

brasileira foi o parlamentarismo
467

 e em outubro, novembro e dezembro de 1962, o 

espinhoso tema do ecumenismo
468

 foi discutido, uma contribuição de Carlos Cunha. 

Já com o golpe civil-militar em 31 de março de 1964, haveria uma mudança no 

perfil do Jornal O Exemplo, desaparecendo de suas páginas a temática de interesse 

público, priorizando-se as atividades religiosas da Confederação de Mocidade 

Evangélica Congregacional, assim como as ações dos jovens nas igrejas locais 

espalhadas pelo país, mas tais ações eram lidas sempre no âmbito devocional e de 

manutenção dos trabalhos internos. Nenhuma nota de interesse público sobre o golpe 

fora publicado, ou a posse dos presidentes militares e muito menos os problemas 

advindos como cerceamento da liberdade, censura ou torturas a presos políticos. Neste 

aspecto, o silêncio entre os jovens congregacionais foi absoluto.  

O Jornal O Exemplo passou às mãos de um novo redator em 1964. Domingos 

Pessoa da Silva Oliveira, professor de História da Universidade do Estado do Rio de 

Janeiro, membro histórico da Igreja Evangélica Fluminense, descendente dos primeiros 

evangélicos fundadores da igreja mãe do congregacionalismo brasileiro e primo do 

Deputado Federal Daso Coimbra. As posições conservadoras de Domingos Oliveira, 
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seriam refletidas nas pautas distantes dos problemas nacionais que marcariam as 

páginas do periódico oficial da juventude congregacional brasileira, nas décadas de 

1960 e 1970. Verificam-se também nas notas que se alinhavam ao posicionamento dos 

militares como, por exemplo, a que noticiava os acontecimentos envolvendo a crise da 

Faculdade Metodista em face de um convite feito para Dom Helder Câmara ser 

paraninfo na formatura dos estudantes do curso de teologia, em 1967
469

. A nota critica o 

convite feito ao arcebispo de Olinda e Recife
470

.  

Fora do eixo denominacional, poucos eram os que estavam escrevendo canções 

engajadas e disputando visibilidade nos Festivais de música, atuando em peças de teatro 

ou, então, ocupando praças em manifestos e protestos. Acompanhando essa tendência 

(pela inércia ou força da repressão), a juventude congregacional fechava-se para o 

debate nacional, ocupando-se apenas com os assuntos pessoais ou de suas igrejas locais. 

Parecia mesmo, como denunciado pelo ministro congregacional, José Bonifácio, que os 

congregacionais não viviam no Brasil
471

.   

A única exceção quanto ao silêncio dos jovens congregacionais acerca da 

situação política do país ocorre em 1980, quando uma nota sobre a anistia também foi 

publicada no Jornal O Exemplo
472

, assim como fizera a redação do Jornal O Cristão em 

1979
473

. O país trilhava o longo caminho da abertura “lenta e gradual” proposta pelo 

regime. Vivia -se, pois, um processo de reconquista da democracia. Uma democracia 

que não contou com a voz de luta, militância e protesto de um dos segmentos mais 

democráticos do protestantismo no mundo. Uma contradição, sem dúvida, que consta na 

história do congregacionalismo brasileiro. 

 

2.9 As chaves para entender o silêncio: Fundamentalismo, Medo do Comunismo 

Ateu e a Teoria Política Reformada (Respeito às autoridades; a teoria dos Dois 

Reinos e a relação protestantismo e liberalismo). 

 

A opção pelo silêncio por parte das igrejas protestantes não se deu em um vácuo 

histórico. Há razões teológicas e ideológicas que explicam o caminho adotado pelas 
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denominações na década de 1960 que as levaram a apoiar a ditadura civil - militar no 

Brasil.  

Em primeiro lugar, aborde-se o Fundamentalismo, que marcou a hermenêutica 

das igrejas históricas, especialmente àquelas cuja influência americana era mais nítida. 

O Fundamentalismo, enquanto movimento intelectual no protestantismo, começou em 

1910, nos Estados Unidos da América, com a publicação do documento The 

Fundamentals (Os Fundamentos). No início, o movimento foi uma reação ao avanço do 

liberalismo clássico alemão
474

 sobre a teologia cristã. O Fundamentalismo foi teorizado 

por teólogos de importância considerável no cenário americano, tais como Benjamim 

Breckinridge Warfield
475

 e John Gresham Machen
476

, tendo como missão principal a 

preservação de uma hermenêutica que considerava a leitura mais tradicional dos 

dogmas do cristianismo, diante de uma sociedade cada vez mais secularizada. A 

preocupação era com o conteúdo central do cristianismo. Afirmações clássicas da fé 

cristã, tais como, o criacionismo, o governo providencial de Deus na história, a 
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 O Liberalismo Clássico Alemão tem nas obras “Da Religião” e “A Fé Cristã”, do teólogo e ministro da 

Igreja Cristã Reformada, Friedrich Daniel Ernest Schleiermacher (1768 – 1834), o seu ponto de partida. A 

proposta era oferecer uma reflexão cristã que considerasse as categorias intelectuais do iluminismo. Uma 

tentativa conciliatória entre os pressupostos do racionalismo, em alta na Alemanha por volta do século 

XVIII, com a religião cristã. Friedrich Schleiermacher é considerado “o pai da Teologia Liberal”.  Nos 

séculos XIX e XX, também na Alemanha, teólogos como Albrecht Ritschl (1822 – 1889) e Adolf Von 
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no século XX. Teólogos liberais nutriam interesse particular pelos temas sociais, entendendo que a 

teologia era uma ferramenta de análise muito mais eficaz apara atender os homens em seus dramas no 
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na atividade missionária entre os gaboneses na África, sendo laureado com o Prêmio Nobel da Paz em 

1952. 
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encarnação, a morte vicária de Jesus Cristo e sua ressurreição e parousia
477

 foram 

ratificadas no século XX, em contraste com o liberalismo teológico, que vinha, desde o 

século XIX, fazendo concessões às outras correntes intelectuais, perdendo, em muito, o 

horizonte do mistério da fé cristã.  

O teólogo suíço, Karl Barth, embora não sendo adepto do Fundamentalismo, 

com a publicação de seu comentário à Carta aos Romanos
478

, em 1918, logo após o fim 

da Primeira Guerra Mundial, muito contribuiu para a derrocada do liberalismo teológico 

em território europeu e também americano.  

No que diz respeito ao tema desta pesquisa, o Fundamentalismo considerava que 

a função da igreja consistia no anúncio do Evangelho e que a militância social pertencia 

à esfera pública, onde instituições próprias afins se ocupariam. Tal plataforma, com uma 

agenda despida de causas sociais, também foi uma reação ao liberalismo, este, 

considerado, por demais engajado e descuidado da prédica evangelística e da ortodoxia 

protestante
479

. Teólogos fundamentalistas entendiam que a tarefa da pregação cristã era 

a maior contribuição que a igreja poderia oferecer à sociedade
480

, em detrimento dos 
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teólogos liberais, que terminavam tão ocupados (ou mais) com os temas sociais quanto 

com as tarefas eclesiásticas
481

. Nessa tensão, o Fundamentalismo foi se afastando cada 

vez mais das preocupações sociais, elaborando uma agenda concentrada apenas nas 

necessidades religiosas: catequese, orações, liturgia e missões. A rejeição didática ao 

liberalismo, que, por sua vez, estava mais voltado às questões e assuntos de domínio 

público do que aos temas de ordem espiritual, determinou todo um programa de ações 

das igrejas protestantes
482

. A influência atravessou fronteiras geográficas e onde as 

igrejas mantinham suas congregações, seminários, campos missionários com seus 

ministros, houve um alinhamento com o Fundamentalismo. No Brasil como o 

                                                                                                                                                                          
termos de justiça, paz e equidade. Essa tese gozou de grande popularidade no início do século XX, mas, 

com as grandes guerras e suas trágicas consequências, foi superada enquanto tese escatológica 

majoritária.  Pode ser aferida no escopo escatológico de uma doutrina específica da teologia cristã, 

chamada de pós–milenarismo e cuja teorização encontra-se fartamente explicada em tomos de Teologia 

Sistemática. Cf. GRUDEM, Wayne. Teologia Sistemática. São Paulo: Edições Vida Nova, 1999.p.931-

995.  BERKHOF, Louis. Teologia Sistemática. São Paulo: Cultura Cristã, 2002.p.659-661. ERICKSON, 

Millard J. Introdução à Teologia Sistemática. São Paulo: Edições Vida Nova, 2001.p.509-526. 

Entretanto, no Brasil, o fundamentalismo encontrou acolhimento nas correntes pré-milenaristas, onde 

todo esforço social era reputado com inútil, pois pontifica que a sociedade marcha em direção aos um 

caos final, sendo ineficazes as tentativas de aperfeiçoá-la. Há, portanto, distinção quanto às duas 

correntes, sendo o pós-milenarismo otimista quanto ao futuro da humanidade e o pré–milenarismo,  

pessimista.  
481

 A preocupação era com a dimensão pública da fé e com suas implicações concretas para o homem que 

vive em sociedade no mundo moderno. Um dos desdobramentos, desta escola teológica, era a da 
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ganhou diversos formatos, como o Socialismo Religioso, influenciado pelo teólogo russo, Martin Kähler 

(1835 – 1912) e o suíço, Adolf Schlatter (1852 – 1938). Ambos os teólogos, entre outros, articulavam 

uma teologia para além das esferas eclesiásticas, porquanto concebiam que “Deus se relaciona com o 

mundo e não apenas com o indivíduo e sua vida interior. Sua atividade, tampouco, se circunscreve aos 

limites da igreja, enquanto entidade sociológica. Deus se relaciona com o universo, e o universo inclui a 

natureza, a história e a personalidade”, explica o teólogo Paul Tillich, referindo-se ao Socialismo 

Religioso e às ideias de Martin Kähler  e Adolf Schlatter . Cf. TILLICH, Paul. Perspectivas da Teologia 

Protestante nos Séculos XIX e XX. São Paulo: ASTE, 2004.p.237. O “Evangelho Social”, que foi gestado 
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e ministro de tradição batista, descendente de alemães, e que exercera o ministério pastoral na Segunda 

Igreja Batista de Nova York, uma comunidade de língua alemã, situada em um bairro pobre, ao norte de 

Nova York. Walter Rauschenbusch publicou, em 1917, sua obra mais conhecida, “A Theology for the 

social gospel” (“Uma Teologia para o Evangelho Social”), onde a ética social (e não os dogmas 

tradicionais do cristianismo) ganha centralidade. Cf. OLSON, Roger. História da Teologia Cristã... 

p.567. 
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 A distância em relação aos temais de interesse público tornou-se tão intensa que, nas décadas de 1960 

e 1970, líderes protestantes, tais como William Franklin "Billy" Graham Jr,  ministro norte-americano de 

tradição batista, e, John R.W. Stott, ministro da Igreja Anglicana, na Inglaterra, organizaram uma 

conferência teológica para representantes de mais de cento e cinquenta países na cidade suíça de 

Lausanne, no ano de 1974, em que houve a proposta de conjugação entre a pregação e engajamento 

social, como duas expressões ministeriais da igreja cristã em todos os tempos.  A conferência foi citada 

nesta pesquisa: Cf. Nota de Referência 321. O Pacto de Lausanne, portanto, é uma crítica ao Liberalismo 

por perder de vista as afirmações clássicas do cristianismo e ao Fundamentalismo pela recusa no diálogo 

e na luta por uma sociedade mais justa. No Brasil, a teologia integral do Pacto de Lausanne foi discutida 

nas igrejas e nos Seminários Teológicos de distintas denominações protestantes, encontrando no ministro 

presbiteriano Caio Fabio D’ Araújo Filho um dos expoentes e principais porta-vozes do movimento. 



111 
 

protestantismo foi fortemente marcado pela presença de missionários europeus e norte-

americanos conservadores
483

, o Fundamentalismo, como chave hermenêutica, 

prevaleceu.  

Entre os congregacionais o Fundamentalismo deixará sua marca a partir da 

década de 1940, quando as missões europeias, devido a Segunda Guerra Mundial, 

pediram auxílio às suas congêneres nos Estados Unidos da América, entregando em 

grande medida o sustento de missionários, ministros em igrejas locais e professores de 

Teologia em Seminários e Institutos Bíblicos fundados em diversas partes do país.  O 

sustento partindo dos Estados Unidos abriu a porta de entrada para o Fundamentalismo 

protestante no Brasil. 

Observador do protestantismo brasileiro, Manoel Bernardino de Santana Filho, 

identifica a mudança de ares entre o “protestantismo cooperativo” que resultara do 

Congresso do Panamá (1916), engajado socialmente e ecumênico, e o “protestantismo 

fundamentalista”, conservador, fechado e denominacionalista, que vigorará a partir de 

1940, e que influenciará os congregacionais a desligarem-se da Confederação 

Evangélica do Brasil, considerada ecumênica: 

 

Nos anos 40, por exemplo, os congregacionais tiveram muito problema 

com a Confederação. E chegou um momento que, inclusive, saiu da 

Confederação. Por quê? Por que nos anos 40, que é (sic) os anos da 

guerra, a gente deixou de receber apoio da Europa e as missões 

europeias disseram para os brasileiros, não só congregacionais, mas 

todo mundo: não temos mais condições de manter vocês, pois a guerra 

não deixa que se envie nada. Eles falaram com os americanos. Os 

americanos aceitaram assumir. Manter as missões aqui. Só que a 

teologia mudou muito. Aí é de onde vem o fundamentalismo. [...] Essa 

história passa por aí. Saiu das mãos dos europeus calvinistas e veio para 

os Estados Unidos [...] Toda uma postura dispensacionalista e 

fundamentalista. Isso fez com que houvesse uma mudança radical
484

. 

 

A segunda chave para entender o apoio das igrejas protestantes à Ditadura 

Militar foi o receio do comunismo.  Sistema político que, de acordo com a crença dos 

protestantes, se fosse efetivado no poder, assumiria uma agenda ateísta, sem qualquer 

respeito e garantias à liberdade religiosa. Tais preocupações são confirmadas pelos 

editoriais e notas nos periódicos oficiais de algumas denominações históricas. 
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Entretanto, não apenas as igrejas expressavam a preocupação, mas outros segmentos
485

 

semelhantemente. Silas Luis de Souza, traz à memória exemplos da afirmação acima: 

 

A propaganda anticomunista, o medo da anarquia com a entrega 

do país aos sindicalistas e aos comunistas, unia pessoas com 

ideologias muito diferentes na saudação do golpe que salvaria a 

nação
486

. 

 

A desconfiança de uma marcha comunista na América Latina uniu setores 

sociais de países do continente em torno da crença comum de que somente um regime 

autoritário, centralizado em um governo militar, poderia conter tal avanço. Quanto a tais 

receios formam opinião as professoras Denise Rollemberg e Samantha Viz Quadrat, 

analisando a vocação autoritária do continente e a forma como setores sociais favoráveis 

aos golpes decidiram lidar com a questão: 

 

Ainda pensando a América Latina, a democracia, que sempre enfrentou 

– enfrenta – dificuldades na região, paulatinamente deixou de ser vista 

por setores importantes da sociedade como a melhor maneira de 

combater o comunismo. Um governo forte, capaz de conter o avanço do 

perigo vermelho, sobretudo após a vitória da Revolução Cubana (1959), 

tornou-se a melhor ou a única saída possível
487

.  

 

Exemplificando o receio dos comunistas como chave hermenêutica para 

interpretar o apoio majoritário do protestantismo ao golpe civil-militar de 1964, há os 

artigos que podem ser encontrados nos periódicos e boletins oficiais de algumas 

denominações, conforme abaixo em sequência: 

Publicado no Brasil Presbiteriano, boletim oficial da Igreja Presbiteriana do 

Brasil, em abril de 1964, primeira edição pós - golpe: 
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Transformou-se completamente a face política da Nação. O alto 

comando militar assumiu as rédeas do País, deu-lhe certos aspectos 

constitucionais [...] revestiu de poderes especiais e está fazendo a 

‘limpeza’ para que comunistas, agitadores e peculatários fiquem de 

fora
488

. 

 

Curiosamente, a nota fora publicada por Domício Pereira de Matos, redator do 

jornal, que seria afastado da redação pelo Supremo Concílio da Igreja Presbiteriana do 

Brasil, sob a acusação de ser comunista
489

, porquanto possuía uma inclinação mais 

engajada na temática social e da responsabilidade da igreja quanto. Todavia, mesmo 

sensível às questões de justiça social, considerou a ação militar uma ‘limpeza”.   

O engajamento e sensibilidade quanto à situação social da nação pode ser aferida na 

sequência da nota: 

 

Nós não precisamos mudar. Graças a Deus estamos tranquilos e 

prontos a recomeçar a nossa pregação e a insistir nos pontos que 

temos ferido a respeito do Brasil e da necessidade de reformas 

estruturais para que haja melhores condições de vida para o nosso 

povo
490

. 

 

Com a troca na redação, assumindo Boanerges Ribeiro
491

, o jornal dos 

presbiterianos assumiria nitidamente um tom mais assertivo e incontestável acerca de 

seu apoio aos militares e contrario à pretensa ameaça comunista, conforme se verifica 

na edição de maio de 1964 em nota que, apesar de já citada, merece destaque pelo que 

representou: 

 

Pastores, Seminaristas, Presbíteros, crentes, não podem abraçar a 

ideologia vermelha e permanecer na igreja. Se quiserem ser comunistas 

que o sejam, mas renunciem a jurisdição da Igreja e não contaminem o 

rebanho. Uma coisa ou outra. Ou Cristo ou Belial
492

. 
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Semelhante postura crítica aos comunistas é constatada em outras publicações 

oficiais entre as denominações protestantes. Veja-se o caso, abaixo, do Jornal O 

Estandarte, da Igreja Presbiteriana Independente do Brasil, onde o autor do artigo, 

Moysés Campos Aguiar Netto pondera sobre os exageros das preocupações da Igreja 

Presbiteriana Independente quanto: 

 

Em primeiro lugar ela não deve temer o bolchevismo como se ele 

representasse a destruição da própria igreja. Jesus disse – e nós cremos 

nisso – que edificaria a sua Igreja e as portas do inferno não 

prevaleceriam contra ela. Ele é o Senhor da História [...]. O comunismo 

revolveu as feridas sociais do nosso mundo, e quando a Igreja assume 

uma posição cega de rejeição de tudo quanto tenha qualquer semelhança 

com ideias apregoadas pelos sovietizantes, ela corre o risco de não 

enxergar essa mazelas e de trair, por esse motivo, a sua missão 

profética. Quantos lídimos cristãos [...] são ou foram tachados de 

comunistas por se preocuparem com problemas sociais!
493

. 

 

O artigo é revelador, pois sendo publicado em março de 1963, evidencia o clima 

de insegurança e suspeição crescente de setores religiosos quanto ao cenário político 

brasileiro antes do evento golpista. Adroaldo Almeida, em sua tese de doutorado, 

destaca o período anterior ao golpe e ao clima apocalíptico que a aversão ao comunismo 

foi produzindo no Brasil: 

 

As igrejas evangélicas, a despeito das contribuições advindas da 

Conferência do Nordeste, em 1962, oficialmente insistiram no combate 

ao comunismo ou a qualquer ação ou posicionamento que parecesse 

simpático ao comunismo. Os artigos e matérias, publicados no jornal 

oficial da IPI, entre 1963 e 1964, foram bastante refratários e 

intolerantes ao comunismo, com textos que se caracterizaram ora pela 

ironia ora pelo tom apocalíptico
494

. 

 

Adroaldo Almeida exemplifica sua afirmação destacando artigo de Laudelino de 

Abreu Alvarenga: 

 

Já temos ouvido, até nos nossos púlpitos, os velhos chavões repetidos 

há muito tempo nos palanques de comício de agitadores. Precisamos, 

porventura, usar a linguagem tola e comprometida dos chamados 

esquerdistas para combater as injustiças? [...] O que não podemos 

permitir é que nas Igrejas, em suas publicações, e, especialmente, em 
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nossos púlpitos continue a ser usada a linguagem que não é nossa. Não 

somos revolucionários. Somos reformadores. [...] Se assumirmos 

posições comprometedoras, como igreja, estaremos, com inocência, 

servindo a interesses que não os do Reino de Deus. Não devemos 

olvidar que a verdadeira justiça a teremos na terra, quando Cristo aqui 

reinar
495

.  

 

Esse receio quanto ao comunismo na verdade não foi considerado apenas nas 

turbulentas décadas da metade do século XX e, tampouco, um fenômeno brasileiro. 

Antes mesmo, ainda na Europa do século XIX, o medo, as dúvidas e as perguntas 

dirigidas aos comunistas que se organizavam em associações e partidos em países como 

França, Bélgica e Inglaterra, deram origem ao Manifesto do Partido Comunista, da lavra 

de Karl Marx e Friedrich Engels, publicado em 1848 e onde registraram: 

 

Um fantasma ronda a Europa – o fantasma do comunismo.  Todas as 

potências da Velha Europa uniram-se em uma Santa Aliança contra esse 

fantasma o Papa e o Czar,  Metternich e Guizot, os radicais franceses e 

os policiais alemães. 

 

Onde está o partido de oposição que não foi acusado de comunista pelos 

seus opositores no governo? Onde está o partido de oposição que não 

tivesse devolvido a estigmatizada acusação de comunista tanto contra 

seus opositores mais progressistas como contra seus adversários 

reacionários? 

 

Duas coisas resultam desse fato. 

 

O comunismo já é reconhecido como uma força por todas as potências 

europeias. 

 

Já é hora de os comunistas apresentarem abertamente suas opiniões , 

seus objetivos, suas tendências perante todo o mundo, opondo a lenda 

do fantasma do comunismo um manifesto do próprio partido. 

Com esse objetivo reuniram-se em Londres comunistas de diferentes 

nacionalidades e esboçaram o seguinte manifesto que será publicado em 

inglês, francês, alemão, italiano, flamengo e dinamarquês
496

.  

 

Como pode - se aferir, as reações aos comunistas não eram regionais, 

individualizadas e momentâneas.  Ao contrário, era internacional, institucionalizada e 

secular. 
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Os congregacionais no Brasil apontavam também para uma perspectiva negativa 

acerca dos comunistas. Em artigo, por exemplo, publicado em O Cristão, em dezembro 

de 1968, mesmo mês do AI – 5, um artigo, intitulado de “O Futuro da Rússia” (ANEXO 

XXIV) de autoria do ministro escocês radicado no Brasil, Oliver Martin Thompson
497

, 

previa o colapso da União Soviética e dos riscos que a nação representava
498

. 

Em entrevista concedida, Daniel Gonçalves Lima, ministro congregacional, jubilado da 

Igreja Congregacional em Venda das Pedras, Região Metropolitana do Rio de Janeiro, e 

que presidiu a União das Igrejas Evangélicas Congregacionais do Brasil no início da 

década de 1970 por seis anos, três mandatos consecutivos, justamente, no período mais 

rígido do regime militar, recordou como analisou o movimento de 31 de março de 1964. 

A resposta, mais uma vez, expressa uma compreensão própria dos protestantes à época 

sobre a ameaça que sentiam advir dos comunistas, incluindo o confisco de propriedades 

eclesiásticas, transformando-as em núcleos de ensino: 

 

A denominação não era muito chegada às questões políticas. A Igreja 

Presbiteriana entrou de corpo e alma [...] E a gente, digo a agente, pois 

estou nesse meio também, tomava uma posição mais, vamos dizer mais 

de apoio, entre aspas, à Revolução porque a gente recebeu uma 

formação e nessa formação a gente aprendeu que se não tivesse a 

Revolução o comunismo iria tomar conta do Brasil e um comunismo 

ateu e o slogan era: “eles vão transformar sua igreja em escola”. Era 

isso que era pregado. Eu era pastor, mas um pastor de vinte e sete anos, 

recebendo essa formação
499

.  

 

O receio dos comunistas por parte de congregacionais é confirmado por outros 

atores, engajados no congregacionalismo brasileiro, tais como Hélio Rodrigues 

Martins
500

, Delmo Lemos
501

, Manoel Bernardino de Santana Filho
502

. Hélio Rodrigues 
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Martins, por exemplo, deixa registrada as suas impressões: “O grande medo que 

imperou nas lideranças evangélicas foi fechar as portas. Tirar a liberdade religiosa. Esse 

foi o grande fator”
503

.  Quando perguntado sobre a realidade das vozes que ameaçavam 

a liberdade religiosa dos evangélicos (no caso de um golpe comunista), a resposta do 

ministro congregacional prossegue, sendo, contudo, traído pela memória, ao mencionar 

o exemplo de Angola, que sofreu a intervenção cubana
504

 somente em 1975, onze anos 

depois, portanto, do início do Regime Militar no Brasil: 

 

Havia. Sem dúvida havia. [...] Você tem também o testemunho da 

História. Na Checoslováquia, por exemplo, derrubaram os templos 

evangélicos. Foi assim também na Angola. Através da União Soviética 

soldados cubanos foram despejados na Angola. Eu hospedei um pastor 

angolano e duas angolanas na minha casa. E esse pastor angolano me 

disse: “a sede da minha igreja foi totalmente destruída e eu passei 

quatro anos em serviços forçados”. Quer dizer... Era esse o medo. Era o 

testemunho do que a gente via nos países em que os comunistas 

tomaram. E a gente dizia: “Aqui não”
505

. 

 

Urbano Zilles
506

, em análise intitulada de “Karl Marx: A Aposta do Ateísmo 

Sociológico”, registrou o que parece ter sido a leitura predominante acerca do comunismo por 

parte de setores do cristianismo, explicando, em muito, a cautela assumida: 

 

A religião e as igrejas foram objeto do terror do partido e da repressão. 

Impôs-se a educação ateia nas escolas, conservou-se a legislação 

stalinista contra a religião. O ateísmo é matéria obrigatória nas 

universidades. A doutrina religiosa é rigorosamente proibida. 

Seminários foram fechados. Tudo em nome dos direitos humanos e da 

liberdade
507

. 

 

Manoel Bernardino de Santana Filho, concordando com a análise de Hélio 

Rodrigues Martins, diz: 

 

O que se instaurou no Brasil, na verdade, era uma luta contra o 

comunismo. As igrejas protestantes estavam com uma postura contrária 

a qualquer posição comunista e mesmo socialista. Por quê? Por que isso 

já vinha dos Estados Unidos. Por exemplo, 1953 e 1954, surge o 
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macarthismo que era uma ‘caça às bruxas’. Qualquer pessoa nos 

Estados Unidos, que era um país livre e que sempre foi muito 

democrático, que falava nessa perspectiva social, ela podia ter a sua 

liberdade cerceada. Isso durou pouco, mas influenciou muitas igrejas. E 

quem levou isso avante na perspectiva protestante e espalhou pelo 

mundo foi Carl McIntire.  McIntire andou pelo mundo inteiro, 

inclusive, no Brasil
508

. 

 

Carl McIntire (1906 – 2002), mencionado na entrevista acima, ministro 

presbiteriano de matriz teológica fundamentalista, visitou o país em 1956, propondo aos 

presbiterianos brasileiros a criação de uma nova convenção de igrejas presbiterianas, 

pois considerava as existentes por demais heterodoxas. Sua proposta foi rejeitada pelas 

lideranças da Igreja Presbiteriana do Brasil. Destacou-se no cenário protestante 

americano por sua militância anticomunista (ANEXO XXV). 

A desconfiança com os comunistas levou congregacionais que por decorrência 

de suas atividades profissionais, eram engajados com questões trabalhistas, a sofrerem 

perseguição e prisões por parte dos militares, mesmo sem qualquer relação com as 

teorias marxistas ou mesmo partidos socialistas. Sendo o caso, por exemplo, de Djalma 

Lemos, líder sindical e que organizou greves na década de 1960, participando também 

de outras manifestações no Rio em prol de melhores condições de vida, sem operar com 

qualquer partido ou ator de esquerda, mas que, mesmo assim, foi preso e levado para o 

DOPS, onde ficou por cinco meses, sob a acusação de ser comunista.  O depoimento é 

de seu filho, Delmo Lemos: 

 

Papai era um homem justo. Papai não podia ver em ninguém em 

situação difícil. Incomodava a ele. Então, ele era solidário. No setor de 

trabalho, ele tinha muita preocupação com os colegas que trabalhavam 

com máquinas pesadas [...] E se não tivesse trabalhando com os 

equipamentos adequados, ele não aceitava. Ele partia para a presidência 

da Costeira e falava: ‘ se não der condições do companheiro trabalhar, 

nós vamos parar’. E parava mesmo. E aí começou dentro da Costeira 

como delegado. E na hora do almoço fazia reuniões. Reunia o pessoal. 

Até que chegou vice – presidência dos operários navais. Começou a 

trajetória dele. De sindicalista. [...] E aí ele ficou marcado. Marcado 

como um cara que tinha ideias contrárias. O patrão não queria que 

ninguém se envolvesse com o trabalho interno de determinada empresa. 

[...] Eles não brigavam só por aumento. Brigavam por condições de 

trabalho. Não era só dinheiro. É o ser humano! Quando faltava arroz e o 

feijão, eles faziam movimento e iam para o Rio. Várias passeatas. Ele 

pedia ao presidente da Costeira que invertesse a posição: botava o 

Biguá para ir para o Rio. E a Jaçanã para ir para o Barreto. Por que o 

Biguá era maior e podia levar mais operários para a passeata no Rio. 
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Logo que estourou a Revolução, eles estavam ferozes. Papai se refugiou 

em sítio. Era roça mesmo. [...] Vieram procurar ele. Ficou um mês e se 

apresentou na polícia. 

Meu pai era sindicalista. Sindicalista nato. Meu pai não era comunista. 

Comunista pelo que sei não crer em Deus. É ateu. Meu pai não foi 

ateu
509

. 

 

As palavras finais de Delmo revelam como que ainda hoje o comunismo está 

associado, pelos evangélicos, ao ateísmo. Característica que parece ter sido 

determinante no aceno favorável dos protestantes na direção dos militares. 

A ditadura militar no Brasil, portanto, para tais grupos, representou a 

salvaguarda quanto à ameaça comunista, considerada, à época, mais do que real. 

 

Teoria Política Protestante: A Teoria dos Dois Reinos; Respeito às autoridades e a 

relação com o liberalismo. 

 

Os congregacionais reagiram ao golpe civil-militar da mesma forma que outros 

grupos protestantes. Silêncio, reconhecimento e apoio fizeram parte da postura dos 

congregacionais diante dos fatos políticos que tomaram o país a partir de 1964. Quando 

considera- se as chaves que explicam tais reações por parte de igrejas protestantes, além 

do fundamentalismo e do receio do comunismo, também agiu com forte influência a 

Teoria Política que norteia conceitualmente parte considerável dos protestantes no 

Brasil.  

No centro da Teoria Política estão três conceitos (a saber: a Teoria dos Dois 

Reinos, o Respeito às autoridades e a relação com o liberalismo) que precisam ser 

entendidos quando se analisa os movimentos feitos pelos atores do protestantismo 

brasileiro. O primeiro deles é a Teoria dos Dois Reinos. Uma das mais importantes 

contribuições de Martinho Lutero ao protestantismo. Nesta teoria a humanidade estaria 

dividida em duas categorias: O Reino de Deus e o Reino do Mundo. O primeiro teria 

relação direta com os cristãos que, alcançados pelo Evangelho, viveriam, pois, 

submetidos aos valores religiosos e administrariam suas vidas de acordo com os 

mesmos. Para tais, não seria necessário o emprego da força e do Estado, porquanto esta 

estrutura de poder somente existe e é funcional em face do outro reino, o Reino do 

Mundo, composto por homens que por se recusarem a viver conforme o Evangelho, são 

maus e ameaçam a convivência pacífica entre os semelhantes. Desta forma, então, Deus 
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instituiu os poderes civis como ordenanças para a manutenção da paz, da ordem e da 

justiça entre os homens. Escrevendo ao príncipe João, duque da Saxônia, em 01 de 

janeiro de 1523, Martinho Lutero explica a Teoria dos Dois Reinos: 

 

Deus ordenou os dois governos: o espiritual que por meio do Espírito 

Santo e debaixo de Cristo gera cristãos e pessoas justas, e o secular que 

refreia os não cristãos e perversos de modo que precisem manter a paz e 

a tranquilidade exteriormente contra a sua vontade
510

. 

 

Com essa teoria, Lutero pavimentou a compreensão de que as estruturas 

seculares de poder e autoridade eram constituídas por Deus e que, portanto, eram 

revestidas de legitimidade, devendo ser, consequentemente, reconhecidas, temidas e 

obedecidas. Em ambos os Reinos, existiam, suas manifestações históricas. No Reino de 

Deus era a Igreja, regida pela graça e pelo amor. No Reino Secular, era o Estado, regido 

pela força e poder da espada. Desta forma, as duas manifestações, eram importantes e 

necessárias, porquanto cada uma agia em esfera peculiar, com contribuições específicas. 

Devendo ambas estar em exercício simultâneo, “um para gerar pessoas justas, o outro 

para trazer paz externa e para prevenir ações perversas”
511

. “Nenhum deles é suficiente 

no mundo sem o outro”
512

, escreveu Martinho Lutero. 

A Teoria dos Dois Reinos legitimou, de acordo com a Teologia Reformada, a 

existência do Estado como força necessária para a organização social e manutenção da 

lei, justiça e ordem. E justamente por ser uma ordenança divina para o bem social, 

conforme foi formulado por Lutero, pelo próprio luteranismo posterior e, em seguida, 

pelo protestantismo, é que não deveria se empreender luta contra os governos. Ao 

contrário: os mesmos deveriam ser respeitados. Lucien Febvre, em sua pesquisa sobre o 

monge alemão ressalta, em suas conclusões, as ideias políticas de Lutero e a legitimação 

das estruturas de poder: 

 

Os príncipes estão aí, e o Estado é o mantenedor do novo curso [...] O 

Estado é uma instituição divina: é isso que importa. Inúmeras vezes em 

uma profusão de textos, em 1529, 150, e 1533, Lutero desenvolve esse 

tema: foi ele, apenas ele, o primeiro a legitimar realmente, a basear 

plenamente em Deus o poder absoluto dos príncipes
513

.  

 

                                                           
510

 LUTERO, Martinho. Clássicos da Reforma. Uma Coletânea de Escritos. São Paulo: Edições Vida 

Nova, 2017.p.213. 
511

 LUTERO, Martinho. Clássicos da Reforma... p.214. 
512

 LUTERO, Martinho. Clássicos da Reforma... p.214. 
513

 FEBVRE, Lucien. Martinho Lutero... p.290. 



121 
 

Consequência dessa compreensão, do Estado como divinamente ordenado, é a 

lógica da submissão às autoridades. Sendo, pois, então, “ministros de Deus”, conforme 

concebia Lutero, a obediência às estruturas de poder social e político é a via legítima 

por onde se deve andar.  

O respeito luterano às autoridades constituídas está baseado em uma leitura e 

interpretação da Carta do apóstolo Paulo aos Romanos (13.1): “Todo homem esteja 

sujeito às autoridades superiores; porque não há autoridade que não proceda de Deus; e 

as autoridades que existem foram por ele instituídas”. E também: “De modo que aquele 

que se opõe à autoridade resiste à ordenação de Deus; e os que resistem trarão sobre si 

mesmos condenação” (v.2).  

A primeira carta do apóstolo Pedro (2.13,14) também foi citada por Lutero
514

, 

como referência à sua teoria da submissão às autoridades:  

 

Sujeitai-vos a toda instituição humana por causa do Senhor, quer seja ao 

rei, como soberano, quer às autoridades, como enviadas por ele, tanto 

para castigo dos malfeitores como para louvor dos que praticam o bem. 
 

O calvinismo, segunda tradição teológica da Reforma Protestante, também 

considerava as autoridades com as mesmas categorias. Ou seja, o Estado era uma 

ordenança, cuja origem encontra-se em Deus para o estabelecimento da paz e da ordem 

pública.  

Em uma obra
515

 publicada originalmente em 1961 pela Universidade de Genebra 

e, no Brasil, em 1990, com uma nova edição em 2012, André Biéler, apresenta, baseado 

no pensamento de João Calvino o fundamento teológico reformado da instituição do 

Estado. 

 

O que de mais essencial há na doutrina política de Calvino é a 

revalorização do ensino bíblico segundo o qual é o Estado uma 

instituição criada e sancionada por Deus. A partir desta afirmação 

de base é que se deve compreender tudo que concerne à ordem 

política. Eis porque a função do magistrado se define, a uma, 

tanto em relação a Deus, quanto em relação à igreja e à 

sociedade
516

. 
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André Bièler, destaca as palavras do reformador quanto aos deveres dos 

magistrados: 

 

Impõem-se aos príncipes e magistrados pensar que servem eles em seu 

ofício e de nada fazerem indigno de ministros e lugar-tenentes de Deus. 

Ora, quase toda a solicitude lhes deve estar nisto, que conservem em 

verdadeira pureza a forma pública da religião, que regulem a vida do 

povo por meio de excelentes leis e que busquem o bem e a tranquilidade 

dos seus governados, tanto em público quanto em particular. Isto não se 

pode obter senão... com ter-se em salvaguarda os inocentes e sustê-los, 

preservá-los e livrá-los... com resistir-se ao ímpeto dos maus, conter a 

violência e punir as impiedades
517

.  

 

Biéler destaca um texto de João Calvino onde o reformador de Genebra realça 

suas convicções em relação a origem e função do Estado: 

 

E vós, reis, príncipes e senhores cristãos, que por Deus fostes 

comissionados para punir os iníquos e manter em paz os bons segundo a 

Palavra de Deus, incumbe-vos de fazer, publicar, ensinar e ouvir, por 

todos os vossos países, regiões e senhorios, esta santa doutrina tão útil e 

necessária, a fim de que Deus seja por vós magnificado em seu 

evangelho exaltado, como de bom direito incumbe que todos os reis e 

reinos, em toda a humildade, obedeçam e sirvam à sua glória. Que 

tenhais em lembrança que o soberano império, acima de todos os reinos, 

principados e senhorios, foi dado pelo Pai ao Senhor Jesus, a fim de que 

seja ele temido, acatado, honrado e obedecido por toda a parte, seja por 

grandes, seja por pequenos [...] É a maior honra que vos seja permitido 

desejar ser reconhecidos e tidos por oficiais e lugar-tenentes de Deus
518

. 

 

Como para João Calvino o Estado teria uma origem divina, sua missão não seria 

apenas repressiva, contendo a violência, mas também positiva e construtiva. Biéler 

salientou que, para João Calvino, “O Estado não é, pois, um mal necessário, mas um 

instrumento da providência divina”
519

. Concorda, portanto, Calvino com Lutero, acerca 

da “razão porque devemos estar sujeitos aos magistrados”
520

, ou seja, “são eles 

instituídos por Deus”
521

.  

Importante identificar na Teoria Política Reformada que a submissão às 

autoridades não é sem limites. Martinho Lutero, por exemplo, declarou que quando a 
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autoridade secular possui “um alcance amplo demais os resultados são terríveis e 

insuportáveis”
522

 e estabelece a Palavra de Deus como o limite da autoridade secular.  

Para João Calvino os limites são Deus e o povo: “Não é para si próprios que eles 

dominam”, mas “para o bem e o proveito do público”
523

. João Calvino avança, 

afirmando que os magistrados não receberam “um poder desmedido, ao contrário,  um 

poder que está restrito aos benefícios dos governados”
524

, destacando que “estão 

obrigados não somente para com Deus, mas também  para com os homens”
525

 (Deus e o 

povo, portanto). Acerca das responsabilidades dos governantes para com os governados 

(povo), diz Calvino, “a estes também devem eles prestar contas”
526

.  “Vê-se que a noção 

reformada do Estado é essencialmente democrática em seu fundo”
527

, conclui André 

Biéler, lembrando antes que, a resistência à injustiça e tirania dos governantes é, na 

concepção calvinista, não somente um direito, mas também um dever
528

.  

Estas ideias pavimentaram o conceito protestante de submissão aos governos. E 

o protestantismo brasileiro foi fortemente influenciado pela presença, trabalho e ensino 

de missionários cujas raízes teológicas estavam fincadas no puritanismo (calvinistas) e 

no pietismo (luteranos). Mesmo tradições que representariam uma espécie de terceira 

via (como os metodistas, críticos do calvinismo), possuíam relações com as duas forças 

teóricas, haja vista que os seus missionários, atuantes no Brasil, partiram dos Estados 

Unidos da América, onde o puritanismo e o pietismo moldaram a mentalidade, o ethos e 

a agenda de quase todas as matizes denominacionais e seus respectivos projetos 

missiológicos. De forma que, o protestantismo brasileiro, em matéria de teoria política, 

tornar-se-ia inclinado às concepções puritanas e pietistas: o Estado procede de Deus e 

deve ser obedecido. É ministro para o bem dos bons cidadãos e para a punição dos 

transgressores. 

 

Protestantismo e Liberalismo. 

 

                                                           
522

 LUTERO, Martinho. Clássicos da Reforma... p.227. 
523

 BIÉLER, André. O Pensamento Econômico... p.354. 
524

 BIÉLER, André. O Pensamento Econômico... p.354. 
525

 BIÉLER, André. O Pensamento Econômico... p.354. 
526

 BIÉLER, André. O Pensamento Econômico... p.354. 
527

 BIÉLER, André. O Pensamento Econômico... p.354. 
528

 BIÉLER, André. O Pensamento Econômico... p.362. 



124 
 

Há, contudo, outro elemento que deve ser compreendido no fluxo de ideias que 

aproximariam o protestantismo dos militares responsáveis pelo golpe no Brasil em 

1964: a relação do liberalismo e o protestantismo.  

A ideologia liberal pode ser encontrada em suas primeiras manifestações nas 

“cidades pós-medievais da Europa”
529

, onde “expandiu-se uma nova civilização e um 

novo tipo de pessoas: individualistas, racionais e eficientes”
530

, marcando assim uma 

“transição do feudalismo para o capitalismo”
531

. Fruto de uma lógica econômica que 

considerou o acesso pessoal à riqueza e a ascensão política como formas de superação 

do cerceamento moral, religioso, político e econômico que caracterizou a Idade Média. 

Corolários da ideologia liberal, tais como, independência, liberdade individual, 

autonomia, propriedade privada, êxito e progresso, encontram na Reforma Protestante, o 

correspondente religioso e legitimador. Acerca desta conexão, protestantismo – 

liberalismo, Jether Ramalho, conclui: 

 

Sem dúvida, a Reforma Protestante constituiu um fator de reforço ao 

desenvolvimento da ideologia liberal. O espírito capitalista encontra no 

puritanismo protestante, uma força de apoio que o ajuda na sua luta 

ideológica contra os poderes feudais. A emancipação do indivíduo é um 

produto secundário da Reforma, que se caracteriza por extremo 

autoritarismo revelado mais na atuação de Calvino do que de Lutero. A 

Reforma – sendo também expressão do desmoronamento das ordens 

econômicas medievais – é um apoio indireto à doutrina liberal 

formulada no século ulterior
532

.  

 

Sendo, portanto, uma das correntes intelectuais que começaram a circular nos 

anos do período pós-medieval, o liberalismo estará ancorado em ênfases como a 

“evolução da doutrina política”, isto é, o Estado  “como entidade auto-suficiente”; em 

uma nova teologia (Reformada) que contestou dogmas tradicionais e permitiu a 

liberdade religiosa e uma nova forma de pertença cristã (protestante); e em uma 

cosmovisão, onde a ciência, por exemplo, ganharia protagonismo.  As consequências 

práticas destas novas ênfases seriam o surgimento do Estado nacional 

(responsabilizando-se pela organização social), uma teologia que colidirá com as 

estruturas eclesiásticas consolidadas e que exigirá novos imperativos (razão e fé sobre a 
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Tradição, por exemplo) e novas relações sociais (burguesia) e econômicas 

(mercantilismo). 

No que tange ao interesse específico de nossa pesquisa, a convergência teórica 

entre o protestantismo e liberalismo ocorre no individualismo, na liberdade, na 

democracia, no trabalho e no progresso. No individualismo há, pelo lado do 

protestantismo, a ênfase na justificação pela fé, na experiência religiosa individual (sem 

a medição das instituições eclesiásticas), na responsabilidade per si perante Deus. Na 

liberdade, por sua vez, há o uso da razão, do livre acesso à Deus e à leitura e exame das 

Escrituras Sagradas. Na democracia a relação foi de afirmação da mesma nas igrejas do 

Novo Testamento, onde, a escolha, por exemplo, de seus oficiais eclesiásticos não era 

imposta, mas de livre decisão dos congregados. Trabalho é a expressão do Mandato 

Cultural, conceito caro ao protestantismo que afirma as muitas vocações como forma de 

serviço aos homens para o progresso, benefício e desenvolvimento da sociedade, mas, 

também, e, principalmente, para a glória de Deus. Ao fazê-lo a sociedade tornar-se-ia 

melhor. Progrediria, portanto. Tais ênfases protestantes encontram-se também no 

liberalismo. 

As ênfases mencionadas acima entraram com força em solo americano por meio 

do pietismo que modelou a religiosidade dos atores do protestantismo dos Estados 

Unidos, a partir do século XVII que é “o século das primeiras manifestações mais 

coerentes e definidas do pensamento liberal”
533

.   

O triunfo do liberalismo ocorre no século XIX. Deixando de ser “ideologia 

burguesa revolucionária” e integrando um quadro referencial maior, isto é, “de 

ideologia dominante”, influenciando instituições jurídicas, educacionais e religiosas 

(cristã e protestante, especialmente). É, justamente, por meio das instituições religiosas, 

igrejas, e, especialmente, agências missionárias, que o liberalismo, fortemente associado 

com postulados protestantes, foram comunicados através do trabalho dos missionários 

em muitos países, inclusive, o Brasil. 

Não é, por demais, difícil de entender a relação: quando o receio do avanço do 

comunismo começou a gerar tensões e repercussões no país, no início da década de 

1960, com os rumores de que a liberdade (especialmente a religiosa), a propriedade 

privada, a livre iniciativa e o individualismo estariam ameaçados por uma ideologia que 

apregoava o ateísmo, o confisco das propriedades privadas (inclusive dos templos 
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religiosos), o coletivismo e o autoritarismo, o pretexto ideológico para que o 

protestantismo se alinhasse com as Forças Armadas - vistas como paladinas e guardiãs 

da democracia liberal - foi empregado.  

No Brasil de 1964, os militares foram vistos pelos protestantes como resposta de 

Deus às orações de um povo que temia o caos anunciado com o avanço do comunismo 

ateu. Era óbvio, portanto, o apoio. Além disso, a Teoria dos Dois Reinos, que legitima a 

estrutura de poder, reconhecendo-a como um “braço de Deus” na manutenção da vida 

humana, ofereceu aos protestantes o argumento da adesão aos movimentos políticos que 

assumiam o poder governamental. Estes eram instituídos por Deus. Jamais, então, 

devendo ser combatidos ou criticados. Desde que se mantivessem justos e não fossem 

governos considerados iníquos
534

. Os protestantes não viam os militares como golpistas. 

Mas, como guardiões da democracia contra o comunismo. Foram, pois, considerados 

legítimos.  

Quais as consequências para o país que viu denominações cristãs protestantes 

não exercendo qualquer pressão ou fazendo quaisquer críticas ao governo militar?  

À pergunta acima podem ser somadas outras, que ampliam o debate sobre as relações 

sobre religião e sociedade: qual o papel da religião diante das autoridades políticas de 

uma nação? Há alguma influência, reação concreta ou mobilização (além da chamada à 

consciência individual), que um grupo religioso consiga exercer em tempos tão 

secularizados como os vividos nos países ocidentais? A radicalização do discurso que 

inflama o conceito de laicização do Estado não contribuiria indiretamente para a 

formação de uma geração de agentes religiosos pouco interessados nos temas que estão 

para além das fronteiras religiosas?  
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Capítulo III – O Apoio Protestante e a Legitimação da Ditatura  

Civil-Militar. 

 

Nesta etapa da pesquisa, ampliaremos o foco de observação. Sendo o 

protestantismo, na década de 1960, a segunda maior expressão em termos de 

representatividade do cristianismo no Brasil, podendo, portanto, ser considerado força 

social legitimadora, serão apresentados exemplos de outras denominações que apontam 

para o apoio religioso oferecido aos protagonistas do golpe civil-militar. Tal movimento 

justifica-se no fato de que os congregacionais reuniam pouco mais de onze mil 

membros,  nos idos de 1964, enquanto o protestantismo, considerando os pentecostais, 

reunia milhões de fiéis, com templos estabelecidos em todo o território nacional e toda 

uma organização (escolas, colégios, faculdades, seminários, editoras, hospitais, creches, 

centros de assistência social, emissoras de rádio, informes impressos) que conferia 

densidade e visibilidade social. Apesar de sua estrutura, pouco enfoque fora dado ao 

papel legitimador do protestantismo quando se discute o golpe civil-militar de 1964. 

Expor esse papel será a tarefa deste capítulo. 

As influências iluministas
535

, positivistas
536

 e marxistas
537

 na academia brasileira 

(agnóstica e anticlerical, por volta das primeiras décadas do século XX) geraram um 

distanciamento por parte de estudiosos e pesquisadores sobre as influências da religião 

na sociedade. Influências que, quando reconhecidas, tendiam a ser vistas com suspeição, 

em face da abordagem crítica ausente quando partia da lavra de intelectuais 
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orgânicos
538

. Talvez, por isso, pouca atenção tenha sido dada ao papel da religião no 

Brasil, quando se colocam em perspectiva os fatores que permitiram a aplicação do 

golpe-civil militar no Brasil e mesmo as duas décadas de duração do regime de exceção 

que dali adveio.  

Recentemente, com a instauração da Comissão Nacional da Verdade e a 

publicidade de documentos, antes sigilosos, houve um despertamento por parte de 

acadêmicos desejosos pela compreensão do papel da religião cristã durante o Regime de 

Exceção e quais as consequências de tal participação. 

A presente pesquisa pauta este capítulo na hipótese de que o apoio do 

cristianismo institucionalizado e representando, principalmente, pela Igreja Católica 

Apostólica Romana em um primeiro momento, e pelo Protestantismo, majoritariamente, 

durante todo o período enquanto durou a ditadura civil-militar, foi importante para o 

estabelecimento e consolidação do Regime, sendo, neste caso, componente auxiliar de 

legitimidade para a consolidação do golpe no Brasil. Obviamente, outras forças da 

sociedade, como partidos e atores políticos, imprensa, empresários e, principalmente, as 

Forças Armadas foram eixos do processo. 

Sendo também fato reconhecido que, quando a Igreja Católica Apostólica 

Romana assumiu, ainda que de forma tensa
539

, a dianteira como uma das principais 

vozes de oposição ao arbítrio, através de seus bispos, padres e intelectuais progressistas, 

condenando as práticas de torturas e demais crimes contra os Direitos Humanos, os 

abalos à ditadura foram inevitáveis, compondo o quadro favorável ao seu esgotamento 

no Brasil.  

A hipótese em questão considera o problema da “capacidade de transformação 

da Religião”
540

, isto é, “até que ponto crenças, valores e convicções religiosas afetam o 

comportamento do indivíduo em sociedade e produzem mudanças?”
541

.  
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 Boanerges Ribeiro (presbiteriano), Antônio Gouvêa Mendonça (presbiteriano), Robinson Cavalcanti 

(anglicano), Valdo Cesar (presbiteriano), Jether Ramalho (congregacional), são exemplos de protestantes 
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acadêmicos vinculados, e/ou identificados, com suas tradições (ou classes) de origem. Portanto, os nomes 

alistados, além de tantos outros intelectuais protestantes, correspondem à categoria gramsciana.  
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 GOMES, Paulo Cesar. Os Bispos Católicos e a Ditadura Militar Brasileira: A visão da Espionagem. 

Rio de Janeiro: Record, 2014. Na obra o autor destaca a relação tensa (de apoio e crítica) que a Igreja 

Católica manteve com o Regime Militar e pontua como evidência desta tensão a criação da “Comissão 
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SERBIN, Kenneth. Diálogos na Sombra: Bispos e militares, tortura e justiça social na ditadura. São 

Paulo: Companhia das Letras, 2001), concorda com a revisão da tese de um rompimento completo e total 

entre ambas as instituições na década de 1970 (quando a crítica católica ao Regime intensificou).    
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 CANCIAN, Renato. Igreja Católica e Ditadura Militar no Brasil. São Paulo: Claridade, 2011.p.7. 



129 
 

Para responder essas questões e entender como o discurso religioso (ou o seu 

silêncio) assim como a práxis religiosa, influenciam movimentos políticos, 

democráticos ou autoritários, serão apresentados ações de aproximação do Estado com 

setores do cristianismo na história do Brasil. Alguns breves exemplos ocorridos em 

outras nações no século XX, tais como a Itália, Alemanha e África do Sul, onde a 

aproximação das forças do Estado com o catolicismo e o protestantismo garantiu a 

legitimação de regimes autoritários, também serão apresentados.  

Na década de 1960, o protestantismo reunia igrejas étnicas, missionais e 

pentecostais, sendo a segunda maior expressão do cristianismo no Brasil. Por esta razão, 

Serão comparados, conforme explicado na introdução, “os processos de aproximação 

com outras tradições do protestantismo (como os batistas, por exemplo) que evidenciam 

o apoio protestante ao golpe civil-militar. O movimento se justifica no fato de que o 

protestantismo na década de 1960 possuía considerável visibilidade, tendo milhões de 

fieis reunidos em diversos templos de diferentes tradições do protestantismo. Os 

congregacionais, com seus pouco mais de onze mil membros, era um dos componentes 

do cenário do protestantismo brasileiro”. 

 

3.1 O Apoio Religioso: Igreja Católica Apostólica Romana. 

 

Atendendo à geral e ansiosa expectativa do Povo Brasileiro que via a 

marcha acelerada do comunismo para conquista do poder, as Forças 

Armadas acudiram em tempo e evitaram que se consumasse a 

implantação do regime bolchevista em nossa terra (...) agradecemos aos 

militares que, com grande risco de suas vidas, se levantaram em nome 

dos supremos interesses da Nação, e gratos somos a quantos 

concorreram para libertarem do abismo iminente
542

. 

 

Com o texto acima a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB)
543

, 

organização fundada em 1952, e liderada até 1964, por Dom Hélder Câmara, promove o 

seu aceno favorável (ANEXO XXVI) ao golpe civil-militar, considerando a ação um 

livramento contra marcha comunista que, conforme se acreditava, estava em curso no 

Brasil por parte das forças políticas de Esquerda.  
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 Trecho da declaração oficial emitida pela Comissão Central da Conferência Nacional dos Bispos do 

Brasil entre os dias 17 e 19 de maio de 1964. 
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 Criada para ser interlocutora da igreja nacional com o Vaticano, além do incentivo a projetos pastorais 

e gozar de alguma autonomia, a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, sinalizou a compreensão que 

a Igreja tinha do processo político no Brasil, embora não pudesse emitir opinião em nome de toda a 

hierarquia católica brasileira. 



130 
 

O apoio da Igreja Católica Apostólica Romana ao golpe civil-militar não fora 

sem reversas e preocupações. Após a emissão da declaração oficial de maio de 1964, 

um novo documento fora publicado no mês de junho, onde a defesa do governo militar 

é mantida, mas com críticas a algumas ações repressivas já ocorridas: 

 

Reconhecendo as inevitáveis dificuldades do momento e as melhores 

intenções do Governo, mas não pode concordar com a atitude de certos 

elementos que tem promovido mesquinhas hostilidades à Igreja, na 

pessoa de Bispos, sacerdotes, militantes leigos e fieis (...) ou 

organizações como Ação Católica e o MEB (...)  Não nos curvamos, 

porém, às injunções das políticas partidárias, nem às pressões de grupos 

de qualquer natureza que pretendam, por acaso, silenciar a nossa voz 

em favor do pobre e das vitimas da perseguição e da injustiça
544

.  

 

Importante ressaltar que tensões internas entre clérigos progressistas e 

conservadores foram marcantes na Igreja Católica no Brasil, mesmo antes do golpe de 

1964. Ainda nos tempos do governo de João Goulart, parte do clero católico concordou 

com o Presidente, pois suas reformas de base estavam de acordo com os anseios sociais 

dos setores progressistas da Igreja. Entretanto, isso não foi suficiente para que muitos 

bispos, padres e intelectuais, tomados desta preocupação, apoiassem - no, mesmo 

cientes de que o seu mandato estava em vias de queda. Entretanto, é importante também 

registrar, como evidência da tensão acima mencionada, que se mantiveram em defesa do 

mandato do presidente João Goulart outros tantos clérigos, leigos, intelectuais e 

movimentos sociais confessionais.  Exemplo desta tensão pode-se aferir nas 

manifestações conservadoras com apoio de católicos, como foi o caso da “Marcha da 

Família com Deus Pela Liberdade”
545

, que não recebeu adesão substantiva dos bispos 

mais importantes e expressivos da hierarquia católica nacional
546

.  

A legitimação de projetos golpistas no Brasil contando com apoio religioso 

católico não foi uma exclusividade ou excrescência nos anos que marcaram a década de 

1960. Na Era Vargas, por exemplo, a hierarquia católica brasileira, inspirada no modelo 
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 A primeira versão da Marcha foi organizada em São Paulo no dia 19 de março de 1964, pela freira 
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de neocristandade
547

, desenvolveu uma estratégica reaproximação com o poder público. 

Elaborada, aliás, com grande êxito. A questão serviu aos interesses de ambos: políticos 

e religiosos. Ambas as instituições, Estado e Igreja, tiraram proveito de uma 

aproximação cujas intenções seriam favorecidas. Mesmo tratando-se de períodos 

históricos distintos, com conjunturas políticas e eclesiásticas diferentes, o exemplo 

ajuda-nos a entender esse mecanismo de aproximação entre o Estado e a religião, suas 

intenções e os desdobramentos práticos. Importante, pois, retornar até o fim do século 

XIX. 

 

A Igreja no Estado Novo 

 

Com a separação da imbricada relação Igreja e Estado ocorrida a partir de 1889, 

promovida com a proclamação da República e oficializada com a Constituição 

promulgada em 1891, a Igreja perdera prestígio político, empenhos, monopólio dos 

bens de salvação, além de ver o casamento religioso ser equiparado ao civil e a 

educação tornar-se laica. Todos os credos passaram a gozar dos mesmos direitos que o 

da Igreja Católica Apostólica Romana. 

Agravando a situação estava a própria distribuição organizacional da Igreja, 

reconhecidamente precária, com apenas treze bispos, doze dioceses e setecentos padres 

em um país de dimensões continentais e com uma população de mais de dezessete 

milhões de brasileiros, cuja maioria ocupava áreas rurais e trabalhava em zonas 

marcadas pela economia agrária. 

Diante de um cenário desafiador, a hierarquia católica percebeu a necessidade e 

importância do restabelecimento de relações mais intensas com o Vaticano. Relações 

estas que desde o período Imperial (1822 – 1889), não eram boas, haja vista o modelo 

eclesiástico que se impôs no Brasil em que o Império subordinou à igreja. Desta forma, 

com o advento da República, a consequente separação da relação Igreja – Estado e a 

                                                           
547

 Planejado pela Santa Sé, o modelo de neocristandade foi um projeto de Restauração Católica aplicado 

em diversos países que enfrentavam processo de laicização em seus Estados. Em seus esforços o modelo 

de neocristandade  pretendia “o retorno do catolicismo como a religião oficial, a sacralização da política e 

a politização do clero” (Cf.  DE MOURA, Carlos André da Silva. Representações da neocristandade no 

movimento de Restauração Católica no Brasil e em Portugal: 1910-1937). Disponível em: www. 

http://www.abhr.org.br/plura/ojs/index.php/anais/article/viewFile/546/389). A retomada do poder político 

e religioso e a reorientação da sociedade sob os valores católicos, protagonizados por intelectuais, 

políticos e outros atores, animaram o clero brasileiro na esperança de que valores religiosos 

sedimentassem novamente a sociedade brasileira. A religião tendo presença, impacto e eficácia na esfera 

pública. Era a intenção, portanto.  

http://www.abhr.org.br/plura/ojs/index.php/anais/article/viewFile/546/389


132 
 

organização religiosa deixando de prerrogativa estatal, tornou-se por demais importante 

e oportuno uma reorganização estrutural, considerando a ampliação da influência 

católica, o ânimo vocacional, o alcance magisterial em todo o território e novos códigos 

na relação com o poder republicano que passariam a ser empreendidos. Os tempos eram 

novos. E uma nova forma de ser igreja no Brasil tornar-se-ia- urgente. 

Nos esforços de reorganização estrutural da Igreja Católica no Brasil, a mesma 

procurou, em primeiro lugar, distanciar-se dos movimentos religiosos de matriz popular 

e rural, como foram os casos de Canudos
548

, Caldeirão
549

, Contestado
550

 e mesmo o 

sacerdócio de Padre Cícero
551

. Essa postura refletia o alinhamento da liderança católica 
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cautelosa em relação a determinados movimentos apocalipsistas, de características popular, carismático, 

restauracionista e milenarista. O líder do movimento religioso – social de Canudos (interior da Bahia) 

Antônio Vicente Mendes Maciel (1830 – 1897), mais conhecido como “Antônio Conselheiro”, recebeu 

em um primeiro momento apoio da Igreja Católica em razão de sua fidelidade confessional. Embora 

fizesse suas críticas institucionais, contudo, “Permanecia fiel ao cristianismo, dentro da Igreja Católica 

[...] Não aderira a nenhuma seita protestante. Emprega seu tempo, fora das horas da pregação e reza, à 

construção de igrejas e de cemitérios, usando pedreiro, carpinteiros e demais peregrinos [...] Todos os 

seguidores de Antônio Conselheiro submetiam-se às principais exigências dos párocos: casavam-se no 

religioso, batizavam os filhos, iam à missa aos domingos e rezavam mais de uma vez ao dia”. Cf. 

MONIZ, Edmundo. Canudos: A Guerra Social. Rio de Janeiro: Elo Editora, 1987.p.33. Entretanto, com o 
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entre os anos de 1926 a 1937 na região do Crato, no Ceará. Expressão de messianismo e de inserção 
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José Lourenço na procura de boas relações com a Igreja Católica, a instituição considerava o movimento 

com forte oposição e resistência. Cf. BRAGANÇA, Ubirajara Sampaio. Movimentos sociais: “remexendo 

o caldeirão do beato José Lourenço”: procurando evidências por trás das aparências. Niterói: UNIVERSO 

– Dissertação de Mestrado em História Social e Política do Brasil, 2017. 
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 O Contestado ou Guerra do Contestado ocorreu na região entre o Paraná e Santa Catarina nos anos de 

1912 a 1916. Tendo os elementos de contestação social por parte da população cabocla contra os poderes 

públicos (Estadual e Federal - ausentes e omissos quanto aos direitos agrários dos caboclos), de 

insurreição por não reconhecer a República e também de religiosidade popular, carismática e mística, 
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Miguel de Lucena de Boaventura, soldado desertor), que andarilhavam por aquelas terras entre os anos 

finais do século XIX e as primeiras décadas do século XX. 
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 Diante dos muitos relatos de milagres, inclusive, os “eucarísticos”, Cícero Romão Batista (1844 – 

1934), o Padre Cícero, cujo sacerdócio foi praticado em Juazeiro do Norte, interior do Ceará, foi 

questionado pela Cúria Romana, acusado de fanatismo. A combinação de pobreza extrema do sertanejo 
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população analfabeta e sofrida, com a austeridade moral rígida do padre, carisma pessoal, misticismo 

popular e a oferta de atividade laboral (agricultura e artesanato), contribuíram para o despertamento do 

interesse de centenas de milhares de pessoas, de todos os cantos do Nordeste Brasileiro que emigraram 

para o povoado que logo precisou ser emancipado, sendo o próprio Padre Cícero o seu primeiro prefeito, 

eleito em 1911. Padre Cícero seria ainda vice- governador do Ceará eleito em 1914 e teria toda uma 

carreira religiosa marcada por tensões com a Igreja Católica Apostólica Romana.  
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nacional com Roma, privilegiando, portanto, um catolicismo oficial, assim como a 

busca por aceitação dos detentores da nova ordem
552

 que celebraria os novos rumos da 

economia brasileira, onde o modelo agrário de subsistência entraria em colapso em face 

de uma agenda voltada para o capitalismo externo “e a extensão da agricultura voltada 

para a exportação”
553

. Movimentos religiosos, portanto, que contestassem essa nova 

ordem política, social e econômica seriam ignorados pela Igreja Católica. É neste 

primeiro momento da República, portanto, que a Igreja Católica marcará, conforme o 

registro de Oscar Beozzo, “sua distância de todo esse povo despossuído e explorado 

dentro desta nova ordem liberal”
554

. Portanto, mesmo crítica do liberalismo a Igreja 

Católica no Brasil precisou reagir aos acontecimentos políticos, procurando, de alguma 

maneira, alinhar-se. Conforme o próprio Beozzo destaca, a Igreja Católica não rejeitou 

completamente o liberalismo da República, pois, se por um lado perdeu “praticamente 

todos os seus direitos e privilégios”
555

, por outro, beneficiou-se, pois a divisa liberal 

rendeu-lhe “um bem apreciável, a liberdade, depois de 400 anos de submissão ao 

Estado”
556

. Tal acontecimento possibilitou, além da superação da intervenção estatal, a 

sua reforma interna
557

. Os esforços assim marcaram a construção de toda uma teia de 

relacionamentos cujo reconhecimento e legitimidade, por parte da igreja diante das 

autoridades politicas, foram enfatizados. Foi na direção de uma relação próxima com as 

autoridades políticas que emergiu a liderança importante e carismática de Dom 

Sebastião Leme
558

.  

A partir da década de 1920, passados vinte e um anos de instauração da 

República, o projeto (e/ou discurso) de um país moderno, laico e com economia liberal 

entrava em profunda crise. O momento de reorientação das relações eclesiásticas e 

estatais no Brasil era propício. No ano de 1916, Dom Sebastião Leme, então arcebispo 

de Olinda, escreveu aos seus diocesanos a Carta Pastoral, onde, além de narrar os 

problemas da religiosidade católica nacional, expõe suas causas mais profundas, 
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identificando como principais “a ignorância religiosa”
559

 e “a falta de ação social 

católica”
560

, associando-as ao país republicano que surge a partir de 1889 e que será 

liderado por uma minoria liberal cujas teses não correspondiam aos anseios
561

 da 

maioria da população, de fé católica.  

O papel de Dom Sebastião Leme, a partir de 1921, quando foi transferido para a 

Arquidiocese do Rio de Janeiro, primeiramente como bispo coadjutor, ganhará 

importância substantiva, no cenário público brasileiro, tanto pelas medidas que tomaria 

para tentar legitimar o catolicismo perante as autoridades brasileiras, tais como, a 

obrigatoriedade do ensino religioso nas escolas públicas e o reconhecimento do 

catolicismo como religião oficial (ambas as medidas foram rejeitadas), quanto pela 

importante mediação em conflitos da política nacional
562

. 

Por ocasião da Revolta Tenentista de 1922, Dom Sebastião Leme fora procurado 

por familiares dos militares que pediam sua interlocução com o Governo Federal para 

que fossem anistiados os tenentes da Revolta. O clérigo não lograria êxito na missão. 

Entretanto, em 1930, no golpe perpetrado por Getúlio Vargas, já como cardeal 

arcebispo do Rio de Janeiro, a atuação do religioso foi fundamental no trabalho de 

convencer o então Presidente da República, Washington Luís, a se render, evitando 

assim uma guerra civil no país. Com tamanha atuação diante do poder, em um dos 

momentos mais sensíveis da história do país, Dom Sebastião Leme, responsável pela 

construção de uma via legítima de atuação dos católicos na vida pública nacional, 

abriria acesso ao Estado. O que terminou realmente acontecendo com a ascensão de 

Getúlio Vargas em 1930. Era o retorno da Igreja Católica às esferas de influência e 

poder da qual fora alijada com o início da República em 1889.  

Quanto ao destacado papel de Dom Sebastião Leme em seus esforços para 

conferir à Igreja Católica um espaço importante nas grandes discussões do país, Thomas 

C. Bruneau sentencia: 

 

Desde que começou a fazer parte da hierarquia, Leme organizou e 

mobilizou setores da Igreja com a intenção de reconquistar uma 

posição legítima na vida pública. E o que mais extraordinário, é 

que o conseguiu. Se olharmos para os outros países onde a Igreja 

foi forçada a se retirar do domínio público (México, Chile, Cuba, 
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França, etc), veremos que a instituição nunca retornou a ele nos 

mesmo termos. Normalmente, depois de longos períodos de 

recriminações, a Igreja inovou, desenvolveu novas estratégias e 

promoveu um modelo diferente de influência. No Brasil, contudo, 

a estratégia de Leme funcionou e a Igreja voltou a de novo ao 

domínio público numa base privilegiada, a que se seguiu a 

reintrodução do modelo de influência da cristandade
563

. 

 

Dom Sebastião Leme não foi o único clérigo expressivo da Igreja Católica que 

procurou a aproximação com as autoridades visando reconquista de espaço para a Igreja 

Católica,  na esfera pública nacional. Dois arcebispos de Minas Gerais, Dom Helvécio 

Gomes de Oliveira
564

 e Dom Antônio dos Santos Cabral
565

, exerceram importantes 

papéis nessa direção. Eram jovens e interessados quanto ao processo político brasileiro 

e não tinham relações com as oligarquias que alijaram o poder da igreja no final do 

século XIX, sendo ambos mais afeitos ao restabelecimento de relações vinculadas ao 

Estado. Some-se isso, a atuação de Antônio Carlos Ribeiro de Andrade, que uma vez no 

governo mineiro, sempre deu publicidade à sua fé católica empregando-a no exercício 

de seu poder público a fim de conferir ao catolicismo lugar de preeminência na 

sociedade mineira, onde a formação religiosa era compreendida como força 

organizadora da sociedade, da política e mantenedora da ordem
566

.  

Por ocasião da posse de Antônio Carlos Ribeiro de Andrade em 1926, todo o 

episcopado de Minas Gerais compareceu ao cerimonial. Um importante indício das boas 

relações que se estabeleceriam entre poder público e igreja. O que não se frustra com o 

tempo, porquanto uma vez no poder, o então presidente (como era designação do cargo 

à época) do Estado de Minas Gerais, autoriza o ensino religioso católico no horário 

escolar em 1928, convertendo tal iniciativa, na Assembleia Legislativa, em Lei 

Estadual, em 1929, sendo o primeiro caso, entre os estados brasileiros, do retorno do 

ensino confessional nas escolas públicas, desde que o Brasil se tornara uma República 

laica. 

Em troca destas medidas, Dom Helvécio Gomes, acenou simpatias à Aliança 

Liberal e ao governo de Antônio Carlos. Entretanto, a intervenção de cunho político 
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mais marcante do arcebispo deu-se no desenrolar do golpe de Estado perpetrado por 

Getúlio Vargas, ação apoiada por Antônio Carlos Ribeiro de Andrade. Na ocasião, por 

influência do religioso junto ao 11º Batalhão Federal, deu-se a rendição deste, 

impedindo-se, assim, uma guerrilha civil em pleno solo mineiro. Oscar Beozzo registra, 

citando Riolando Azzi
567

, que Dom Helvécio Gomes desempenhou “papel análogo ao 

de Dom Leme no Rio na pacificação dos espíritos em prol da nova ordem que se 

estabelecia no país.”
568

.  

Uma das maiores investidas da Igreja Católica em seu projeto de reaproximação 

do poder público e de legitimação de sua atuação social viria do Rio Grande do Sul. 

Terra natal de Getúlio Vargas. A arquidiocese de Porto Alegre estava sob a 

responsabilidade de Dom João Becker
569

 que jamais se recusou em deixar nítida as suas 

opções políticas e relações getulistas, a partir do momento em que o líder gaúcho 

tranquilizou-o de que a “Revolução” em marcha não tinha qualquer orientação teórica 

comunista. Um dos grandes temores do arcebispo
570

.  

Acerca do apoio a Getúlio Vargas, Oscar Beozzo recupera o discurso do 

religioso proferido em uma missa em ação de graças pelo regresso do político ao Estado 

do Rio Grande do Sul, após uma excursão política pelos Estados do Rio de Janeiro e 

São Paulo. No término do seu discurso, as palavras de D. Becker são nítidas  quanto ao 

mais claro e amplo apoio a Getúlio Vargas: 

 

Falta-nos na suprema direção da Pátria um novo Moisés que tenha a 

audácia cívica de escolher a N. Senhor Jesus Cristo, para guia da Nação, 

que tenha coragem de restabelecer os direitos, os ensinamentos e as leis 

de Deus em todos os departamentos da sociedade brasileira. Quem será? 

Como todos os Estados o RS tem o direito inconcusso de apresentar seu 

candidato, como o fez. Eu quiser, como todos os presentes o deseja, que 

este Moisés regenerador da República surgisse do meio heroico do povo 

gaúcho, que partisse do alto das nossas coxilhas verdejantes e, sob as 

bênçãos da Igreja e as aclamações de todos os rio-grandenses e todos os 

brasileiros, realizasse esse sublime ideal da grandeza e felicidade do 

Brasil
571

. 
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No alvorecer do mês de outubro de 1930, o discurso e a simpatia de Dom João 

Becker dariam lugar a ação quando encaminha cinquenta e dois padres que se 

voluntariaram para servirem como capelães entre as tropas varguistas, além de liderar 

campanhas e coletas nas igrejas gaúchas para o levantamento de utensílios (“alfaias, 

cálices, missais e alteres de campanha, além de material religioso a ser distribuído entre 

a tropa”
572

).  

Além das medidas internas e eclesiais, Dom João Becker fez reiterados e 

públicos pronunciamentos de apoio político ao movimento liderado por Getúlio Vargas, 

sendo rápido em desmentir as acusações do Governo Washington Luis de que se estava 

em curso no Brasil um golpe comunista.  A presença, pois, de arcebispos como Dom 

Sebastião Leme e Dom João Becker acalmaria os ânimos da população, enfraqueceria a 

resistência governista e catalisaria apoio da opinião pública. Apoio este que, de tão 

expressivo, decisivo e importante, não seria esquecido por Getúlio Vargas.     

Um fato de extrema importância religiosa, social e política, contribuiria para o 

prestígio da Igreja Católica perante Getúlio Vargas: Em 16 de julho de 1930 (antes do 

golpe, portanto), o Papa Pio XI declarou Nossa Senhora Aparecida como a Padroeira do 

Brasil. Atendendo, pois a reivindicação, antiga, dos bispos católicos.  

A importância religiosa do decreto apontaria para o reconhecimento do apelo 

popular que a figura de Nossa Senhora de Aparecida tinha, desde os relatos do famoso 

achado de sua escultura retirada por pescadores das águas do Rio Paraíba em 1717. 

Quanto ao significado político, a força do episcopado brasileiro foi confirmada, 

porquanto desejava a alteração do Padroado no país, haja vista a pouca densidade da 

figura de São Pedro de Alcântara (o santo Padroeiro desde a Monarquia) na 

religiosidade popular. Ao atender os apelos dos bispos brasileiros em uma medida que 

moldaria uma nova prática devocional em nível nacional, o Vaticano sinalizava a 

importância da instituição naquele momento da história do país. A importância social, 

por sua vez, ficaria patente pelo fato de Nossa Senhora Aparecida Padroeira do Brasil 

ser negra e encontrada por humildes pescadores e cuja lenda não surgira atrelada a 

nenhum segmento privilegiado do Brasil. A força de sua imagem, voltada aos excluídos 

do Brasil (mulheres, negros e pobres) era o mote moral que a Igreja Católica no Brasil 

pretendia em suas tentativas de um catolicismo com horizonte social mais amplo e 

“inclusivo”.  
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O decreto papal de Pio XI em um momento de transição política no Brasil 

animou a igreja em seu projeto de relevância nacional, pois antes mesmo de se alcançar 

tal hegemonia na esfera pública, conseguira na devoção popular, ao unir o país em torno 

de uma figura sacra
573

. A união de todos os católicos brasileiros já teria, em tese, sido 

alcançada. Em seguida o que viria seriam os projetos de alcance social, político e 

econômico tendo na Igreja Católica o guia moral da nação
574

.  

Os intentos da igreja não são malogrados
575

. O apoio ao governo Getúlio Vargas 

seria recompensado
576

 com uma clara política de cooperação e legitimação entre Igreja e 

Estado. No dia 12 de outubro de 1931, em meio a uma semana de intensa concentração 

religiosa no Rio de Janeiro, com a presença de mais de quarenta bispos de todas as 

partes do Brasil, a estátua do Cristo Redentor, no alto do Corcovado, é inaugurada. Na 

ocasião, Dom Sebastião Leme entregou nas mãos de Getúlio Vargas uma lista de 

reivindicações
577

 católicas, não sem antes pontuar em seu discurso os temas caros que 

considerava, tais como: “fim do laicismo da República, respeito nas instituições 

públicas, legislação familiar de acordo com a doutrina da Igreja [...]”
578

, por exemplo. 

 

O Aceno do Estado Varguista:  

 

Apesar de separados os campos de atuação do poder político e do poder 

espiritual, nunca entre eles houve choque de maior importância. 

Respeitam-se e auxiliam-se. O Estado deixando a Igreja ampla 

liberdade de pregação, assegura-lhe o ambiente propício a expandir-se e 

a ampliar o seu domínio sobre as almas: os sacerdotes e os missionários 

colaboram com o Estado, timbrando em ser bons cidadãos, obedientes à 
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Lei Civil, compreendendo-se que sem ela, sem ordem e sem disciplina 

portanto – os costumes se corrompem, o sentido da dignidade humana 

se apaga e toda a vida espiritual se estanca. Tão estreita cooperação 

jamais se interrompeu: afirma-se, de modo auspicioso, nos dias 

presentes e há de se intensificar certamente no futuro, mantendo a 

admirável continuidade de nossa história”
579

. 

 

Getúlio Vargas percebeu a força da Igreja Católica e fez o aceno de um político 

hábil e ciente que, para liderar as massas, precisaria de uma força legitimadora. Nada 

mais seguro e estável do que a maior religião do país. Desta forma, baixou decretos 

favorecendo o catolicismo; participou de grandes concentrações de fé, sempre ao lado 

de autoridades eclesiásticas; reconheceu o padroado de Nossa Senhora de Aparecida; 

inaugurou o monumento do Cristo Redentor; discursou aos bispos em encontros 

oficiais; manteve contatos frequentes e cordiais com importantes personalidades da alta 

hierarquia da Igreja; presenciou vários candidatos apoiados pela Igreja serem eleitos no 

pleito da Constituinte de 1933; elegeu como um dos seus inimigos o comunismo, 

atraindo assim mais apoio do catolicismo. 

Nos 15 anos em que governou o Brasil, de forma ininterrupta após a chegada ao 

poder em 1930, Vargas conseguiu manter ao seu lado as autoridades da Igreja Católica. 

A ênfase na união do país apelava para um Estado forte e também uma religião forte. Os 

fatores de aproximação não poderiam ser mais oportunos, pois uma igreja de 

abrangência nacional, com expressivo apelo popular, hierarquizada e tendo entre seus 

fiéis representantes de todas as camadas sociais, além de toda uma militância 

anticomunista em construção e uma doutrina social da Igreja em vias de implementação, 

corroborariam para uma união bem executada em que o Estado seria o braço que opera 

as principais transformações que o pais precisava experimentar em níveis social, 

político e econômico. Enquanto a igreja seria a força moral, religiosa e cultural da nação 

brasileira, que valorizava a ética, os valores da família, os bons costumes, o trabalho e a 

fidelidade ao Estado e à ordem social vigente. Uma combinação, aos olhos de ambos os 

lados envolvidos, perfeita. Tanto para os intentos do ditador, como para a própria Igreja. 

Ambas as esferas de poder e influência buscavam uma na outra a devida e necessária 

legitimação diante do povo brasileiro. 

A política de aproximação e aliança de Getúlio Vargas com o catolicismo ficaria 

clara também por meio das celebrações de aniversário do Regime, onde convidava 
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autoridades eclesiásticas para discursar
580

. Ocasiões oportunas, portanto, de exibir para 

a opinião pública o apoio recebido da Igreja que não se recusava a comparecer, por 

meio de seus representantes, aos eventos festivos oficiais do Regime.  

 

3.2 A Religião no Ordenamento Social. 

 

Antes de prosseguir apresentando outros e novos exemplos dos processos de 

aproximação do catolicismo e também do protestantismo com os principais agentes da 

política nacional, é importante a esta altura entender, em casos específicos, a 

legitimação de regimes políticos pelo discurso religioso. 

Marcio Vilela, por exemplo, em seu texto, “Vozes, Silêncio e Vigilância no 

Brasil: a Igreja Presbiteriana do Brasil e o Estado de Exceção”
581

, faz considerações 

oportunas sobre as relações entre política e religião, citando Aline Coutrot, Peter 

Berger, Thomas Luckmann, Georges Balandier e Pierre Bourdieu, respectivamente: 

 

Sobre esse ponto, Aline Coutrot, observa que as forças religiosas não só 

são importantes elementos de explicação do político como integram o 

próprio tecido político.  Em outras palavras, há relações entre os 

campos da religião e política fundamentais para o historiador. 

Mediações que ‘residem que no fato de que a crença religiosa se 

manifesta em igrejas que são corpos sociais [...] como corpos sociais 

difundem um ensino [...] pregam uma moral individual e coletiva [...] 

proferem julgamentos em relação a sociedade 
582

. 

 

Vilela continua: 

 

Ora, essas igrejas ou instituições religiosas ‘controlam a conduta 

humana estabelecendo padrões previamente definidos de conduta, que 

caracterizam por uma por oposição às muitas direções que seriam 

teoricamente possíveis’
583

. 
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O autor segue com suas conclusões, lembrando, de acordo com o antropólogo Georges 

Balandier, que “o sagrado é dimensão do campo político”
584

. Desta forma, Marcio Vilela, faz 

uso de categorias teóricas visando a compreensão das relações de instituições religiosas (no caso 

específico de seu estudo: a Igreja Presbiteriana do Brasil) e as “mediações e/ou interações” entre 

os setores de seu objeto de pesquisa com o “Regime civil e militar instaurado em 1964”. 

Vilela identifica o processo de legitimação implicado nas relações Igreja – Estado: 

“Podemos entender esse ambiente de tensão como espaço onde se estruturam sistemas 

simbólicos, cuja função é promover  a integração social”
585

. E, citando o sociólogo Pierre 

Bourdieu, analisa tais sistemas simbólicos de interação religiosa com os poderes políticos, com 

as seguintes conclusões: “Tornam possíveis o consensus acerca do sentido do mundo social que 

contribui fundamentalmente para a reprodução da ordem social”
586

.  

Finalmente, Vilela conclui sua análise com a afirmação abaixo, recuperando, nas 

últimas linhas, o pensamento do sociólogo francês sobre instituição religiosa e o seu papel como 

objeto social: 

 

Nessa perspectiva o poder dos símbolos presentes no campo religioso é 

capaz de nomear, classificar, legitimar e impor (violência simbólica) o 

mundo social e cultural. Afirma Bourdieu que a igreja ‘contribui para a 

imposição (dissimulada) dos princípios de estruturação da percepção e 

do pensamento do mundo e, em particular, do mundo social, na medida 

em que impôs um sistema de práticas e de representações’
587

.  

 

A legitimação da religião nos processos históricos pode ser atestada também em 

outros locis e não somente nos movimentos políticos. Por exemplo, Max Weber, 

ponderando sobre a influência (e legitimação) da religião protestante (calvinista) no 

êxito econômico de nações europeias (Inglaterra, Holanda e Escócia), estabelece a 

relação do ânimo religioso com o progresso econômico. Isto é, em outras palavras, para 

Weber, o protestantismo legitimou o lucro. Legitimou o capitalismo: 

 

Se quisermos encontrar uma relação interna entre certas expressões do 

velho espírito protestante e a cultura capitalista moderna, deveremos 

tentar encontrá-la, bem ou mal, não na alegria de viver mais ou menos 

materialista, ou ao menos anti-ascética, mas em suas características 

puramente religiosas
588

. 
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Max Weber questiona, mencionando conclusão de Montesquieu:  

 

Montesquieu (Espirit des Lois, Livro XX, cap. 7) diz dos ingleses que 

“foram, de todos os povos, os que mais progrediram em três aspectos 

importantes: na religião, no comércio e na liberdade”. Não seria 

possível que a sua superioridade comercial e a sua adaptação às 

instituições políticas liberais tivessem de algum modo, relação com a 

religiosidade que Montesquieu lhes atribui?
589

 

 

3.3 A Religião e os Regimes Autoritários 

 

Regimes autoritários podem depender da religião e tê-la como auxiliar nos 

processos de estabelecimento de poder. E isso em razão da religião ser forma de 

legitimação da ordem social vigente. Por legitimação
590

 entendemos, de acordo com 

Peter Berger, “o saber socialmente objetivado que serve para explicar e justificar a 

ordem social”
591

. Berger justifica sua sentença com um parágrafo fundamental: 

 

Todos os mundos socialmente construídos são socialmente precários. 

Amparados pela atividade humana, são eles constantemente ameaçados 

pelos fatos humanos do egoísmo da estultice.  Os programas 

institucionais são sabotados por indivíduos com interesses conflitantes. 

Não raro os indivíduos os esquecem ou são incapazes de aprendê-los 

em primeiro lugar. Os processos fundamentais da socialização e 

controle social, na medida em que têm êxito, servem para atenuar essas 

ameaças. A socialização procura garantir um consenso perdurável no 

tocante aos traços mais importantes do mundo social. O controle social 

procura conter as resistências individuais ou de grupo dentro de limite 

toleráveis. Existe ainda outro processo centralmente importante que 

serve para escorar o oscilante edifício da ordem social. É o processo de 

legitimação
592

.  

 

Partindo desta definição teórica, Berger segue afirmando que a religião legitima 

a ordem social, por meio das instituições as quais confere “status ontológico de validade 

suprema, isto é, situando-as num quadro de referência sagrado e cósmico”
593

. Desta 

forma, as construções históricas são reflexos de uma realidade para além do homem, 

sendo-lhes, portanto, análogas
594

. E assim, quando o homem participa de processos 
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institucionais reconhecidos pela religião que as chancela, estaria fazendo referência ao 

cosmos: sagrado e ideal. 

A religião, para Peter Berger, é decisiva na legitimação da ordem social. E toda 

legitimação “serve para manter a realidade”
595

. E a realidade, isto é, os processos 

históricos, construídos pelos homens, precisariam ser relacionados com uma finalidade 

última, superior, transcendental e sagrada. E, continua Berger, o instrumento de relação 

destas duas situações é a religião
596

.   

Ainda com Peter Berger, podemos entender o papel legitimador da religião 

quando consideramos que, para a mesma, o caos e a anarquia são expressões objetivas 

de uma ameaçadora antítese da ordem do mundo ideal. Negar a ordem social vigente é 

como negar sua referência cósmica e sagrada.  

O papel da religião no extrato social, levando em conta essa teoria, seria o de 

afirmar o papel ordenador e disciplinador das instituições na sociedade, levando os 

homens a entenderem que aquelas pela religião reconhecidas são garantidoras do bem, 

da ordem, da tranquilidade, do progresso e da convivência fraternal e funcional (contra 

o caos e anarquia. Contra “o mal”, portanto). Desta forma, a religião conseguiria lograr 

êxito ao manter diante dos homens sua relação com uma solidariedade social
597

.  

Retomando ao universo político: no século XX, não faltaram exemplos de 

processos tais que buscaram na religião uma forma de legitimação e aceitação das 

massas. A força simbólica da religião, seu poder de alcance e convencimento dos 

homens, e sua enorme influência no apaziguamento dos espíritos foram, em grande 

medida, poderosas forças auxiliares de regimes autoritários e até totalitários, sendo 

conhecidos os casos da África do Sul, onde o Apartheid recebeu apoio da Igreja 

Reformada (de origem holandesa, protestante e calvinista)
598

; da Alemanha, com 

teólogos e ministros luteranos
599

 subscrevendo o nazismo do  Partido Nacional 
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Socialista dos Trabalhadores; e na Itália, onde o fascismo, num primeiro momento
600

, 

recebeu aceno favorável de Pio XI, que liderou entre os anos de 1922 à 1939 a Igreja 

Católica Apostólica Romana
 601

.  

Os exemplos acima citados e explicados nas notas de referências oferecem 

concretude histórica ao argumento da legitimação, onde regimes autoritários 

encontraram na religião apoio teórico, sustentação, além de simpatia e confiança da 

população que via nos símbolos religiosos valorizados pelos regimes uma confirmação 

divina, isto é, tais regimes seriam uma manifestação da vontade de Deus para proteger o 

povo e desenvolver a nação. 

Há exceções, contudo. A Rússia, por exemplo, não considerou a força da 

religião quando da implantação do comunismo. Não se buscou na religião o apoio junto 

às massas. Ao contrário, a religião, pautada como inimiga do povo e servil às elites 

(representada, especialmente, na Igreja Ortodoxa Russa), viu-se no centro de uma 

sistemática operação de perseguição, porquanto viam - na como desnecessária e 

indesejável e ponto a ser superado para que o comunismo se estabelecesse. A Rússia foi 

a mais importante expressão e experimento da teoria marxista no século XX. E a teoria 

antirreligiosa marxista - leninista (que atingiu seu ápice nos tempos de Stalin
602

) 

                                                                                                                                                                          
André Tadeu. Nazismo e Religião: entre a aliança e o conflito. São Paulo: Editora Reflexão, 2011. Na 

base desta aproximação, o autor, procurando pelas origens da relação do Estado com o Luteranismo no 

século XVI, destaca a importância que a proteção dos príncipes alemães ofereceu a Martinho Lutero 

durante os anos de oposição que sofrera por parte de adversários relacionados à Igreja Católica. No 

contexto de tal proteção, escondido em Wartburgo durante seis meses entre os anos de 1521 e 1522 sob os 

auspícios de Frederico da Saxônia, teria escrito a sua versão do Novo Testamento. A aliança com o poder 

temporal fica também denunciada na obra de André Tadeu quando relaciona o apoio do monge alemão 

aos príncipes contra os camponeses no conflito de 1525 (p. 40 - 44). Ainda de acordo com o autor, 
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XX), o apoio de Martinho Lutero às autoridades políticas de sua época forneceu justificativas para que o 

protestantismo alemão fosse instrumentalizado pela realeza e seguisse com uma agenda 

antirrevolucionária e antidemocrática (p.45).  Finalmente, André Tadeu de Oliveira recupera a doutrina 

dos “Dois Reinos”. Uma conhecida base teórica luterana que destaca as áreas específicas de influência: 

uma da Igreja e outra do Estado. Tal ordenamento, de acordo com a matriz luterana, é divino.  Na prática, 

conforme conclui o autor, a assertiva dogmática converteu-se em “posição de evidente dependência e 

submissão da igreja para com o estado, concedendo embasamento para a concretização de apenas um e 

totalitário reino” (Cf. p.46). Embora tenham sido oferecidas ao nazismo resistências importantes entre 

católicos e protestantes na Alemanha (a “Igreja Confessante”, por exemplo, com a militância significativa 

do teólogo Dietrich Bonhoeffer e isto da parte dos luteranos. Além de muitos bispos e demais lideranças 

católicas que desconfiavam seriamente do programa nazista), é fato, pois, que, com o apogeu do 

Nazismo, na década de 1930, ambos os segmentos do cristianismo, ainda que com ambivalência e tensão, 

deram suas contribuições ao totalitarismo hitlerista.  
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abasteceu o programa comunista dos países do Leste Europeu. Foi exatamente, aliás, 

esse tipo de marxismo, pragmaticamente ateu, que alertou regimes e importantes 

segmentos sociais de os países ocidentais, inclusive, do Brasil. 

Com a atenção de volta à realidade do Brasil entre as décadas de 1930 e 1960, 

pode-se afirmar que a situação social e o prestígio da Igreja Católica não eram 

desprezíveis. O brasileiro se identificava com a tradição religiosa de seu país e se 

orgulhava de fazer parte de uma das maiores nações católicas do mundo, mesmo que a 

prática da pertença fosse irregular e a identificação apenas nominal e familiar em muitos 

casos. Os anos de reaproximação com as autoridades constituídas a partir de 1930 

garantiram, em algum grau, o atendimento a algumas das reivindicações católicas, 

mormente nos anos do primeiro governo Vargas. Porém, houve revezes. 

Ralph Della Cava, em artigo publicado em 1975, afirma: 

 

O aspecto crucial da subsistência do catolicismo na sociedade brasileira 

é atribuído à qualidade de religião de fato do Estado, da nação e das 

elites dominantes. Com exceção do período da República Velha (1889 – 

1930), o Estado brasileiro, a despeito de sua ideologia, aceitou esse 

arranjo e garantiu à Igreja Católica um conjunto de privilégios 

(especialmente em assuntos educacionais e sociais) de que nenhuma 

instituição brasileira em particular, religiosa ou de qualquer outro tipo 

gozou
603

. 

 

Com o fim da Era Vargas e a experiência democrática-liberal dos anos 1946-

1964, a Igreja Católica mudou de performance. O apoio não mais seria a um governo 

autoritário, pois o mesmo deixara de existir. Em um primeiro momento, logo após 

Getúlio Vargas deixar o poder, com a volta da democracia e da organização partidária, 

receosa de perder sua expressão diante da sociedade brasileira (expressão esta que fora 

consolidada nos anos do Estado Novo), a Igreja precisou de novas estratégias de 

atuação. O que antes fora conseguido por meio da aproximação e apoio com o poder 

                                                                                                                                                                          
fundamental para a transformação de seu mundo e o projeta para uma esperança além-túmulo. O mundo 

melhor seria, então, o do porvir. Tal discurso, para Karl Marx, serviria à burguesia que, por sua vez, flerta 

com a religião como recurso de compensação, pois ao praticar a caridade com os pobres espera 

recompensas eternas. Desta forma, as condições sociais seguem inalteráveis para as classes. Teorizando 

desta forma, Karl Marx lançou as bases para o tratamento que o comunismo revolucionário deu à religião 

no século XX. Marx acreditava que a religião perderia força e importância natural e consequentemente 

quando a revolução do proletariado se tornasse uma realidade histórica. Entretanto, não foi o que 

aconteceu na Rússia, porquanto a religião permaneceu mesmo diante de um programa intenso de 

eliminação de suas raízes.  Para Lênin (1870 – 1924) o desaparecimento não poderia ser esperado como 

um processo inevitável, mas sim intencional por meio de uma política antirreligiosa de Estado.  
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ditatorial de Vargas, o que seguiria, a partir de 1945, seria a luta pela permanência no 

lugar de influência e de guia moral da nação através do apoio às forças políticas mais 

conservadoras, “reforçando, portanto, o caráter conservador da democratização que se 

iniciava”
604

, e que disputariam o voto popular e, ou, até mesmo, pela fundação de um 

partido político
605

, que disputasse os pleitos, embora a alta hierarquia da Igreja jamais 

tenha apoiado diretamente a organização partidária.  

Na Assembleia Constituinte de 1946, por exemplo, a Igreja se esforçou em 

manter sua forte presença no espaço público brasileiro e, para tanto, lideranças católicas 

entre padres, vigários e outros ensinavam como os católicos deveriam votar, 

examinando o passado e presente dos candidatos aos cargos eletivos, considerando, 

especialmente “a posição do candidato perante a igreja”
606

 e a relação dos mesmos com 

o comunismo. O resultado de tais esforços foi alcançado haja vista as conquistas da 

Igreja obtidas na Assembleia Constituinte de 1946: casamento indissolúvel; família sob 

proteção do Estado; leis sociais baseadas na doutrina social da igreja; ensino religioso 

facultativo nas escolas públicas; manutenção de escolas, colégios e universidades sob 

direção religiosa com reconhecimento do Estado; não obrigatoriedade do serviço militar 

aos clérigos; isenção eclesiástica dos impostos; oferta de serviços religiosos às Forças 

Armadas; representação diplomática à Santa Sé; colaboração recíproca e harmônica 

entre Igreja e Estado, embora separados em suas esferas; reconhecimento da 

Constituição Brasileira “sob a proteção de Deus”. 

Além das conquistas, listadas acima, a Igreja Católica também marcou com 

clareza sua posição anticomunista, com a publicação de textos, como os das Cartas 

Pastorais
607

 e, também, por meio de notas eufóricas
608

, como, por exemplo, a emitida 

quando o Partido Comunista Brasileiro (PCB) foi posto na ilegalidade em 1947, nos 

tempos do governo de Eurico Gaspar Dutra
609

. O comunismo, com sua reconhecida 
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capacidade de atração das massas, tanto as do campo, como as urbanas, foi eleito, pela 

Igreja, em toda década de 1940, como um inimigo a ser abatido
610

. 

Essa forma de atuação da Igreja legitimou “a experiência democrática”. A 

sociedade brasileira continuaria contando com a mais importante e expressiva 

instituição religiosa do país, participando, com destaque, da cena política
611

. As 

discussões sociais e econômicas no âmbito da hierarquia católica também seriam 

valorizadas em tais novos tempos. Afinal, a industrialização e a urbanização do país, 

resultante do processo modernizador almejado na Era Vargas, produziu uma classe 

operária, destacada do campo, e que cujas condições de vida precisariam ser alvo de 

reflexão e pastoral próprias. É justamente, em tal contexto, que ocorrerá uma guinada na 

ênfase social e econômica da Igreja que continuaria a criticar o comunismo, mas 

também incluiria o capitalismo, sendo este considerado responsável direto por aquele, 

uma vez que não gerava riqueza, oportunidade e igualdade social para todos. A Igreja, 

desta forma, ratificaria uma espécie de terceira via, entre os dois modelos econômicos: 

um “terceirismo católico”
612

, “clamando por uma ordem social, baseada nos princípios 

da verdade revelada e das normas da justiça e da equidade”
613

. Essa “terceira via” era a 

ratificação da Doutrina Social da Igreja, presente na instituição desde a virada do 

século. Com o agravamento da precariedade das condições sociais do brasileiro, a Igreja 

cada vez mais postulou por uma pastoral que contemplasse a dimensão político, 

econômica e social e dos problemas reais do país na metade do século XX, colaborando 

para intensificar reflexões e posturas cada vez mais progressistas entre seus leigos, mas 

mesmo entre padres e bispos. A Igreja Católica chegaria, na década de 1960, a década 

do golpe civil-militar, com uma tensão em seu interior entre conservadores e 

progressistas. Tensão essa que explica o apoio ao golpe civil-militar por parte de 

                                                                                                                                                                          
cassou o registro do Partido Comunista Brasileiro, expondo-o à ilegalidade, além de diversas ações 
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católicos conservadores, mas que, também, contou “com o silêncio dos progressistas e a 

conivência dos moderados”
614

.  

 

3.4 E os protestantes? 

 

Tensões marcaram a trajetória do protestantismo quando se pensa na sua relação 

com as autoridades constituídas no Brasil. Ainda nos tempos do Império, casos de 

apoio
615

 e restrições ao protestantismo por parte de políticos importantes estão 

registrados. A partir de 1889, com o fim da oficialidade do catolicismo como religião 

nacional, houve avanços e retrocessos na relação, assim como euforia e desconfianças. 

A euforia deveu-por se acreditar que, com instauração da República, fundada sob 

orientação positivista e liberal, os espaços de oportunidade se abririam para o 

protestantismo. Afinal, o Estado tornara-se laico, podendo, assim, outras matrizes 

religiosas darem sua contribuição ao ordenamento social brasileiro. Os recuos e 

desconfianças por sua vez deveram-se à constatação que, apesar da laicidade oficial do 

Estado, a influência predominante da Igreja Católica Apostólica Romana junto às 

autoridades políticas revelaria que o espaço de influência religiosa, de fato, não só não 

estaria desocupado, como resistiria em ceder.  

 

3.5 A Religião Protestante no Ordenamento Social Brasileiro: O projeto 

Educacional. 

 

A primeira contribuição social do protestantismo com o advento da República 

foi no campo da educação. Em um país com um enorme déficit educacional, 

basicamente rural e de economia agrária, o protestantismo pretendeu apoiar a 

República, por meio do trabalho de missionários (e missionárias) estrangeiros que 

atuariam nas mais diversas regiões do Brasil, inclusive, interioranas, fundando escolas, 

alfabetizando crianças, jovens e adultos, ministrando disciplinas básicas convencionais 

que permitissem o acesso a um mínimo de instrução. É obvio que o ensino visava 

também o acesso à Bíblia, livro da qual depende toda a teologia cristã.  
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Foram justamente as garantias constitucionais que animaram setores do 

protestantismo, especialmente o “de missão”, para a participação no ordenamento social 

brasileiro e a consequente inserção religiosa. Além da inserção por meio do culto 

protestante em português, a estratégia mais eficaz considerada foi o engajamento social 

por meio da atividade educacional. “Presbiterianos, batistas e metodistas visualizaram 

na República inaugurada um momento de transformação cultural”
616

 e tal leitura partia 

também de setores da política nacional, que esperavam dos protestantes colaboração 

social, sobretudo e especialmente, no campo da educação com a implementação de 

práticas pedagógicas no projeto de reforma educacional que adviria.  

 

Em certa medida, o mesmo acontecia ao lado dos republicanos mais 

exaltados, que depositaram nos protestantes a esperança de instauração 

de um tempo de civilidade, progresso e prosperidade. Tais republicanos 

tinham nos Estados Unidos, um país de maioria protestante, o modelo 

de República a ser efetivado. Era daquele país que esperavam importar 

pedagogias para inovar a escola brasileira
617

. 

 

Para os protestantes a participação no projeto educacional seria oportunidade de 

visibilidade e “interferência social”
618

: 

 

A República, na compreensão das igrejas evangélicas brasileiras foi 

saudada como um tempo em que propostas escolares afinadas aos seus 

princípios cristãos seriam espalhadas na sociedade. Políticos 

republicanos também esperavam a participação de educadores das 

escolas evangélicas na organização dos sistemas educacionais
619. 

 

Jether Ramalho, intelectual ligado ao protestantismo congregacional, publicou 

na década de 1970, uma obra intitulada “Prática Educativa e Sociedade: um estudo de 

sociologia da educação”
620

, onde verificou a relação da “ideologia liberal e os 

pressupostos educacionais das escolas organizadas pelos missionários protestantes a 

partir do final do século XIX”
621

.   

Sobre a atuação dos protestantes no campo da educação ao nascer da República, 

Vasni de Almeida sentencia: 
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O Envolvimento protestante na educação escolar estava ancorado na 

crença de suas pedagogias estavam em sintonia com o regime político 

instaurado. Mas não se tratava de uma ação meramente restrita ao 

campo pedagógico. Tratava-se também de uma disputa simbólica por 

influência social e religiosa
622

. 

 

De forma que o projeto escolar protestante indicava “as intenções pedagógicas, 

religiosas e políticas”
623

, combinando, conforme analisou Jether Ramalho, “proselitismo 

e liberalismo”
624

. A ideia era de inserção e interferência na vida nacional e a educação 

protestante seria assim “um instrumento indireto de influenciar a sociedade”
625

.  A 

literatura
626

 específica sobre o projeto educacional dos protestantes ajuda na 

identificação da relação existente nos intentos dos missionários entre educação, 

alfabetização, proselitismo, modernidade, democracia, república, liberalismo, 

individualismo e pragmatismo. Era, pois, um ideário protestante no Brasil: 

 

No bojo das missões protestantes presentes no Brasil, expressos na 

pregação religiosa e, especialmente, na educação vinham o liberalismo, 

o individualismo e o pragmatismo. A responsabilidade pessoal diante de 

Deus, implícita na ideia de salvação individual, requer liberdade 

individual na busca e aceitação de princípios religiosos e, no caso 

protestante, especialmente, no livre exame e interpretação privada da 

Bíblia. Individualismo e liberalismo andam intimamente unidos
627

.  

 

Tal projeto protestante sugeriria um individualismo religioso. Uma alternativa, 

pois, ao conceito católico tridentino, de dependência de uma participação eclesiástica, 

comunitária, magisterial e hierárquica. O protestantismo considerava-se, portanto, mais 

adequado à ideia de um novo tempo inaugurado com a República no Brasil. O tempo 

mesmo, entretanto, se encarregaria de mostrar o “equívoco na avaliação dos agentes do 

protestantismo.  
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A ênfase educacional encontrada no protestantismo seguia lógica missionária na 

qual a formação cristã, ministrada em um ambiente escolar, contribuiria para a formação 

do indivíduo e também de sua conversão ao cristianismo de tradição reformada, 

assegurando à sociedade, conforme acreditava - se, a consequente transformação social 

por meio de atores que tiveram seus valores afetados pela religião. Formar uma elite 

cristã e protestante que dirigisse o país não era sonho considerado para além da 

realidade entre os missionários, fundadores das escolas. Na verdade, consideravam, com 

seriedade, esse ideário e “educar pessoas em escolas foi um dos pilares de consolidação 

do protestantismo da República”
628

. Além disso, a democracia atrelada à recém-

inaugurada República seria defendida, conforme acreditavam os missionários, por povo 

e por dirigentes que seriam educados nos valores caros ao protestantismo de matriz 

norte-americano. Essa foi, inclusive, a leitura defendida por teóricos da inserção 

protestante no Brasil: 

 

Era demonstrar - pela via educacional - a superioridade da civilização 

americana (democracia, individualismo, igualdade de direitos, 

responsabilidade pessoal, liberdade intelectual e religiosa) e 

consequentemente do sistema religioso que lhe oferecia suporte. Ora, as 

elites inacessíveis aos ajuntamentos religiosos protestantes se deixariam 

alcançar pela propaganda indireta dos colégios. A democracia só era 

possível a um povo educado e isto incluía as próprias elites, objeto 

privilegiado da estratégia protestante
629

. 

 

É, justamente, no contexto da valorização da fundação de escolas, que o 

protestantismo encontraria os primeiros focos de resistência, pois setores conservadores 

colocariam o protestantismo em suspeição, considerando seus agentes como a serviço 

do imperialismo norte-americano
630

. Além disso, havia descompassos nas agendas de 

setores liberais da República e do protestantismo, porquanto, embora o mesmo fosse, 

por exemplo, contrário à escravidão no país, contudo, a despeito da prédica condenando 

a prática, não se envolveu nas campanhas abolicionistas
631

.  
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Apesar das suspeições, o protestantismo missionário era considerado moderno e 

contava com a simpatia dos liberais republicanos (havia também um elemento 

anticatólico em tais liberais) que faziam referência ao protestantismo dos países mais 

prósperos da Europa e mesmo aos Estados Unidos da América e apontando, por 

exemplo, para a superação do analfabetismo, da monarquia e do ruralismo de um Brasil 

que setores engajados com República desejavam deixar para trás. Desta forma, agentes 

protestantes empregaram esforços em se colocar na sociedade naquele momento em que 

as condições políticas pareciam-lhes propícias pela primeira vez na história do país
632

. 

Sendo, portanto, esses os primeiros registros de uma movimentação em busca de 

contribuição social e legitimidade. 

A valorização de agenda social orientada que coincidia com um ethos 

protestante em território brasileiro não foi apenas uma leitura aplicada por setores 

liberais da política nacional, evidenciando, portanto, uma agenda para além das esferas 

eclesiásticas, cúlticas e evangelísticas, tendo como referência o protestantismo norte-

americano.  Agenda compartilhada por missionários aqui atuantes e onde o 

protestantismo norte-americano tinha lugar de destaque. Quanto a este particular, Vasni 

de Almeida comenta a compreensão que os missionários protestantes tinham do seu 

papel social no Brasil: 

 

A representação protestante de sociedade a ser alcançada pelos 

brasileiros era norte-americana. Para os missionários que 

cuidavam de igrejas e escolas no Brasil, os Estados Unidos, pela 

influência do protestantismo, tinham vencido os problemas que 

ainda grassavam na América Latina, Ásia e África. Para os 

brasileiros atingissem a civilidade e progresso dos norte-

americanos, bastava que indivíduos fossem convertidos à fé 

protestante
633

.  

 

Apesar desta compreensão, de valorização do protestantismo como elemento 

motivador de superação de males sociais, os missionários não incentivavam fórmulas 

institucionais de transformação social. A razão para tal segue, conforme explicação de 

Vasni de Almeida: 
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Nesse discurso conversionista não caberia, no entanto, ações 

políticas de contestação, pois o fundamentalismo das igrejas 

missionárias implantadas no Brasil, com o mesmo advento da 

República, negava a ação política [direta]. Por meio de estratégias 

de ensino em escolas, cultos, materiais impressos, o pietismo 

fincou entre os fieis brasileiros a ideia de acomodação ao poder 

político estabelecido
634

.  

 

Uma manifestação de caráter diretamente político por parte de setores do 

protestantismo nas primeiras décadas da República, somente seria feita “quando os 

interesses religiosos e institucionais das igrejas protestantes eram colocados em 

risco”
635

. 

 

A Ética individual 

 

Antes, porém, de avançarmos na compreensão das tentativas institucionalizadas 

de aproximação e influência social do protestantismo no Brasil, é importante ressaltar 

que no final da década de 1920, crescia a certeza em determinados segmentos do 

protestantismo de que as maiores influências religiosas dos protestantes na sociedade se 

daria por via da ética dos seus atores. 

Concordando com a proposição acima, pode-se avaliar a argumentação de Vasni 

de Almeida, que se refere aos movimentos ensaiados pelos protestantes quando da 

instauração da República: “o protestantismo se imaginava, por meio de sua ética, 

precursor e defensor da democracia moderna e da ordem e que essas produziriam novos 

valores dentro do novo regime”
636

. Citando João Marcos Leitão Santos, também 

pesquisador do protestantismo, Vasni de Almeida continua, demonstrando o modo de 

pensar assumido pelos protestantes na época, no que se refere à vida pública: “desde 

que o homem se converta, isto é, refaça seus referentes éticos-religiosos, tornando-se, 

pela virtude, apto a implementar o modelo ideal de sociedade, que de resto constitui 

todo o substrato de toda ética religiosa”
637

. 
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A preferência por uma via ética dos protestantes, uma herança pietista
638

, como 

marca de sua presença no Brasil, tornou-se mais signatária no segmento do que a 

própria defesa do liberalismo republicano, como pontua Antônio Gouvêa Mendonça: 

 

O protestantismo oriundo dos Estados Unidos ostentaria essa face 

liberal, o que não é verdadeiro, como veremos mais adiante. Preferimos 

deixar de lado esse aspecto mais ideológico e sua amplitude política e 

considerar a representação liberal do protestantismo brasileiro quanto 

aos seus fundamentos teológicos e éticos, isto é, a vida e a ação das 

igrejas. O liberalismo teológico do protestantismo, cuja história se 

estende por todo o século XIX e praticamente metade do século XX, 

parte da convicção de que o cristianismo deve ser prático, deve ser uma 

religião para a vida, tem de ser eminentemente ético
639

. 

 

Organizações Para-Eclesiásticas.  

 

Apesar das ênfases educacional e ética, o protestantismo brasileiro, por meio dos 

ministros que exerciam liderança considerável nos diferentes tipos de protestantismos 

em operação no país, entendeu que medidas mais orgânicas e de caráter nacional e 

institucional seriam necessárias para participar, de alguma maneira, do novo 

ordenamento social.  Entretanto, uma das características ontológicas do protestantismo 

era a sua fragmentação e falta de unidade e de centro que organizasse estratégias que 

viabilizassem de forma conjunta seus projetos de ocupação de lugar de influência na 

República. Para superar tal característica, iniciativas são tomadas para estruturar 

associações que, de alguma forma, desempenhassem o papel de órgão representante dos 

protestantes no Brasil. Assim, pois, é organizada, em 1890, a Liga Evangélica
640

, com o 

objetivo de “defender os direitos dos protestantes assegurados pelas instituições 
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republicanas”
641

. Em 1893, é organizada a Associação Cristã de Moços (ACM)
642

. E em 

julho de 1903, sob a liderança do ministro metodista Hugh C. Tucker, a Aliança 

Evangélica, de caráter fortemente apologético, que perderá força a partir de 1916, com a 

realização do Congresso do Panamá e a Conferência do Rio de Janeiro, que propunham 

uma relação amistosa, de aproximação e reconhecimento com o catolicismo.  

Em 1920, surge a Comissão Brasileira de Cooperação
643

, sob a coordenação de 

Erasmo Braga, ministro presbiteriano, que amplia as ações de inspiração protestante, 

saindo de uma abordagem apologética na direção de um protestantismo mais 

proposicional, cooperativo, intelectualizado e engajado com as questões sociais do país.  

É, porém, no ano de 1931, um ano após o início da Era Vargas, que as intenções 

mais claras do protestantismo seriam conhecidas em termos de participação e influência 

na conjuntura social brasileira. Tal se deu por ocasião da realização do I Congresso 

Evangélico Brasileiro
644

 e o “Manifesto à Nação Brasileira”, documento publicado pela 

Federação das Igrejas Evangélicas do Brasil, em reação à reaproximação católica às 

esferas do poder constituído, a partir de 1930 com a chegada de Getúlio Vargas à 

presidência da República. Apesar de contar com um pequeno contingente de setecentos 

mil
645

 representantes em 1930, o protestantismo, representado na Federação das Igrejas 

Evangélicas do Brasil, tentou, à sua maneira, chamar a atenção das autoridades por meio 

do “Manifesto à Nação Brasileira”. Quanto a esta iniciativa João Marcos Leitão Santos 

escreve: 

 

O fato é que por razões próprias do tipo de protestantismo aqui 

implantado, com sua concepção eclesiológica de “Igreja Espiritual”, 

pela condição minoritária no cenário religioso e por falta de tradição 

dentro da cultura brasileira, o protestantismo não conseguiu desenvolver 
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uma significativa produção de reflexões sobre ordem e conjuntura 

política
646

.  

 

Mas, continua o autor: 

 

O protestantismo, consolidado a esta altura no Brasil, já se achava 

habilitado a colocar no curso dos debates seus valores políticos, admitir-

se com instância legítima para enunciações políticas, e para demonstrar 

as dimensões de sua ação política
647

.  

 

A década 1930 revelou-se desafiadora para o protestantismo. Nos esforços de se 

oferecer uma proposição à sociedade brasileira, considerando o ideário republicano e 

liberal, os protestantes destacaram suas diferenças conceituais com o catolicismo, 

elencando-o, ao lado do comunismo e do integralismo, como adversários ideológicos. 

Leonildo Silveira Campos, outro pesquisador do protestantismo, destaca essa 

perspectiva considerada pelo extrato religioso da época: 

 

Os anos de 1930 marcam a mudança de percepção política dos 

protestantes brasileiros, que foi se abrindo para outros tipos de 

perigos, além da “vocação totalitária do catolicismo”, para o 

comunismo e o integralismo. Nesse contexto, os protestantes 

brasileiros (agora mais conhecidos como evangélicos) colocariam 

a seguinte questão: que ação política e que tipo de relacionamento 

eles deveriam manter com o Estado e com a sociedade para 

preservar as liberdades, a democracia e a laicidade? O caminho 

escolhido foi o da participação nas lutas políticas e partidárias, 

rompendo-se então com o pretenso isolamento anterior, que era 

baseado na alegação de que “a política é suja e os evangélicos não 

devem botar a mão na sujeira”
648

. 

 

Os esforços de ocupação de espaço de influência social não foram bem 

sucedidos. A fragmentação do segmento, a não adesão de igrejas locais nas instituições 

representativas como a Confederação Evangélica do Brasil (fundada em 1934, herdeira 

da Federação das Igrejas Evangélicas do Brasil e da Comissão Brasileira de 

Cooperação), a falta de tradição e raízes na cultura brasileira, as tensões entre grupos 

com posturas pietistas e os cooperativistas, a inexpressiva presença numérica, a pouca 
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visibilidade social, além da falta de recursos e personagens capazes de transitar nas 

esferas de poder, contribuíram para que as medidas não alcançassem qualquer impacto 

na pretensão de tornar o protestantismo relevante politicamente. Além disso, o 

protestantismo tinha diante de si a unidade estrutural, histórica e tradicional da Igreja 

Católica que, através do bem sucedido trabalho de Dom Sebastião Leme, conseguiu a 

reaproximação com as autoridades constituídas. Foi, portanto, a Igreja Católica, e o não 

o protestantismo, que terminou ocupando o espaço de guia moral da nação 

influenciando o ordenamento social do Brasil na Era Vargas. 

 

Candidaturas Políticas. 

 

Tendo abandonado suas intenções de influenciar o ordenamento social enquanto 

grupo organizado, restou aos protestantes a tentativa de se ocupar espaço político de 

influência por meio de candidaturas individuais. Mesmo na década de 1920, antes, 

portanto, dos intentos malogrados dos protestantes na década de 1930, Antônio Primo 

Salustiano Marques, ministro congregacional em Recife, dirige documento à Convenção 

Geral dos congregacionais, realizada entre os dias 06 e 13 de maio de 1923, com 

intenção de, uma vez apreciado, ser encaminhado à Câmara dos Deputados. Evidencia-

se, pois, uma preocupação com a participação dos protestantes com eleições: 

 

Hoje, mais do que nunca, afirmamos esse fato, mesmo porque estamos 

convencidos de que, para melhoria dos costumes políticos nacionais, é 

imprescindível que os protestantes brasileiros entrem na posse integral 

de seus direitos cívicos no sentido de exercer o direito de voto [...] 

pedimos com ardor, que cada crente que estiver no caso, se aliste 

eleitor, quanto antes, a fim de pelo seu voto livre e criterioso, escolher 

para cargos públicos os homens bons, os elementos são da sociedade, 

concorrendo destarte, para orientação mais sábia e mais idônea dos 

negócios e interesses atinentes ao bem geral da nação
649

. 

 

Esta preocupação, com a prática do voto dos protestantes na década de 1920, se 

transformaria, com o passar do tempo, em oferta de candidaturas entre os próprios 

protestantes, como foi o caso, por exemplo, de Synésio Lira, ministro congregacional, 

pastor da Igreja Evangélica Fluminense, que se candidatou para o cargo de Deputado 

Federal na Assembleia Nacional Constituinte em 1933. Seus intentos eram de 
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contrapor-se aos representantes da Liga Eleitoral Católica (LEC) e ao integralismo
650

. O 

ministro congregacional não conseguiu se eleger, obtendo apenas três mil votos, 

insuficientes, portanto, para o sufrágio.  

Diferente resultado foi alcançado pelo candidato ligado à Igreja Metodista, 

Guaracy Silveira, tornando-se assim o primeiro protestante eleito deputado no Brasil. 

Como não poderia ser diferente, haja vista as disputas no campo religioso que marcaram 

as décadas de vinte, trinta e quarenta, o mandato do ministro metodista ficou conhecido 

pelos embates contra os deputados Luiz Sucupira, Frederico Wolfenbutell e Juarez da 

Távora, eleitos pela Liga Eleitoral Católica (LEC). Considerável atenção fora dada ao 

tema do ensino religioso nas escolas, uma bandeira católica que os protestantes 

consideravam problemática tendo em vista o conceito liberal de laicidade do Estado e, 

principalmente, e a certeza de que o ensino religioso aplicado nas escolas seria o de 

confissão católica.  

O protestantismo diante do inegável prestígio do catolicismo na Era Vargas, 

resguardou-se, considerando novas oportunidades de inserção no cenário político e 

social no Brasil, somente a partir de 1940, década que ficaria marcada pelo fim da 

ditadura de Getúlio Vargas, em 1945 e início da “Experiência Democrática” que duraria 

até 1964. É justamente nesse período que dois documentos protestantes, ambos emitidos 

pela Confederação Evangélica do Brasil, serão publicados. O primeiro em 1945, 

intitulado “Manifesto aos crentes evangélicos, aos adeptos e simpatizantes, a todos os 

brasileiros que temem a Deus”. E outro, de 1954, “Manifesto do Evangelismo à Nação 

Brasileira”.  

Os documentos, a despeito, do hiato de nove anos, além do primeiro, “O 

Manifesto à Nação Brasileira”, publicado em 1931, são significativos para os estudos 

historiográficos sobre o protestantismo, porquanto são registros intencionais da 

“trajetória do segmento protestante em busca de renovada presença política e seu 

diálogo com outros interlocutores que propugnavam por modelos específicos da 

ordenação do Estado, do regime e das práticas governativas”
651

.   

Animado pelo franco crescimento numérico, ultrapassando a ordem dos quatro 

milhões de praticantes, tendo muito da sua expansão relacionada aos processos de 
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êxodo rural e urbanização das grandes capitais, os líderes protestantes enxergaram nos 

anos da experiência democrática a oportunidade de legitimação diante das autoridades. 

A procura por relevância social, por parte do protestantismo, durante os anos de 

1945 - 1964 pode ser aferida nos exemplos que serão apresentados em sequência. Antes 

dos tais, é importante ressaltar a afirmação de João Marcos Leitão Santos sobre o 

contexto brasileiro para o protestantismo, no início da redemocratização: 

 

Com o fim do período Vargas, a experiência pluralista, cuja marca 

política estava na Assembleia Nacional Constituinte de 1946, foi 

recebida com entusiasmo pelo protestantismo, o qual via no governo 

Estado Novo, um afastamento progressivo do seu sonho democrático e 

via um favorecimento ao culto católico. O protestantismo estava 

emergindo de suas crises institucionais no período anterior. Em franco 

crescimento, adentrava discretamente nas classes médias, sobretudo, 

através dos colégios, ao mesmo tempo em que abria novos espaços de 

participação política como se mostra na representação parlamentar, 

mantendo, todavia, restrições quanto à aproximação das forças de 

esquerda
652

. 

 

Instituições animadas pelo protestantismo organizado tinham como objetivo 

responder algumas demandas e dinâmicas sociais do país e, para tanto, foram 

organizadas uma série de ações e mediações institucionais, tais como a criação de 

departamentos que interagissem com os processos de imigração e colonização e que 

também fizessem proposições nas áreas da educação e literatura, refletindo sobre os 

problemas da juventude brasileira. Sempre tendo em vista a cooperação com os 

governos e esperando dos mesmos a preocupação com temas caros aos protestantes: 

“frequência dominical de atos escolares, ensino religioso, movimento comunista, 

casamento religioso, perseguições religiosas”
653

. Aliás, as alegadas “perseguições 

religiosas” parecem formar o núcleo das justificativas da necessidade de centralizar ao 

protestantismo nas primeiras décadas da República
654

. 

A partir da década de 1940, em um contexto de recuperação democrática, 

movida pelo fim da ditadura varguista e pelo colapso de ideologias totalitárias que 

foram derrotadas na Segunda Guerra Mundial, o protestantismo brasileiro, representado 
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na Confederação Evangélica do Brasil, exemplificou a procura do segmento em 

influenciar a sociedade brasileira através de uma série de ações cooperativas que 

destacassem a atuação dos protestantes, mostrando o que a sociedade e os governos 

poderiam esperar dos mesmos.  

O reposicionamento dos protestantes nesse período considerava que o fim da 

ditadura de Getúlio Vargas, era mais propício a agenda das igrejas evangélicas, 

especialmente no que importa a prédica pública e o proselitismo, especialmente pelo 

fato de que o fim do regime representava a derrocada da aliança quase concordatária 

entre Estado e Igreja Católica. Relação que sempre foi incômoda aos protestantes e 

diversas vezes criticada.  

As ações, conforme mencionados no texto acima, foram, em um primeiro 

momento, de orientar os próprios protestantes, por meio dos veículos de imprensa do 

segmento, acerca da importância do exercício do voto, levando em conta os valores 

éticos e morais encontrados no Evangelho e o bem estar social que a prática poderia 

redundar, especialmente, aos trabalhadores: 

 

Quanto às eleições nacionais que para breve se realizarão, 

recomendamos aos nossos irmãos, que se abstenham de qualquer 

atuação política que envolva a responsabilidade da igreja, pois 

esta não tem outra missão a cumprir senão formar o caráter dos 

seus membros de tal maneira que eles adquiram capacidade 

individual para o exercício do voto e escolha de partidos que 

melhor atendam suas tendências sociais... e desde que esses 

programas não estejam em contradição com o princípios morais e 

éticos do Evangelho. Entretanto, todos nós nos sentimos 

obrigados a trabalhar pela adoção de leis que melhorem as 

condições dos trabalhadores
655

.  

 

Apoio Político 

 

Ainda nos anos quarenta, o protestantismo irá progredir da mera orientação ao 

voto para um discreto apoio a candidatura presidencial do Brigadeiro Eduardo Gomes, 

pois o considerava mais afeito à liberdade religiosa do que seu adversário, General 

Eurico Gaspar Dutra. Em um pronunciamento, Eduardo Gomes, tranquiliza os 

protestantes: 
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Quando se diz liberdade, não se pode pensar em limitações, senão 

aquelas que a lei impõe. Sou católico praticante como não é 

segredo para ninguém. Mas por ser católico, não é que vou exigir 

todos os meus patrícios o sejam. A liberdade de culto é um dos 

postulados que constitui a democracia. Falsearia, inteiramente, os 

ideais democráticos, se pretendesse limitar a liberdade de culto 

ou a liberdade de pensamento
656

. 

 

Da valorização da ética individual, como ferramenta de transformação social, 

perpassando para a orientação do exercício do voto e, em seguida, até mesmo cauteloso 

apoio a candidaturas específicas, os protestante passaram a considerar a organização de 

partido político próprio, rompendo, assim, suas raízes pietistas, assumindo uma 

influência mais puritana
657

, no que tange a prática política.  

 

O Partido Político Protestante. 

 

A primeira reação organizacional de caráter político dos protestantes no período 

da redemocratização foi a criação da Coligação Nacional Pró Estado Leigo, entre os 

anos de 1945 e 1946. Os temores orbitavam em torno da influência de importantes 

atores do catolicismo nas pautas que seriam discutidas na Assembleia Constituinte: 

 

Plena liberdade a todos os brasileiros de se associarem, de se reunirem, 

de expressarem seus pensamentos, pela imprensa, pela tribuna, pelo 

rádio, etc, dentro da ordem e da lei;  

Absoluta separação entre a Igreja e o Estado;  

Igualdade de todos os cultos perante a lei;  

Laicidade do ensino em todas as escolas oficiais, de modo que qualquer 

faculdade de instrução religiosa não interfira com este princípio;  

Nenhuma interferência do Estado nas funções de qualquer igreja;  

Nenhuma intromissão de atos religiosos nas solenidades cívicas, afim 

de evitar coações ou constrangimentos; nenhuma distinção entre 

brasileiros e mesmo entre estrangeiros em virtude de maioria de adeptos 

de qualquer religião, visto que todas as igrejas são iguais perante a lei, 

funcionam dentro do direito comum, que não reconhece maiorias nem 

minorias em matéria religiosa.  

Como ação imediata o Movimento Pró-Estado Leigo chama a atenção 

dos eleitores simpatizantes dos princípios aqui expostos, para as 

advertências abaixo, que deverão ser observadas com todo rigor:  
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Só deem os seus votos preferenciais a candidatos que seguramente vão 

defender na Câmara Federal os sãos princípios da separação entre Igreja 

e Estado;  

Procurem influir por todos os modos, o mais depressa possível, com a 

maior intensidade e com a maior amplitude no círculo de suas relações 

pessoais, no sentido de convencer o maior número de eleitores, quanto 

ao dever de todos os espíritos livres exercer o seu voto conscientemente 

dentro das afirmações deste manifesto.  

Dada a urgência de tempo a palavra de ordem é para todos os espíritos 

livres: “Dê cada um além das suas forças” - Pelo Estado Leigo.  

Curitiba, 10-11-1945
658

. 

 

Finalmente, no intuito de se alcançar a pretendida visibilidade e importância na 

sociedade brasileira, protestantes de diversas regiões organizam um partido político: 

Partido Republicano Democrático (PRD). De curta duração, apenas três anos, ameaçado 

de extinção pelo Tribunal Superior Eleitoral em face dos pífios desempenhos eleitorais, 

tinha sem seu programa as seguintes orientações: 

 

Os principais pontos do seu programa defendiam o regime federativo 

republicano e um governo democrático, que respeitasse a liberdade de 

expressão e de culto e o direito de associação e de reunião. Eram ainda 

reivindicados os direitos de todos os indivíduos ao trabalho e aos meios 

de remuneração, o direito do povo a educação, a manutenção da 

propriedade privada, o direito dos empregados a participarem dos lucros 

das empresas, a extinção dos latifúndios, o direito de greve e a abolição 

de todos os impostos sobre os gêneros de primeira necessidade visando 

o barateamento do custo de vida
659

. 

 

Reforçado com a entrada de quadros ligados ao protestantismo paulista e 

também de outros agentes sem relação confessional, mas, mesmo assim, sem alcançar 

densidade eleitoral, o Partido Republicano Democrático foi extinto em 1948, dando 

origem ao Partido Republicano Trabalhista (PRT), sendo, enfim, extinto em 27 de 

outubro de 1965 com a promulgação do Ato Institucional nº 2. (AI-2).  

Entre os principais quadros do Partido Republicano Democrático, estavam 

ministros
660

 e lideranças leigas
661

 das igrejas congregacionais, batistas, presbiterianas, 
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metodistas que reforçavam as orientações religiosas do partido.  Núcleos regionais 

foram organizados nos Estados Pernambuco, Bahia, Espirito Santo, Minas Gerais, Rio 

Grande do Sul, Paraíba, Maranhão, Rio Grande do Norte, Ceará, Goiás e Rio de Janeiro.  

Fatores como a insistente desconfiança dos protestantes brasileiros com a prática 

política, a atuação de políticos tradicionais eleitos historicamente com os votos dos 

protestantes e que disputaram votos com os estreantes do Partido Republicano 

Democrático (logrando maior êxito) e a reação católica marcaram o mau desempenho 

do partido protestante, que, três anos após sua fundação, desapareceria formalmente do 

mapa eleitoral brasileiro.  

A década de 1950, para o protestantismo, foi marcada pelo ingresso expressivo 

de jovens oriundos das igrejas evangélicas nas universidades, pela militância religiosa e 

pelo crescimento considerável nas áreas urbanas, em especial, próximo a setores da 

classe média e do operariado. Tais movimentos sociais colaboraram para a eleição de 

cinco protestantes
662

 para a Câmara dos Deputados Federais para a legislatura de 1955. 

 

Além do desempenho de candidatos evangélicos nas eleições, o protestantismo 

na década de 1950, mais uma vez, tentou mostrar visibilidade social através da 

publicação de mais um manifesto, em 1954, onde a problemática política, social e 

econômica não seria desconsiderada, mas sim levando em conta o ânimo religioso, isto 

é, o protestantismo acreditava, deixando claro a sua posição no manifesto, que os 

problemas religiosos e morais do país estavam nas bases da crise social e política: 

 

A crise econômica que nos assola, e a crise moral e de caráter, que se 

evidencia a todo passo, na corrupção, na literatura pornográfica, no 

egoísmo, na ganância nos menosprezo dos valores morais, na descrença 

e no sensualismo, são sintomas que alarmam os mais otimistas e que 

reclama das forças vivas da nação brasileira uma tomada de posição 

numa batalha de vida ou de morte (MANIFESTO, 1954, p.3). 

[...] 

Urge analisar os problemas brasileiros objetivamente como um brado de 

alerta à opinião pública, contra o desfribilamento moral e o 

desvirtuamento dos valores, valores estes que têm sido, até agora, o 

apanágio do povo brasileiro. (MANIFESTO, 1954, p. 4)
663

. 
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O manifesto segue em sua análise da realidade dos problemas brasileiros à luz 

das interpretações religiosas dos protestantes: 

 

Apontando os grandes males que atingem a nossa nacionalidade [...] e 

declarando, em cada caso, a posição do Evangelismo brasileiro, já 

deixamos  entrever a solução para todos os problemas que atingem a 

vida da nossa Pátria: volta sincera para Deus [...] (MANIFESTO, 1954, 

p.27). 

 

Afastar o verdadeiro Deus-Pai da solução dos problemas humanos 

implica em criar, automaticamente, outros deuses [...] sejam ideologias 

sociais ou políticas, lideres populares, ou organizações meramente 

humanas (MANIFESTO, 1954, p. 28)
664

. 

 

Finalmente, a década de 1950, para os protestantes, representou também o início 

das relações de agentes do segmento com as formas de militância universitária, urbana e 

operária, o que culminou com a aproximação destes agentes com bandeiras 

progressistas e ecumênicas
665

. Muitos destes agentes protestantes seriam reprimidos 

666
quando o golpe civil-militar que rompeu com a ordem democrática em 1964. E tais 

contrariariam a posição majoritária do protestantismo que foi de apoio, reconhecimento, 

silêncio e legitimidade ao golpe. 

As tentativas de organização para ganhar visibilidade e relevância social, 

acompanhados de publicações de manifestos dirigidos aos evangélicos e também a toda 

a sociedade, a estruturação e/ou o ingresso em partidos políticos com a consequente 

oferta de candidaturas, os acenos aos governos, sempre enfatizando, por meio de textos 

emitidos pela Confederação Evangélica do Brasil e demais congêneres, sua disposição 

em formar cidadãos que pudessem contribuir com a ordem social e a sujeição às 

autoridades, revela o quão disposto estava o protestantismo brasileiro para se firmar 

como sujeito social e agente político na República, tendo, das autoridades, 

reconhecimento e legitimidade. Ao fazê-lo, o protestantismo, assim como o catolicismo, 
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reconheceram os sucessivos governos que se estabeleceram na República, dando sua 

contribuição, na legitimação da ordem social aplicada no Brasil. 

 

3.6 O Apoio Protestante à Ditadura Civil-Militar: Legitimidade, Consenso e 

Participação. 

 

O apoio a Jango 

 

Concentrando a atenção no papel desempenhado pelo protestantismo brasileiro 

no processo de legitimação do golpe civil-militar de 1964 e na ditadura que seguiu, 

dominando o país por 21 anos, antes, porém, importante ressaltar o apoio que setores do 

protestantismo deram ao presidente João Goulart no turbulento ano de 1963. 

No dia 07 de maio de 1963, às 11 da manhã, no Palácio do Planalto, um 

encontro solicitado pelo deputado federal Aurino Valois (Partido Trabalhista Brasileiro 

– Pernambuco) e membro da Igreja Congregacional em Vitória de Santo Antão (PE), 

reuniria o Presidente João Goulart com ministros protestantes, representantes de 

sessenta igrejas, além de deputados evangélicos, para prestarem solidariedade e também 

presentearem com um exemplar da Bíblia (ANEXO XXVII). 

 

Aqui estamos para trazer nossa palavra de solidariedade. Não viemos 

pedir – pois o povo evangélico não pede – mas para dar nosso apoio 

moral e nossa assistência espiritual ao governo de Vossa Excelência. A 

Bíblia nos ensina o respeito às autoridades legalmente constituídas e 

nos concita à colaboração com aquelas que trabalham para o bem-estar 

coletivo. É com respeito, e na livre disposição de colaborar com o 

Governo Federal, que os pastores evangélicos de Brasília vêm a 

presença do Presidente da República, eleito e confirmado no cargo pela 

maioria do povo brasileiro. Senhor Presidente João Goulart: receba a 

nossa palavra de apreço, de conforto, de confiança, de paz, de 

consideração e de simpatia [...] Tem Vossa Excelência nosso apreço e 

simpatia, pois sabemos o quão duras tem sido as dificuldades 

administrativas e como é grave a problemática nacional
667

. 

 

O episódio é importante para os estudos historiográficos, pois demonstra que 

setores do protestantismo ainda nos tempos de 1963, um ano reconhecidamente 

turbulento para a política nacional, tentava manter alguma relação de reconhecimento e 
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proximidade com o Presidente da República, reconhecendo, inclusive a necessidade de 

reformas (O título da matéria no Jornal Batista foi “Pastores Evangélicos Visitam João 

Goulart: O Brasil Precisa de Reformas”. ANEXO XXVIII), tema caro a João Goulart 

que vinha anunciando as “reformas de base”. Fortalece essa compreensão o fato de que 

nem todos os evangélicos presentes ao encontro eram progressistas, como, por exemplo, 

o Deputado Federal e membro da Igreja Evangélica Fluminense, Daso Coimbra 

(ANEXO XXIX). 

 

A Oposição a Jango. 

 

Quatro meses (maio – setembro) separariam as relações cordiais de setores do 

protestantismo com o Governo João Goulart. Não apenas o protestantismo, mas outros 

segmentos da sociedade, como a imprensa, por exemplo, intensificariam as críticas em 

face da “Rebelião dos Sargentos”
668

. Acerca deste marco (setembro de 1963), Jorge 

Ferreira e Angela de Castro Gomes afirmam: 

 

Setembro de 1963. Em visão retrospectiva, pode-se dizer que, a partir 

desse momento, o processo de radicalização política que vinha tomando 

conta do país, mas que estava sendo contornada com uma série de 

medidas encabeçadas pelo presidente, aprofundou-se drasticamente. 

Nesse sentido, é possível assinalar que a primavera de 1963 não trouxe 

flores ao governo Goulart. Ao contrário, ela foi o seu outono, 

demarcando o começo da crise que o levaria à derrocada total
669

. 

 

Em outubro de 1963, uma mudança de postura é identificada, por exemplo, entre 

os batistas, quando a Faculdade de Teologia do Colégio Batista Brasileiro, realizando 

uma conferência sobre reforma agrária, convida o padre Felipe Neri Moschini.  Em 

capítulo de livro, intitulado “Da Defesa do Estado Laico à Revolução Enviada por Deus: 

protestantes históricos e política no Brasil, um breve histórico (1900 – 1970)”, Luciane 

Silva de Almeida destaca as palavras mais emblemáticas do discurso do padre: 

“Devemos temer o comunismo, mas, devemos temer muito mais, uma democracia em 
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podridão”
670

. A presença do clérigo em uma das instituições do protestantismo 

brasileiro mais resistentes ao catolicismo revela que o anticomunismo na década de 

1960 reunia segmentos que até, então, não dialogavam.  

No mês seguinte, precisamente no dia 15 de novembro, feriado da Proclamação 

da República, o protestantismo brasileiro demonstraria, de forma marcante, a sua 

descrença com o governo de João Goulart, tomado como incapaz de pacificar o país e 

superar a crise política e econômica. Sintomática é a fala de Enéas Tognini, expressivo 

ministro batista à época, e de fácil trânsito entre outras denominações, que convoca os 

evangélicos brasileiros para o “Dia de Jejum, Oração e Humilhação” para que o “Brasil 

fosse liberto do perigo do comunismo””
671

. Essa convocação foi atendida por diversas 

igrejas evangélicas no Brasil. Algumas abriram suas portas, dando início aos trabalhos 

de reunião de oração, a partir das seis horas da manhã, perdurando até à noite, às vinte e 

uma horas, com revezamento de associações e sociedades internas das igrejas (uniões de 

mocidade, mulheres, oficiais eclesiásticos e etc), vigília que contou com a simpatia de 

oficiais de alta patente do II Exército em São Paulo. 

Em entrevista para a tese de doutorado de Leandro Seawright Alonso (“Ritos da 

oralidade: a tradição messiânica de protestantes no Regime Militar Brasileiro”), Enéas 

Tognini declarou: 

 

Creio que o ponto mais alto do trabalho, que Deus me mandou fazer, 

contudo, foi no dia 15 de novembro de 1963, quando aconteceu o dia de 

jejum, oração e humilhação. Os comunistas já estavam agindo, pois 

apreenderam em Paris, o plano dos chineses para influenciar o Brasil. Já 

estava tudo pronto! Os grupos de extermínio já estavam prontos aqui no 

Brasil, mas o povo estava dormindo! Infelizmente, o povo não percebia! 

No dia 15 de novembro nós mudamos o coração do povo brasileiro. Nós 

oramos bastante e o temor de Deus caiu sobre todos. Foi uma 

experiência tremenda! As emissoras chegaram a nos convidar para fazer 

programas de rádio e de televisão. Tudo isso foi feito para a honra e 

glória do Senhor Jesus Cristo!
672

 

 

Enéas Tognini considerava o comunismo uma das maiores ameaças à ordem 

social das nações. Em 1971, passados os sete primeiros anos do golpe civil-militar, ele 

publica suas ideias sobre o comunismo: 
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Precisamos reconhecer que estamos diante de UM PERIGO ATUAL. O 

comunismo é envolvente. Vede as nações que ele já esmagou. Um terço 

do nosso globo e talvez mais um pouco, acha-se debaixo do seu tacão. É 

um rolo compressor terrível. Implacável. É catequista. É missionário. 

Sacrifica-se pelo Partido. Está organizado e muito bem. Tem planos 

terríveis para a conquista do mundo. Não dorme. Trabalha dia e noite. 

Vigia sempre... Reconhece o grande valor da palavra escrita e usa-a em 

gigantesca escala. Bilhões de porções de seus ensinos circulam por toda 

a terra. Ilude os homens. Procura atraí-los com miragens. Não nos 

enganemos com o seu canto de sereia. É uma força do demônio. É uma 

das grandes forças descritas na Bíblia. Ao contrário do que muitos 

pensaram que seria um poder efêmero, isto é, de pouca duração, ele 

vem se sustentando em grande poder, vem desafiando as maiores 

resistências da terra, zomba de Deus e desdenha das forças 

espirituais
673

.  

 

Na concepção do ministro protestante de tradição batista, falecido em 2017, com 

cento e um anos de idade, o que aconteceu em 31 de março de 1964 fora uma resposta 

divina às orações realizadas pelos protestantes em todo o Brasil. Os militares seriam, 

então (para ele), instrumentos de salvação nacional, impedindo o avanço comunista
674

.  

Em 2014 a Revista Isto É
675

 fez uma matéria sobre os evangélicos e a ditadura civil-

militar, onde Enéas Tognini foi um dos entrevistados. 

 

 Elogios ao Golpe e Ditadura Civil-Militar 

 

Algumas das primeiras reações, ou a ausência delas, de setores do 

protestantismo ao golpe de 31 de março de 1964, já foram apresentadas no segundo 

capítulo desta pesquisa. Os congregacionais emitem sua opinião por meio da nota da 

Confederação Evangélica do Brasil republicada na primeira página do Jornal O Cristão. 

Além da repercussão protestante acerca do golpe de Estado que marca o início de um 

período autoritário no Brasil, houve uma série de outras demonstrações de apreço e 

aceno favorável aos militares. Acenos que partiram de representantes autorizados de 

igrejas evangélicas, que, nos boletins e órgãos da imprensa oficial de suas 

denominações, evidenciaram a maneira como atores do protestantismo interpretavam os 

acontecimentos. Os elogios não deixam dúvida da posição majoritária do segmento, 

compondo assim o quadro de legitimação religiosa que colaboraria com o Regime. 
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Destacando esse aspecto, Adroaldo Almeida, registra, por exemplo, que o golpe foi 

testemunhado com “entusiasmo, alegria e comemoração”
676

, por parte dos editores do 

Jornal O Estandarte, da Igreja Presbiteriana Independente do Brasil, que lançaram mão 

de construções conceituais, visando ressignificar a ação dos militares: 

 

O Estandarte operou certa pasteurização dos acontecimentos, re-

significando - os por meio do uso circunstancial das palavras: não foi 

golpe, mas revolução; não foi cassação, mas saneamento; Ato 

Institucional era “figura jurídica inédita na realidade brasileira que 

iniciava uma nova ordem na evolução política”. Os redatores do jornal 

usavam argumentos do próprio governo militar e dos políticos que o 

defendiam
677

. 

 

Além disso, após o golpe, com a consolidação da ditadura, os elogios seguiram 

nos editorias dos impressos denominacionais, conforme pode-se atestar nos exemplos 

abaixo, em datas distantes, evidenciando que, mesmo com o avanço do regime, o 

posicionamento favorável permaneceu: 

Jornal O Estandarte (Igreja Presbiteriana Independente), de 1972, sobre Emílio 

Garrastazu Médici: 

 

De fato, é incontestável que o Brasil, na atualidade, trilha o caminho 

certo do progresso, dentro dum clima de ordem e paz, sob a liderança de 

um governo forte, capaz, respeitado e operoso como é o que Vossa 

Excelência  preside com descortino e patriotismo. É júbilo que aumenta 

na medida em que nos certificamos de que a imagem projetada pelo 

Brasil para o exterior, imagem que lhe assegura respeito e uma posição 

de liderança entre as nações da terra e lhe granjeou elevado conceito e 

admiração, vai cada vez mais encontrando correspondência no crescente 

bem estar do povo brasileiro em todas as suas camadas, graças à 

tenacidade com que Vossa Excelência vem se desempenhando da 

sublime tarefa de fazer o homem brasileiro participante dos benefícios 

da civilização
678

.  

 

No mesmo editorial: 

 

Manda reiteradas vezes o livro de Deus, a Bíblia Sagrada, norma e 

roteiro de nossa conduta como cidadãos duma pátria terrena, que 

respeitemos, honremos e obedeçamos as autoridades constituídas, 
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porque o poder que elas exercem lhes veio de Deus, de quem são 

Ministros, e a quem terão de prestar contas
679

. 

 

E ainda: 

 

Receba, assim, Senhor Presidente, nesta data tão significativa para a 

nossa pátria estremecida, o caloroso aplauso pela sua obra patriótica de 

governo, o mais profundo reconhecimento pelos sacrifícios que essa 

obra lhe impôs, a indelével gratidão pelas bases sólidas dum futuro 

radioso que ela vem construindo e o cordial respeito pela sua figura de 

estadista, administrador e magistrado, aplausos, reconhecimento, 

gratidão e respeito que a Vossa Excelência tributam os oito milhões de 

patrícios seus de confissão evangélica
680

. 

 

A Convenção Batista Brasileira, através de seu periódico oficial, O Jornal 

Batista, republicou, na primeira página, uma nota na edição de 31 de maio de 1964 

(ANEXO. XXX), uma espécie de orientação pastoral de autoria de João Soren
681

 sobre 

a situação política brasileira e de como os batistas da Convenção Batista Brasileira 

deveriam interpretar as relações dos fatos políticos daquele do momento com as igrejas. 

Luciane Silva de Almeida, analisando o texto de João Soren, conclui: 

 

Apesar de teoricamente representar a decisão da Denominação Batista 

em manter-se alheia a toda e qualquer forma de expressão política, na 

prática, ele cumpriu a função de encobrir o já visível apoio batista a 

intervenção militar
682

. 

 

Antes mesmo da nota de João Soren, na edição publicada em 12 de abril de 

1964, em um editorial, entre muitos outros que seriam publicados sobre o novo 

governo, em um reconhecido “esforço para legitimá-lo”
683

, O Jornal Batista registra 

(ANEXO XXXI). 

 

Os acontecimentos políticos militares de 31 de março e 1º de abril que 

culminaram com o afastamento do Presidente da República vieram 

inegavelmente, desafogar a nação. Por que estávamos vivendo num 

clima pesado de provocação, de ameaças, de agitações, que nos 

roubavam o mínimo de tranquilidade necessária para poder trabalhar e 
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progredir. Necessária, inclusive, para a pregação do Evangelho. Agora 

as coisas mudaram. Era tempo. [...] 

Alegra-nos saber (pelo menos até agora) que o movimento de 

salvaguarda da democracia verificou-se sem sangue. Os objetivos do 

movimento estavam de acordo com o que pensa e com o que quer o 

povo que não houve resistência. Toda a pregação da violência feita com 

estranha complacência das autoridades, através do rádio, da imprensa, 

do livro, dos comícios não bastou ainda para mistificar suficientemente 

a maioria do povo brasileiro.  E este agora respira aliviado.
684

. 

 

A nota acima é emblemática, pois aponta para a forma como agentes do 

protestantismo consideraram os primeiros movimentos do golpe. Para tais, a mudança 

de governo do país era para ser recebida com “alegria”, porquanto foi interpretada pelos 

editores do jornal denominacional como um instrumento de “salvaguarda da 

democracia”, e isso sem resistência e violência, conforme a carência de fontes e 

veículos de informação à época. Além disso, consideraram o evento alinhado com os 

anseios do povo que poderia “respirar aliviado”.  Tais sentenças elogiosas formam, em 

muito, a compreensão majoritária do protestantismo brasileiro. 

Na edição do Jornal Batista, publicada de 23 de agosto de 1964 (ANEXO 

XXXII), a troca de elogios entre Castelo Branco e os batistas são destacadas: 

 

[O presidente] Fez uma referência aos batistas que diz conhecer desde a 

sua meninice, no Ceará, dizendo admirá-los porque “mesmo os homens 

mais simples da roça fazem questão de dar testemunho de sua fé e são 

homens de vida simples e correta”
685

. 

 

A menção segue com as palavras dos editores batistas em resposta ao presidente: 

 

Daqui dizemos nós, sejamos sempre tais homens, de vida limpa e 

correta, que merecem essa referência desse ilustre soldado que é o 

Presidente da República... [...] 

Todos os que estavam no Salão da Imprensa do Palácio do 

Planalto ficaram emocionados com as palavras e a atitude do 

Presidente Castelo Branco. Notava-se a sinceridade na sua voz e 

entonação. Esse homem, por quem oramos sempre, como cristãos, 

merece nosso respeito e admiração
686

. 

 

As palavras escolhidas pelos editores do Jornal O Batista confirmam o 

conservadorismo dos protestantes brasileiros e, como sugere Márcio Vilela, estudando a 
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experiência presbiteriana nos anos da ditadura brasileira, tal conservadorismo “se 

encontra em sintonia com uma racionalidade que permeia vários grupos sociais no 

Brasil daquele momento”
687

. De acordo com Vilela, é esta sintonia
688

 que aproximou os 

protestantes no apoio ao golpe e que tal processo é coerente com o alinhamento das 

forças conservadoras, nos primeiros anos da década de 1960, que tinham no comunismo 

o adversário comum. Ameaça comunista que insistiam em ver, por exemplo, nas 

propostas das reformas de base do presidente João Goulart. 

 

Participação em Cerimônias e homenagens 

 

O apoio protestante ao golpe civil-militar foi para além da repercussão positiva 

do movimento que fez triunfar o golpe de Estado, avaliação essa, com palavras 

elogiosas, publicada em páginas de periódicos denominacionais. A simpatia protestante 

em relação ao novo regime fez-se sentir e perceber também em cerimônias cívicas, onde 

a celebração comprometida com a agenda política da ditadura ganhava a força simbólica 

das imagens, das palavras de ordem empregadas, assim como da presença de 

autoridades do governo e de populares. Quanto à presença protestante, de diferentes 

modos, junto aos militares, Rubem Alves é de opinião que os protestantes viram nos 

militares a oportunidade que vinha lhes faltando, a despeito de décadas de tentativa de 

participação no ordenamento social. O prestígio e a importância histórica da Igreja 

Católica no espaço público sempre dificultaram uma maior inserção dos protestantes na 

arena social, isto é, nas disputas por uma maior influência. A ditadura militar, com seu 

conservadorismo anticomunista, representou, para os protestantes, a chance de 

aproximação das esferas de poder e reconhecimento da parte desses mesmos agentes. 

Rubem Alves analisa da seguinte forma: “Andando sempre a pé, certos grupos 

protestantes se apressaram a montar na garupa dos militares [...] Aliando-se aos 

militares as igrejas protestantes passariam a participar de seu poder...”. 

Uma das formas de participar do poder era a presença, por exemplo, em 

cerimônias públicas onde o civismo era exaltado.  O ministro congregacional José 

Bonifácio de Sousa e Silva recupera uma das memórias acerca disso, destacando 

matéria publicada no Diário de Pernambuco, em 09 de setembro de 1964, onde o desfile 
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militar pela passagem do Dia da Independência é noticiado, com destaque para a 

participação de mais de quinze mil batistas: 

 

Durante quase duas horas, mais de 15 mil batistas de Pernambuco 

desfilaram anteontem pelas ruas do Recife, terminando diante do 

Palácio do Governo, onde apresentaram cumprimentos ao governador 

do Estado e altas autoridades que se achavam no palanque instalado
689

.  

 

O desfile dos batistas fazia parte de uma campanha nacional de evangelização, 

onde o objetivo seria de promover em todo o país a “revolução de conquistar o Brasil 

para Cristo”
690

. Ao final do ato religioso, coincidindo com o horário e local da 

cerimônia cívico-militar, o considerável grupo de protestantes seguiu em direção ao 

Palácio do Governo, onde estava sendo celebrada a Semana da Pátria
691

. Diversas 

representações denominacionais (colégio, seminários, associações, editora, 

representações de igrejas e etc)
692

 participaram do referido ato. 

Mesmo em anos posteriores ao do golpe civil-militar, e mesmo em outras praças, 

com outras denominações e agentes do protestantismo, a postura diante da ditadura foi 

idêntica. É o que se conclui, por exemplo, quando se abre o diário do bispo emérito 

metodista Isaias Sucasas, onde se registra sua aceitação, de bom grado, ao convite 

emitido pelo Exército de São Paulo para a presença em um Culto em Ação de Graças no 

dia 31 de março de 1969. O registro do diário evidencia o pensamento do ministro 

metodista acerca daquele culto congratulatório (fora acompanhado de seu irmão, Rev. 

Sucasas, também ministro metodista): 

 

Aprontei-me e fui juntamente com o Rev. Sucasas até o Circulo 

Militar do 2º Exército em Birapuera. O culto que se realizou foi 

de Ação Graças, pelo 5ª aniversário da revolução de 1964. O culto 

foi muito solene, houve muito gente. O sermão foi excelente, 

pregado pelo Rev. Da I.P. Independente. O coro, só de vozes 

femininas, foi também da mesma igreja, muito bom coro. O salão 
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estava repleto, uma assistência seleta de civis e militares de todas 

as patentes
693

.  

 

Os Encontros com os Presidentes. 

 

Nas disputas pelo lugar de influência no espaço público, não faltaram, por parte 

dos protestantes, os encontros oficiais com os Presidentes da República. Além do 

encontro mencionado anteriormente com o Presidente Castelo Branco, outros foram os 

momentos de aproximação entre os representantes do protestantismo brasileiro e os 

generais, Presidentes da República. Daso Coimbra, por exemplo, ligado a Igreja 

Congregacional e Deputado Federal (pela ARENA, partido de sustentação do regime 

militar) pelo antigo Estado da Guanabara e, depois, pelo Rio de Janeiro, procurou, em 

todos os seus mandatos, presentear os Presidentes do período da ditadura com 

exemplares da Bíblia, assim como também a João Goulart, em 1963 e José Sarney, em 

1986. Fez discursos elogiosos ao governo militar e, em seus pronunciamentos na 

Câmara dos Deputados Federais, procurou dar visibilidade social ao 

congregacionalismo.  

Arthur da Costa e Silva, segundo general a assumir a Presidência da República 

no período da ditadura civil militar no Brasil, se encontrou com um grupo de 

parlamentares cristãos em uma reunião
694

 promovida no Congresso Nacional, em 1967. 

Tais reuniões, muitas delas marcadas por orações pelas autoridades constituídas, 

acompanhadas de almoços de confraternização, mostravam a boa vontade evangélica 

com o regime militar.   

Em 1971, a Igreja Presbiteriana Independente em Brasília envia um Coral
695

 que 

entoa cânticos no Palácio da Alvorada, diante do Presidente Emílio Garrastazu Médici e 

de sua esposa, Scila Nogueira Médici (ANEXO XXXIII). 

Em 16 de março de 1974, por ocasião da posse do General Ernesto Geisel, um 

novo encontro com representantes do protestantismo é noticiado. Comentário feito na 

ocasião pelo Chefe do Estado Maior das Forças Armadas, General Humberto de Souza 
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Melo, ao Deputado Daso Coimbra, chamaria a atenção: “Vejam só estamos aqui três 

brasileiros e, se se fizesse uma estatística, diriam que cem por cento do Brasil é 

Protestante”. O comentário se explica pelo fato de que além do próprio general, de 

tradição batista, e Daso Coimbra (congregacional), estava também na posse o Secretário 

Geral do Exército, General Daltro Santos, de pertença metodista. O fato de Ernesto 

Geisel ser de tradição luterana levou setores do protestantismo à comemoração, 

reforçando a interpretação de oportunidade, legitimação e influência política e social. 

Nesse sentido, lê-se no periódico O Estandarte, de confissão presbiteriana independente: 

“Como vemos, Deus tem colocado seus servos em posição de destaque em nosso 

país”
696

.  

Em editorial no mesmo O Estandarte, informando da posse de Ernesto Geisel, 

uma conclusão acerca da presença protestante na cena pública brasileira é exposta: 

 

Muitas igrejas não gostam de falar em política, mas achamos que já está 

no tempo de nossos pastores orientarem seus membros (não na hora dos 

serviços religiosos) quanto à maneira de votar em candidatos 

evangélicos. Precisamos muito de homens crentes e consagrados, dentro 

das Assembleias, Câmaras e Senado. Os evangélicos devem assumir 

cargos importantes no governo, onde terão oportunidade de testemunhar 

de Cristo e defender os direitos dos Cristãos em qualquer necessidade 

que surgir
697

. 

 

 

Em 1977, um novo encontro entre representantes do protestantismo e o 

Presidente da República. E, novamente, com Ernesto Geisel. Desta vez, o Chefe de 

Estado compareceu ao 8º Encontro Nacional de Oração, organizado pelo Grupo 

Parlamentar Cristão, “uma espécie de bloco parlamentar que reunia deputados e 

senadores, tanto de origem evangélica quanto católica, no Congresso Nacional
698

”. 

Os fatos acima narrados, em anos e com atores distintos, definem a questão de 

como foi acomodação do protestantismo ao período ditatorial que vigorou na politica 

brasileira entre 1964 e 1985. A aceitação do jogo do poder apresentado pelos seus 

detentores foi amplamente aceito. No ano de 1968, emblemático para os estudos sobre a 

ditadura-civil-militar, ano de grande contestação pública ao regime e de violenta 

repressão aos opositores da ditadura, setores do protestantismo seguiram com o apoio ao 
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governo, embora procurando reconhecer as pautas estudantis distintas de interesses de 

grupos que eram considerados subversivos e infiltrados nas assembleias dos estudantes.  

É o que se pode atestar ao comparar duas notas publicadas no Jornal Batista, em 

14 de abril de 1968, quando o periódico denominacional noticiou o protesto de 

estudantes no Rio de Janeiro que vitimou o secundarista Edson Luis de Lima Souto: 

 

Tudo começou, ao que contam, com uma reunião de estudantes em seu 

restaurante. As condições destes são precárias. Há promessas de ampliá-

lo e melhorá-lo. Que os estudantes queiram coisa melhor, compreende-

se e justifica-se. Estariam, pois, a planejar um movimento no sentido de 

conseguirem melhores condições quando o conflito começou. Dizem 

que a polícia atirou e matou o estudante. A polícia nega que tenha 

atirado. Numa confusão daquela é difícil apurar as responsabilidades e 

uma comissão de inquérito está tratando desse assunto enquanto 

escrevemos estas notas
699. 

 

Após ponderar sobre a legitimidade da reunião, a nota prossegue demonstrando 

apoio ao governo, destacando que, mesmo que comprovada a ação policial, que a 

responsabilidade seria individual, do operador da segurança, do autor do disparo, mas 

não do governo: 

 

Mas, admitindo que tenha saído do revolver de um policial a bala 

assassina, é um pouco difícil responsabilizar o Governo pela 

imprudência de um subalterno. Mais difícil ainda é 

responsabilizar o país [isto é, os Estados Unidos da América]  que 

teve sua embaixada apedrejada...
700

.  

 

 

A nota destaca o que considera aproveitamento de grupos infiltrados no 

movimento estudantil para atacar o governo: 

 

Mas, a explosão estudantil foi habilmente explorada por quem tinha 

outros interesses e, assim, o movimento de protesto por uma causa 

justa, transformou-se num movimento político em que o governo foi 

atacado enquanto era exaltado o fracassado guerrilheiro Che Guevara
701

.  

 

Em uma segunda nota, os editores do O Jornal Batista registraram interpretação 

do cenário político brasileiro: 
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No Brasil não estamos sob ditadura. Há um congresso em 

funcionamento, não há censura prévia à Imprensa, os tribunais estão 

abertos
702

.  

 

A menção das instituições (congresso, imprensa e tribunais) evidencia um tanto 

do senso construído em torno da ideia de que desde que havia determinados expedientes 

em pleno funcionamento, não se configuraria no país um regime ditatorial (“No Brasil 

não estamos sob ditadura”). 

A nota, contudo, prossegue reconhecendo os problemas nacionais, especialmente 

referentes à educação; legitima o protesto dos estudantes, critica o governo por gastar 

mais no Carnaval do que em educação e sugere manifestos que cobrem dos governantes, 

de todas as esferas, melhores condições na educação do país: 

 

Entendemos que os estudantes se levantem e lutem em defesa 

dessas causas justas da classe. Que façam comícios, que 

organizem passeatas e apoquentem a não mais poder deputados 

estaduais e federais, senadores, governadores, ministros e 

presidentes para conseguirem melhores condições para as suas 

Faculdades e Escolas. Essa é uma das grandes necessidades 

nacionais
703

. 

 

E finaliza em tom de lamento e crítica ao que julga desvios dos movimentos 

estudantis: 

 

Mas, faz pena ver como se deixam levar por agitadores de tal 

maneira que as boas causas ficam completamente esquecidas e os 

movimentos estudantis completamente deturpados
704

. 

 

A nota mencionada é uma reação aos protestos estudantis de março de 1968. O 

posicionamento ao lado do governo assumido pelos batistas brasileiros é nítido e 

incontestável. Entretanto, em dezembro do mesmo ano, quando o Ato Institucional nº 5 

seria decretado, e a face mais nítida do autoritarismo no Brasil seria exposta, “novas 
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interpretações sobre as características daquele governo”
705

 seriam elaboradas pelos 

batistas, ainda que cautelosamente
706

.  

O editorial publicado em O Jornal Batista expõe a forma como determinados 

setores sociais avaliavam a realidade política do Brasil, ao fim da década de 1960. A 

negativa de muitos à época em se reconhecer vivendo em uma ditadura exibe 

compreensões complexas que desafiam historiadores em suas pesquisas. 

Aliás, essa forma de interpretar o momento político que o Brasil atravessava 

exibe uma ambiguidade do Regime. A ambiguidade, para Rodrigo Sá Motta, se explica 

no fato de que distintas concepções teóricas formaram “a ossatura política do 

regime”
707

, um resultado da “aproximação de grupos ideologicamente distintos”
708

, que 

tinham no nacionalismo, na liberalismo, no conservadorismo e, principalmente, no 

sentimento anticomunista a via comum.   

As pressões exercidas pelos grupos que se identificavam com os conceitos acima 

mencionados, sendo tais tão distintos, gerou o paradoxo ao qual se refere o pesquisador: 

 

Tratava-se de um regime político em cujos discursos se afirmavam ao 

mesmo tempo, os valores democráticos e liberais, a defesa da 

autoridade e da pátria ‘una e indivisa’ e a exaltação da família e da 

ordem social tradicional
709

. 

 

Outros aspectos das tensões no interior do regime instalado em 1964 são 

explorados por Rodrigo Sá Motta: 

 

Para explicar a indecisão do regime militar entre ditadura e 

respeito a certas instituições liberais há que se levar em conta, 

também, o fato do seu evento originário (O ‘31 de março’) ser 

considerado um movimento em defesa das instituições 

democráticas, suspostamente ameaçadas pela esquerda e por 

Goulart. Assim, no imaginário na ‘Revolução de 1964’, os temas 

da liberdade e da democracia ocupavam lugar importante, opondo 

obstáculos aos que desejavam estabelecer um regime ditatorial 

puro
710

. 
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Esses e outros componentes são corroborados no fato de que a ditadura civil-

militar no Brasil manteve aberta e em funcionamento, ainda que com restrições devido 

às leis de exceção, “instituições liberais como o parlamento e o sistema judiciário”
711

, 

seguindo, assim em uma espécie de regime onde a afirmação ideológica central seria o 

“Desenvolvimento com segurança”
712

. Este sendo explicado em um “autoritarismo 

liberal capaz de garantir estabilidade, afastar os riscos de mudança social” e inibindo 

formas intensas de repressão que justificasse a luta armada como a única opção de 

oposição ao regime
713

. 

Essas ambiguidades, contradições e paradoxos do regime militar podem ajudar a 

entender a razão pela qual grupos sociais, como, por exemplo, os protestantes, seguiram 

(alguns ainda seguem) apresentando outras conclusões acerca da experiência política 

vivida no Brasil entre os anos de 1964 e 1985. É inegável que o país tenha passado por 

uma ditadura, entretanto, as justificativas favoráveis ao regime de exceção apresentadas 

por determinados segmentos continuam concorrendo na disputa da memória daqueles 

anos. A nota exposta no Jornal O Batista é exemplo emblemático.  

 

A Participação dos Protestantes no Governo 

 

Finalmente, há de se considerar, no processo de legitimação da ditadura por 

parte do protestantismo, que a forma mais visível de contribuição com o regime militar 

foi a participação direta nele, isto é, de seus representantes atuarem nas esferas do 

poder. Não faltaram exemplos nas muitas igrejas espalhadas pelo Brasil,[v] das mais 

diferentes matizes denominacionais.  

Batistas buscaram alianças com políticos ligados ao governo militar. 

Incentivarem seus membros para que disputassem eleições a fim de seu obter mandatos 

parlamentares, além de cargos políticos que foram distribuídos. O engajamento dos 

batistas com o regime militar foi uma realidade como já foi demonstrado nesta pesquisa. 

Na Edição de O Jornal Batista, de 14 de abril de 1968, na página 3, uma nota 

informa acerca da visita à redação do Jornal do General Mario Barreto França, membro 

da Primeira Igreja Batista de Niterói, colaborador do Jornal e integrante do Conselho 

Estadual de Educação e da Comissão Nacional de Educandários Gratuitos (CNEG). 
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Presbiterianos “lograram altos postos no cenário político brasileiro”
714

. Um 

exemplo foi o do jornalista Sergio Paulo Freddi, que chegou a ser diretor da imprensa 

oficial da Igreja Presbiteriana Independente (O Estandarte). Nomeado pelo Presidente 

Emílio Garrastazu Médici para chefia a Assessoria Especial de Relações Públicas da 

Presidência da República (AERP), em 24 de junho de 1970. 

Os congregacionais da União das Igrejas Evangélicas Congregacionais do Brasil 

(UIECB) tiveram, a partir de 1969, a presença de militares em seus quadros de comando 

na denominação. Mesmo sendo, tais ministros, congregacionais de formação, antes 

mesmo de serem identificados como militares, o contexto da política nacional, porém, 

pode ter sido decisivo como elemento formador e orientador dos quadros que a 

denominação precisou valorizar.  O Departamento de Serviços Gerais passou a ser 

gerido por um capitão e a Secretaria Executiva, órgão de articulação entre a presidência 

da Junta Geral e os setores denominacionais, além das igrejas e ministros, também foi 

entregue a um oficial militar da aeronáutica.  

Entre os metodistas houve também os que estabeleciam pontes entre a 

denominação e o governo. O mencionado exemplo do General Celso Daltro Santos que, 

desde o início de década de 1960, ainda nos tempos de Tenente – Coronel exercia 

representação de sua denominação na Confederação Evangélica do Brasil, e que no 

Governo de Ernesto Geisel, secretariaria o Exército, é parte do cenário que estabelece as 

relações entre os protestantes e o governo militar do Brasil. É entre os metodistas que 

viria dos exemplos mais extremados de participação e colaboração com a ditadura civil-

militar instaurada no Brasil: a do ministro – delator. Isto é, daqueles que, movidos por 

ideologia, decidiram entregar aos agentes do DOPS outros protestantes. Seus irmãos na 

fé. Tema trabalhado em outra pesquisa
715

.  
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Considerações Finais 

 

A religião é um fenômeno social. Faz-se presente na vida de coletividades desde 

a infância, por meio de ritos e cerimônias (batismos e consagrações) e os acompanha em 

outras fases da vida (crisma, confirmação, aniversários, ações de graças, casamento e 

cerimônias fúnebres), sendo, também, referência na formação social e política de seus 

adeptos. Pavimenta, portanto, a via por onde se constrói ou se participa de processos 

históricos. É, pois, referência que localiza os homens e os situa apontando, inclusive, 

papeis funcionais que serão exercidos na sociedade. A religião legitima processos 

históricos e opções políticas.                                                                                                                                                                                                                                                                                  

As instituições religiosas são núcleos sociais. Interagem com a sociedade, 

portanto. Seus integrantes são atores sociais e reagem conforme o fluxo de ideias e aos 

fatos políticos. Exigir neutralidade delas, como fazem muitos ministros protestantes que 

não apreciam a ideia de que houve alguma participação ou posicionamento nos tempos 

de ditadura civil-militar no Brasil é um erro. Por outro lado, deve importar aos 

historiadores e demais pesquisadores a inclusão das denominações protestantes quando 

analisarem e abrirem arquivos históricos para o entendimento do que foram os anos do 

Regime de Exceção no país. A presente pesquisa é uma tentativa de colaboração no 

preenchimento desta lacuna. 

Nos trabalhos acadêmicos, sejam artigos publicados ou livros, e também 

simpósios, entrevistas, palestras ou em salas de aulas nos colégios e/ou universidades 

onde circulam o tema da ditadura civil-militar no Brasil, os campos que sofrem 

abordagem são sempre os mesmos: personalidades e partidos políticos, imprensa, Igreja 

Católica, sindicatos, universidades, quarteis militares, resistência armada,                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    

artistas, estudantes, ativistas. Pouca discussão, portanto, retratando o comportamento 

dos protestantes.  

A contribuição maior que esta pesquisa pretendeu oferecer foi tentar apresentar 

como um dos representantes do segmento religioso protestante brasileiro, o 

congregacionalismo, reagiu aos anos de ditadura civil-militar. 

As fontes primárias utilizadas, as entrevistas, as comparações com outros grupos 

denominacionais, a própria comparação com o catolicismo brasileiro, revelam que as 

instituições cristãs posicionaram-se. Reagiram, pois, concordando, apoiando, 
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silenciando, orando, crendo e considerando que determinados acontecimentos políticos 

estavam em sintonia com a vontade de Deus para o Brasil. 

Ao mesmo tempo a pesquisa aponta que as instituições religiosas nunca foram 

apenas preocupadas com o conteúdo religioso. Prédicas, orações, reuniões eclesiais, 

evangelização e liturgia constituem os elementos mais marcantes das instituições 

religiosas. Mas também a participação no ordenamento social e político brasileiro 

sempre esteve no esteio dos interesses denominacionais. Organizações, aproximação 

com o poder governamental, a presença em cerimônias públicas, a organização e 

filiação em partidos políticos, os almoços e jantares e demais audiências com 

presidentes, ministros e outras autoridades políticas e até mesmo militares, evidenciam 

quão desejosas as igrejas evangélicas no Brasil estiveram para participar da vida pública 

nacional. 

Com os congregacionais, objeto desta pesquisa, não foi diferente. Apesar de 

menor quantitativamente entre as denominações do protestantismo brasileiro, através de 

seus ministros com acesso ao poder e de parlamentares ligados às suas igrejas e das 

reações institucionais como publicações de notas no Jornal O Cristão, o alinhamento, a 

identificação e a concordância com a ditadura ficariam claras. Sem falar dos 

posicionamentos assumidos nas reformas dos Estatutos da denominação, onde uma 

configuração autoritária foi percebida.    

O congregacionalismo é uma democracia eclesiástica. A membresia escolhe seus 

ministros, define suas leis internas e não presta subordinação às instâncias externas. 

Autonomia, independência e democracia são seus corolários. Verdadeiros postulados. A 

liberdade de expressão de seus membros, que se pronunciam nas Assembleias de 

Membros, registrando suas opiniões e decidindo pelos destinos administrativos das 

congregações locais, são expressões da democracia. O membro congregacional, 

portanto, tem voz. Além da voz, tem no voto a forma consagrada da tomada das 

decisões e, estas, sempre da maioria reunida. E, finalmente, tem vez. Coloca-se. Pode 

apresentar-se como alternativa para atuar dentro dos muitos departamentos e sociedades 

internas. Entretanto, apesar de familiarizado com tantos mecanismos e expedientes 

democráticos, não houve estranhamento quando, pensando na sociedade brasileira, a 

maioria deixou de se manifestar por conta do golpe de 1964. Quando vozes discordantes 

passaram a ser vistas com suspeição. Quando o direito à opinião foi proibido. Ao 

contrário. Ao invés de estranhamento e do protesto, o que houve foi silêncio. E até 

mesmo simpatia e alinhamento. As razões foram expostas na pesquisa. O Golpe teria 
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sido uma Revolução? Uma forma de salvar o Brasil? Adiantaria a oposição na época 

mais rígida do regime, a partir de 1968? O que uma denominação protestante poderia 

fazer contra os que detinham o acesso e o poder das armas? O silêncio teria sido 

estratégia de sobrevivência? A falta de informações, afetadas pela censura, poderia 

explicar o porquê de igrejas evangélicas,  que encontram no amor de Deus a motivação 

de sua mensagem,  permanecerem quietas quando famílias eram separadas pelos 

aparelhos da repressão? Estas são perguntas incômodas, porém necessárias. Não para 

gerar constrangimentos. Não para julgamentos. Mas, sim, pra conhecer a história. E a 

história de um núcleo social, ainda que pequeno, e aparentemente inexpressivo do ponto 

de vista quantitativo, algo em torno de onze mil pessoas, pelos idos da década de 1960, 

pode, sim, colaborar para compor o cenário que exibe comportamentos e opiniões sobre 

um dos momentos mais importantes e emblemáticos da História do Brasil.  
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